INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECBETO  N?  22.789,  DE  1?  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede  :  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 
Rio  de  Janeiro  —  Caixa  Postal  420  —  Enderêço  Telegráfico  «Comdecar» 

I    EXPEDIENTE  :  de  12  às  18  horas  I 
I  I    Aos  sábados     :  de    9  às  12  horas  | 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  —  Presidente  ;  —  Gileno  Dé  Carli.  Delegado  do  Ministério 
da  Agricultura  —  Vice-Presidente :  —  Alvaro  -Si  mões  Lopes.  Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  : 
—  Epaminondas  Moreira  do  Vale.  Delegado  do  Ministério  da  Viação  :  —  José  de  Castro  Azevedo. 
Delegado  do  Ministério  do  Trabalho  :  —  José  Acioly  de  Sá. 

Representantes  dos  usineiros  :  —  Alfredo  de  Maya,  Nelson  Rezende  Chaves,  Walter  de  Andrade 
e  Gil  Metódio  Maranhão. 

Representante  dos  hanguezeiros  :  —  Paulo  de  Arruda  Raposo. 

Representantes  dos  fornecedores  :  —  DorrAngos  ]osé  Aldrovandi,  João  Soares  Palmeira  e  Roosevelt 
Crisóstomo  de  Oliveira. 

SUPLENTES 

Representantes  dos  usineiros  :  —  Afonso  Soledade,  Armando  de  Queiroz  Monteiro,  Gustavo  Fer- 
nandes Lima  e  Luis  Dias  RoUemberg. 

Representante  dos  hanguezeiros  :  —  Moacir  Soares  Pereira. 

Representantes  dos  jornecedores  :  —  Clodoaldo  Vieira  Passos,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira 
e  José  Vieira  de  Melo. 

TELEFONES  : 


PRESIDÊNCIA    23-6249 

Chefe  do  Gabinete    23-2935 

Oficial  de  Gabinete    43-3798 

COMISSÃO  EXECUTIVA   23-4585 

Secretaria    23-6183 

DIVISÃO   DE  ESTUDO  E  PLANEJAMENTO 

Diretor    43.9717 

Serviço  de  Estudos  Económicos   .  43-9717 

Serviço  de  Estatística    e    Cadastro  43-6343 

-  DIViSÃO  DE  ARRECADAÇÃO  E  FISCALIZAÇÃO 

Diretor    43-4099 

Serviço  de  Arrecadação    23-6251 

Serviço  de  Fiscalização    23-6251 

DIVISÃO    DE    ASSISTÊNCIA    À  PRODUÇÃO 

Diretor    43-0422 

Serviço  Social  e  Financeiro    ....  23-6192 

Serviço  Técnico  Agronómico   ....  23-6192 

.  Serviço  Técnico  Industrial    43-6539 

DIVISÃO   DE   CONTRôLE   E  FINANÇAS 

Diretor  -  Contador  Geral  ....  43-6724 

Subcontador   23-6250 

Serviço  de  Contabilidade    23-2400 

Serviço  de  Controle  Geral    23-2400 

Serviço  de  Aplicação  Financeira  .  23-2400 

Tesouraria    23-6250 


DIVISÃO  JURÍDICA 

Diretor  -  Procurador  Geral   .  .  23-3894 

Subprocurador    23-6161 

Serviço  Contencioso    23-6161 

Serviço  de  Consultas  e  Processos  23-6161 

DIVISÃO  ADMINISTRATIVA 

Diretor   23-5189 

Serviço  do  Pessoal    43-6109 

Secção  de  Assistência  Social  .  .  43-7208 

Serviço  do  Material    23-6253 

Serviço  de  Comunicações  -  Chefe  43-8161 

Secções    Administrativas    23-0796 

Serviço  de  Documentação    23-6.'!52 

Biblioteca    23-6252 

Secção  de  Publicidade    23-6252 

Serviço  de  Mecanização    23-4133 

Serviço  Multigráfico^   23-6252 

Portaria  Geral   43-7526 

Restaurante    23-0313 

Zelador  do  Edifício    23-0313 

SERVIÇO  DE  AGUARDENTE 

Superintendência    43-6343 

SERVIÇO   DE  ÁLCOOL 

Diretor    23-2999 

Secções  Administrativas   ......  43-5079 


BRASIL  AÇUCAREIRO 

Órgão  Oficial  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Alcooi 

(REGISTRADO  COM  O  N?  7.626,  EM  17-10-1934,  NO  3?  OFICIO  DO  REGISTRO  DE  TÍTULOS  E 

DOCUMENTOS) 

PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42-9"  pav.  (Serviço  de 

Documentação) 

Fone  23-6252  —  Caixa  Postal,  420 
Diretor  —  JOAQUIM   DE  MELO 

[  Para  o  Brasil  ....  Cr$  40,00 
Assinatura  anual  ,  .   ,  p^^^.^  ^  Exterior  .  .  Cr$  50,00 

Número  avulso  (do  mês)    Cr$  5;00 

Número  atrasado   Cr$  10,00 

Preço   dos  anúncios 

1  página   Cr$  1.000,00 

1/2  página    Cr$  600,00 

V4  de  página   •   Cr$  300,00 

Centimetro  de  coluna   Cr$  30,00 

Capa  (3^  interna)    Cr$  1.300,00 

Capa  externa  —  1  côr    Cr?  1.500,00 

»       _  2  côres  Cr?  1-800,00 

O  anúncio  e  qualquer  matéria  remunerada  não  especificados  acima 
serão  objeto  de  ajuste  prévio. 

Vendem-se  volumes  de  BRASIL  AÇ^UCAREIRO,  encadernados,  por 
semestre.  Preço  de  cada  volume  Cr$  80,00. 

Vende-se^igualmente  o  número  especial  com  o  índice  Remissivo,  do 
1?  ao  13'  volumes.  Preço  Cr$  10,00. 

Agentes: 

DURVAL  DE  AZEVEDO  SILVA  —  Praça  15  de  Novembro,  42  -  (9'  pav.) 
Rio  de  Janeiro 

AGÊNCIA  PALMARES  -  Rua  do  Comércio,  532  - 1'  -  Maceió  -  Alagoas 
OCTÁVIO  DE  MORAIS  —  Rua  da  Alfândega,  35  —  Recife  —  Pernambuco 
HEITOR  PORTO  &  CIA.  -  Rua  Vigário  José  Inácio  153  -  Caixa  Pos- 
tal, 235  —  Porto  Alegre  —  Rio  Grande  do  Sul. 

As  remessas  de  valores,  vales  postais,  etc,  devem  ser  feitas  ao  Instituto  do 
AçúcaTe  do  Álcool  e  nko  a  BRASIL  AÇUCAREIRO  ou  nomes  mdividuais. 

^'rSbange    ^  Í^úSeXtambio 
We  STofex"  ■  Man  bittet  um  Austausch. 


SUMÁRIO 


NOVEMBRO  —  1952 

POLÍTICA  AÇUCAREIRA    l 

DIVERSAS  NOTAS  —  Financiamento  no  Rio  Grande  do  Norte  —  Cooperativa  dos  Usi- 
neiros  de  Pernambuco  —  Convénio  com  os  Usineiros  de  São  Paulo  em'  tôrno  do  sobre- 
preço  —  Combate  .à  "Cigarrinha"  —  Concorrência  para  o  financiamento  de  adubos 
em  Pernambuco  —  Inscrição  de  Destilaria  autónoma  —  Aferição  de  balanças  —  Do- 
nativos —  Aquisição  de  álcool  —  Bonificação  sôbre  álcool  em  Pernambuco  —  Natal 
dos  filhos  dos  servidores  do  LA. A.  —  Desidratadoras  de  aguardente  no  Rio  Grande 
do  Sul  —  Inscrito  como  fornecedor  —  Fixação  de  quota  de  fornecimento  —  Estação 
Experimental  de  Piracicaba  —  Industrial  César  Proença  —  Adubação  da  lavoura  cana- 
vieira  —  Financiamento  de  usinas  não  cooperadas  —  LIsina  Conceição  do  Peixe  —  In- 
quérito parlamentar  sôbre  as  atividades  do  LA. A.  — •  Aumento  de  capital  da  Compa- 
nhia Usinas  Nacionais                                                                                          .  4 

ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  (51"  a  56"  sessão)    11 

RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  (706  a  712,  720  e  721,  731/52)  15 

PROVIMENTOS    26 

JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A   2R 

ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.A.A   41 

SERVIÇO  DO   PESSOAL    48 

O  PLANO  NACIONAL  DA.  AGUARDENTE  E  A  SUA  CONSTITUCIONALIDADE  ..  53 
APLAUSOS  DA  ASSEMBLEIA  FLUMINENSE  AO  PLANO  NACIONAL  DA  AGUAR- 
DENTE   64 

CRIAÇÃO  DE  NOVOS  ÓRGÃOS  REGIONAIS  DO  I.  A.  A   68 

EXPORTAÇÃO   DE   MAIS    500.000   SACOS   DE   AÇÚCAR   DFMERARA   PARA  O 

EXTERIOR   70 

FINANCIAMENTO  E  REEQUIPAMENTO  DE  NOVAS  DESTILARIAS  DE  ÁLCOOL 

ANIDRO    l^^ 

PROBLEMAS  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA  BAIANA    77 

INSTALAÇÃO  DE  UMA  USINA  PILOTO  NA  ESCOLA  LL^S  DE  QUEIROZ    80 

REEQUIPAMENTO  DA  USINA  CAETÉ    82 

REVISÃO  DOS  PROCESSOS  DE  FIXAÇÃO  DE  QUOTAS   86 

MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR    92 

CRÓNICA  AÇUCAREIRA  INTERNACIONAL   '.   95 

iSTECESSIDADE  URGENTE  :  VENDEDORES  DE  AÇÚCARES  MUNDIAIS    102 

EMBARQUES  DE  AÇÚCAR  EM  1951   108 

COLHEITA  MECÂNICA  DA  CANA  NA  AUSTRÁLIA   110 

ASPECTOS  DA  AGRO-INDÚSTRIA   DO  AÇÚCAR   EM  SÃO  PAULO   NA  SAFRA 

1951/52    111 

O  APROVEITAMENTO  DO  BAGAÇO  DE  CANA  DE  AÇÚCAR  NA  FABRICAÇÃO 

DE  PAPEL   ^   122 

O  ÁLCOOL  COMO  FONTE  DE  ENERGIA  MOTORA  —  Jaime  Rocha  de  Almeida  ....  124 

COOPERATIVISMO  DE  CONSUMO  NO  I.A.A.  —  Wilson  Carneiro    134 

ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  NA  "REZÃO  DO  ESTADO"  —  V  —  Miguel  Costa  Filho  .  .  136 

QUADROS  DA  SECÇÃO  DE  ESTATÍSTICA  E  CADASTRO    139 

COMENTÁRIOS  DA  IMPRENSA    143 

BIBLIOGRAFIA    144 


BRASIL  AÇUCAREIRO 

órgão  oficial  do 
INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 


ANO  XX  -  VOL.  XL  NOVEMBRO  1952  N.  '  5 


POLÍTICA  AÇUCAREIRA 


As  conclusões  a  que  chegaram  os  par- 
ticipantes da  Reunião  Regional  Açucareira, 
realizada  em  Campos,  na  segunda  quinzena 
de  setembro  próximo  passado,  e  pul)licadas, 
na  íntegra,  pelo  BRASIL  AÇUCAREIRO,  em 
seu  número  de  outubro  últiiiio,  constituem 
reforço  dos  mais  apreciáveis  às  normas 
orientadoras  da  politica  canavieira,  nas  pre- 
sentes circunstâncias.  Partindo  do  ternário 
organizado  para  a  reunião  e  da  longa  expo- 
sição na  qual  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  exami- 
nou, demoradamente,  os  diversos  problemas 
canavieiros,  lograram  os  delegados  ajustar 
princípios,  cuja  aplicação  há  de  se  revelar 
das  mais  vantajosas  pára  a  consolidação  e 
o  desenvolvimento  da  agro-indústria  do 
açúcar  entre  nós. 

Abrangem  as  conclusões  finais  três  gru- 
pos de  resoluções  relativas  às  soluções  ad- 
ministrativas, às  soluções  de  política  eco- 
nómica e  às  diretrizes  da  pohtica  alcooleira. 
No  capítulo  propriamente  administrativo 
uma  questão  a  merecer  a  maior  atenção 
foi  a  das  cooperativas.  As  conclusões  su- 
gerem a  reestruturação  dessas  entidades, 
tendo  em  vista  uma  participação  mais  ati- 
va  dos  cooperados  na  distribuição  do  açú- 
car e  nos  benefícios  do  crédito.  A  autarquia 
açucareira,  do  seu  lado,  vai  estimular  a  for- 
mação de  cooperativas  naqueles  Estados 
produtores  onde  ainda  não  existam  essas  as- 
sociações. Gomo  forma  de  favorecer  a  açao 
das  cooperativas  o  LA. A.  adotará  normas 
mais  flexíveis  no  capítulo  do  financiamento, 
capazes  de  garantir  o  preço  justo  do  pro- 
duto e,  portanto,  de  preservar  a  estabilidade 
financeira  do  produtor. 
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As  soluções  dirctamcnte  vinculadas  à 
produção  e  comercialização  do  açúcar  nas- 
ceram da  apreciação  dos  fatos  e  da  vontade 
dos  presentes  de  vencer  alguns  obstáculos 
que,  atualmente  comprometem  a  estabilida- 
de do  mercado  açucareiro.  Procurou-se,  in- 
clusive, complementar  as  normas  existentes, 
no  tocante  ao  ci'escmiento  da  pi'odução,  de 
maneira  a  garantir  a  evolução  segura  para 
o  aumento  da  fal)ricação  de  açúcar  de  usina 
no  país.  O  LA. A.  deverá,  nos  próximos  pla- 
nos de  safra,  levar  em  consideração  tais  con- 
clusões, particularmente  no  que  diz  respeito 
ao  reajustamento  das  quotas  e  ao  entrosa- 
mento da  produção  de  açúcar  à  de  álcool. 

É,  pi-ecisamente,  no  que  toca  à  política 
alcooleira  que  as  conclusões  se  revestem  de 
singular  satisfação.  Isso  porque  a  reunião 
de  Campos  reforçou,  consideravelmente,  a 
orientação  do  Sr.  Presidente  do  LA. A.,  no 
sentido  de  lograr  a  utilização  intensiva  do 
pai-que  alcooleiro  nacional  nas  futuras  sa- 
fras. O  exame  das  conclusões  relacionadas 
com  o  tema  alcooleiro  deixa  claro  o  interes- 
se dos  produtores  por  êsse  setor  canavieiro. 
Há  um  empenho  generalizado  de  forçar  o 
aumento  dos  totais  de  álcool  fabricados  no 
país,  mediante  o  aproveitamento  racional 
das  instalações  industriais  existentes  e  a 
montagem  de  outras,  que  elevem,  ainda 
mais,  a  capacidade  de  fabricação  das  desti- 
larias brasileiras. 

Como  fica  claro  das  anotações  que  aca- 
bamos de  fazer  a  reunião  regional  açuca- 
reira de  Campos  teve  o  mérito  de  evidenciar 
a  unidade  de  propósitos  dominantes  nos 
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DIVERSAS  NOTAS 


FINANCIAMENTO  NO  RIO  GRANDE 
DO  NORTE 

O  presidente  do  I.A.A.  enviou  ao  sr. 
Café  Filho,  vice-presidente  da  República,  o 
seguinte  oficio: 

«Tenho  a  honra  de  levar  ao  conheci- 
mento de  Vossa  Excelência  que,  em  atenção 
ao  seu  estimado  pedido  e  ao  grande  empe- 
nho que  tem  manifestado  em  favor  dos 
produtores  de  açúcar  de  seu  Estado,  acabo 
de  destinar  através  da  Delegacia  Regional 
deste  Instituto  na  Paraiba,  a  importância 
de  Cr$  2.000.000,00,  para  atender  ao  finan- 
ciamento do  açúcar  no  Rio  Grande  do 
Norte. 

Tão  logo  esteja  ultimado  o  referido  fi- 
nanciamento, adotarei  providências  no  sen- 
tido de  assegurar  nova  operação,  nas  mes- 
mas bases,  com  o  que  terá  êste  Instituto 
atendido  a  uma  velha  e  justa  aspiração  dos 
produtores  de  açúcar  daquele  Estado. 

E'  com  particular  satisfação  que  lhe 
transmito  tal  noticia,  não  só  pelo  que  ela 
representa  do  esforço  e  tenacidade,  da  nova 
política  assistencial  do  Instituto,  como  tam- 
bém porque  se  abre,  assim,  nova  perspec- 
tiva de  amparo  e  estímulo  ao  produtor  rio- 
grandense  do  norte,  de  que  tem  sido  Vossa 
Excelência,  com  justiça,  um  defensor  emé- 
rito e  incansável. 

Aproveito  a  oportunidade  para  apresen- 
tar a  Vossa  Excelência  os  meus  protestos 
de  alto  aprêço  e  distinta  consideração. 

Ass.)  Gileno  Dé  Carli  —  Presidente». 


COOPERATIVA  DOS  USINEIROS 
DE  PERNAMBUCO 

A  propósito  das  eleições  da  Cooperativa 
dos  Usineiros  de  Pernambuco,  o  presidente 


do.  LA. A.,  sr.  Gileno  Dé  Carli,  enviou  ao  in- 
dustrial José  Pessoa  de  Queiroz  o  seguinte  te- 
legrama: 

«Serenados  todos  os  ânimos,  revisados 
todos  os  rumos,  quando  o  prezado  amigo 
se  retira  da  direção  suprema  da  Cooperativa 
dos  Usineiros  de  Pernambuco,  não  posso 
deixar,  como  seu  amigo,  de  reconhecer  todo 
seu  estorço,  dedicação  e  capacidade  para 
soerguer  a  indústria  açucareira  de  Per- 
nambuco. 

Seu  último  ato,  coordenando  a  chapa 
que  foi  eleita  para  a  Cooperativa  demonstra 
que  não  diminuiu  seu  espírito  público. 
Abraços». 


CONVÉNIO  COM  OS  USINEIROS 
DE  SÃO  PAULO  EM  TÔRNO 
DO  SOBREPREÇO 

Depois  de  ouvir  minuciosa  exposição 
do  sr.  presidente,  a  Comissão  Executiva 
aprovou  as  bases  do  convénio  entre  o  I.A.A. 
e  os  usineiros  de  São  Paulo  a  respeito  da 
cobrança  do  sobrepreço  na  safra  52/53. 

E'  o  seguinte  o  texto  final  do  convénio: 

1-  —  O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool mandará  levantar  a  média  ponderada 
das  vendas  de  açúcar  cristal  até  15  de  ou- 
tubro do  corrente  ano. 

2-  —  Encontrada  a  média  ponderada, 
o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  calculará 
a  diferença  para  o  preço-teto,  de  Cr$  187,30 
acrescido  do  sobrepreço  e  o  preço  oficial  de 
faturamento. 

3-  —  A  diferença  de  preço  será  depor 
siíada,  mediante  têrmo  de  compromisso,  no 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  dentro  de 
um  convénio  ou  resolução,  no  qual  se  con- 


quadros  da  economia  canavieira.  Tanto  a 
autarquia  quanto  os  produtores  estão  resol- 
vidos a  não  poupar  esforços  para  elevar  os 
índices  da  produção  nacional  de  açúcar  e 
de  álcool.  Dificuldades  ocasionais,  que,  por 
vezes,  ameaçam  comprometer  êsse  esforço 


foram  apreciadas  de  maneira  a  ensejar  so- 
luções práticas  e  de  imediato  efeito  resolu- 
tivo. Os  debates  travados  no  grande  centro 
canavieiro  fluminense  abrem,  por  isso  mes- 
mo, à  atuação  do  I.A.A.  novas  e  promis- 
soras perspectivas. 
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signc  que  êsses  termos  servirão  para  o  rea- 
juste final  de  preço. 

4-  —  O  sobrepreço  em  dinlieiro  a  ser 
pago  pelos  usineiros  se  calculará  deduzindo 
de  cada  sobrepreço  estadual,  a  diferença 
verificada  sôbre  a  média  ponderada  da  li- 
quidação da  safra. 

5-  —  Em  1"  de  dezembro,  o  LA. A.  re- 
verá a  média  ponderada  dos  preços  de  li- 
quidação, para  o  arbitramento  do  sobre- 
preço em  dinheiro  nos  estoques  existentes 
na  usina,  nessa  data. 

6-  —  O  LA. A.  garantirá  a  todos  os  pro- 
dutores do  Pais,  dentro  da  média  ponderada 
do  Estado,  o  mesmo  preço  de  liquidação. 

7-  —  A  redis triliuição  do  sobrepreço  só 
será  feita  depois  de  reajustado  o  preço  igual 
de  liquidação  para  todos  os  produtores  do 
País. 

8°  —  Os  que  já  recolheram  o  sobrepreço 
integral  terão  reajustados  os  recolhimentos, 
para  enquadramento  no  esquema  aprovado. 

9-  —  O  saldo  do  sobrepreço,  depois  de 
atendido  o  iiern  3',  será  recolhido  ao  LA. A., 
na  forma  das  Resoluções  em  vigor. 


COMBATE  À  «CIGARRINHA» 

O  Chefe  do  Serviço  Técnico  Agronómi- 
co do  LA. A.,  recebeu  o  seguinte  ofício  do 
Dn^etor  da  Divisão  de  Defesa  Sanitária  Ve- 
getal do  Ministério  da  Agricultura: 

«Em  referência  ao  vosso  ofício  n''  2413, 
de  9  do  mês  corrente,  venho  agradecer  vos- 
sas providências  no  tocante  à  remessa  de 
materiais  de  combate  à  «cigarrinha»  no  Es- 
tado de  Sergipe,  bem  assim,  manifestar- vos 
a  disposição  em  que  se  encontra  esta  Dire- 
toria  em  cooperar  com  essa  Autarquia  para 
destruição  das  pragas  que  vêm  assolando 
os  canaviais  no  aludido  Estado». 


CONCORRÊNCIA  PARA  FINANCIAMENTO 
DE  ADUBOS  EM  PERNAMBUCO 

A  Comissão  Executiva  aprovou,  em  ses- 
são de  22  de  outubro,  o  seguinte  parecer  do 
sr.  João  Soares  Palmeira: 

«Em  virtude  de  denúncia  feita  a  este 
Instituto  sôbre  irregularidades  na  atuação 


<l(  íuiK-ioiiários  <l()  L.V.A.  nos  li-jihaihos  i\c 
concorrência  para  financiainenio  dv  adiilxKS 
aos  fornecedores  de  PernaniI)uco.  loram 
canceladas  as  respectivas  inscrições,  bem 
como  autorizada  abertura  de  novas,  sob  a 
supervisão  de  funcionários  indicados  i)ela 
Piesidência  desta  Autanjuia. 

A  respeito  de  tal  denúncia,  de  autoria 
de  uma  firma  interessada,  ficou  comprova- 
do, com  o  resultado  das  novas  inscrições, 
não  ter  a  mesma  procedência,  sendo  assim 
infundada. 

A  l)em  elaborada  exposição  do  ('.heíV 
do  Gabinete,  cuja  leitura  acabei  de  fazer 
para  perfeito  conhecimento  do  assunto,  evi- 
dencia que  os  referidos  funcionários  agi- 
ram honestamente,  tendo  princii)ahnente  (>m 
vista  a  regulai-idade  do  serviço  (jue  Ibe  foi 
confiado. 

Dessa  forma,  merece  apoio  o  pecUdo  dos 
funcionários  António  .Iovino  da  Fonseca  c 
José  Lacerda  de  Melo  —  que  participaram 
do  primeiro  serviço  de  inscrição  no  sen- 
tido de  ser  reconhecida  i)or  esta  autarquia 
a  lisura  com  que  foram  então  feitas  as  ins- 
crições, ressaltando-se  ainda  que  o  cancela- 
mento das  mesmas  não  os  visou,  i)orquan- 
to  foi  decorrente  de  uma  medida  geral.» 

Tomando  a  iJalavra,  o  sr.  presidente  fez 
considerações  sóbre  a  matéria,  ressaltando 
a  corre  ta  atuação  dos  aludidos  funcionários, 
uma  vez  que  ficou  provada  a  absoluta  li- 
sura com  que  procederam. 


INSCRIÇÃO  DE  DESTILARIA  AUTÓNOMA 

No  processo  em  que  PHnio  Torquato 
Junqueira  pede  autorização  para  instalar 
uma  destilaria  autónoma  com  caj)acidadc 
para  30.000  litros  de  álcool  i)or  (Ha  no  mu- 
nicípio de  São  Joaquim  da  Barra,  Estado' 
de  São  Paulo,  a  Comissão  Executiva  apro- 
vou o  seguinte  parecer  do  sr.  Moacir  Soares 
Pereira: 

.  «O  requerente  está  enquadrado  no  ai  t. 
7'  da  Resolução  703/.52,  gozando,  portanto, 
da  preferência  consignada  naquele  disposi- 
tivo para  concessão  de  montagem  de  desfi- 
larias autónomas  canavieiras  pelo  Instituto. 
E"  de  se  conceder,  pois,  a  autorização  pe- 
dida, fixada  a  capacidade  da  fábrica  em 
30.000  litros  de  álcool  diários,  e  exigindo- 
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SC  se  aparelhe  para  fabricar  álcool  anidro 
(alinea  c,  art.  2-,  da  Resolução  703/52), 
sendo  dotada  também  de  tanques  para  ál- 
cool capazes  de  estocar  pelo  menos  um  terço 
da  produção,  como  sugere  o  Sr.  Diretor  úo 
Serviço  do  Álcool. 

A  Destilaria  será  inscrita  para  funcio- 
namento autónomo,  beneficiando-se,  assim, 
dos  favores  da  Resolução  mencionada,  e  o 
requerente  se  comprometerá  a  não  instalar 
máquinas  destinadas  à  fabricação  de  açúcar, 
na  forma  do  parecer  de  fls.  da  Divisão  de 
Estudos  e  Planejamento.» 


AQUISIÇÃO  DE  ÁLCOOL 

Em  sessão  realizada  em  1-  de  outul)ro 
próximo  passado,  a  Comissão  Executiva  ho- 
mologou o  ato  da  Presidência,  que,  de  acór- 
de  com  o  parecer  do  Serviço  do  Álcool, 
autorizou  a  compra  de  uma  partida  de  500 
mil  litros  de  álcool  hidratado,  de  produção 
d-A  Usina  Ana  Florência,  para  fins  de  desi- 
dratação na  D.  C.  Leonardo  Truda. 

Na  mesma  ocasião,  a  CE.  autorizou  a 
abertura  do  crédito  necessário  à  operação  no 
valor  de  850.000  cruzeiros. 


AFERIÇÃO  DE  BALANÇAS 

Atendendo  ao  pedido  que  lhe  formula- 
ram os  fornecedores  fluminenses,  durante  a 
sua  estada  em  Campos,  no  sentido  de  ser 
feita  a  aferição  das  balanças  das  usinas  do 
Estado  do  Rio,  o  presidente  do  LA. A.  en- 
viou ofício  ao  diretor-geral  do  Instituto  Na- 
cional de  Tecnologia,  do  qual  solicitou  fos- 
se posto  à  disposição  desta  autarquia  um 
metrologista,  a  fim  de  realizar  aquêle  tra- 
balho. 

O  sr.  Gileno  Dé  Carli  deu  ciência  dessa 
providência  à  Comissão  Executiva,  em  ses- 
são de  1-  de  outubro,  acrescentando  que, 
assim,  ficava  atendido  o  pleito  dos  lavrado- 
i*es  fluminenses. 


DONATIVOS 

Durante  a  sua  permanência  em  Campos, 
por  ocasião  da  reunião  açucareira  ali  reali- 
zada, o  presidente  do  LA.A.  teve  oportuni- 
dade de  visitar  diversas  instituições  de  ca- 
ridade e  assistência  social,  entre  elas  o  Ins- 
tituto Profissional  São  José  e  o  Orfanato 
das  Irmãs  Salesianas. 

Falando  perante  a  Comissão  Executiva, 
o  sr.  Gileno  Dé  Carli  salientou  a  boa  im- 
pressão que  lhe  causaram  as  mencionadas 
instituições  e  propoz,  embora  estivesse  es- 
gotada a  verba  de  donativos,  fósse  conce- 
dido, a  titulo  excepcional,  um  auxílio  de 
10.000  cruzeiros  a  cada  uma  delas. 

A  Comissão  Executiva  aprovou  a  pro- 
posta, mandando,  desde  logo,  abrir  o  neces- 
sário crédito. 


BONIFICAÇÃO  SôBRE  ÁLCOOL 
EM  PERNAMBUCO 

Em  ofício  ao  sr.  presidente,  o  Serviço 
do  Álcool  apresentou  o  plano  de  pagamento 
de  bonificações  sôbre  álcool  às  usinas  de 
Pernambuco  na  safra  51/52  e  remanescente 
da  safra  50/51.  As  bonificações  elevam-se 
a  Cr.$  18.784.901,20,  a  serem  pagos  Cr.S 
10.459.139,30  por  conta  do  Fundo  do  Álcool 
Anidro  e  Cr$  8.784.761,90  por  conta  da 
Caixa  do  Álcool. 

Com  parecer  favorável  do  sr.  Moacir 
Pereira,  foi  o  expediente  julgado  na  reunião 
de  9  de  outubro,  resolvendo  a  Comissão 
Executiva  autorizar  o  pagamento  das  boni- 
ficações, mediante  o  devido  encontro  de  con- 
tas entre  as  usinas  beneficiadas  e  o  I.A.A. 


NATAL  DOS  FILHOS  DOS  SERVIDORES 
DO  LA.A. 

Como  vem  acontecendo,  a  diretoria  da 
Associação  Atlética  Brasil  Açucareiro  diri- 
giu-se  ao  sr.  presidente,  solicitando  um  do- 
nativo para  o  Natal  dos  filhos  dos  servido- 
res desta  autarquia. 

O  pedido  foi  apreciado  pela  Comissão 
Executiva  em  reunião  de  9  do  mês  passado, 
sendo  relatado  pelo  sr.  Castro  Azevedo,  que 
se  manifestou  favoràvelmente  ao  mesmo  e 
propoz  a  concessão  de  um  donativo  no  va- 
lor de  75.000  cruzeiros. 

A  Comissão  Executiva  aprovou  o  pa- 
recer do  relator  e,  na  mesma  ocasião,  man- 
dou abrir  o  necessário  crédito. 
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DESIDRATADORAS  DÈ  AGUARDENTE 
NO  RIO  GRANDE  DO  SUL 

Falando  perante  a  Comisscão  Executiva, 
em  reunião  de  9  de  outubro  último,  o  sr. 
Alvaro  Simões  Lopes  declarou  que,  durante 
a  sua  estada  no  Rio  Grande  do  Sul,  avista- 
ra-se  com  o  governador  Ernesto  Dorneles, 
conversando  com  o  chefe  do  executivo  gaú- 
cho sôbre  a  instalação  pelo  LA.A.  de  desi- 
dratadoras  de  aguardente  naquele  Estado. 
O  governador  Dorneles  prometeu  conceder 
ao  LA.A.  tôdas  as  vantagens  necessárias  nas 
regiões  que  fô&sem  consideradas  mais  con- 
venientes para  facilitar  o  escoamento  de  50 
por  cento  da  produção  da  aguardente  me- 
diante a  sua  transformação  em  álcool  car- 
burante, o  que  constituiria  mais  um  elemen- 
to de  progresso  para  aquela  unidade  da 
Federação,  Já  na  próxima  safra,  tal  inicia- 
tiva poderá  apresentar  resultados  úteis,  con- 
cluiu o  sr.  Simões  Lopes. 

O  sr.  presidente,  a  propósito,  disse  que 
realmente  o  Instituto  tenciona  instalar  no 
R.  G.  do  Sul  três  destilarias  desidratadoras, 
com  a  documentação  fornecida  pelos  srs. 
Álvaro  Simões  Lopes  e  Alcindo  Guanabara; 
essas  destilarias  atenderão  aos  três  centros 
produtores  de  Ijuí,  Estrêla  e  Osório.  Cada 
uma  dessas  zonas  teria  uma  destilaria  de- 
sidratadora  com  capacidade  de  cem  mil  li- 
tros, sendo  que,  talvez  já  na  próxima  sema- 
na, os  correspondentes  estudos  sejam  sub- 
metidos à  Comissão  Executiva.  Apesar  de 
tôda  a  oposição  que  se  vem  fazendo  ao  Plano 
de  Aguardente,  vai  o  mesmo  adquirindo 
adeptos,  como  o  está  demonstrando^  ainda 
agora,  o  interêsse  do  Governador  do  Rio 
Grande  dó  Sul. 


INSCRITO  COMO  FORNECEDOR 

A  Comissão  Executiva  aprovou  o  se- 
guinte parecer  do  sr.  Roosevelt  C.  de  Oli- 
veira no  processo  de  interêsse  de  Lourivai 
Coutinho  Dias: 

«A  inscrição  de  quotas  de  fornecimen- 
tc,  em  cará  ter  provisório,  como  propõe  a 
Divisão  Jurídica,  além  de  representar  sério 
precedente,  por  depender  a  sua  efetivação 
da  existênêcia  de  saldo  a  distrilDuir,  do  con- 


tingente de  canas  àv  loriKCídoi-cs.  por  oca- 
sião (la  execução  da  Hcsolução  r)()l /.")!,  não 
assegurando,  em  consi  ((iiriicia,  ao  seu  titu- 
lar, direito  líquido  c  ciiio,  necessário  ao 
prosseguimento  normal  de  sua  atividade 
agro-canavieira,  entendo,  que  não  pode  ser 
deferida,  por  consliUúr  inovação  (pie  car(>ce 
d'-  apoio  legal. 

A  Usina  Capiharibe,  abastecendo-se 
100%  com  canas  de  fornecedores,  teve  seu 
hmite  de  produção  majorado  pela  Hesolu- 
ção  501/51,  em  1051  sacos  de  açúcar,  cor- 
respondentes ã  quota  agrícola  dc  1.221.100 
quilos,  dos  quais  50%  se  destinam  a  forne- 
cedores, j)0(lendo  em  conseqiiência  dispor 
livx-emente  de  610.700  quilos  de  canas. 

Não  obstante  não  i)ossuir  o  rcípierente 
Lourivai  Coutinho  Dias  triénio  dc  Ibrneci- 
mento,  a  Usina  em  referência  concorda  em 
lhe  reconhecer  a  qualidade  de  íornecedor, 
averban<io  em  seu  nome  uma  quota  de  100 
toneladas  de  canas,  ressalvados  os  seus  di- 
reitos à  quota  definitiva  com  base  no  trié- 
nio 1950/51  a  1952/53. 

Nessas  condições,  somos  pelo  deferi- 
mento do  pedido,  insere vendo-se  a  quota  de 
fornecmiento  de  100  toneladas  de  canas,  em 
caráter  definitivo,  em  nome  de  Lourivai 
Coutinho  Dias,  quota  que  deverá  correr  por 
conta  do  contingente  de  canas  próprias  da 
Usina  Capibaribe,  ficando  o  seu  reajusta- 
mento condicionado  às  normas  traçadas  pela 
D.A.P.,  por  ocasião  da  execução  da  Resolu- 
ção 501/51». 


FIXAÇÃO  DE  QUOTAS  DE 
FORNECIMENTO 

A  Comissão  Executiva  autorizou  a  fi- 
xação das  seguintes  quotas  de  fornecimen- 
to: de  2.000  toneladas  em  nome  de  José 
Adolfo  Fireman  junto  à  Usina  Conceição 
do  Peixe  e  vinculada  ao  fundo  agrícola  Fa- 
zenda Papuan;  de  1.681.906  quilos  em 
nome  de  5lanuel  Alves  de  Amorim  junto  à 
Usina  Tiuma  e  vinculada  ao  fundo  agrícola 
Santana;  de  3.000  toneladas  em  nome  dc 
Talvanes  Augusto  de  Barro  junto  à  Usina 
Santa  Amália  e  vinculada  ao  fundo  agrícola 
Santa  Luzia. 
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ESTAÇÃO  EXPERIMENTAL 
DE  PIRACICABA 

Em  maio  deste  ano,  a  Comissão  Exe- 
cutiva aprovou  uma  proposta  do  sr.  Domin- 
gos Guidetti,  então  representante  dos  forne- 
cedores, no  sentido  de  serem  estendidos  à 
Estação  Experimental  de  Cana  de  Piracica- 
ba as  medidas  adotadas  em  relação  às  esta- 
ções de  Campos  e  Curado  para  trabalhos 
de  irrigação. 

Realizados  os  necessários  estudos  pela 
Tnspetoria  Técnica  de  São  Paulo  e  feita  a 
Coleta  de  preços,  veio  o  expediente  à  decisão 
da  Comissão  Executiva,  que,  em  sessão  de 
15  de  outubro,  resolveu,  de  acordo  com  os 
pareceres  dos  técnicos,  adquirir  o  conjunto 
oferecido  pela  Sociedade  Importadora  dc 
Equipamentos  Ltda.  pelo  preço  de  24.895 
dólares. 

Êsse  conjunto  será  cedido,  por  emprés- 
timo, à  Estação  Experimental  de  Piracicaba. 


INDUSTRIAL  CESAR  PROENÇA 

Nos  últimos  dias  de  outubro,  faleceu, 
nesta  capital,  o  sr.  Cesar  Proença,  adian- 
tado industrial  do  açúcar  no  município  de 
Campos. 

O  extinto  ei'a  co-proprietário  da  Usina 
São  José,  a  mais  poderosa  fábrica  de  açúcar 
do  Estado  do  Rio. 


ADUBAÇÃO  DA  LAVOURA  CANAVIEIRA 

De  acordo  com  a  proposta  da  Divisão 
de  Assistência  à  Produção,  a  Comissão  Exe- 
cutiva, na  sua  reunião  de  29  de  outubro 
p.p.,  autorizou  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  a  contratar  os  técnicos  necessários 
para  imprimir  melhor  orientação  aos  pro- 
dutores, quanto  à  aquisição  e  ao  emprego 
dos  fertilizantes  e  ao  mesmo  tempo  assegu- 
rar a  indispensável  regularidade  na  aplica- 
ção dos  adubos,  mediante  o  estabelecimento 
de  fórmulas  que  atendam  às  exigências  de 
cada  zona  canavieira. 

Os  contratos  serão  feitos  a  título  precá- 
rio, a  fim  de  que  se  possa  apurar  a  eficiên- 
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cia  do  pessoal  a  que  ficará  afeta  a  execução 
imediata  da  Resolução  705/52,  para  o  aper- 
feiçoamento e  o  desenvolvimento  da  técnica 
da  produção  canavieira. 


FINANCIAMENTO  DE  USINAS 
NÃO  COOPERADAS 

Na  i-eunião  de  29  de  outubro  de  1952 
debateu  a  Comissão  Executiva  o  pedido 
apresentado  pela  Usina  Quissaman,  não  fi- 
liada à  Cooperativa  Fluminense  de  Usinei- 
ros,  para  o  financiamento  de  20.000  sacos 
de  açúcar,  oferecendo  armazém  em  como- 
dato ao  I.A.A.  O  sr.  Gileno  Dé  Carli,  abrindo 
os  debates,  teve  o  ensêjo  de  lembrar  as  re- 
soluções da  última  reunião  açucareira  de 
Campos,  na  qual,  entre  outras  deliberações, 
fora  assentado  o  estímulo  ao  movimento 
cooperativista  entre  os  produtores  açucarei- 
ros. Dêsse  modo  cabia  prestigiar  as  usinas 
que  se  congregaram  nas  entidades  coopera- 
tivistas, tendo  em  vista,  inclusive,  as  ope- 
rações de  financiamento,  em  condições  fa- 
voráveis. Havendo  presidido  à  reunião  de 
Campos  está  o  sr.  Gileno  Dé  Carli  no  firme 
propósito  de  fortalecer  o  movimento  coope- 
1'ativista  e,  por  isso,  desejava  conhecer  o 
pensamento  da  Comissão  Executiva,  para 
uma  solução  equitativa  do  assunto. 

O  sr.  Roosevelt  de  Oliveira,  apreciando 
a  matéria,  chamou  a  atenção  para  a  con- 
cessão de  empréstimos  a  usinas  de  outros 
Estados  não  integradas  em  Cooperativas, 
salientando,  também,  que  não  convinha  a 
pi ática  de  uma  política  de  discriminação, 
quanto  a  usina  requerente  tem  responsabi- 
lidades a  cumprir,  inclusive  o  pagamento  de 
canas  aos  fornecedores.  Sem  recursos  a  usi- 
na será  obrigada  a  lançar  o  açúcar  no  mer- 
cado a  qualquer  preço.  O  sr.  Gil  Maranhão 
lembra  ser  preciso  evitar  que,  à  sombra  do 
movimento  realizado  pelo  esforço  da  cole- 
tividade  açucareirà,  alguns  elementos,  por 
comodismo  ou  conveniência  própria,  deixem 
de  participar  dos  ónus  da  distribuição  do 
açúcar,  tirando,  entretanto,  as  vantagens.  O 
sr.  Roosevelt  de  Oliveira  volta  a  falar,  dizen- 
do que  os  fornecedores  precisam  conhecer 
o  assunto  e  por  isto  é  que  a  matéi'ia  deve 
de  ser  debatida.  Não  podem  os  fornecedo- 
res, declara,  admitir  que  a  deliberação  to- 
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mada  em  Champôs  pelos  usineiíos  represente 
pressão  em  qualquer  sentido. 

O  sr.  Gileno  Dé  Carli  sugere,  então, 
um  termo  médio  para  resolver  a  questão,  o 
qual  é,  finalmente,  aprovado  pela  Comissão 
Executiva  nos  seguintes  termos: 

«Nos  Estados  em  que  houver  Cooi)era- 
tiva  de  Usineiros,  o  financiamento  da  res- 
pectiva safra  deverá  fazei-se  através  da 
mesma.  A  título  de  exceção,  a  Comissão 
Executiva  resolve  autorizar  o  financiamento 
da  Usijia  Quissaman,  de  Macaé,  não  coope- 
rada, pelo  fato  de  estar  ausente  o  Diretor- 
Presidente  da  respectiva  firma,  proprietá- 
i"io  da  Usina.  Incidirão,  porém,  sobre  a  pro- 
dução da  Usina  os  mesmos  ónus  de  retenção 
que  recaem  sôbre  a  das  usinas  cooperacías, 
em  favor  da  Cooperativa». 


USINA  CONCEIÇÃO  DO  PEIXE 

A  Comissão  Executiva,  em  sua  reunião 
de  29  de  outubro  próximo  passado,  aprovou 
o  parecer  do  relator,  sr.  Álvaro  Simóes  Lo- 
pes, no  sentido  da  redução  da  quota  da 
remissão  sóbre  o  empréstimo  do  sr.  Climé- 
rio Vanderley  Sarmento,  junto  ao  LA. A., 
para  Cr$  18,00  por  saco  de  açúcar  produ- 
zido pela  usina  Conceição  do  Peixe. 

Em  seu  requerimento  o  proprietário  da 
citada  usina  alagoana  pleiteara  a  redução 
da  quota  de  remissão  de  Críf!  25,00  para  Cr$ 
12,50  por  saco  de  açúcar  produzido. 


INQUÉRITO  PARLAMENTAR  SÔBRE  AS 
ATIVIDADES  DO  I.A.A. 

Na  reunião  de  29  de  outubro  p.p.,  o  sr. 
Gileno  Dé  Carli  fez  à  Comissão  Executiva 
uma  exposição  sôbre  o  andamento  do  inqué- 
rito parlamentar  instaurado  na  Câmara  dos 
Deputados  para  verificação  da  aplicação  das 
diversas  receitas  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool. 

Informou,  então,  o  Presidente  ter  com- 
parecido àquela  Casa  do  Congresso  Nacio- 
nal, onde  teve  a  oportunidade  de  prestar 
amplos  esclarecimentos  sóbre  a  politica  açu- 
careira, alcooleira  e  aguardenteira  do  Ins- 
tituto, na  parte  referente  à  questão  do  pre- 
ço, a  política  do  preço  único,  ao  reequipa- 


ria 

mento,  ao  so!)rt -prc-ço,  vic.  l'.nii)()r:i  ;i  expo- 
sição tivesse  durado  Irés  lioras  c  meia,  con- 
siderava o  S1-.  Gileno  Dé  Carli  não  ter  exgo- 
tr;do  o  assunto,  proi)ondo-se  o  Presidente  di) 
I.A.A.  a  voltar  a  depòr  perante  a  Comissão 
Parlamentar  lai  a  aini)lilu(le  do  in(|uérilo  v 
tal  a  necessidade  de  esclarecinienio  público 
dl  matéria  e  das  atividades  do  Instiluto. 

Concluindo,  declarou  o  presi<lerite  estar 
certo  de  ter  deixa<l()  a  impressão  de  (jiie  o 
Instituto  tem  agido  com  acerto  no  (pie  diz 
respeito  à  politica  do  i)reço,  preservando  os 
inteivsscs  do  consumidor  e  não  desprezando 
os  justos  interesses  dos  jjrodutores. 

Igual  inipi-essão  provocou  o  esforço  do 
Instituto  para  equiparar,  através  da  nov;i 
política  do  «preço  único»,  as  diversas  regiões 
açucareiras  do  Brasil. 


AUMENTO  DE  CAPITAL  DA  CIA.  USINAS 
NACIONAIS 

Em  virtude  da  decisão  toniíida  pela  Co- 
missão Executiva,  em  29  de  outubro  p.p.,  o 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  adquirirá 
6  000  novas  ações,  de  Crífí  1.000,00  cada 
uma,  da  companhia  Usinas  Nacionais,  cujo 
capital  social  se  pretenítc  elevar  j)ara  Cr$ 
80.000.000,00  (oitenta  niilhóes  de  cruzeiros). 

A  subscrição  será  paga  pelo  I.A.A.  em 
sete  prestações  de  Cr-*i^  321.953,00,  j)(>r  com- 
pensação com  a  prestação  que  a  Cia.  Usinas 
Nacionais  recolhe  mensalmente  à  Autarquia, 
em  amortização  de  seu  débito  unificado  no 
I.A.A.,  referente  ao  cajíital  e  juros. 

O  Instituto  reccl)erá  ainda  mais  21  .0()() 
ações  de  Cr$  1.000,00,  por  conta  das  reser- 
vas da  Companhia,  existentes  cm  31  de  ju- 
lho de  1952. 

Com  as  operações  referidas,  passará  o 
I.A.A.  a  ser  detentor  de  57.000  das  80.000 
ações  da  Cia.  Usinas  Nacionais,  ou  seja,  de 
mais  de  do  capital  da  Empresa. 

Ao  adotar  essa  decisão,  a  Comissão  P2xe- 
cutiva  levou  na  devida  consideração  o  fato 
de  ter  sido  sempre  a  Cia.  Usinas  Nacionais 
um  órgão  de  defesa  da  política  açucareira  do 
Instituto,  como  ocorreu  recentemente,  na 
manutenção  íio  preço  único,  quando  a  ati- 
tude daquela  empresa  .serviu  para  estabilizar 
o  mercado,  evitando  queda  sensível  das  co- 
tações com  sérios  reflexos  na  estabilidade 
da  economia  nacional. 
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para  Africa... 

Êste  importante  setor  do  mundo  açucareiro,  produzindo  atual- 
mente  mais  de  1 . 300 . 000  toneladas  por  ano,  instalou  30  novos 
Clarificadores  Dorr  de  Alimentação  Múltipla  durante  os  últimos 
cinco  anos,  a  fim  de  satisfazer  as  exigências  crescentes  pela  pro- 
dução de  mais  açúcar  de  melhor  qualidade,  com  o  máximo  de 
economia  na  fabricação. 

Aqui...  como  entre  os  produtores  líderes  em  todo  o  mundo 
açucareiro...  o  Dorr  de  Alimentação  Múltipla  é  o  padrão  cons- 
tante de  perfeição  no  setor  de  clarificação. 


Cane  Sugar  Divisíon  •  The  Dorr  Comiiany,  Engineers  •  Caixa  Postal,  3623,  Rio  de  Janeiro 


THE    DORR    COMPANY  •  ENGINEERS  •  STAMFORD,  CONN. 

Offices,  Associated  Companies  or  Representatives  ín  principal  cities  of  íhe  worid. 


ATAS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.  A.  A. 


Publicamos  Jiesta  secção  resumos  das  atas  da 
Comissão  Executiva  do  I.  A.  A.  Na  secção  "Di- 
versas Notas"  damos  habitualmente  extratos  das 
aias  da  referida  Comissão,  contendo,  às.  vezes,  na 
íntegra,  pareceres  e  debates  sobre  os  principais 
assuntos  discutidos  em  suas  sessões  semanais. 


5V  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
P  DE  OUTUBRO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Castro  Aze- 
vedo, Walter  de  Andrade,  Gil  Maranhão,  Móacir 
Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Do- 
mingos José  Aldrovandi,  Rooseveit  C.  de  Oliveira, 
João  Soares  Palmeira,  Gustavo  Fernandes  Lima  (su- 
plente do  Sr.  Nelson  de  Re2ende  Chaves),  Luiz 
Dias  Rollemberg  (suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia), 
José  Acióli  de  Sá,  José  Augusto  de  Lima  Teixeira, 
êste,  convocado  para  ler  o  seu  relatório  sôbre  a 
viagem  que  realizou  à  Bahia,  a  serviço  do  Instituto. 

A  sessão  foi  aberta  pelo  Sr.  Castro  Azevedo, 
por  não  estar  presente  o  Sr.  Álvaro  Simões  Lopes, 
Vice-Presidente,  passando,  a  seguir,  a  presidência 
a'.'  Sr.  Gileno  Dé  Carli,  Presidente. 

Adíuhiistração  —  Aprova-se  a  minuta  de  Reso- 
lução que  abre  crédito  suplementar  à  rubrica  "2320'  . 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
crédito  suplementar  à  rubrica  "02.44". 

Plano  da  Aguardente  —  Aprova-se  o  ato  do 
Si,  presidente  que  autorizou  a  restauração  do  prédio 
destinado  à  instalação  do  Entreposto  da  Aguar- 
dente em  Timbaúba,  Pernambuco. 

Álcool  —  Autoriza-se  a  concessão  de  um  em- 
préstimo de  500.000  cruzeiros  à  Cia.  Usina  do 
Outeiro  por  conta  de  melaços  a  entregar  à  D.  C. 
do  Estado  do  Rio. 

Produção  de  açúcar  —  Aprova-se  a  minuta  de 
Resolução  que  dispõe  sôbre  o  intra-limite  das  usi- 
nas, a  que  se  refere  a  Resolução  702/52. 

Cooperativa  dos  V sineiros  de  Pernambuco  — 
O  sr.  presidente  dá  ciência  à  casa  da  correspondência 
trocada  com  o  sr.  Manuel  de  Brito  a  respeito  da 


eleição  da  nova  diretori.i  da  Cooperativa  dos  Usi- 
neiros  de  Pernambuco. 

julgamento  de  processos  —  Autoriza-se  o  can- 
celamento da  quota  de  fornecimento  de  Anibal 
Anunciado  de  Brito  Bastos  junto  à  Usina  Barão 
de  Suassuna  e  a  fixação  de  uma  quota  em  nome 
do  mesmo  e  na  mesma  quantidade  junto  à  Usina 
T:mbó-Assú. 

—  E'  deferido  o  requerimento  de  Manuel  Te- 
les Rodrigues  para  o  fim  de  se  lhe  atribuir  uma 
quota  de  fornecimento  de  500  toneladas  junto  à 
Usina  Mussurepe. 

—  Concede-se  ao  sr.  José  Montenegro  uma 
quota  de  fornecimento  de  i.OOO  toneladas  junto 
à  Usina  Tiuma. 


52^  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
8  DE  OUTUBRO  DE  1952 

Píesentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Walter  de  Andrade, 
Gil  Maranhão,  Nelson  de  Rezende  Chaves,  Moacir 
Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
Luiz  Dias  Rollemberg  (suplente  do  Sr.  Alfredo  de 
Maia),  Clodoaldo  Vieira  Passos  (suplente  do  Sr. 
Rocsevelt  C.  de  Oliveira),  José  Augusto  de  Lima 
Teixeira  (suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldro- 
vsndi),  João  Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá  e 
Epaminondas  Moreira  do  Vale. 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Empréstimos  e  financiamentos  —  Nos  termos 
do  parecer  da  D.C.F.,  resolve-se  conceder  a  pror- 
rogação de  empréstimo  solicitada  pela  Cooperativa 
dos  Banguezeiros  e  Fornecedores  de  Cana  de  Alagoas. 

Liberação  de  extra-limite  —  Aprova-se  a  mi- 
nuta de  Resolução  que  dispõe  sôbre  a  liberação 
do  extra-limite  das  usinas  de  que  trata  a  Resolu- 
ção 702/52. 

Ouola  de  abastecimento  de  São  Pai/ lo  —  Re- 
sohe  a  CE.  continuar  os  seus  esforços,  no  sentido 
d"  obter  uma  solução  conciliatória  para  o  caso  sur- 
gido entre  a  Refinaria  Tupy  e  a  Cooperativa  dos 
Usineiros  de  Alagoas  em  tôrno  da  quota  de  abas- 
tecimento de  São  Paulo. 
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53*  SESSÃO  EXTRAORDIN/RIA,  REALIZADA 
EM  9  DE  OUTUBRO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Epaminondas  Moreira 
do  Vale,  Walter  de  Andrade,  Moacir  Soares  Pereira 
(fi-plente  do  Sr.  Paulo  Raposo),  Nelson  de  Rezende 
Chaves,  Clodoaldo  Vieira  Passos  (suplente  do  Sr. 
Roosevelt  C.  de  Oliveira).,  José  Augusto  Lima  Tei- 
xeira (suplente  do  Sr.  Domingos  José  Aldrovandi), 
João  Soares  Palmeira,  Gustavo  Fernandes  Lima, 
(suplente  do  Sr.  Gil  Maranhão)  e  Luiz  Dias  Rollem- 
berg  (suplente  do  Sr.  Alfredo  de  Maia). 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Ad níniistyação  —  Aprova-se  a  minuta  da  Re- 
solução que  abre  c  crédito  suplementar  de  80.000 
cruzeiros  para  aquisição  de  material  de  consumo, 
necessário  ao  Serviço  do  Álcool. 

Ãlcool  —  De  acordo  cem  o  parecer  do  sr.  Moa- 
cir Soares  Pereira,  autoriza-se  o  pagamento  à  Usina 
Fronteira  do  saldo  de  bonificação  sôbre  álcool  no 
valor  de  84.908,30  cruzeiros. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
o  crédito  especial  de  500.000  cruzeiros  para  adian- 
tamento à  Usina  São  José  por  conta  de  álcool  a 
ser  entregue  na  safra  52/53. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 
o  crédito  especial  de  500.000  cruzeiros  para  aten- 
dei ao  adiantamento  à  Usina  Santa  Maria  por  con- 
ta do  álcool  anidro  a  entregar. 

Financiamento  —  De  acordo  com  o  parecer 
dd  D. CF.  e  voto  do  sr.  Moacir  Soares  Pereira,  é  in- 
deferido o  requerimento  em  que  a  Usina  Barra  pede 
redução  da  taxa  de  remissão  do  empréstimo  contraí- 
do com  o  LA. A. 

]ulga»ie>!lo  de  processos  —  Aprova-se  o  regime 
de  abastecimento  da  Usina  São  José,  em  Macatuba, 
São  Paulo. 

—  Nos  termos  do  parecer  da  D.  ].,  aprova-se 
a  incorporação  da  quota  do  engenho  de  José  Zefe- 
rino Xavier  ao  limite  da  Usina  São  José,  em  Itajaí, 
Santa  Catarina. 

—  Aprova-se  o  aumento  para  3.000  toneladas 
da  quota  de  fornecimento  de  Hílton  Cavalcanti  Cos- 
ta junto  à  Usina  Ourícuri,  Alagoas. 

■ —  Resolve-se  fixar  em  958.000  quilos  de  cana 
a  quota  de  fornecimento  de  Severino  Isidoro  da 
Silva  junto  à  Usina  Mussurepe,  Pernambuco. 


—  Dá-se  vista  ao  sr.  Clodoaldo  Vieira  Passos 
no  processo  de  interêsse  de  Dernival  Vieira  Lopes. 

—  E'  indeferido  o  requerimento  de  Belarmi- 
n:.  Guedes  Pedroso,  Pernambuco. 

—  Autoriza-se  a  partilha  e  transferência  das 
quotas  de  Amaro  Pacheco  Angelo,  junto  às  usinas 
Barcelos  e  Poço  Gordo,  para  o  nome  dos  seus 
herdeiros. 


54->  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
15  DE  OUTUBRO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
m;ões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Gil  Maranhão,  Moa- 
cir Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
José  Augusto  de  Lima  Teixeira  (suplente  do  Sr. 
Domingos  José  Aldrovandi),  Roosevelt  C.  de  Oli- 
v^eira,  João  Soares  Palmeira,  José  Acióli  de  Sá  e 
Gustavo  Fernandes  Lima  (suplente  do  Sr.  Nelson 
de  Rezende  Chaves). 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Administração  —  Aprova-se  a  retificação  pro- 
posta pela  D. CF.  da  minuta  de  Resolução  que 
abriu  crédito  para  compra  de  material  de  consumo. 

—  Aprova-se  a  proposta  do  Serviço  do  Álcool, 
no  sentido  de  ser  elevada  de  30  para  80  cruzeiros, 
as  diárias  do  encarregado  dos  serviços  externos  da 
Secção  de  Álcool  da  D.R.  de  Pernambuco. 

• —  Aprova-se  a  proposta  da  D. CF.  referente 
à  regularização  da  escrita  da  D.  C.  Leonardo  Truda. 

Ãlcool  —  Aprova-se  a  proposta  de  pagamento 
de  bonificações  sôbre  álcool  da  safra  51/52  às  usi- 
nas de  São  Paulo. 

—  Aprova-se  o  laudo  da  comissão  encarregada 
dc  julgar  a  concorrência  para  fornecimento  e  mon- 
tagem de  reservatórios  para  estocagem  e  carros- 
tanques  para  transporte  de  aguardente  nos  Estados 
do  Rio  de  Janeiro  e.  Minas  Gerais. 

—  A  CE.  toma  conhecimento  de  uma  carta  \ 
do  Sr.  Benjamin  Cabello,  presidente  da  COFAP,  < 
agradecendo  informações  que  lhe  foram  prestadas  ( 
sôbre  o  preço  e  embarque  de  álcool  destinado  à 
exportação. 

Financiatnentos  ■ —  De  acordo  com  os  pareceres, 
resolve-se  deferir  o  pedido  da  Usina  São  José  em 
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Campos,  no  sentido  de  ser  reduzido  para  50  cen- 
tavos por  litro  a  amortização  do  adiantamento  de 
500.000  cruzeiros  por  conta  de  álcool  a  entregar. 

Mercado  açucareiro  —  E'  aprovada  a  proposta 
do  sr.  presidente  relativa  ao  empréstimo  concedido 
pelo  Banco  do  Brasil  aos  usineiros  pernambucanos. 

—  Dá-se  vista  ao  sr.  Gil  Maranhão  do  expe- 
dience  relativo  ao  pedido  da  Cooperativa  dos  Usi- 
neiros de  Pernambuco  sôbre  o  pagamento  de  des- 
pesas de  armazenagem. 

Julgamento  de  processos  ■ —  Aprova-se  o  regi- 
Tic  de  abastecimento  da  Usina  Lambari. 

—  São  também  aprovados  os  quadros  de  dis- 
:ribuição  de  quotas  de  fornecedores  das  usinas  Ta- 
nanduá  e  São  Bento. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  contrato-tipo  apre- 
;entada  pela  Usina  São  José,  Minas  Gerais. 


55?  SESSÃO  ORDINÁRIA,  REALIZADA  EM 
22  DE  OUTUBRO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
nões  Lopes,  Castro  Azevedo,  Gil  Maranhão,  Moa- 
ít  Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
"íelson  de  Rezende  Chaves,  Clodoaldo  Vieira  Pas- 
os (suplente  do  sr.  Roosevelt  C.  de  Oliveira), 
osé  Augusto  de  Lima  Teixeira  (suplente  do  Sr. 
)c;mingos  José  Aldrcvandi),  João  Soares  Palmeira, 
osé  Acióli  de  Sá  e  Gustavo  Fernandes  de  Lima 
suplente  do  Sr.  Walter  de  Andrade). 

Presidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Expedienle  —  Por  proposta  do  sr.  presidente, 
prova- se  um  voto  de  pesar  pelo  falecimento  do 
r.  Joaquim  de  Brito,  usineiro  em  Minas  Gerais  e 
aembro  do  antigo  Conselho  Consultivo  do  LA. A. 

—  E'  lida  uma  exposição  do  sr.  Clodoaldo 
''ieira  Passos,  pedindo  a  inclusão  do  Hospital  San- 
1  Isabel  de  Aracaju  no  plano  assistencial  do  LA. A. 

Administração  —  Aprova-se  a  minuta  de  Re- 
::lução  que  abre  o  crédito  suplementar  de  CrS 
i. 920,00  à  rubrica  1100. 

—  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução  que  abre 


o  crédito  suplementar  de  CkS  3i7.723,'SO  à  rubri- 
ca 7826. 

—  Aprova-se  a  prcpcsia  do  sr.  Acióli  de  Sá, 
no  sentido  de  que,  no  expediente  a  ser  remetido 
ao  Sr.  Presidente  da  República,  alterando  o  quadro 
do  pessoal  do  LA. A.,  na  forma  da  autorização  do 
decreto  31.552,  sejam  incluídas  as  quatro  funções 
gratificadas  de  chefes  de  turma  de  administração. 

Álcool  —  Aprova-se  a  minuta  de  Resolução 
que  abre  créditos  suplementares  no  valor  de  CrS 
5.268.980,00  para  atender  às  despesas  de  produ- 
ção da  Destilaria  Central  de  Ubirama. 

Financianieiitos  —  De  acordo  com  o  parecer  do 
sr.  Lima  Teixeira,  autoriza-se  o  pagamento  da  bo- 
nificação de  2  cruzeiros  por  saco  de  açúcar  finan- 
ciado em  Sergipe. 

—  No  processo  de  interesse  da  Usina  Açuca- 
reira De  Cillo,  manda-se  ouvir  os  pareceres  dos  di- 
retcres  da  D.C.F.  e  D.J. 

Julgamento  de  processos  —  De  acordo  com 
CS  pareceres  do  Sr.  Nelson  Rezende  Chaves,  resol- 
ve-se  aprovar  o  regime  de  abastecimento  das  usinas 
Santa  Teresa  em  Cataguases  e  Bom  Retiro  em  Ca- 
pivari. 

—  Manda-se  fixar  em  1 . 000  toneladas  de 
cana  a  quota  de  fornecimento  de  João  Jovino  dos 
Surtos  Costa  junto  à  Usina  Barão  de  Suassuna. 


56'  SESSÃO  ORDINÁRIA,   REALIZADA  EM 
29  DE  OUTUBRO  DE  1952 

Presentes  os  Srs.  Gileno  Dé  Carli,  Álvaro  Si- 
mões Lopes,  Castro  Azevedo,  Gil  Maranhão,  Moacir 
Soares  Pereira  (suplente  do  Sr.  Paulo  Raposo), 
Nelson  de  Rezende  Chaves,  Roosevelt  C.  de  Oli- 
veira, Domingos  José  Aldrovandi,  João  Soares  Pal- 
meira, José  Acióli .  de  Sá,  Gustavo  Fernandes  de 
Lima  (suplente  do  Sr.  Walter  de  Andrade). 

Preáidência  do  Sr.  Gileno  Dé  Carli. 

Administração  —  Foi  aprovado  o  parecer  do 
Sr.  José  Acióli  de  Sá  sôbre  a  exposição  do  Sr.  João 
Pereira  de  Andrade,  na  qualidade  de  funcionário 
do  LA. A.  e  diretor  da  Associação  Atlética  Brasil 
Açucareiro,  relativa  ao  acréscimo  de  um  pavimento 
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Edifício  Taquara.  O  pare..er  conclui  pela  con- 
veniência da  ampliação,  cuja  oportunidade  fica  a 
critério  da  Comissão  Executiva,  face  às  disponibili- 
dades financeiras  do  Instituto,  e  sugere  a  designação 
de  uma  comissão  de  técnicos,  inclusive  engenheiros, 
para,  sob  a  orientação  do  Diretor  da  Divisão  Adminis- 
trativa, organizar  e  adotar  o  projeto  que  servirá 
de  base  à  realização  da  concorrência  necessária  à 
outorga  dos  serviços,  depois  da  aprovação  pela  Co- 
missão Executiva. 

Seguro  de  Caminhões  —  Aprova-se  o  parecer 
do  Sr.  Castro  Azevedo,  favorável  à  ratificação  do 
despacho  de  6-10-52  do  Sr.  Presidente,  autorizando 
a  realização  do  seguro  dos  caminhões-tanques  do 
SECRRA,  em  São  Paulo,  ad-rejeretidiini  da  Comissão 
Executiva. 

Álcool  —  Mereceu  a  aprovação  a  proposta  re- 
lativa à  instalação  de  dois  reservatórios  para  2.000.000 
de  litros,  na  D.C.E.R.J.,  para  estocagem  de  aguar- 
dente, mediante  a  abertura  da  necessária  concor- 
rência, cujo  resultado  será  submetido  à  deliberação 
final  da  Comissão  Executiva. 


O  Sr.  Presidente  ficou  autorizado  a  promover 
entendimentos  para  o  arrendamento  da  Destilaria 
dos  Produtores  de  Pernambuco,  devendo  prestar, 
oportunamente,  informações  à  Comissão  Executiva, 
que  justifiquem  o  pedido  de  abertura  do  crédito  ne- 
cessário à  realização  da  operação  de  arrendamento. 

Incorporação  de  quota  —  Autoriza-se  a  incor- 
poração à  quota  da  Usina  Central  Leão  Utinga  da 
quota  de  20.000  sacos  da  Usina  Três  Bocas,  condi- 
cionada à  utilização  do  contingente  de  canas  de 
fornecedores,  de  1.778.350  quilos,  que  deverá  ser 
recebido  e  pesado  na  balança  existente  na  usina  in- 
corporada. 

Contingentes  de  canas  —  Mereceram  aprovação 
os  contingentes  de  canas  levantados  e  atribuídos 
pela  D.A.P.,  na  forma  da  Lei  e  da  Resolução  501/51, 
aos  fornecedores  e  proprietários  da  Usina  Tabajara. 

Execução  da  Resolução  501/51  —  Alcançaram 
aprovação  os  trabalhos  realizados  pela  D.A.P.,  em 
tórno  à  aplicação  da  resolução  à  margem,  nas  Usi- 
nas Perdigão  e  São  José,  ambas  de  Ribeirão  Preto. 


HIPERFOSFATO 

O  ADUBO  RECOMENDADO  PARA  AS  TERRAS  ÁCIDAS, 
POR  CONTER  27/28%  DE  FÓSFORO  E  42/44%  DE  CÁLCIO 


ARTHUR  VIANNA  COMPANHIA  DE  MATERIAIS  AGRÍCOLAS 


ADUBOS,  SEMENTES  E  MAQUINAS  PARA  A  LAVOURA 
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RESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO 
EXECUTIVA  DO  í.  A.  A. 


RESOLUÇÃO      706/52  —  De  30  de  julho  de  19.Í2 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  créditos  suplemen- 
tares no  total  de  Cr$  37.301.155,00. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  c  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  eni  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 

Art.  1'  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente  os  seguin- 
tes créditos  suplementares,  a  diversas  rubricas,  num  total  de 
Cr$  37.301.155,00,  para  atender  a  despesas  decorrentes  do 
aumento  da  produção  da  Destilaria  Central  do  Estado  do  Hio: 

PESSOAL 

CrS  CrS  Cr$ 


7205 

—  Gratificação  -  Serviços 

000,00 

20 

7207 

10 

000,00 

7210 

600 

000,00 

7212 

— .  Diárias   -   Pessoal  Va- 

5 

000,00 

635.000,00 


MATERIAL  DE  CONSUMO 

77  70  —  Artigos    de  Expediente 

e  Desenho    10.000,00 

7221  —  Produtos  químicos,  far- 
macêuticos, biológicos  e 

odontológicos    170.000,00 

^^^'-fS:;va£^  350.000,00 

7225  -  combustíveis   '  Z.ZToO  2.120.000,00 

7229  — •  Lubrificantes    '  

A  Transportar    ...^3717'  2.755.000,00 
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MATERIAL  DE  TRANSFORMAÇÃO  E  VENDA 

Cr$  C4  Cri 

Transporte    2.755.000,00 

7233  —  Melaço   4.600.000,03 

SERVIÇOS  DE  TERCEIROS 

7244  —  Conservação  e  reparação 

de  máquinas  e  instala- 
ções   50.000,00 

7245  —  Conservação  e  reparação 

de  veículos  e  flutuantes  90.000,00 

7246  —  Limpeza    1.000,00  141.000,00 


ENCARGOS  DIVERSOS 

7272  —  Contribuições   da  Insti- 

tuição   30.000,00 

7273  —  Seguros    50.000,00 

7277  —  Salário  Família    1.450,00 

7278  —  Impostos  e  Taxas    1.000.000,00      1.081.450,00  8.577.450,00 


DESPESAS  DE  MUTAÇÕES 

Materiais  de  Consumo,  Transfor- 
mação   e    Venda    -  Aquisição 

9072  —  De  Material  de  Con- 
sumo   2.120.000,00 

9172  —  De  Material  de  Trans- 
formação   4.600.000,00 

9272  —  De  Material  de  Venda 

e  Revenda    16.500.000,00 


UÁs:r 


23.220.000,00 

MATERIAL  PERMANENTE  —  AQUISIÇÃO 

8772  —  De  Veículos  e  Flutuan- 
tes   1.403.705,00 

8872  —  De  Material  Rodante  .  4.100.000,00  28.723.705,00 


37.301.155,00 
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Art.  2'^  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vi^or  na  daía 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  <lisposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  dá  Comissão  Executi\a  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  niès  de  julho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqíienta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.»,  16/!)/ 52) 


RESOLUÇÃO  N"  707/52  —  De  30  de  julho  de  1952. 

ASSUNTO  —  Revigora  o  crédito  especial  de  Cr$  62.500,00  à 
rubrica  n"  0199  do  orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  dq  instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  e  tendo  cm  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Contrôle  e  Finanças,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  revigoi'ado  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
0199,  o  crédito  especial  de  Cr$  62.500,00,  para  atender  a  des- 
pesas de  combate  à  praga  da  «cigarrinha»  no  Estado  de  Ser- 
gipe, e  que,  concedido  pela  Resolução  621/51,  de  20/6/51,  não 
teve  aplicação  no  exercício  passado. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  NÍgor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mês  de  julho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqíienta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.»,  16/9/52) 
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RESOLUÇÃO       708/52  —  De  6  de  agosto  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente,  rubricas  «9003»  e 
«0323»,  os  créditos  especiais  de  Cr$  15.000,00 
e  Cr$  15.000,00,  respectivamente. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Ficam  abertos  ao  orçamento  vigente  o  crédito 
especial  de  Cr$  15.000,00  (quinze  mil  cruzeiros)  à  rubrica 
«9003»  e  outro  de  igual  valor  à  rubrica  «0323»,  respectivamen- 
te, destinados  à  aquisição  e  fornecimento  de  uniformes  aos 
contínuos  do  Instituto. 

Art.  2°  — ^  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
da  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  seis  dias  do  mês  de  agosto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.»,  16/9/52) 


RESOLUÇÃO  W  709/52  —  De  2  de  julho  de  1952. 

ASSUNTO  — ■  Abre  crédito  especial  à  rubrica  «9509»,  para 
empréstimo  destinado  ao  reequipamento  da 
«Usina  União  e  Indústria». 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 
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ornn         ,  ~  ao  orçamento  vii-cnle,  rul.iica 

.9o09»  (Delegacia  Regional  de  Recife)  o  crédito  especial  d-^ 
Cr$  2.819.000,00  (dois,  milhões,  oitocentos  e  dezonove  mU 
cruzeiros)  para  atender  o  empréstimo  concedido  à  Indústria; 
Luis  Dubeux  S/A,  proprietária  da  Usina  União  e  Indústria, 
no  Estado  de  Pernambuco,  e  destinado  ao  rcequipamento  da- 
quela usina,  de  acordo  com  o  que  íôra  decidido  por  esta  Co- 
missão Executiva,  em  sessão  de  2  de  julho  deste  ano. 

Art.  2'  —  A  presente  Resolução  entrará  em  \  igor  na  data 
de  sua  aprovação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dois  dias  do  mês  de  julho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  ciniiienta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.»,  16/9/52) 


RESOLUÇÃO       710/52  —  De  16  de  julho  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 
de  Cr$  83.076,20. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  a  representação 
da  Divisão  de  Controle  e  Finanças,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  no  orçamento  vigente,  rubrica 
«8473»,  o  crédito  especial  de  Cr-?  83.076,20  (oitenta  c  três  mil, 
setenta  e  seis  cruzeiros  e  vinte  centavos)  para.  pagamento  de 
um  alternador  destinado  à  Destilaria  Central  de  Santo  Amaro, 
no  Estado  da  Bahia,  incluída  nesse  crédito  a  importância  de 
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Cr$  1.076,20,  de  despesa  com  o  despacho  da  referida  máquina 
até  aquela  localidade. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  pu})licação,  revogadas  as  disposições  em  contrái-io. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  dezesseis  dias  do  mês  de  julho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  dois. 


(«D.O.»,  16/9/52) 

RESOLUÇÃO  N'  711/52  —  De  13  de  agosto  de  1952. 
ASSUNTO  — ■  Abre  ao  orçamento  vigente  o  crédito  especial 


A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atrihuições,  resolve: 

Art.  1-  —  Fica  aberto  ao  orçamento  vigente,  à  rubrica 
«0199»,  o  crédito  especial  de  Cr$  600.000,00  (seiscentos  mil 
cruzeiros),  para  atender  a  despesas  relativas  aos  trabalhos  de 
combate  às  pragas  da  cana  no  Estado  de  Pernambuco. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  treze  dias  do  mês  de  agosto  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 


Gileno  Dé  Carli 


Presidente 


de  Cr$  600  .000,00. 


Gileno  Dé  Carli 


Presidente 


(«D.O.»,  16/9/52) 
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RESOLUÇÃO       712  52  —  De  30  de  julho  de  1952. 

ASSUNTO  —  Abre  crédito  suplementar  à  rubrica  «G0()5»  do 
orçamento  vigente. 

A  Comissão  Executiva  do  Inslitulo  do  Açúcar  v  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1°  —  Fica  aberto  à  rubrica  «(5065»  do  orçamento  vi- 
gente o  crédito  suplementar  de  Cr$  300 . 00(),()()  (trezentos  mil 
cruzeiros)  como  contribuição  à  F"undação  Getúlio  Vargas,  para 
atender  as  despesas  que  serão  realizadas  com  a  pesquisa  sobre 
o  custo  de  vida  no  Distrito  Federal,  de  acordo  com  a  jDroposta 
aprovada  por  esta  Comissão  Executiva,  cm  sua  sessão  des- 
ta data. 

Art.  2°  —  A  presente  Resolução  entrará  cm  vigor  na  datn 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  trinta  dias  do  mês  de  julho  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.»,  16/9/52) 


RESOLUÇÃO      720  52  —  De  3  de  setembro  de  1952. 

ASSUNTO         Dispõe  sôbre  a  cobrança  da  sobretaxa  de  Cr$ 

3,00  destinada  ao  Fundo  de  Compensação  dí»s 
Preços  de  Açúcar,  na  safra  1952/1953. 
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A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  )■  --  Fica  restabelecida,  na  presente  safra  de  52/53, 
a  cobrança  da  sobretaxa  de  Cr$  3,00  por  saco  de  açúcar,  para 
possibilitar,  através  do  Fundo  de  Compensação  ( Resolução  n- 
154/48),  a  exportação  para  o  exterior,  em  concorrência  de 
preços  com  os  demais  paises,  do  açúcar  excedente  às  necessi- 
dades do  consumo  nacional. 

Parágrafo  único  —  A  sobretaxa  a  que  se  refere  este  ar- 
tigo será  devida  sôbre  66,6%  da  produção  das  usinas  do  pais, 
nesta  safra. 

Art.  2-  —  Fica  reduzida,  na  mesma  percentagem,  na  safra 
de  52/53,  para  Cr$  5,90  a  quota  de  retenção  a  que  se  refere  o 
parágrafo  primeiro  do  artigo  1-  da  Resolução  número  665/52. 

Art.  3-  —  Os  produtores  cujos  preços  de  faturamento  do 
açúcar  sejam  iguais  aos  de  liquidação  serão  debitados  pelos 
valores  coi-respondentes  à  sobretaxa  de  Cr$  3,00  por  saco  de 
açúcar,  sôbre  66,6%  da  produção  de  suas  fábricas,  fazendo-se 
o  encontro  de  contas  com  as  parcelas  que  lhes  couberem  na 
distribuição  a  que  se  refere  o  art.  2'>  da  Resolução  665/52. 

Art.  4-  —  A  Divisão  de  Controle  e  Finanças  transferirá 
da  receita  do  sobrepreço  para  o  Fundo  de  Compensação  os 
valores  correspondentes  à  arrecadação  da  sobretaxa  de  Cr$ 
3,00  relativa  aos  recolhimentos  feitos  pelos  produtores  sujeitos 
ao  sobrepreço. 

Art.  5^  —  Na  forma  do  artigo  11  da  Resolução  n?  164/48, 
o  Instituto  assegurará  às  Usinas  proporcionalidade  nas  contri- 
buições em  relação  às  respectivas  produções,  observada  a  per- 
centagem a  que  se  refere  o  parágrafo  único  do  art.  1-. 
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Parágrafo  único  —  Liquidadas  as  expoiiaí^-òes  c  encerra- 
das as  respectivas  contas,  o  Instituto,  se  fôr  o  caso,  promoverá 
a  devolução  do  saldo  da  receita  constituida  na  lornia  do  artigo 
1-  desta  Resolução  entre  as  Usinas  do  Pais.  iji-cporcionalinente 
às  contribuições  realizadas. 

Art.  6-  —  Para  os  fins  desta  Resolução  fica  sustada,  nesta 
safra,  a  execução  do  disposto  no  artigo  10  da  Resolução  n- 
164/48,  na  forma  do  §  2-  do  citado  artigo. 

Art.  7-  —  A  presente  Resolução  entrará  cm  vigor  na  data 
de  sua  publicação  no  Diário  Oficial  da  União,  revoga<las  as  dis- 
posições em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  três  dias  do  mês  de  setembro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinqiienta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.»,  10/9/52) 


RESOLUÇÃO  N-^  721/  52  —  De  3  de  setembro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sôbre  as  Notas  de  Entrega  e  Expedição 
de  Álcool  e  dá  outras  providências. 

A  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  das  atribuições  que  lhe  são  conferidas  por  lei,  resolve: 

Art.  1'  —  As  Notas  de  Entrega  e  Expedição  de  Álcool  a 
que  se  refere  o  Decreto-Lei  n'  5.998,  de  18  de  novembro  de 
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1943,  nas  vendas  de  álcool  hidratado  às  fábricas  de  bebidas, 
obedecerão  ao  niodêlo  oficial  e  sei-ão  emitidas  em  côr  amarela. 

Art.  2-  —  As  Notas  de  Entrega  e  de  Expedição  de  Álcool 
referidas  no  Decreto-Lei  5.998,  de  1943,  nas  vendas  pelas  Usi- 
nas, de  álcool  hidratado  aos  atacadistas  de  álcool  que  nego- 
ciem também  com  aguardente,  obedecerão  ao  modelo  oficial 
e  serão  emitidas  em  côr  verde. 

Art.  3'  —  As  Delegacias  Regionais  do  Instituto,  por  oca- 
sião da  emissão  das  Notas  de  Entrega,  exigirão,  dos  compra- 
dores, a  prova  do  destino  dado  às  partidas  de  álcool  anterio- 
res, inclusive  nos  casos  dos  atacadistas  de  álcool  que  não  ne- 
gociem com  aguardente  e  tenham  transações  com  fábricas 
de  bebidas. 

Art.  4'  —  Somente  serão  concedidas  ordens  de  entrega  de 
álcool  aos  comerciantes  registrados  para  o  comércio  do  pro- 
duto, ressalvados  os  casos  de  casas  de  saúde,  hospitais,  cor- 
porações militares,  estabelecimentos  públicos,  etc,  a  critério 
da  Delegacia  Regional. 

Art.  5-  —  O  atacadista  ou  o  engarrafador  de  álcool  que 
desdobrar  álcool  em  aguardente,  além  das  penalidades  pre- 
vistas no  artigo  26  e  seus  parágrafos  da  Resolução  698/52, 
ficará  impedido,  por  ato  do  Sr.  Presidente,  de  ser  beneficiado 
na  concessão  de  novas  ordens  de  entrega  de  álcool. 

Art.  6-  —  A  presente  Resolução  entrará  em  vigor  na  data 
de  sua  publicação  no  Diário  Oficial  da  União,  revogadas  as 
disposições  em  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
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Açúcar  e  do  Álcool,  aos  três  dias  do  inès  dc  sclcini)ro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli       Presidi  iil', 

(«D.O.»,  10/9/Õ2) 


RESOLUÇÃO       731/52  —  De  8  de  outubro  de  1952. 

ASSUNTO  —  Dispõe  sobre  a  liberação  do  extra-limiíe  das 
usinas  a  que  se  refere  a  Resolução  n'  702/52. 

A  Comissão  Executiva  do  instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
no  uso  de  suas  atribuições,  resolve: 

Art.  1°  —  A  liberação  do  extra-limitc  das  usinas  a  que 
se  referem  os  arts.  1-  e  5'  da  Resolução  n"  7()2/;')2,  dc  21  de 
julho  de  1952,  e  o  art.  3'  da  Resolução  n'  677,  de  6  de  junho  dc 
1952,  somente  será  concedida  depois  de  apurado,  pela  Divisão 
de  Arrecadação  e  Fiscalização  que  as  mesmas  se  encontram 
em  dia  com  o  recolhimento  do  sobrepreço  a  que  sc  i-efere  o 
art.  3-  da  Resolução  n°  619/51,  de  29  de  dezembro  de  1951, 
na  forma  da  Resolução  n'  695/52,  de  2  de  jullio  dc  1952. 

Art.  2-  —  A  presente  Resolução  entrará  cm  vigor  na  data 
de  sua  publicação,  revogadas  as  disposições  cm  contrário. 

Sala  das  Sessões  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool,  aos  oito  dias  do  mês  dc  outubro  do  ano 
de  mil  novecentos  e  cinquenta  e  dois. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

(«D.O.»,  15/10/52) 
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PROVIMENTOS 


PROVIMENTO  N'?  1/52  —  Em  17  de  setembro  de  1952. 

ASSUNTO  — "  Cancelamento  «ex-officio»  do  registro  de  en- 
genhos de  açúcar  que  tenham  paralizado  sua 
atividade  industrial  ou  que  não  tenham  inicia- 
do seu  funcionamento  no  período  de  duas  sa- 
fras consecutivas. 

O  Presidente  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  no  uso 
de  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  a  indicação  aprovada  ein 
sessão  da  Comissão  Executiva,  de  17  de  setembro  deste  ano, 
resolve: 

Art.  1'  —  A  Divisão  de  Arrecadação  e  Fiscalização  (D. 
A.  F.),  pelo  Serviço  competente,  relacionará,  com  urgência, 
as  fábricas  de  açúcar  que  tenham  cessado  sua  atividade  indus- 
trial por  mais  de  duas  safras  consecutivas  ou  que  não  tenham 
dado  início,  por  igual  período,  ao  seu  funcionamento,  inclu- 
sive aquelas  de  que  trata  a  Resolução  n-  374/50,  de  15  de 
março  de  1950. 

Art.  2-  —  Organizadas  as  listas,  tendo  por  base  a  falta  de 
pagamento  das  taxas  naquele  período  e  demais  elementos 
concernentes  à  paralização  dos  engenhos,  serão  as  mesmas 
remetidas  às  Delegacias  Regionais  em  cujo  âmbito  se  acham 
os  mesmos  situados  a  fim  de  se  iniciar,  «ex-officio»,  o  pro- 
cesso de  cancelamento  da  inscrição. 

Art.  3-  —  Cabe  às  Inspetorias  Fiscais  regionais  promover 
a  intimação  dos  interessados  pessoalmente,  por  carta  regis- 
trada com  recibo  de  volta  ou  por  edital  publicado  no  Diário 
Oficial  do  Estado,  quando  não  forem  encontrados,  para,  no 
prazo  de  10  (dez)  dias,  alegarem  o  que  julguem  conveniente 
a  bem  de  seus  interêsses. 
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Parágrafo  único  —  No  caso  da  inliinaçào  por  vúilal  dar- 
se-á  notícia  do  íato  por  intermédio  dc  um  órgão  de  gnuidc 
publicidade  da  Capital  do  Estado,  cliamando  a  atençAo  dos 
interessados  para  o  assunto  do  mesmo  edital. 

Art.  4?  —  Terminada  a  insti-ução  dos  processos  ou  grupo 
de  processos,  com  as  informações  e  dados  colhidos,  serão  aque- 
les remetidos  à  Divisão  Jurídica,  que  se  pronunciará  a  res- 
peito, dentro  do  prazo  de  8  (oito)  dias,  submetendo-os,  em 
seguida,  à  apreciação  e  decisão  da  Comissão  Executiva. 

Art.  5'  —  A  partir  da  publicação  do  presente  Provimento, 
os  pedidos  de  incorporação,  transferência  e  conversão  de  qu(j- 
ta  de  produção  ou  aumentos  de  limites  de  engenho  de  açúcar, 
sujeitos  a  processo  de  cancelamento  de  inscrição,  ficarão  em 
suspenso  até  a  decisão  desses  processos. 

Art.  6-  —  O  presente  Provimento  entrará  em  vigor  na 
data  de  sua  publicação  no  Diário  Oficial  da  1'nião. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente 

í«D.O.»,  30/10/52). 


CONSUMO  DE  AÇÚCAR  NO  MÉXICO 

No  prÍDieiro  semestre  deUe  ano,  segundo  informa  "Sugar",  o  coiisri- 
7no  de  açúcar  no  México  elevou-se  a  025. 020  loneladas.  A  Associai 
Nacional  dos  Frodulores  de  Açúcar  estima  que  o  consumo  total  dever.i 
atingir  a  casa  das  600.000  toneladas. 

Adianta  a  corrsepondência  mencionada  que  em  1951,  o  México  consu- 
miu 630.475  toneladas.  Tomando  essa  cifra  como  base.  admite-se,  em  face 
da  natural  expansão,  cine  este  ano  o  consume)  de  açúcar  no  pais  deverá 
ser  de  650.000  toneladas  ou  mais. 
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JULGAMENTOS  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA 

DO  I.  A.  A. 


SEGUNDA  INSTÂNCIA 

Comissão  Executiva 

Autuada  e  recorrente:  SOCIÉTÉ  SUCRIÈRE 
DO  RIO  BR  \NCO  S.  A. 

Recorrida:  SEGUNDA  TURMA  DE  JULGA- 
MENTO. 

Processo:  —  A.  I.  18/49  —  Estado  de  Mi- 
nas Gerais. 

Incorre  nas  penalidades  legais,  dar 
saída  a  álcool  sem  autorização,  em  discor- 
dância com  as  normas  estabelecidas  pelo 
I.A.A. 

ACÓRDÃO     N?  535 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  voluntário,  em  que  é  autuada  e  recorrente 
a  Société  Sucrière  de  Rio  Branco  S.  A.,  proprietária 
da  Usina  de  Rio  Branco,  localizada  no  Município 
de  Rio  Branco,  Estado  de  Minas  Gerais,  por  infra- 
ção  do  art.  1^  §§  1?  e  2?,  do  decreto-lei  5.998,  de 
18/11/43,  e  recorrida  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento, a  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  se  evidenciou  a  infração  por 
parte  da  Usina  Rio  Branco,  relativamente  à  saída 
de  121.620  litros  de  álcool; 

considerando  que  a  própria  Usina  Rio  Branco 
confessa  a  infração  e  ainda  alega,  no  curso  da  de- 
fesa apresentada,  ter  vendido  maior  quantidade  de 
álcool,  em  relação  à  autorização  que  lhe  tinha  sido 
concedida; 

considerando  não  proceder  a-  alegação  de  haver 
falta  de  gasolina  na  região  em  que  está  localizada 
a  Usina,  uma  vez  que  na  época  da  infração  ■ — 
1947  —  o  escoamento  deste  produto  já  se  encon- 
trava nctòriamente  regularizado  em  todo  o  país; 

considerando,  ainda,  que  a  liberação  concedi- 
da pelo  Instituto,  em  relação  à  saída  de  álcool,  se 
limitara,  unicamente,  ao  álcool  anidro; 

considerando,  no  entanto,  os  bons  antecedentes 
da  Usina, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso  voluntá- 
rio,  mantida  a   decisão   de  primeira 


instância  que  condenou  a  autuada  ao 

pagamento  da  multa  de  Cr$   

177.330,00,  correspondente  ao  valor 
dos  121.620  litros  de  álcool,  vendi- 
dos sem  autorização  do  Instituto  e  a 
indenização  de  Cr$  177.330,00,  re- 
lativa ao  valor  do  mesmo  álcool,  nos 
termos  do  §  2°,  do  decreto-lei  n" 
5.998,  de  18/11/43. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  12  de  março  de  1952. 

Gileiío  Dé  Carli  —  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
lemberg  —  Relator. 

Fui  presente:  Francisco  da  Rosa  Oiticica  — 
Procurador  Geral. 

("D.O.",  27/6/52) 

*  * 

Autuado  —  HERIBALDO  DANTAS  VIEIRA 
(Usina  Timbó). 

Recorrente  "ex-officio"  —  SEGUNDA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  58/46  —  Estado  de  Ser- 
gipe. 

Não  tendo  a  Usina  colcnos-fornece- 
dores,  não  há  infração  ao  disposto  no 
artigo  15  do  Decreto-Lei  n-  6.969,  de 
19/10/44. 

ACÓRDÃO    N?  536 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  "ex-officio"  em  que  é  recorrente  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  e  recorrido  Heribaldo  Dantas 
Vieira,  proprietário  da  Usina  Timbó,  da  infração 
do  artigo  15,  §  1-  do  Decreto-Lei  n?  6.969,  de 
19/10/44,  a  Comissão  -  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  provado  não  ter  a  Usi- 
na colonos-fornecedores; 

considerando  que  essa  circunstância,  por  si  só, 
já  a  desobrigava  da  apresentação  da  proposta  de 
percentagens  e  taxas  a  que  se  refere  o  artigo  15  do 
Decreto-Lei  n°  6.969,  como,  de  resto,  têm  decidido 
os  Órgãos  Julgadores  do  I.A.A. ; 
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considerando  ainda  que,'  apesar  disso,  a  Usina 
autuada  procurou  atender  à  notificação  do  Insti- 
tuto, apresentando  uma  declaração  negativa  com  um 
atraso  de  apenas  um  dia,  justificado  pelo  retarda- 
mento com  que  lhe  fôra  entregue  pelo  telégrafo  a 
citada  notificação; 

considerando,  finalmente,  que  a  decisão  de  1-' 
instância  bem  apreciou  a  prova  dos  autos, 

acorda,    per   unanimidade   de  votos, 
em  negar  provimento  ao  recurso  "ex- 
officio",  mantida  a  decisão  que  jul- 
gou insubsistente  o  auto  de  inf ração. 
Comissão  Executiva,  26  de  março  de  1952. 
Gilerio  Dê  Carli  —  Presidente;  José  Acióli  de 
Si  ' —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  O/íic/ca  —  Pro- 
curador Geral. 

(""D.O.",  27/6/52) 

Autuado  e  recorrente  —  ABÍLIO  ALVES  DA 
SILVA. 

Recorrida  —  SEGUNDA  TURMA  DE  JUL- 
GAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  40/50  —  Estado  de  Alagoas. 

Comprovada  a  clandestinidade  do 
açúcar  apreendido  de  acordo  com  o  art. 
60,  letra  "b",  do  Decreto-Lei  1.831,  de 
4/12/39,  é  de  se  negar  provimento  ao 
recurso  interposto. 

ACÓRDÃO    N?  537 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
curso voluntário,  em  que  é  autuado  e  recorrente 
Abilio  Alves  da  Silva,  comerciante,  domiciliado  no 
Município  de  Bebedouro,  Estado  de  Alagoas,  por 
infração  aos  arts.  40  e  60,  letra  "b",  do  Decreto- 
Lei  1.831,  de  4/12/39,  e  recorrida  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  foi  en- 
contrado sem  marca  e  desacompanhado  dos  do- 
cumentos fiscais; 

considerando  achar-se,  assim,  evidente  a  clan- 
destinidade do  açúcar  apreendido; 

considerando,  finalmente,  que  esta  Comissão 
Executiva,  em  decisões  sucessivas,-  firmou  jurispru- 
dência a  respeito  do  assunto,  definindo  como  clan- 


destino  c  produto  apreendido  nas  condições  a  que 
se  reporta  o  picsente  auto  de  infração, 

acorda,  por  maioria  de  votos,  no  sen- 
tido de  ser  negado  provimento  ao 
recurso  voluntário,  mantida  a  decisão 
de  primeira  instância,  que  julgou  pro- 
cedente o  auto,  condenando-se  a  fir- 
ma autuada  à  perda  do  açúcar  apreen- 
dido, na  forma  da  letra  "b",  do  art. 
60,  do  Decreto-Lei  1 .831,  de  4/12/39, 
incorporando-se  o  valor  do  açúcar  à 
receita  do  Instituto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comis.são  Executiva,  2  de  abril  de  195  2. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  EjyaDiinoiídas 
Moreira  do  Vale  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.O.",  27/6/52) 

* 

*  * 

Autuados  —  ARMAZÉNS  DOS  OPERÁRIOS 
LTDA.  e  CIA.  GERAL  DE  MELHORAMENTOS 
EM   PERNAMBUCO   —   Usina  Cucaú. 

Recorrente  —  CIA.  GERAL  DE  MELHORA- 
MENTOS EM  PERNAMBUCO  —  Usina  Cucaú. 

Recorrida  e  recorrente  "ex-officio"  —  SE- 
GUNDA TURAÍA  DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  102/49  —  Estado  dc  Per- 
nambuco. 

Recursos  voluntário  e  "ex-officio"  — 
Nega-se  provimento  quando,  provada  a 
infração,  o  recorrente  reno\a  argumentos 
já  apreciados  em  primeira  instância. 

ACÓRDÃO     N'  538 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recursos  voluntário  e  "ex-officio",  em  que  são  autua- 
das as  firmas  Armazéns  dos  Operários  Ltda.  e  Cia. 
Geral  Melhoramentos  em  Pernambuco,  proprietária 
dj  Usina  Cucaú,  por  infração  ao  art.  60,  alínea  "c". 
e  §§  1'  e  2?  do- art.  Jl,  do  Decreto-Lei  1.831,  de 
4/12/39,  recorrente  a  Cia.  Geral  de  Melhoramentos 
em  Pernambuco  e  recorrida  e  recorrente  "ex-officio" 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  o  recorrente  não  apresentou 
qualquer  prova  ou  argumento  novo,  limitando-se  a 
reproduzir  alegações  já  apreciadas  em  primeira  ins- 
tância; 
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considerando,  por  outro  lado,  não  ter  ficado 
caracterizada  a  clandestinidade  do  produto  objeto 
do  auto,  guardando  o  acórdão  perfeita  conformidade 
com  a  prova  dos  autos, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  voluntá- 
rio e  "ex-officio",  mantida  a  decisão 
recorrida,  que  julgou  procedente,  em 
parte,  o  auto  de  infraçãc  e  condenou 
a  Cia.  Geral  de  Melhoramentos  em 
Pernambuco  ao  pagamento  da  multa 
mínima  de  Cr$  1 . 000,00  e  isentou  a 
firma  Armazéns  dos  Operários  Ltda. 
de  qualquer  responsabilidade. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  2  de  abril  de  1952. 

Gíleno  Dê  Carli  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.O.",  27/6/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  ANTONIO  JOSE'  DE  SI- 
QUEIRA. 

Reclamada   —    USINA    CAMBAÍBA    S.  A. 
Processo  —  P.  C.  457/45  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

Julga-se  merecedor  de  homologação  o 
acordo  celebrado  entre  as  partes,  median- 
te escritura  pública,  assinada  por  todos  os 
litigantes. 

ACÓRDÃO     N<^  539 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Antônio  José  de  Siqueira,  forne- 
cedor de  canas,  domiciliado  no  Município  de  Cam- 
pos, Estado  do  Rio  de  Janeiro,  e  reclamada  a  Usina 
Cambaíba  S.  A.,  proprietária  da  Usina  Cambaíba, 
localizada  no  mesmo  Município  e  Estado,  a  Comis- 
são Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  Comissão  Executiva  do 
I.A.A.  fixou  em  Cr$  403.272,05  a  indenizaçãc  que 
devia  ser  paga  pela  Usina  Cambaíba  ao  reclamante 
Antônio  José  de  Siqueira,  tendo  em  vista  o  acórdão 
n'  1.113  da  Primeira  Turma  de  Julgamento,  con- 
firmado pelo  rcórdão  n?  483  da  Comissão  Execu- 
tiva; 

considerando,  no  entanto,  que,  posteriormente, 
foi  alcançada  a  solução  definitiva  para  a  questão. 


por  intermédio  do  acôrdo  celebrado  pelas  partes, 
constante  de  escritura  pública,  pela  qual  foram  es- 
tabelecidas  as   bases   do   entendimento   a  respeito; 

considerando  que  na  referida  escritura  foram 
estabelecidas  bases  definitivas  para  solucionar  a  pen- 
dência em  causa,  tendo  sido  dada  plena  e  geral 
quitação, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  acôrdo  celebrado  entre 
Antônio  José  de  Siqueira  e  a  Usina 
Cambaíba  S.  A.,  nas  bases  constantes 
da  escritura  pública,  anexa  aos  autos. 

Comissão  Executiva,  2  de  abril  de  1952. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Luis  Dias  Rol- 
leniberg  — ■  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.O.",  27/6/52) 

*  * 

Autuados  —  USINA  MARIA  DAS  MERCÊS 
S.  A.  e  JOÃO  LEAL  &  CIA. 

Recorrente  "ex-officio"  —  PRIMEIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  57/49  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

E'  de  ser  confirmada  a  decisão  que 
julgou  improcedente,  em  parte,  o  auto  por 
não  estar  provada  a  infração. 

ACÓRDÃO    N'  540 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  são  autuados  e  recorridos  a  Usina  Maria  das 
Mercês  S.  A.  e  a  firma  João  Leal  &  Cia.,  localiza- 
dos no  Município  de  Cabo,  Estado  de  Pernambuco, 
Dor  infração  ao  art.  36,  §  3'  combinado  com  os 
arts.  64  e  65,  art.  40  combinado  com  o  art.  60, 
letra  "b",  todos  do  Decreto-Lei  1.831,  de  4/12/39, 
e  recorrente  a  Primeira  Turma  de  Julgamento,  a 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  a  decisão  recorrida  não  está 
provada  e,  assim,  bem  decidiu  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento;  . 

considerando  tudo  mais  que  do  processo  consta, 
acorda,  por  maioria  de  votos,  em  ne- 
gar provimento  ao  recurso  de  fls., 
mantida  a  decisão  de  primeira  ins- 
tância, que  julgou  procedente,  em 
parte,  o  auto  de  infração  e  condenou 
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a  firma  João  Xeal  &  Cia.,  à  multa 
de  Cr$  500,00,  mínimo  do  art.  40 
do  Decreto-Lei  1.831,  e  isentou 
a  Usina  Maria  das  Mercês  S.  A.  de 
qualquer  responsabilidade. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se 
Comissão  Executiva,  2  de  abril  de  1952. 
Gileno  Dc  Carli  —  Presidente;  Cúsiro  Azeredo 
— ■  Relator. 

Fui  presente:  Francisco  da  Kosa  Oiticica  ■ — 
Procurador  Geral. 

('"D.O.",  27/6/52) 

Recorrente  —  SOCIÊTÉ  SUCRERIES  BRESIL- 
LIENNES  —  Usina  Rafard. 

Recorrida  —  PRIMEIRA  TURMA  DE  Jl^L- 
C  AMENTO. 

Processo  h-  P.  C.  313/45  —  Estado  de  São 
Paulo. 

Deixa-se  de  tomar  conhecimento  de 
recurso  que  não  encontra  apoio  legal. 

ACÓRDÃO  54  1 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de 
recurso  em  que  é  recorrente  a  Société  de  Sucreries 
Bresilliennes,  proprietária  da  Usina  Rafard,  locali- 
zada no  Estado  de  São  Paulo  e  recorrida  a  Primeira 
Turma  de  Julgamento,  a  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  se  trata  do  3-  recurso  inter- 
posto pela  recorrente,  solicitando  reconsideração  de 
decisão  já  apreciada  e  mantida  nesta  instância  su- 
perior; 

considerando  que  o  acolhimento  desse  recurso 
por  esta  Comissão  Executiva  equivaleria  a  instituir 
uma  terceira  instância  administrativa,  não  prevista 
em.  lei; 

considerando,  por  isto,  que  o  pedido  não  en- 
contra apoio  na  legislação  açucareira, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  no 
sentido  de  não   tomar  conhecimento 
do  recurso  por  falta  de  apoio  na  le- 
gislação açucareira. 
Comissão  Executiva,  23  de  abril  de  1952. 
Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  João  Soares 
Palmeira  ■ — ■  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.O.",  30/6/52) 


Autuado  —  USINA  MODÉLO  S/A. 
Recorrente  "cx-officio"         PIUMFIRA  TUR- 
MA DE  JULGAMENTO. 

Processo  —  A.  I.  29/M  —  Estado  dc  São 
Paulo. 

t    de  ser  confirmada  a  decisão  que 
está  conforme  a  prova  dos  autos. 

ACÓRDÃO     N"     54  2 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  de  re- 
ciTso  "ex-officio"  em  que  é  autuada  e  recorrida  a 
Usina  Modelo  S/A.,  proprietária  da  Usina  Modelo, 
sita  no  Município  de  Piracicaba,  Estado  de  São 
Paulo,  por  inf ração  ao  art.  2'  parágrafos  1'  e  2'''  do 
Decreto-Lei  5.998,  de  18/11/43.  e  recorrente  a 
Primeira  Turma  dc  Julgamento,  a  Comi.ssão  Exe- 
cutiva do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  usina  provou  que  a  saída 
d(-  álcool  estava  escriturada  e  havia  sido  remetida  a 
segunda  via  ao  Instituto,  tendo  decidido,  assim,  a 
Primeira  Turma  de  Julgamento  de  acordo  com  a 
prova  feita; 

considerando  tudo  mais  que  do  processo  consta, 
acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
negar  provimento  ao  recurso  "ex-offi- 
cio" de  fls.,  para  confirmar  a  decisão 
recorrida  que  julgou  improcedente  o 
auto  de  inf ração. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra  se. 

Comissão  Executiva,  23  de  abril  de  1952. 

Gileno  Dé  Carli  —  Presidente;  Castro  Azevedo 
—  Relator. 

Fui  presente  —  F.  da  Rosa  Oiticica  —  Pro- 
curador Geral. 

("D.O.",  30/6/52) 


PRIMEIRA  INSTANCIA 


Segunda  Tr/rina 

Autuado  —  JOSE'  FONSECA  DOS  SANTOS. 
Autuante  —  CARLOS  CÁSSIA. 
Processo  —  A.  I.  72/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 

E'.  de  julgar-se  procedente  o  auto, 
em  virtude  de  não  ter  o  recebedor  do 
açúcar  inutilizado  a  nota  de  remessa,  con- 
forme exige,  a  lei. 

ACÓRDÃO   N''    1.6  94 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autós  em 
que  é  autuado  José  Fonseca  dos  Santos,  comercian- 
te, residente  no  m.unicípio  de  Limeira  —  Estado 
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de  São  Paulo  e  autuante  o  i  iscai  deste  Instituto 
Carlos  Cássia,  por  infração  ao  art.  41  do  Decreto- 
Lei  n?  1.831,  de  4/12/39,  a  Primeira  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Alccol, 

considerando  que  ficou  materialmente  provado 
ter  a  autuada,  deixado  de  inutilizar  na  forma  legal, 
oito  notas  de  remessa  relativas  a  açúcar  que  adqui- 
riu e  que  foram  apreendidas  em  sua  casa  comercial; 

considerando  mais,  que  a  autuada  não  se  pode 
excusar  ao  cumprimento  de  exigências  legais  sob 
fundamento  de  ter  a  falta  resultado  de  descuido  de 
funcionário  encarregado  do  serviço,  uma  vez  que  é 
responsável  pelos  atos  praticados  por  seus  prepostos 
n.>  exercício  de  suas  funções, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  procedente  o  auto,  conde- 
nando-se  a  firma  José  Fonseca  dos 
Santos  ao  pagamento  da  multa  de 
Cr$  4.000,00  correspondente  a  Cr.* 
^00,00,  pôr  nota  de  remessa  não  inu- 
tilizada, grau  mínimo  por  se  tratar 
de  infratora  primária,  na  forma  do 
art.  41  do  Decreto-Lei  1.831,  dr 
4/12/39. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  2  de  abril  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  Cri- 
sóstomo de  Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  ]osé  Riba-Mar  Fontes  —  2> 
Subprocurador  substituto. 
("D.O.",  9/7/52) 

* 

Reclamante  —  MANUEL  DIAS  DE  MORAIS. 
Reclamadj  —  H.  COSTA  &  CIA.  —  Usina 
Sta.  Luzia. 

Processo  —  P.  C.  86/46  —  Estado  da  Bahia. 

E'  de  arquivar-se  o  processo  que  per- 
deu o  seu  objetivo. 

ACÓRDÃO  1.695 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Manuel  Dias  de  Morais,  fornece- 
dor, residente  no  município  de  Salvador,  Estado 
d  t  Bahia,  e  reclamada  H.  Costa  &  Cia.,  proprietária 
da  Usina  Santa  Luzia,  sita  no  mesmo  Município  e 
Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 


considerando  ter  sido  cumprida  a  decisão  con- 
substanciada no  Acórdão  de  fls.  53,  com  o  paga- 
mento pela  Usina  Sta.  Luzia  ao  Sr.  Manuel  Dias 
Morais,  da  importância  a  que  foi  condenada,  como 
prova  o  documento  de  fls.  58, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos, 
em  julgar  no  sentido  de  ser  arqui- 
vado o  processo,  visto  terem  sido 
cumpridas  as  determinações  constan- 
tes do  acórdão  de  fls.  53,  com  o  pa- 
gamento pela  Usina  Sta.  Luzia,  ao 
reclamante,  da  importância  a  que  foi 
condenada. 

Comissão  Executiva,   2  de  abril  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  Cri- 
sóstomo de  Oliveira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  ]osé  de  Riba-Mar  Fontes  — 
2'  Subprocurador  substituto. 

("D.O.",  9/7/52) 

*■  * 

Autuada  —  IRMÃOS  SALTERELI  &  CIA. 
LTDA. 

Autuantes  —  HAMILTON  ÁLVARO  PUPE 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  1.  112/50  —  Estado  de  Mi- 
nas Gerais. 

O  recebimento  de  álcool  sem  nota  de 
expedição  sujeita  o  recebedor  à  multa 
da  lei. 

ACÓRDÃO   N'  1.698 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos,  em 
que  é  autuada  a  firma  Irmãos  Saltereli  &  Cia.  Ltda., 
fiima  localizada  no  Município  de  Ponte  Nova,  Es- 
tado de  Minas  Gerais  e  autuantes  os  fiscais  deste 
Instituto  Hamilton  Álvaro  Pupe  e  outro,  por  in- 
fração ao  artigo  4°  e  6°,  §  único,  letra  "a", '  do 
Decreto-Lei  5.998,  de  18/11/43,  a  Segunda  Tur- 
m.i  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  a  autuada  deu  saída  a  1 . 697 
liiros  de  álcool,  cuja  aquisição  regular  não  pôde 
comprovar,  não  oferecendo  para  a  sua  cobertura  a 
competente  nota  de  expedição; 

considerando  que  relativamente  ao  recebimento 
de  4.100  litros  de  álcool,  com  a  nota  de  expedição, 
emitida  sem  licença  do  LA. A.,  deve  a  autuada  ser 
compelida  apenas  ao  recolhimento  da  taxa; 
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considerando  ser  justo'  absolver-se  a  autuada 
na  parte  referente  à  venda  como  industrial  de  ál- 
cool carburante  cuja  entrega  foi  autorizada  pelo  Ins- 
tituto, visto  ser  a  autuada  firma  atacadista  de  ál- 
cool industrial  não  podendo  assim  dar  outro  des- 
tino ao  produto  recebido, 

acorda,  pelo  voto  de  desempate  do 
sr.  presidente,  de  acordo  com  o  voto 
do  sr.  Gil  Maranhão,  era  julgar  pro- 
cedente, em  parte,  o  auto  de  infra- 
ção,  para  o  efeito  de  ser  a  autuada 
condenada  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  2.000,00,  na  forma  do  art. 
4?,  do  Decreto-Lei  5 . 998,  de  .... 
18/11/43  e  ao  recolhimento  do  valor 
líquido  da  taxa  referente  a  4.100 
litros  de  álcool  recebidos  sem  licença 
do  Instituto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  8  de  abril  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente  e  Relator;  G/l 
Maranhão;  João  Soares  Palmeira  —  Vencido. 

Fui  presente  —  /.  Riba-Mar  X.  C.  Fonlís  — 
2-   Subprocurador  Geral. 

("•D.O.",  9/7/52) 

* 

Autuada  — .  CIA.  BRASIL  RURAL  S.  A.  — 
Usina  São  Luiz. 

Autuante  —  ALONSO  MENESES. 

Processo  —  A.  I.  38/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 

O  não  preenchimento  integral  da 
nota  de  remessa  expedida,  sujeita  a  usina 
à  multa  da  lei. 

ACÓRDÃO   N'  1.704 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  Cia.  Brasil  Rural  S.  A.,  pro- 
piietária  da  Usina  São  Luis,  situada  no  m.unicípio  de 
Pirassununga,  Estado  de  São  Paulo  e  autuante  o  fiscal 
deste  Instituto  Alonso  Meneses,  por  infração  ac 
art.  38,  combinado  com  o  §  3^  do  art.  3ó,  do 
Decreto-Lei  1.831,  de  4/12/39,  a  Segundo  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  achar-se  materialmente  prova- 
da a  infração  cometida  pela  autuada,  com  o  hão 
preenchimento  integral  dâ  nota  de  remessa  apreen- 


dida, apesar  de  prèviamcnle  notificada  para  o  cum- 
primento dos  dispositi'.os  legais; 

considerando  ser  a  autuada  infratora  primária, 
ucorda,  por  unanimidade  de  votos  em 
julgar  precedente  o  auto  de  fls.,  para 
efeito  de  condenar-se  a  autuada  ao 
pagamento  da  quantia  de  CrS  .... 
2.000,00,  grau  mínimo  do  art.  38. 
combinado  com  o  §  3^,  do  art.  36 
do  Decreto-Lci  1.831,  de  4/12/39. 
íntime-se,  registre-se  c  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  abril  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  Rooseiell  Crisóstomo  de  Olirei>a. 

Fui  presente  —  /.  Ãíota  Maia  —  2"  Sub- 
procurador Geral. 

("D.O.",  9/7/52) 

*  * 

Autuado  —  MILTON  ANTÓNIO. 
Autuantes     —     LAURO     GUERREIRO  E 
OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  72/48  —  Estado  de  São 
Paulo. 

E'  de  manter-se  a  apreensão  do  açú- 
car encontrado  sem  nota  de  trânsito  quan- 
do não  tiver  sido  feita  a  prova  de  que  o 
açúcar  foi  regularmente  produzido. 

ACÓRDÃO   N'  1.705 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuado  Milton  Antônio,  comerciante,  re- 
sidente em  Pôrto  Feliz,  Estado  de  São  Paulo  e 
autuantes  os  fiscais  deste  Insticuto  Lauro  Guerreiro 
e  outros,  por  infração  aos  arts  .40,  41,  63,  alínea 
"b",  art.  60,  todos  do  Decreto-Lei  1.831,  de 
4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  estava 
desacompanhado  de  guia  de  trânsito  estabelecida 
pelo  LA. A.,  devendo,  assim,  de  acordo  com  a  ju- 
risprudência dos  órgãos  julgadores  do  Instituto,  ser 
considerado  clandestino; 

considerando  que  a  defesa,  apesar  dos  seus 
esforços,  não  conseguiu  demonstrar  tratar-se  de  pro- 
duto regularmente  fabricado  e  saído  da  usina,  não 
podendo,  assim,  ser  desclassificada  a  infração, 
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acorda,  por  unaninidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  para 
o  efeito  de  considerar-se  boa  a  apreen- 
são do  açúcar,  dando-se  ao  valor  da 
sua  venda  a  aplicação  legal. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  abril  de  1952. 
Castro  Azevedo  ■ —  Presidente;  G/l  Maranhão 
—  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  ■ —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.O.",  9/7/52) 

Autuado  —  MANOEL  FEITOSA  DA  SILVA, 
Autuantes  —   ANTONIO  MARTINS  FUR- 
TADO DE  SOUZA  E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  72/50  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

E'  de  manter-se  a  apreensão  do  açú- 
car encontrado  em  viagem  desacompanha- 
do de  nota  de  trânsito,  impondo-se  ao 
mesmo  tempo  ao  transportador  a  multa 
da  lei. 

ACÓRDÃO    N''  1.706 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuado  Manoel  Feitosa  da  Silva,  proprie- 
tário de  caminhão,  residente  no  Município  de  Ta- 
quaritinga  do  Norte,  Estado  de  Pernambuco  e  au- 
tuantes os  fiscais  dêste  Instituto  Antonio  Martins 
Furtado  de  Souza  e  outros,  por  inf ração  ao  art.  33, 
combinado  com  o  art.  60,  letras  "b"  e  "c",  todos 
do  Decreto-Lei  1.831,  de  4/12/39,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Alccol, 

considerando  que  o  açúcar  apreendido  foi  en- 
contrado em  viagem  desacompanhado  de  qualquer 
das  notas  de  trânsito  estabelecidas  pelo  LA. A.; 

considerando  que  além  de  confirmar-se  a 
apreensão,  deve-se  aplicar  ao  transportador  a  pena 
da  lei,  levando  em  conta  a  sua  condição  de  infrator 
primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  boa  a  apreensão  do  açúcar, 
dando-se  ao  valor  da  sua  venda  a 
aplicação  legal  na  forma  das  letras 
"b"  e  "c"  do  Decreto-Lei  1.831,  de 
4/12/39,  e  condenando-se  o  autua- 
do,   como    condutor    da  mercadoria 
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apreendida  ao  pagamento  da  multa 
de  Cr$  50,00,  grau  mínimo  do  art. 
33  do  mesmo  Decreto. 

Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  16  de  abril  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
■ — •  Relator;  Roosevelt  C.  de  Oliveira 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  2-  Sub- 
procurador Geral. 

("D.O.",  9/7/52) 

* 

*  * 

Reclamante  —  ELEUSINA  FERREIRA  GUI- 
MARÃES. 

Reclamada  —  ROBERT  DURAND  &  CIA. 
—  Usina  Paranaguá. 

Processo  —  P.  C.  10/51  —  Estado  da  Bahia. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
é  o  órgão  primário  competente  para  co- 
nhecer das  questões  resultantes  do  forne- 
cimento de  canas,  não  sendo  necessário  o 
reconhecimento  prévio  da  qualidade  de 
fornecedor  para  pleitear  perante  o  mesmo 
órgão  o  pagamento  de  canas  fornecidas. 

ACÓRDÃO   N*^  1.707 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em  que 
é  reclamante  Eleusina  Ferreira  Guimarães,  fornece- 
dora, residente  no  Município  de  Santo  Amaro,  Es- 
tado da  Bahia  e  reclamada  a  firma  Robert  Durand 
&  Cia.,  proprietária  da  Usina  Paranaguá,  sita  no 
m.esmo  Município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  dc  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool. 

considerando  estar  provado  que  a  reclamada 
recebeu  em  nome  da  reclamante  durante  as  safras 
1947/48  e  1948/49,  respectivamente,  647.930  e 
275.180  quilos  de  cana,  além  de  quantidade  menor 
de  produção  de  dois  lavradores  da  reclamante; 

considerando  que  o  fato  da  reclamante  ser  mu- 
lher do  chefe  de  campo  da  reclamada,  e  de  poderem 
as  canas  pertencer  também  ao  seu  marido,  não  lhe 
tira  a  qualidade  titular  do  direito  ao  preço  das  ca- 
nas recebidas  em  seu  nome,  nem  permite  a  Usina 
deduzir  compulsoriamente  do  preço  das  canas  entre- 
gues adiantamento  feito  por  conta  de  ordenado  do 
seu  marido; 

considerando  não  ter  cabimento  a  preliminar 
da  falta  de  qualidade  da  reclamante  pelo  fato  de 
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não  estar  prèviamente  reconhecida  pelo  LA. A.  como 
fornecedora  da  reclamada,  ou  da  falta  de  compe- 
tência do  Instituto  para  julgar  da  reclamação,  em 
virtude  da  reclamada  não  ser  fornecedora  quotista 
nem  possuir  quota  de  fornecimento; 

considerando  que  ao  lado  dos  fornecedores  quo- 
tistas ou  que  tinham  triénio  de  fornecimento  e, 
portanto,  direito  à  quota  o  Estatuto  considera  a  si- 
tuação dos  que  são  cham.ados  de  fornecedores  com 
o  sentido  apenas  de  entregadores  de  cana  em  opo- 
sição dos  recebedores  que  são  as  usinas; 

considerando  que  ao  atribuir  ao  LA. A.  pelos 
artigos  107  e  125  a  competência  primária  de  co- 
nhecer dcs  conflitos  resultantes  do  fornecimento  de 
canas,  inclui  naturalmente  os  que  decorrem  do  pa- 
gamento das  entregas  feitas  pelos  que  não  são  titu- 
lares de  quotas, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar    procedente    a    reclamação  de 
fls.  condenando-se  a  reclamada  a  pa- 
gar à  reclamante  o  saldo  do  preço 
dos  fornecmientcs  realizados  nas  sa- 
fias   1946/47  e   1947/48,  acrescido 
dos  juros  de  mora  de  6%,  a  contar 
da  data  em  que  êsse  pagamento  se 
tornou   devido,    tudo  —   de  acordo 
com  o  que  fôr  apurado  na  execução. 
Comissão  Executiva,  16  de  abril  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  ' —  /.  Mofa  Maia  —  2-  Sub- 
procurador Geral. 

("DO.",  9/7/52) 

Reclamante  —  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 
ANTONIO  MARTINS  DE  ALBUQUERQUE. 

Reclamado  —  ALVARO  AGENOR  CARNEI- 
RO LEÃO. 

Processo  —  P.  C.  114/50  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

Deve  ser  homologada  a  redistribui- 
ção de  quota  de  fornecimento  entre  os 
fornecedores  da  mesma  usina,  feita  pro- 
porcionalmente ao  limite  de  cada  um. 

ACÓRDÃO   N?  1.708 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  a  Indústria  Açucareira  Antonio 
Martins  de  Albuquerque,  sita  tm  Jaboatão,  Estado 


de  Pernambuco  e  reclamado  Alvaro  Agenor  Carnei- 
ro Leão,  residente  no  mcsmo  Município  e  Estado, 
a  Segunda  Turma  de  Julgamento  da  Comis.são  E.xc- 
CLitiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  as  5.000  toneladas  de  canas 
correspondentes  às  quotas  de  fornecimento  junío  à 
Usina  Jaboatão,  de  propriedade  da  Indústria  Açuca- 
reira Antonio  Martins  de  Albuquerque,  canceladas 
em  virtude  de  acordo  devidamente  homologado  fo- 
ram redistribuídas  pelo  órgão  competente,  propor- 
cionalmente aos  limites  dos  demais  fornecedores  da 
mesma  usina; 

considerando  que  essa  redistribuição,  constante 
do  quadro  de  fls.  22  e  23  obedeceu  ao  critério  da 
mais  completa  equidade, 

acorda,  por  unanimidade  de  votoí, 
em  homologar  a  redistribuição  do 
contingente  de  5 . 000  toneladas  de 
canas  junto  à  Usina  Jaboatão,  cons- 
tantes do  quadro  de  fls.  22  e  23,  fa- 
zendo-se  as  comunicações  de  praxe. 

Comissão  Executiva,  16  de  abril  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Gã  Maranhão 
—  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  2'>  Sub- 
procurador Geral. 

("D.O.",  9/7/52) 


Reclamante  —  AMARO  ALVES  BARRETO. 

Reclamada  —  CIA.  AGRÍCOLA  BAIXA 
GRANDE  —  Usina  Santo  Amaro. 

Processo  P.  C.  186/49  —  Estado  do  Rio 
de  Janeiro. 

A  recusa  ao  recebimento  de  canas 
dentro  da  quota  de  fornecimento  sujeita 
a  usina  à  reparação  do  dano  a  que  deu 
causa. 

ACÓRDÃO   N'?  1.709 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  -Amaro  Alves  Barreto,  fornecedor, 
residente  em  Campos,  Estado  do  Rio  de  Janeiro  e 
reclamáda  a  Cia.  Agrícola  Baixa  Grande,  proprie- 
tária da  Usina  Santo  Amaro,  sita  no  mesmo  Mu- 
nicípio e  Estado,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento 
da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool, 

considerando  estar  feita  a  prova  da  recusa  pela 
reclamada  ao  recebimento  de  110  toneladas  de  ca- 
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nas  queimadas,  pertencentes  à  quota  de  fornecimen- 
to do  reclamante; 

considerando  que  a  prova  de  haver  o  reclaman- 
te prejudicado  antes  a  reclamada,  deixando  de  en- 
cher durante  alguns  dias  o  vagão  posto  à  sua  dis- 
posição, podia  dar  motivo  à  usina  para  pleitear  antes 
do  incêndio  que  o  Instituto  a  desobrigasse  do  re- 
cebimento e  a  pedir  indenização  por  perdas  e  da- 
nos, mas  não  podia  isentá-la  de  receber  as  canas 
integrantes  da  quota  de  fornecimento,  enquanto  seu 
pleito  não  '^ôsse  deferido; 

considerando  que  a  obrigação  do  recebimento 
se  torna  ainda  mais  imperiosa  por  motivo  do  incên- 
dio verificado,  independentemente  do  exame  da 
causa  do  sinistro; 

considerando  que  o  I.A.A.  assegura  a  redu- 
ção de  20%  no  preço  das  canas  queimadas; 

considerando  que  feita  essa  dedução  e  as  re- 
ferentes às  despesas  de  corte  e  transporte  das  canas, 
o  prejuízo  sofrido  pelo  reclamante  importa  em  Cr$ 
7 . 876,00,  além  dos  juros  de  mora, 

acorda,  por  unanimidade  de  votes,  em 
julgar  procedente  a  reclamação  para 
o  efeito  de  condenar-se  a  reclamada 
ao  pagamento  da  quantia  de  Cr$  .  . 
7.876,00,  mais  os  juros  de  mora  de 
6%  a.a.,  contados  a  partir  do  dia  em 
que  deviam  ser  pagas   as   canas,  se 
recebidas  na  data  da  reclamação. 
Comissão  Executiva,  16  de  abril  de  1952. 
Castro  Azevedo  < —  Presidente;  Gil  Maranhão 
—  Relator;  João  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

(•"D.O.",  9/7/52) 

Reclamantes  —  PEDRO  ROSSI  E  OUTROS. 
Reclamada   —   FIORAVANTI    FURLAN  & 
IRMÃO  —  Usina  Furlan. 

Processo  —  P.  C.  38/51  —  Estado  de  São 
Paulo. 

A  alegação  de  pagamento  do  débito 
apurado  —  quando  não  acompanhada  de 
prova  inequívoca  vinculada  à  liquidação 
total  ou  parcial  da  obrigação  —  não  me- 
rece acolhida,  devendo  ser  objeto  da  con- 
denação o  que  foi  apurado  com  base  nos 
elementos  constantes  dos  autos. 


ACÓRDÃO   N-?  1.712 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  são  reclamantes  Pedro  Rossi  e  outros,  colonos, 
domiciliados  no  Município  de  Santa  Bárbara  D  Oes- 
te,  Estado  de  São  Paulo,  e  reclamada  Fioravanti 
Furlan  &  Irmão,  proprietária  da  Usina  Furlan,  si- 
tuada no  mesmo  município  e  Estado,  a  Segunda 
Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  em  virtude  de  ter  a  recla- 
mada deixado  de  comprovar  as  suas  alegações,  a 
Procuradoria  Regional  determinou  diligências  no 
sentido  de  apurar  a  procedência  das  alegações  feitas 
pela  Associação  dos  Lavradores  e  Fornecedores  de 
Cana  de  Santa  Bárbara  d'Oeste; 

considerando  que,  em  consequência  dessas  dili- 
gências, foi  feito  o  levantamento  exato  das  impor- 
tâncias ainda  devidas  aos  reclamantes,  retificando-se 
o  mapa  de  fls.  79,  a  fim  de  que  fôsse  atualizada 
a  verdadeira  posição  das  partes  litigantes,  quanto 
aos  respectivos  créditos  e  débitos; 

considerando  que  a  simples  alegação  de  paga- 
mento de  débito  devidamente  apurado,  quando  não 
acompanhada  de  prova  inequívoca  da  sua  liquida- 
ção total  cu  parcial  —  não  merece  acolhida  por 
êste  órgão  julgador,  devendo  por  isso  ser  objeto 
da  condenação  o  que  foi  verificado  com  base  nos 
elementos  constantes  dos  autos, 

acorda,    por    unanimidade   de  votos, 
em  julgar  procedente  a  reclamação, 
condenando  a  Usina  Furlan,  perten- 
cente à   firma   Fioravante   Furlan  & 
Irmãos,  a  pagar  aos  seus  colonos  for- 
necedores, constantes  do  mapa  de  fls. 
~79,  a  importância  de  Cr$  1.550.872,50 
(um   milhão   quinhentos   e  cinquen- 
ta mil,   oitocentos  e  setenta  e  dois 
cruzeiros  e  cinquenta  centavos),  res- 
peitada  a   proporção   relacionada  no 
referido  quadro,  de  vez  que  a  recla- 
mação não  fez  prova  dos  pagamentos 
por  conta  do  débito. 
Comissão  Executiva,  23  de  abril  de  1952. 
Castro   Azevedo   —   Presidente;   ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  2'?  Subpro- 
curador Geral. 

("D.O.",  9/7/52) 
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Reclamante  —  JOAQUIM  RAFAEL  CAVAL- 
CANTI DE  ALBUQUERQUE. 

Reclamado  —  PEDRO  FRANCISCO  DA 
SILVA. 

Processe  —  P.  C.  146/50  —  Estado  de  Per- 
nambuco. 

A  homologação  de  acordo,  que  de- 
termina a  distribuição  de  quota  de  forne- 
cimento, tem  como  consequência  a  res- 
pectiva distribuição  entre  os  demais  for- 
necedores da  usina,  nos  termos  do  art.  77 
do  Decreto-Lei  3.855,  de  21/11/41. 

ACÓRDÃO   N?  1.713 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  reclamante  Joaquim  Rafael  Cavalcanti  de 
Albuquerque,  proprietário  de  engenho,  residente  em 
Siíinhaem,  Estado  de  Pernambuco,  e  reclamado  Pe- 
dro Francisco  da  Silva,  lavrador,  domiciliado  no 
mesmo  Município  e  Estado,  a  Segunda  Turma  de 
Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  termo  de  composição 
(fls.  18  e  19)  reclamante  e  reclamado  entraram 
eiT)  entendimento; 

considerando  que,  em  consequência  dêsse  acor- 
do, o  reclamante  recebeu  a  importância  de  CrS  .  . 
16.210,00  como  indenização  das  culturas  e  ben- 
feitorias que  possuia  na  propriedade  do  reclamante; 

considerando,  finalmente,  que  é  de  se  homolo- 
gar o  acordo  feito,  determinando-se  a  distribuição 
da  respectiva  quota  entre  os  demais  fornecedores 
da  usina,  de  conformidade  com  o  estabelecido  no 
artigo  77  do  citado  Decreto-Lei  3.855, 

"  acorda,  per  unanimidade  de  votos,  em 
homologar  o  têrmo  de  composição  a 
fls.,  de  vez  que  o  reclamado  foi  de- 
vidamente  indenizado,  determinando 
a  redistribuição  da  quota  entre  os  de- 
mais  fornecedores   da   usina  Cuçaú, 
na  forma  da  lei,  feitas  as  anotações 
e  comunicações  de  praxe. 
Comissão  Executiva,  23  de  abril  de  1952. 
Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira ^  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  — ■  2^'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.O.",  9/7/52) 


Autuado  —  CAIO  DE  BRITO. 

Autuantes  —  lOSE'  GONÇALVES  DE  LIMA 
E  OUTRO. 

Processo  —  A.  I.  50/^1  —  Estado  de  Minis 
Gerais. 

A  talta  de  emissão  de  nota  de  remes- 
sa correspondente  a  açúcar  intralimite,  su- 
jeita o  infrator  à  penalidade  do  artigo  36, 
§  3'  do  Decreto-Lei  1.831/39,  além  da 
pena  do  artigo  65  do  mesmo  diploma  le- 
gal, por  .sonegação  de  taxa  de  defesa. 

ACÓRDÃO   N  1.714 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  cm 
que  é  autuado  Caio  de  Brito,  proprietário  do  Enge- 
nho Turbinador  São  Sebastião,  localizado  no  Mu- 
nicípio de  Três  Pontas,  Estado  de  Minas  Gerais,  por 
infração  aos  artigos  2',  36,  69,  combinados  com  os 
de  n'  64  e  65  do  Decreto-Lei  1.831,  de  4/12/39,  c 
autuantes  os  fiscais  deste  Instituto  José  Gonçalves  de 
Lima  e  outro,  a  Segunda  Turma  de  Julgamento  d.i 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool, 

considerando  que,  em  face  dos  elementos  cons- 
tantes dos  autos,  ficcu  provado  ter  o  autuado  dado 
saída  a  191  sacos  de  açúcar,  sem  a  competente  es- 
crituração e  sem  emitir  a  respectiva  nota  de  remessa; 

considerando  que  o  infrator  não  conseguiu  de- 
monstrar que  a  deficiência  do  estoque  de  açúcar 
ocorreu  em  virtude  da  produção  registrada  a  mais; 

considerando,  por  outro  lado,  que  os  191  sa- 
cos de  açúcar,  saídos  irregularmente,  deixaram  de 
pagar  a  taxa  de  Cr$  3,10; 

considerando  que  a  falta  de  emissão  de  nota 
de  remessa  correspondente  a  açúcar  intralimite  su- 
jeita o  infrator  às  penas  da  lei,  nos  termos  do  ar- 
tigo 36,  §  3'  do  Decreto-Lei  1.831,  de  4/12/39; 

considerando  ainda  que  o  autuado  sonegou  a 
taxa  de  defesa; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  in- 
frator primário, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  fls.,  con- 
denando-se  o  autuado  ao  pagamento 
da  multa  de  Cr$  2.000,00  por  falta  de 
emissão  de  nota  de  remessa  relativa 
à  saída  de  191  sacos  de  açúcar,  grau 
mínimo  do  §  2"  do  artigo  36  do 
Decreto-Lei  1.831,  de  4/12/39  e 
mais  a  de  CrS  1.910,00  correspon- 
dente a  Cr$  10,00  por  saco  de  açúcar 
saído  sem  o  pagamento  da  referida 
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taxa,  bem  como  ao  recolhimento  de 
Cr$  592,10  da  mesma  taxa,  conforme 
o  disposto  no  art.  65  do  referido  De- 
creto-Lei,  perfazendo  o  total  de  Cr| 
4.502,10. 

Comissão  Executiva,  23  de  abril  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  ]oão  Soares 
Palmeira  —  Relator;  G/l  Maranhão. 

Fui  presente  —  /.  Aíota  Maia  —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

(•"D.O.',  9/7/52) 

* 

Autuada  —  S.  A.  USINA  OURICURI  AÇÚ- 
CAR E  ÁLCOOL  —  Usina  Ouricuri. 

Autuantes  —  HENRIQUE  AFONSO  VERA 
E  OUTROS. 

Processo  —  A.  I.  66/51  —  Estado  de  Alagoas. 

E'  de  se  julgar  boa  a  apreensão  de 
açúcar  encontrado  sem  documentos  fiscais. 

ACÓRDÃO   N?  1.717 

Vistos,  relatados  e  discutidos  estes  autos  em 
que  é  autuada  a  firma  S.  A.  Usina  Ouricuri  Açúcar 
e  Álcool,  proprietária  da  Usina  Ouricuri,  sita  em 
Atalaia,  Estado  de  Alagoas  e  autuantes  os  fiscais 
dêste  Instituto  Henrique  Afonso  Vera  e  outros,  por 
infração  aos  arts.  36,  §  3°,  60,  letra  "b",  63,  64  e  65, 
todos  do  Decreto-Lei  1.831,  de  4/12/39,  a  Segun- 
da Turma  de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  amplamente  caracteri- 
zada a  clandestinidade  do  açúcar  referido  no  auto 
de  fls.,  com  a  sua  apreensão  em  um  galpão,  situa- 
do no  campo  de  pouso  de  aviões  de  propriedade  do 
Sr.  Nilson  Tenório,  por  se  achar  desacompanhado 
da  respectiva  nota  de  remessa  e  demais  documen- 
tos fiscais; 

considerando  mais  que  a  nota  de  remessa  com 
a  qual  se  pretende  legalizar  o  citado  produto,  além 
de  pós-datada,  identifica  açúcar  acondicionado  em 
sacos  com  numerações  diversas  dos  que  foram  apreen- 
didos, como  se  vê  do  termo  de  fls.  28; 

considerando  ainda  que  a  existência  entre  o 
açúcar  apreendido  de  22  sacos  com  os  números  ile- 
gíveis, demonstra  a  inconsistência  do  argumento  ofe- 
recido pela  autuada  de  não  ter  o  responsável  pelo 
embarque  da  mercadoria  obedecido  a  ordem  de  pi- 
lhas; 


considerando,  no  entanto,  que  não  sendo  a 
autuada  intermediária  e  sim  fabricante  do  produto 
apreendido  não  poderia  incidir  nas  penas  comi- 
nadas pelo  art.  63,  do  Decreto-Lei  1.831; 

considerando,  finalmente,  que  configurada  a 
clandestinidade  do  açúcar  não  se  pode  impor  à 
autuada  a  pena  estatuída  por  sonegação  da  taxa 
de  defesa, 

r.corda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  firma  autuada  à  perda 
do  açúcar  apreendido,  nos  termos  do 
art.  60,  letra  "b",  do  Decreto-Lei 
1.831,  de  4/12/39,  incorporando-se  à 
receita  do  LA. A.  o  produto  de  sua 
venda,  para  os  fins  previstos  em  lei. 
Intime-se,  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  abril  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Roosevelt  C. 
de  Oliveira  1 —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  /.  Mota  Maia  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.O.",  9/7/52). 

* 

*  * 

Autuada  -■  NAIM  DIBO. 
Autuante  —  WALMOR  LEVERRIER  BORGES 
CAMOZATO. 

Processo  —  A.  I.  128/50  —  Estado  do  Mato 
Grosso. 

A  falta  de  inutilização  da  nota  de 
remessa,  bem  como  a  não  conservação  da 
mesma  sujeita,  o  infrator  às  penas  da  lei. 

ACÓRDÃO    N?  1.718 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  ■  em 
que  é  autuado  Naim  Dibo,  comerciante,  domici- 
liado no  Município  de  Campo  Grande,  Estado  de 
Mato  Grosso  e  autuante  o  fiscal  dêste  Instituto 
Walmor  Leverrier  Borges  Camozato,  por  infração 
aoi.  arts.  41,  42  e  parágrafo  2°  do  Decreto-Lei 
1.831,  de  4/12/39,  a  Segunda  Turma  de  Julga- 
mento da  Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool, 

considerando  que  ficou  devidamente  compro- 
vado a  não  conservação  pela  autuada,  de  3  notas  de 
remessa  e  2  de  entrega  relativas  a  cinco  partidas  de 
açúcar  que  adquiriu  de  diversas  procedências; 
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considerando  mais  que  ficou  materialmente  pro- 
vada a  não  inutilização  pela  autuada,  na  forma  le- 
gal, de  25  notas  de  remessa,  apreendidas  em  seu 
poder; 

considerando  ainda  já  ter  sido  a  autuada  con- 
denada anteriormente  por  inobservância  do  disposto 
no  art.  42  do  Decreto-Lei  n?  1.831,  de  4/12/39; 

considerando,  finalmente,  que  os  documentos 
anexados  pelo  autuante  em  sua  contestação  demons- 
traram a  inconsistência  das  alegações  oferecidas  pela 
autuada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  em  parte  o  auto  de 
infração,  condenada  a  firma  autuada 
ao  pagamento  das  quantias  de  Ct$ 
1.500,00,  correspondente  à  multa  mí- 
nima de  Cr|  500,00  por  nota  de  re- 
messa não  conservada,  em  número  de 
três  e  Cr$  800,00,  referente  à  multa 
em  dobro,  pelas  duas  notas  de  entre- 
ga, por  ser  reincidente,  além  da  mul- 
ta de  Cr$  12.500,00,  equivalente  a 
Cr$  500,00  por  nota  de  remessa  não 
inutilizada,  no  total  de  25,  como  dis- 
põe o  art.  41  e  o  §  2',  do  art.  42,  do 
Decreto-Lei  1.831,  de  4/12/39,  isen- 
tando-a  de  qualquer  responsabilidade 
quanto  à  não  inutilização  de  notas  de 
entrega,  por  não  impor  a  legislação 
vigente  tal  obrigação. 

Intime-se,'  registre-se  e  cumpra-se. 

Comissão  Executiva,  30  de  abril  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  Rooserelt  C. 
de  Oliveira  —  Relator;  ]oão  Soares  Palmeira. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  —  2°  Sub- 
procurador Geral. 

("D.O.",  9/7/52) 

*  * 

Reclamante  —  ALCIDES  GOMES  MOTHÉ. 
_  Reclamada  —  USINA  QUEIMADO  —  JU- 
LIAO NOGUEIRA  &  IRMÃO. 

Processo  —  P.  C.  40/50  —  Estado  do  Rio 
dc  Janeiro. 

E'  de  se  homologar  a  desistência  feita 
com  observância  das  formalidades  legais. 

ACÓRDÃO    N'  1.719 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  reclamante  Alcides  Gomes  Mothé,  fornecedor, 
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domiciliado  no  Município  de  Campos,   l-stado  do 

Rio  de  Janeiro  e  reclamada  a  Usina  Queimado,  dc 

propriedade  de  Julião  Nogueira  &  Irmão,  sita  no 

mesmo  Município  e  Estado, ,  a  Segunda  Turma  de 

Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Inslituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  que,  pelo  documento  de  fls.  2'^. 
houve  desistência  da  presente  reclamação  em  vir- 
tude de  composição  com  a  reclamada, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  cm 
homologar  a  desistência  do  reclaman- 
te, observadas  as  formalidades  dc 
praxe. 

Comissão  Executiva,  30  de  abril  de  1952. 

Castro  Azevedo  —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  /Maranhão. 

Fui  presente  —  /.  Mota  M\aia  —  2'  Sub- 
procurador Geral. 

("D.O.",  9/7/52) 

* 

*  * 

Autuada  ^  USINA  BONSUCESSO  LTDA. 
Autuante  —  CAETANO  L.  DOMÊNICO. 
Processo  —  A.  I.  24/51  —  Estado  de  Minas 
Gerais. 

A  escrituração  fiscal  e  comercial  da 
usina  é  obrigatória,  incorrendo  em  infra- 
ção a  fábrica  que  deixar  de  fazê-la. 

ACÓRDÃO    N'?  1.720 

Vistos,  relatados  e  discutidos  êstes  autos  em 
que  é  autuada  a  Usina  Bonsucesso  Ltda.,  proprietá- 
ria da  Usina  Bonsucesso,  localizada  no  Município 
de  Tupaciguara,  Estado  de  Minas  Gerais  e  autuante 
o  fiscal  deste  Instituto  Caetano  L.  Domênico,  por 
infração  ao  art.  1-,  §  2°,  combinado  com  o  art.  64 
e  art.  70,  todos  do  Decreto-Lei  1.831,  de  4/12/39 
e  Resolução  199/48  de  4/8/48,  a  Segunda  Turma 
de  Julgamento  da  Comissão  Executiva  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool, 

considerando  ter  ficado  provado  não  possuir  a 
autuada  os  livros  de  escrituração  exigidos  por  lei; 

considerando  a  prova  feita  de  que  a  autiiada 
não  pagou  a  taxa  de  CrS  3,10  e  a  sobretaxa  de  CrS 
2,00  devidas  ao  LA. A.  sôbre  66  sacos  de  açúcar 
que  deu  saída  irregularmente; 

considerando  que  a  autuada,  apesar  de  notifi- 
cada, deixou  o  processo  correr  à  revelia; 

considerando,  entretanto,  que  se  trata  de  infra- 
tora  primária; 
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considerando,  finalmente,  que  Os  produtores  de 
açúcar  são  obrigados  a  escriturar  os  livros  de  pro- 
dução diária, 

acorda,  por  unanimidade  de  votos,  em 
julgar  procedente  o  auto  de  infração, 
condenada  a  autuada  ao  pagamento 
das  seguintes  multas:  Cr$  500,00,  grau 
mínimo  do  artigo  69,  do  Decreto-Lei 
n?  1.831,  de  4/12/49,  por  não  ter 
escriturado  a  sua  produção  de  açú- 
car; Cr|  660,00,  referente  à  multa  de 
Cr$  10,00  por  saco  de  açúcar  vendido 
sem  o  pagamento  da  taxa  de  Cr$ 
3,10,  nos  termos  do  art.  65  do  mesmo 
Decreto-Lei,  além  do  recolhimento 
desta;  Cr$  264,00  correspondente  a 
duas  vezes  o  valor  da  sobretaxa  de 


Cr$  2,00  a  que  se  refere  a  Resolução 
199/48,  de  4/8/1948  da  Comissão 
Executiva,  sobre  os  66  sacos  de  açú- 
car vendidos  pela  autuada  sem  o  pa- 
gamento da  taxa  e  sobretaxa  devidas 
ao  Instituto,  nos  termos  do  art.  149; 
do  Decreto-Lei  3.855,  de  21/11/41, 
bem  como  ao  recolhimento  da  alu- 
dida sobretaxa. 

Intirne-se,  registre-se  e  cumpra-se. 
Comissão  Executiva,  30  de  abril  de  1952. 

Castro  Azevedo  ■ —  Presidente;  João  Soares  Pal- 
meira —  Relator;  Gil  Maranhão. 

Fui  presente  —  José  Mota  Maia  ■ —  2?  Sub- 
procurador Geral. 

("D.O.",  9/7/52) 


SERVIÇO  DA  AGUARDENTE  EM  SÃO  PAULO 

O  Sr.  Gileuo  Dé  Carli,  Presidente  do  I.A.A., 
fez  à  Comissão  Executiva,  em  sessão  de  22  de  ou  ta 
bro  último,  a  seguinte  exposição  : 

"Aproveitando  a  minha  viagem  a  São  Paulo, 
tive  oportunidade  de  visitar  também  Limeira  e  Pira- 
cicaba, a  fim  de  inspecionar  os  serviços  de  aguar- 
dente do  Instituto  nessas  cidades.  Em  Limeira,  reuni 
o<  maiores  produtores  de  aguardente  da  zona;  ali 
funciona  uma  "usina  de  aguardente" ,  com  uma  pro- 
dução anual  de  mais  de  dois  milhões  e  cpiinhento^ 
mil  litros.  'Numa  reunião,  com  longos  debates,  aus- 
cultei a  opinião  dos  produtores  do  município  dj 
Limeira,  que  só  êle  produz  dezoito  milhões  de  litros 
de  aguardente,  i  to  é.  mais  do  que  Pernambuco. 
Paraíba,  Rio  Grande  do  Norte,  Ceará,  Pará,  todos 
juntos.  Dos  produtores  daquele  município  recebi  o 
testemunho  de  apreço  ao  plano  da  aguardente  e  de 
desapreço  ao  seu  combate.  Antes,  havia  o  histituto 
recebido  dos  produtores  de  Pirassununga,  do  seu 
Prefeito  e  da  sua  Câmara  Municipal,  um  telegrama 
de  congratulações  pelo  Plano.  A  Câmara  Municipal 
de  Pirassununga  chegou  mesmo  a  baixar  U7na  lei, 
doando  ao  Instituto  um  alqueire  de  terra  dentro  da 
cidade,  para  montar  o  mesmo  ali,  uma  desidrata- 
dora.  O  Prefeito  daquele  município,  não  só  se  con- 
gratulou com  o  Exmo.  Sr.  Presidente  da  República, 
como  transmitiu  também  a  S.  Excia.  a  satisfação 
geral  pela  implantação  do  Plano  da  Aguardente." 


M  VÍDil  POLÍTIC/l  DO  BRASIL 

ENSAIO   SOCIOLÓGICO   SÔBRE   O  ELEMENTO 
POLITICO   NA    CIVILIZAÇÃO    DO  AÇÚCAR 

O 

FERNANDO  DE  AZEVEDO 

(Professor  da  Universidade  de  São  Paulo) 
O 

Preço  do  vol.  br.  Cr|  40,00 
O 

A  VENDA  NA 

LIVRARIA  CIVILIZAÇÃO  BRASILEIRA 
RUA  DO  OUVIDOR,  94 
Rio    de  Jfcneiro 
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ATOS  DO  PRESIDENTE  DO  I.  A.  A. 


ESTADO  DE  ALAGOAS: 


20.500/52 


Antonio  Leite  Filho  - —  São  Luiz  do 
Quitunde  —  Fixação  de  quota  de 
fornecimento  de  canas  júnto  à  Usina 
—  "Santo  Antonio"  —  Mandado 
arquivar,  em  17/10/52. 


Deferidos. 


17/10/52 


12.188/52  —  Oscar  de  Souza  Lima  —  Atalaia  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento junto  à  usina  "Brasileiro", 
para  Horácio  de  Souza  Lima. 

32.957/52  ■ —  Ascindino  Cavalcanti  de  Araujo  — 
São  Luis  do  Quitunde  —  Inscrição 
de  engenho  de  rapadura. 

ESTADO  DA  BAHIA: 

l^'. 667/52  —  Felix  de  Sousa  Lemos  (herdeiros) 
—  São  Felipe  —  Transferência  de 
engenho  de  açúcar  bruto  para  Fir 
mino   de   Sousa   Lem.os   —  Defe- 
rido, em  7/10/52. 

ESTADO  DO  CEARA: 


Deferidos,  em  7/10/52 


26.927/52 


João    Figueiredo    de    Paula  Pessoa 

—  Santa  Quitéria  \ —  Modificação 
de  inscrição  —  de  rapadura  para 
aguardente. 

José  Gurgel  Tabosa  —  Maran- 
guape  —  Transferência  de  engenho 
de  rapadura  e  aguardente  para  Sa- 
turnino Memória. 

Amarílio  Gomes  da  Silveira  —  Re- 
denção —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

Abdon  Correia  Lima  ' —  Aquiraz  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapaduia 
Manoel  Estevão  Teixeira  —  Tian- 
guá  —  Transferência  de  engenho  de 
rapadura  para  Antonio  Benjamin 
Cavalcante. 

27.656/52  —  Joviano  Alves  Brasil  —  Araçoiaba 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 


2  '.209/52 

27.211/52 

2  7,214/52 
27.494/52 


27.657/52  —  Estevão  Gomes  da  Costa  —  Itapi- 
peca  —  Transferência  de  engenho  d.- 
rapadura  para  Cláudio  Gonçalves  e 
modificação  de  sua  denominação 
para  São  Luiz. 

27.658/52  —  Antonio  Rufino  Pereira    —  Pacoti 

—  Inscrição  de  engenho  dc  rapadura. 
27.660/52  —  Tomás  Pompeu  Magalhães  —  Pacoti 

—  Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 
27.661/52  —  Otoni  e  Áurea  Façanha  de  Sá  — 

Aquiraz  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  e  aguardente. 
27.662/52  —  Osvaldo   Silveira  —   Redenção  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 


Deferidos,  em  15/10/52 

27.653/52  —  Sólon  Ferreira  Lima  —  Acoplara  — 
Transferência  de  engenho  de  rapa- 
dura para  Geraldo  Amaro  da  Silva. 

29. 555/  52  —  José  Alves  Pereira  —  Ibiapina  — 
Inscrição  de  engenho  de  rapadura. 

29.556/52  —  José  Epifânio  de  Araujo  —  Ubajara 
—  Inscrição  de  engenho  de  rapa- 
dura. 


Deferidos,  em  16/10/52 

27.654/52  —  Jaime  Maia  —  Redenção  —  Ins- 
crição de  engenho  de  rapadura. 

27.655/52  —  José  Bernardino  da  Costa  —  Cas- 
cavel — •  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

30.512/52  - —  José  Barreto  Coelho  —  Barbalha  — 
Inscrição  de  engenho  de  aguardente. 

1  1.696/52  —  João  Joaquim  dos  Santos  —  Bar- 
balha —  Inscrição  de  engenho  dc 
rapadura  —  Mandado  arquivar,  em 
29/10/52. 

ESTADO  DO  ESPÍIUTO  SANTO: 

28.227/52  —  Antonio  Alves  da  Cunha  —  Ca- 
choeiro  do  Itapemirim  —  Transfe- 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1952  —  Pág.  41 


rência  de  engenho  de  aguardente 
para  Sebastião  Moreira  da  Cunha  — 
Deferido,  em  7/10/52. 

ESTADO  DE  GOIÁS: 

òO  .092/32  —  Sebastião  Ferreira  Alvares  da  Silva 
—  Ipameri  —  Inscrição  de  engenho 
de  aguardente  —  Deferido,  em 
16/10/52. 

ESTADO  DE  MATO  GROSSO: 

30.376/51  ' —  Cia.  Agro-Pecuária  e  Industrial  de 
Itaici  —  Leverger  —  Remoção  de 
balança  da  usina  "São  Gonçalo" 
para  a  usina  "Itaici"  - —  Deferido, 
em  17/10/52. 

ESTADO  DE  MINAS  GERAIS: 

5.271/41  —  Liberio  da  Costa  Correa  —  Santa 
Quitéria  —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  —  Deferido,  em  7/10/52. 

Mandados  arquivar,  em  7/10/52 

649/39  — ■  Samuel  Pereira  de  Carvalho  —  São 
Manoel  —  Incorporação  de  quota 
de  engenho  à  Usina  Jatiboca. 

27.957/52  —  Alcides  Chaves  Santana  e  outros  — 
Arassuaí  — •  Liberação  de  aguarden- 
te requisitada. 


7.454/52  —  Usina  Açucareira  São  José  S.  A.  — 
Boa  Esperança  —  Execução  da  Re- 
solução n'?  501/51  —  Mandado  ar- 
quivar, em  15/10/52. 
28.088/52  —  Adolfo  José  de  Lima  .—  Andradas 
—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Deferido,  em  15/10/52. 


14.215/52  —  Renato  Anicio  de  Brito  —  Guanhães 
— •  Cancelamento  de  inscrição  de  en- 
genho —  Indeferido,  em  17/10/52. 

Mandados  arqjiivar^  em  17/10/52 

48.887/44  —  Sociedade  Agrícola  Irmãos  Azevedo 
—  Campos  Gerais  \ — ■  Aprovação  de 
contrato-tipo. 


7.089/52  —  Fortunato  Teixeira  de  Carvalho  — 
Jequeri  —  Inscrição  de  engenho  de 
açúcar. 

Deferidos,  em  17/10/52 

5.270/51  —  Joaquim  Carlos  Pedra  —  Santa  Qui- 
téria —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura. 

2.134/52  —  Antonio  Alves  Mourão  —  Dom 
Joaquim  —  Modificação  de  inscri- 
ção, de  açúcar  para  rapadura. 

6.988/52  —  Antonio  Pantuza  Júnior  —  Rio  Pi- 
racicaba —  Inscrição  de  engenho  de 
rapadura  e  aguardente. 
16.957/52  —  Orozimbo  de  Paula  Nascimento  e 
Marcos  Paula  Nascimento  —  Ubá 

—  Transferência  de  quotas  de  for- 
necimento de  canas,  junto  às  usinas 
"São  João"  e  "Rio  Branco",  para 
Jair  de  Castro. 

* 

*  * 

33.310/52  —  José  Francisco  Filho  —  Monte  Belo 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Deferido,  em  21/10/52. 

Mandados  ar  quilhar,  em  27/10/52 

4.757/41  —  Gustavo   Rodrigues   de   Moura  — 
Dom  Joaquim  —  Inscrição  de  en- 
genho de  rapadura. 
453/42  —  Marciano  de  Souza  Guerra  —  Serro 

—  Transferência   de   engenho  de 
aguardente  para  Cristiano  Nunes  da 
Silva  e  outro. 


1.807/45  —  João  Carlos  Belo  Lisboa  —  Usina 
Lindóia  —  Rio  Casca  —  Notifica- 
ção (art.  20  do  Dec.-Lei  6.969,  de 
19/10/44)   —  Mandado  arquivar, 

em  29/10/52. 

5.926/41  —  Antonio  Francisco  de  Paula  —  In- 
corporação de  quota  à  Usina  S.  José 
(Ponte  Nova)  —  Jacuí  —  Inde- 
ferido, em  29/10/52. 

ESTADO  DA  PARAÍBA: 

27.663/52  —  Epitácio  Romeu  de  Araujo  —  João 
Pessoa  —  Transferência  de  engenho 
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de  aguardente  para  Paul  JuLxrt  Fi- 
lho I —  Deferido,  em  15/10/52. 

ESTADO  DO  PARANÁ: 

Ma)idados  arq;/'n<ar,.  em  7/10/52 

23.103/52  —  Joaquim  Rodrigues  da  Mota  —  Si- 
queira Campos  —  Liberação  de 
aguardente  requisitada. 

28.468/52  —  Sílvio  Missino  —  Iguaçu  —  Libe- 
ração de  aguardente  requisitada. 


Mandados  arq/iivay,  ein  10/10/52 

28.951/52  —  Indústrias  Agrícolas  Umuarama  Ltda. 

—  Apucarana  —  Liberação  de  aguar- 
dente requisitada. 

31 .492/52  —  Vikto  Schmidt  —  Mandaguarí  — 
Liberação  de  aguardente  requisitada. 


Mandados  arquivar,  em  15/10/52 

30.372/52  —  José  Joaquim  dos  Santos  —  Apu- 
carana —  Liberação  de  aguardente 
requisitada. 

30.373/52  —  Oriovaldo  Francisco  Cruz  —  Man- 
daguarí —  Liberação  de  aguardente 
requisitada. 


33.446/52  I —  Sambor  Wladomiro  Tryciak  —  Gua- 
rapuava —  Liberação  de  aguardente 
vendida  no  período  da  Resolução  n' 
698/52  — •  Mandado  arquivar,  em 
31/10/52. 

ESTADO  DE  PERNAMBUCO: 

26.850/52  —  Joaquim  da  Silva  Pontual  (Espólio) 
—  Escada  —  Transferência  de  quo- 
ta de  fornecimento,  junto  à  usina 
"União  Indústria",  para  João  Bu.ar- 
que  Gusmão  Filho  —  Deferido,  em 
17/10/52. 


11.70S/52  —  Júlio  C,  de  Albuquerque  Mar.uihão 
Usina  Muribeca  —  Modificação  dc 
firma  para  Usina  Muribeca  S.  A.  — 
Jaboatão  —  Deferido,  em  29/10/52. 

ESTADO  DO  PIAUÍ: 

29.539/52  —  José  Casumba  Brandão  —  !'!oriano 

—  Inscrição  de  engenho  dc  rapadura 
e  aguardente  —  Deferido,  cm  .  . 
15/10/52. 

ESTADO  DO  RIO  CRAi\'DE  DO  SUL: 
Deferidos,  em  15/10/52 

27.824/52  —  O.svino    Alfredo   Matos   —  Estrela 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente. 

27.825/52  —  Generino  Battisti  —  Estrela  —  Ins- 
crição de  engenho  de  aguardente. 

ESTADO  DO  RIO  DE  JANEIRO: 

13.876/49  —  Maurilio  Sousa  —  Campos  —  Trans- 
ferência de  qucta  de  fornecimento 
junto  à  Usina  São  João  para  I'ran- 
cisco  Pais  Filho'  —  Mandado  ar- 
quivar, em  7/10/52. 


Deferidos,  em  7/10/52 


13.454/51 


José  Leandro  Pinto  —  São  João  da 
Barra  —  Divisão  e  transferência  de 
quota  de  fornecimento  junto  à  Usi- 
na Barcelos,  para  Esmeraldino  Jorge 
de  Sousa  e  outros. 
16.016/52  —  Ana  Duque  da  Rosa  —  Campos  ■ — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento junto  à  Usina  Santo  Amaro 
para  Mário  Barros  Gomes. 

17.487/52  —  Manoel  Ribeiro  Pais  —  São  João 
da  Barra  —  Desentranhamento  de 
documentos. 

21.516/52  —  Manoel  Pereira  1 —  Campos  —  Me- 
dida assecuratória  —  Impossibilida- 
de de  fornecer  sua  quota  à  Usin.'. 
Santo  Amaro. 

21.517/52  —  Waldemiro  Soares  de  Freitas  — 
Campos  —  Medida  assecuratória  — 
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Impossibilidade  de  fornecer  sua  quo- 
ta à  Usina  São  José. 
22.958/52  —  Egidia  Alves  Barreto  —  Campos  — 
Transferência  de  quota  de  forneci- 
mento junto  à  Usina  Peço  Gordo 
para  Vicente  Gomes  Tavares. 


Deferidos,  em  17/10/52 

19.141/52  —  João  Gomes  de  Alvarenga  (Espólio) 
São  João  da  Barra  —  Transferência 
da  quota  de  fornecimento  de  canas 
junto  à  usina  "Poço  Gordo",  que 
figura  em  nome  de  Olimpio  Viana, 
para  Arcy  Gomes  Viana. 

22.960/52  —  Laurelino  Caetano  Soares  —  Campos 
Retificação  de  nome  nos  quadros  de 
fornecedores  das  usinas  "Barcelos" 
e  "São  João". 


31.097/52 


Deferidos,  em  31/10/52 


Antônio  Ribeiro  de  Vasconcelos  — 
Campos  —  Medida  assecuratória  — 
Impossibilidade  de  completar  sua 
quota  na  Usina  Poço  Gordo,  na  sa- 
fra 1951/52. 

31  .104/52  —  Manoel  Gomes  Viana  ' —  Cam.pos  — 
Retificação  de  nome  como  fornece- 
dor da  Usina  Mineiros,  onde  figura 
como  sendo  Manoel  Miranda  So- 
brinho. 

ESTADO  DE  SÃO  PAULO: 

9.090/52  —  Francisco  de  Paula  e  Silvio  lasi  — 
Botucatu  —  Transferência  de  enge- 
nho de  aguardente  para  Cia.  Me- 
lhoramentos Urbanos  e  Rurais  ■ — 
Deferido,  em  7/10/52. 

Mandados  arquivar,  em  7/10/52 

9.103/52  —  Lineu  Krakenbuhl  Ferraz  e  outros. 

—  Rio  das  Pedras  —  Transferência 
de  quota  de  fornecimento  junto  à 
Usina  Monte  Alegre  para  Luiz  To- 
ledo  de  Morais  e  Spencer  Correa  de 
Arruda. 


21.941/52  —  Antonio  Pereira  Guimarães  —  São 
Paulo  —  Solicita  informações  sôbre 
o  preço  fixado  para  a  cana  CO  290 
e  sôbre  descontos  efeíuados  pela  Usi- 
na São  Luiz,  da  Cia.  Brasil  Rural. 

26.459/52  —  Mateus  Silva  —  Pindamonhangaba 
—  Liberação  de  aguardente  requisi- 
tada. 

29.350/52  — ■  Antonio  Scarpa  —  Santana  do  Par- 
naíba  —  Liberação  de  aguardente 
requisitada. 

29.351/52  —  Luiz  Chaves  de  Oliveira  —  Santa- 
na do  Parnaíba  \ — •  Liberação  de 
aguardente  requisitada. 

29.352/52  — ■  Cândido  de  Oliveira  Pinto  —  San- 
tana do  Parnaíba  —  Liberação  de 
aguardente  requisitada. 

29.353/52  —  João  Chaves  de  Oliveira  —  Santa- 
na do  Parnaíba  —  Liberação  de 
aguardente  requisitada. 

29.354/52  —  Cia.  Agrícola  de  Plantas  Industriais 
Fertilia  —  Eldorado  Paulista  —  Li- 
beração de  aguardente  requisitada. 

29.355/52  —  Sven  C.  W.  Urban  —  Ilhabela  — 
Liberação  de  aguardente  requisitada. 

29.356/52  —  Cia.  Agrícola  e  Industrial  Cicero 
Prado  —  Pindamonhangaba  — •  Li- 
beração de  aguardente  requisitada. 

29.360/52  —  Benedito  Proccpio  Missé  —  Santa- 
na do  Parnaíba  —  Liberação  de 
aguardente  requisitada. 

29.375/52  —  Alfredo  Del  Cistia  —  Fartura  — 
Liberação  de  aguardente  requisitada. 

29.376/52  —  Antonio  Parizoto  —  Xavantes  — 
Liberação  de  aguardente  requisitada. 

29.377/52  —  Fernando  A.  Mazeto  &  Irmãos  — 
Fartura  —  Liberação  de  aguardente 
requisitada. 

29.378/52  —  Fernando  A.  Mazeto  &  Irmãos  — 
Fartura  —  Isenção  de  taxa  sôbre 
aguardente  vendida  de  17/7  a 
3/8/52. 

29.379/52  —  Maria  Leonor  da  Silva  Gontier  — 
Ilhabela  —  Liberação  de  aguardente 
requisitada. 

29.380/52  —  Alfredo  dei  Cistia  —  Fartura  — 
Isenção  de  taxa  sôbre  aguardente 
vendida  de  17/7  a  3/8/52. 

29.381/52  —  João  Ferreira  de  Camargo  —  San- 
tana do  Parnaíba  ■ —  Liberação  de 
aguardente  requisitada. 
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Mandados  arquivar,  em  10/10/52 

23.903/52  —  Atilio  Malosso  ( —  Itápolis  —  Libe- 
ração de  aguardente  requisitada. 

31.675/52  —  Nicolino  Russo  —  Bragança  Pau- 
lista —  Liberação  de  aguardente  re- 
quisitada. 


Deferidos,  em  10/10/52 

3'.  .570/52  —  Eduardo  Matarazzo  —  Bragança 
Paulista  —  Alteração  de  firma  pro- 
prietária de  engenho  de  aguardente 
para  "Fazenda  Campo  Redondo 
Ltda." 

31.573/52  —  Rafaela  Câncer  —  Ubatuba  — 
Transferência  de  engenho  de  aguar- 
dente para  Irmãos  Chieus  Ltda. 

31.577/52  —  Atilio  Massaro  —  Birigui  —  Trans- 
ferência de  engenho  de  aguardente 
de  Luiz  Roncolato. 


29.811/52  —  Duarte  Ferreira  Cunha  —  Penápolis 

—  Inscrição  de  engenho  de  aguar- 
dente —  Deferido,  em  15/10/52. 

27.457/52  —  Francisco  de  Azevedo  Junqueira  — 
São  João  da  Boa  Vista  Inscrição 
de  engenho  de  aguardente  —  Defe- 
rido, em  16/10/52. 
24.851/52  —  Antonio  Pereira  Guimarães  —  Pi- 
rassununga  —  Certidão  da  quota 
que  lhe  foi  atribuída,  como  fornece- 
dor de  canas  da  usina  "São-  Luiz", 
para  financiamento  junto  ao  Banco 
do  Brasil  —  Deferido,  em  17/10/52. 
Generoso   Dias  Barbosa  —  Guairá 

—  Transferência  de  engenho  de 
aguardente  para  Joaquim  Amorim  — 
Deferido,  em  21/10/52. 
Morante  &  Bergamaschi  —  Palmitai 
Isenção  da  contribuição  de  Cr$  2,00 
sobre  9.100  litros  de  aguardente  e 
vendidos  anteriormente  ao  conheci- 
mento da  Resolução  698/52.  Inde- 
ferido, em  29/10/52. 

26.371/51  —  Lmdolfo  de  Souza  Leite  —  Mogi- 
Guassú  —  Transferência  de  quota 
de  fornecimento  de  cana  para  Cás- 
sio  Ribeiro   Porto   junto   à  Usina 


33.222/52  — 


25.916/52 


"Geografia  do  açúcar 

no  Leste  do  Brasil" 
★ 

Prof.   A  fo  rno  Várzea 
★ 

PRECG  Cr$  50.00  -  A  VENOU  NflS  LIVHDRIflS 


Sta.  Terezinha 
31/10/52. 


Indeferido,  cm 


ESTADO  DE  SERGIPE: 

25.870/52  —  Antonio  Barbosa  Sobrinho  ~  Frei 
Paulo  —  Isenção  de  taxa  sôbre 
aguardente  vendida  de  17  a  31/7/5.2 
1 —  Mandado  arquivar,  em  7/10/52. 

Alas/dados  arquivar,  em  17/10/52 

45.694/44  ~  José  Francisco  Almeida  (Herdeiros) 
Indiaroba  —  Notificação  —  (Art. 
15  do  Dec.-Lei  6.969,  de  19/10/4  í). 

46. 140/44  —  Salustio  Vieira  de  Melo  —  Rosario  de 
Catete  —  Notificação  —  (Art.  15 
do  Dec.-Lei  6.969,  de  19/10/44). 

46.144/44  — Adolfo  de  Matos  Teles  —  Japar.i- 
tuba  —  Notificação  (Art.  15  do 
Dec.-Lei  6.969,  de  19/10/44). 

46.154/44  —  Menezes  &  Filho  —  Laranjeiras  — 
Notificação  (Art.  15  do  Dec.-Lei 
6.969,  de  19/10/44). 

46.174/44  —  Simeão   Bastos  Sobral  —  Juruama 

—  Notificação  (Art.  1  5  do  Dec.-Lei 
6.969,  de  19/10/44)  . 

1  .506/45  —  Antonio  Nunes  Barroso  —  Siriri  — 
Notificação  (Art.  20  do  Dec.-Lei 
6.969.  de  19/10/44). 

1.534/45  —  .Simeão   Bastos  Sobral  —  Juruama 

—  Notificação  (Art.  20  do  Dec.-.Lei 
6.969,  de  19/10/44). 

Mmdados  arquivar,  em  29/\0/yi 

45.453/44  —  José  Soares  da  Silva  Melo  —  Usina 
S.  José  Jardim  —  Japaratuba  —  No- 
tificação (Art.  15  do  Dec.-Lei  6.969, 
de  19/10/44). 
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45.697/44  —  Felisberto  Freire  (Vva.)  —  Itapo- 
ranga  —  Notificação  (Art.  15  do 
Dec.-Lei  6.969,  de  19/10/44). 

45.733/44  —  Simeão  Machado  &  Cia.  —  Usina 
Jordão  —  Maroim  —  Notificação 
(Art.  15  do  Dec.-Lei  6.969,  de 
19/10/44). 

46.128/44  —  Antonio  Nunes  Barroso  —  Usina 
Varzinha  —  Siriri  —  Notificação 
(Art.  15  do  Dec.-Lei  6.969,  de 
19/10/44). 

46.176/44  — ■  Francisco  Leite  Filho  &  Irmão  i — 
Usina  Espírito  Santo  —  P>.iachuelo 
—  Notificação  (Art.  15  do  Dec.-Lei 
de  19/10/44). 
1.551/45  —  Irmãos  Leite  —  Usina  Espírito  San- 
to —  Riachuelo  —  Notificação  (Art. 
20  do  Dec.-Lei  6.969,  de  19/10/44). 
1.552/45  ■ —  Miguel  Accioli  do  Faro  —  Usina 
Salobro  —  Divina  Pastora  —  Noti- 
ficação (Art.  20  do  Dec.-Lei  6.969, 
de  19/10/44). 


1.786/45  —  Pedro  Leal  Bastes  —  Usina  Itaperoá 

—  São  Cristóvão  —  Notificação 
(Art.  20  do  Dec.-Lei  6.969,  de 
19/10/44). 

1  .788/45  —  Simeão  Machado  &  Cia.  —  Usina 
Jordão  —  Maroim  , —  Notificação 
(Art.  20  do  Dec.-Lei  6.969,  de 
19/10/44). 

1.801/45  —  Felisberto  Oliveira  Freire  (Vva.)  — 
Usina  Belém  —  Irapiranga  —  No- 
tificação (Art.  20  do  Dec.-Lei 
6.969,  de  19/10/44). 

2 . 444/45  —  Sobral  &  Irmãos  —  Usina  Cumbe 

—  Rosario  do  Catete  —  Notifica- 
ção (Art.  20  do  Dec.-Lei  6.969, 
de  19/10/44). 

27.650/52  —  Cantidiano  Vieira  —  Usina  Cas- 
telo ■ —  Santa  Luzia  do  Itanhy  — 
Transferência  da  inscrição  para  Usi- 
na Castelo  S.  A.  —  Deferido,  em 
31/10/52. 


FATORES  QUE  AFETAM  A  CLASSIFICAÇÃO 

"Sugar"  resume  um  trabalho  do  relatório  anual 
da  Associação  dos  Produtores  de  Açúcar  do  Havaí 
sobre  os  f afores  que  ajetam  a  ciar iji cação  do  caldo 
de  cana.  Diz  a  citada  revista  : 

Estudos  de  laboratório  mostram  que  os  caldos 
difíceis  de  clarificar  podem  ser  classificados  em 
quatro  grupos:  1)  caldo  de  baixo  teor  de  fosfato. 
O  teor  de  P2O5,  nos  caldos  incluídos  nessa  classe, 
foi  em  média  de  menos  de  0,02  por  cento.  Êsses 
caldos  respondem  ao  tratamento  com  adição  de  fos- 
fate de  0,01  a  0,02  por  cento,  a  menos  que  a  amos- 
tra fôsse  proveniente  de  canas  deterioradas.  Reco- 
menda-se  de  um  modo  geral  o  uso  do  fosfato  para 
manter  um  nível  de  0,03  por  cento,  desde  que  o 
equipamento  de  clarificação  tolere  o  aumento  de 
lama;  2)  Caldos  de  alto  teôr  de  fosfato;  nesse 
caso  o  teôr  de  P-jOj  era  geralmente  superior  a  0,05 
por  cento.  Os  vohones  de  lama  eram  elevados,  em- 
bora os  caldos  dessem  usualmente  bôa  clarificação, 
desde  que  postos  a  'decantar  por  longo  tempo.  Vá- 
rios tratamentos  químicos  tiveram  pouca  influência 
sobre  o  tempo  de  decantação  e  o  volume  de  lama. 
O  processo  corrente  de  encalação  para  baixar  o  pH 
conseguiu  reduzir  o  volume  de  lama.  Sempre  que 
fôr  possível,  recomenda-se  misturar  a  cana  com 
outras  de  mais  teôr  de  fosfato,  de  maneira  a  per- 


mitir o  tratamento  do  caldo  com  o  equipamento  de 
clarificação  existente;  3)  Caldos  de  canas  deterio- 
radas ou  fisiologicamente  velhas.  Foi  êsse  o  tipo  ds 
caldo  mais  difícil  de  clarificar.  Em  alguns  casos  deu 
resultado  a  adição  de  fosfato;  na  maioria,  porém  o 
resultado  foi  negativo.  Tratamentos  químicos  efi- 
cientes provaram  demasiado  caros.  Só  se  obteve 
uni  caldo  satisfatório  mediante  demorado  e  custoso 
processo  de  filtração;  4)  Caldos  de  canas  colhidas 
em  épocas  úmidas.  Êsse  tipo  resulta  de  uma  série 
de  condições.  Palha  em  grande  quantidade,  por  não 
se  fazer  a  queima  etn  condições  favoráveis;  sólidos 
em  suspensão,  devido  às  partículas  de  solo  que  são 
levadas  para  a  moenda,  retardamento  das  operações 
de  corte,  do  que  resulta  a  deterioração  da  cana. 
Ai  partículas  do  solo  aumentam  a  carga  dos  clari- 
ficadores e  do  filtro.  Essas  partículas  são  em  geral 
carregadas  negativamente  e  removem  o  fosfato  do 
caldo.  A  bentonite  dá  resultado  com  algumas  canas, 
especialmente  com  as  ricãs  de  fosfato,  mas  de  pouco 
efeito  nos  caldos  de  canas  deterioradas.  Verificou- 
se,  em  experiências  preliminares,  o  gel  de  sílica 
bastante  diluído  era  um  bom  clarificador,  sendo 
barato  e  não  produzindo  excessivo  volume  de  lama. 
De  um  modo  geral,  evidenciou-se  que  o  tratamento 
de  caldos  misturados  com  bentonite  e  fosfato  alivia 
bastante  as  dificuldades  de  clarificação  atualmente 
encontradas. 
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Oficinas  DEDINI 


PIRACICABA  -  ESTADO  DE  SÃO  PAULO 

•  %  • 

Especializadas  na  fabricação,  consertos  e  reformas 


INFORMAÇÕES  : 
Comércio  e  Indústria  MATEX  Ltda. 

AV  RIO  BRANCO,  25,  17^  and.  -  Caixa  Postal,  759  -  Fone  23-5830 

RIO  DE  JANEIRO 

e 

RUA  VELHA,  37  -  Caixa  Postal,  440  —   Fone  3269 
RECIFE  _  ESTADO  DE  PERNAMBUCO 


SERVIÇO  DO  PESSOAL 


REQUERIMENTOS  DESPACHADOS  PELOS  SE- 
NHORES PRESIDENTE,  DIRETOR  DA  D.  A.  E 
CHEFE  DO  SERVIÇO  DO  PESSOAL  EM 
OUTUBRO  DE  1952 

Donativo  para  casamento 

1544/52  —  J.B.C.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  donativo  para  casamento  de  Cr$ 
1 . 000,00,  à  vista  das  informações  des- 
se Serviço,  em  21/10/52. 

A/ixíl/o  odontológico 

1232/52  —  L.A.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 
D.A.,  em  6/10/52. 

1265/52  ■ —  J.F.S.  —  De  acordo  com  a  informa- 
ção desse  Serviço.  Comunique-se  ao 
interessado,  em  27/10/52. 

1346/52  —  W.  G.  —  De  acordo  cem  o  parecer, 
em  27/10/52. 

1461/52  —  A.F.S.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  27/10/52. 

Anx/l/os  financeiros  diversos 

250/52  —  M.S.  —  De   acordo   com  o  parecer 

da  D.A.,  em  6/10/52. 
396/52  —  F.M.C.  —  De  acordo  com  o  parecer 

da  D.A.,  em  6/10/52. 
973/52  —  J.S.M.  ■ —  De  acordo  com  o  parecer, 

em  27/10/52. 
984/52  —  J.A.A.  —  De  acordo  com  o  parecer, 

em  27/10/52. 
987/52  —  G.S.A.P.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.A.,  em  6/10/52. 
1105/52  —  J.C.O.  ~  Arquive-se,  em  1/10/52. 
1156/52  —  J.F.M.  —  De  acordo  com  o  parecer, 

em  27/10/52. 
1167/52  —  E.  F.  —  De  acordo  com  o  parecer, 

em  27/10/52. 
1218/52  —  N.A.S.  —  De  acordo,  em  27/10/52. 
1262/52  —  F.W.A.  • —  De  acordo  com  o  parecer, 

em  27/10/52. 
1264/52  - —  J.B.P.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.A.,  em  6/10/52. 


1301/52  —  U.M.S.  —  De  acôrdc  com  o  parecer, 
em  27/10/52. 

1341/52  —  J.A.G.C.S.  —  De  acordo  com  o  pare- 
cer, em  27/10/52. 

1345/52  —  M.L.L.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.A.,  em  6/10/52. 

1352/52  —  J.C.C.  —  De  acordo,  em  20/10/52. 
1417/52  —  P.M.  —  De  acordo,  em  27/10/52. 
1422/52  —  O.W.S.        De  acordo  com  o  parecer, 
em  27/10/52. 

1426/52  —  F.O.R.L.  —  Arquive-se,  em  25/10/52. 
1458/52  —  A.A.S.L.  —  De  acordo  com  o  parecer, 

em  27/10/52. 
1460/52  —  L.F.B.  —  De  acordo  com  o  parecer, 

em  27/10/52. 
1468/52  —  R.W.C.  —  De  acordo  com  o  parecer, 

em.  27/10/52. 
1471/52  —  A. O.  —  De  acordo  com  o  parecer, 

em  27/10/52. 
1474/52  —  O.W.S.  —  De  acordo,  em  25/10/52. 
1475/52  —  A.F.A.S.  —  De  acordo,  em  3/10/52. 

Auxilio  para  maternidade 

581/52  —  N.F.S.  —  De  acôrdc  com  o  parecer 

da  D. A.,  em  6/10/52. 
1051/52  : —  F.C.C.B.  —  De  acordo  com  o  parecer, 

em  27/10/52. 
1231/52  —  M.A.V.M.  —  De  acordo,  em  6/10/52, 
1388/52  —  S.B.L.S.  —  De  acordo  com  o  parecer 

da  D.  A.,  em  15/10/52. 

Auxilio  pré-natal 

1259/52  —  A.M.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  1.000,00, 
à  vista  das  informações  desse  Serviço, 
em  21/10/52. 

1344/52  —  M.L.S.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  1.000,00, 
à  vista  das  informações  desse  Serviço, 
em  23/10/52. 

1561/52  —  A.T.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal  de  Cr$  1.000,00, 
à  vista  das  informações  desse  Serviço, 
em  20/10/52. 
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1413/52  —  L.C.R.N.  —  De  acordo  com  a  conces- 
são do  auxílio  pré-natal  de  Cr$ 
1.000,00,  à  vista  das  informações  des- 
se  Serviço,   em  8/10/52. 

1477/52  — •  H.C.R.  —  À  vista  do  c|ue  consta  nos 
itens  5  e  6  da  presente  informação, 
não  está  no  caso  de  ser  deferido  o 
pedido  feito  pelo  funcionário  H.C.R., 
em  27/10/52. 

1482/52  —  A.O.R.  —  De  acordo,  em  20/10/52. 

1561/52  ^  S.M.B.  —  De  acordo  com  a  concessãv") 
do  auxílio  pré-natal  de  Cr|  1.000,00, 
à  vista  das  informações  desse  Serviço, 
em  29/10/52. 

1563/52  —  M.L.B.  —  De  acordo  com  a  concessão 
do  auxílio  pré-natal  de  CrS  1 . 000,00, 
à  vista  das  informações  dêsse  Serviço, 
em  27/10/52. 

Abono  de  faltas 

1118/52  —  M.L.S.   —   Deferido,   nos   termos  da 

informação,   em  1/10/52. 
1154/52  —  M.H.O.M.   —   Deferido,   nos  termos 
da  informação   11/12/52,   em  anexo, 
em  18/10/52. 
1174/52  —  A.  P.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 
Divisão  Administrativa,  em  29/10/52. 
1177/52  —  D.M.M.  —  Indeferido,  por  falta  de 

chamada  méáicz.,  em  16/10/52. 
1194/52  —  G.M.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 

D.  A.,  em  6/10/52. 
1214/52  — ■  L.G.C.   Deferido,   nos   termos   da  in- 
formação, em  1/10/52. 
1238/52  —  L.F.A.   —   Deferido,   nos   termos  da 

informação,  em  15/10/52. 
1254/52       M.T.S.T.  —  Deferido,  em  15/10/52. 
1359/52  ■ —  N.T.L.  ■ —  Defendo,  nos  termos  da  in- 
formação,  em  15/10/52. 
1369/52  - —  L.M.S.   —   Indeferido,   por   falta  da 

chamada  médica,  em  25/10/52. 
1379/52  —  Y.S.V.A.  —  Deferido,  nos  termios  da 
informação  deste  Serviço,  em  25/10/52. 
1390/52  —  M.V.  —  Deferido,  em  15/10/52. 
1392/52  —  D.B.M.   —  Deferido,   em  15/10/52. 
1396/52  —  O.E.M.   —  Deferido,   em  15/10/52. 
1398/52  —  G.M.  —  Deferido,  em  15/10/52. 
1405/52  —  R.M.S.  —  Deferido,  em  15/10/5-2. 
1409/52  —  Deferido,   nos   termos   da  informação 
da  SDVD.  em  ^/10/52. 


1410/52  —  A.S.  —  Deferido,  nos  termos  da  in- 
formação, em  18/10/52. 

1116/52  —  Y.L.C.  —  Deferido,  nos  termos  da 
informação  em  anexo,  1  136/52,  em 
23/10/'i2. 

1419/52  —  A.W.F.  —  Deferido,  em  14/10/52. 
1420/52  —  A.P.F.  —  Deferido,  em  15/10/52. 
1423/52  —  L.F.B.  —  Deferido,  em  15/10/52. 
1429/52  —  M.W.M.R.  —  Deferido,  em  15/10/52. 
1424/52  —  M.N.V.A.  —  Deferido,  em  15/10/51. 
1437/52  —  A.B.  —  Deferido,  em  15/10/52. 
1442/52  —  G.M.S.   —   Deferido,   nos  termos  da 

informação,  em  15/10/52. 
1444/52  —  J.F.C.C.  —  Deferido,  em  15/10/52. 
1452/52  —  Y.S.L.  —  Deferido,  em  15/10/52. 
1457/52  —  H.C.C.  —  Deferido,  em  15/10/52. 
1466/52  —  R.C.M.  —   Deferido,  em  18/10/52. 
1485/52  —  D.A.B.  —  Deferido,  em  16/10/52. 
1487/52  —  M.I.F.C.S.  —  Deferido,  em  16/10/52. 
1503/52  —  C.Q.M.M.  —  Deferido,  em  21/10/52. 
l'^08/52  —  E.  F.  —  Deferido,  nos  termos  da  in- 
formação, em  18/10/52. 
1509/52  —  L.E.A.   —   Deferido,    nos   termos  da 

informação,  em  18/10/52. 
1513/52  —  M.S.C.  —  Deferido,  em  22/10/52. 
1514/52  —  C.E.M.P.  —  Deferido,  em  23/10/52. 
1515/52  —  P.P.G.D.  —  Deferido,  em  18^0/52. 
1518/52  —  W.S.V.  —  Deferido,   nos  termos  da 

informação  do  S.P.,  em  29/10/52. 
1519/52  —  Y.S.V.A.  —  Deferido,  nos  termos  da 

informação   deste   Serviço,  em   

29/10/52. 

1520/52  —  Y.S.V.A.  —  Deferido,  nos  termos  da 
informação  deste  Serviço,  em  29/10/52. 

1524/52  —  N.R.   —   Deferido,   em  25/10/52. 

1526/52  —  M.N.V.A.  —  Deferido,  em  22/10/52. 

1537/52  —  J.V.S.  —  Deferido,  em  25/10/52. 

1545/52  —  A.S.D.  —  Deferido,  em  23/10/52. 

1546/52  —  L.P.V.  —  Deferido,  em  22/10/52. 

1547/52  —  S.C.F.  —  Deferido,  nos  termos  da  in- 
formação, em  22/10/52. 

1549/52'  —  J.L.X.C.  —  Deferido,  em  25/10/52. 

1553/52  —  A.C.D.  —  Deferido,  em  23/10/52. 

1554/52  —  J.A.V.  —  Deferido,  em  29/10/52. 

1564/52  • —  A. A. C.C.C.  —   Deferido,  em   

29/10/52. 

1^:65/52  —  L.M.S.  —  Indeferido,  nos  termos  da 
informação  deste  Serv'iço,  em  29  10/52. 
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—  R.R.L.D.  —  Deferido,  em  25/10/52. 
1586/52  —  L.E.A.  —  Deferido,  em  31/10/52. 
1587/52  —  A.G.S.  —  Deferido,  em  31/10/52. 
1597/52  —  E.B.S.M.  —  Deferido,  em  31/10/52. 
1623/52  —  L.P.V.  —  À  T.  A.,  para  regularizar, 
em  3/10/52. 

Licença  para  trai  amento  de  sa/ide 

969/52  —  L.L.S.  > —  De  acordo  com  o  parecer  da 
D.  A.,  em  16/10/52. 

1185/52  —  A.F.C.W.  —  De  acordo  com  o  pare- 
cer da  D.  A.,  em  16/10/52. 

1274/52  — ^  C.  A.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  6/10/52. 

1304/52  ■ —  L.B.S.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 
D.  A.,  em  6/10/52. 

1313/52  —  M.C. F.C.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  6/10/52. 

1349/52  — ■  D.M.N.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  6/10/52. 

1385/52  —  A.F.A.S.  —  De  acordo,  em  2/10/52. 

1391/52  — •  M.P.F.P.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.   A.,  em  22/10/52. 

1421/52  —  O.W.S.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  16/10/52. 

1436/52  —  A.  R.  A.  —  De  acordo  com  o  pare- 
cer da  D.  A.,  em  29/10/52. 

1441/52  > —  J.F.N.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  16/10/52. 

1443/52  —  M.P.G.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  29/10/52. 

1483/52  —  A.R.M.P.  —  De  acordo  com  o  pare- 
cer da  D.  A.,  em  29/10/52. 

1494/52  — ■  Y.S.L.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  29/10/52. 

Prorrogação  de  licença  para  tratamento   de  saúde 

1119/52  —  F.W.A.  —  De  acordo  com  o  parecer 

da  D.  A.,  em  29/10/52. 
1160/52  —  M.P.  —  De  acordo  com  o  parecer 

da  D.  A.,  em  29/10/52. 
1168/52  ■ —  P.S.L.  —  De  acordo  com  o  parecer 

da  D.  A.,  em  16/10/52. 
1292/52  —  A.T.D.  —  De  acordo  com  o  parecer 

da  D.  A.,  em  6/10/52. 
1354/52  — -  CS.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 

D.  A.,  em  6/10/52. 


1365/52  —  P.S.L.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  6/10/52. 

1366/52  —  N.P.M.  ' —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  6/10/52. 

1376/52  —  F.W.A.  —  De  acordo  com  o  parecer 

da  D.  A.,  em  6/10/52. 
1383/52  —  CA.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 

D.  A.,  em  16/10/52. 

1399/52  —  T.J.C  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  16/10/52. 

1412/52  —  B.M.S.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  29/10/52. 

1418/52  —  M.CF.C  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  16/10/52. 

1440/52  —  J.B.C  —  De  acordo  com  o  parecer  da 
D.   A.,  em  16/10/52. 

1491/52  —  A.R.V.J.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  29/10/52. 

1492/52  —  C.C.C.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  27/10/52. 

Licença  sem  vencimentos 

1283/52  —  G.A.C.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  29/10/52. 

1401/52  . —  A.S.S.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  23/10/52. 

Licença-gala 

1395/52  —  J.CC.L.  —  De  acordo,  em  vista  das 
informações,  em  2/10/52. 

1449/52  —  M.P.G.  —  De  acordo  com  a  con- 
cessão de  8  dias,  em  vista  das  infor- 
mações,  em  7/10/52. 

1489/52  —  R.D.  —  De  acordo  com  a  concessão 
de  8  dias,  à  vista  das  informações 
dêsse  Serviço,  em  15/10/52. 

Licença-especial 

883/52  —  J.T.  - —  Indeferido,  de  acordo  com  o 

parecer  da  D.  J.,  em  30/10/52. 
964/52  —  N.M.S.  —  De  acordo,  em  17/10/52. 
1246/52  —  N.M.F.  —  De  acordo,  em  21/10/52. 
1317/52  —  W.F.B.  —  De  acordo,  em  17/10/52. 
1453/52  —  O.A.A.—  De  acordo,  em  17/10/52. 
1454/52  —  Z.A.V.  —  De  acordo,  em  14/10/52. 
1516/52  r —  A.S.  —  Arquivado,  em  face  do  pedido 
anexo,  em  25/10/52. 
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Contagem  de  tempo  de  serviço 

859/52  -  A.F.A.S.  -  De  acordo  com  o  pare- 
cer da  D.  A.,  em  29/10/52 

1091/52  _  Z.A.V.  -  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  6/10/52. 

1310/52  —  A.B.C.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  16/10/52. 

Caiicela/i/ento  de  faltas 

19/52  —  N.V.A.R.  —  Deferido,  de  acordo  com 
o  parecer  da  D.  A.,  em  30/10/52. 

Regularização  de  "ponto" 

1522/52  —  M.V.  —  Indeferido,  em  17/10/52. 
1528/52  —  D.R.S.  —  Regularize-se,  em  18/10/52. 

Reconsideração  de  despacho 

1124/52  —  B.F.S.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 
D.  A.,  em  29/10/52. 

1216/52  —  L.C.C.  —  Mantenho  o  despacho  an- 
terior, em  28/10/52. 

1240/52  ■ —  E.C. A.  —  De  acordo  com  o  parecer  ' 
da  D.  A.,  em  29/10/52. 

Retijicação  da  data  de  posse  no  l.A.A. 

1448/52  —  M.A.O.  —  De  acordo,  em  14/10/52. 

Pedido  de  readmissão 

1455/52  —  L.S.  —  De  acordo,  em  13/10/52. 

Pedido  de  remoção 

1473/52  —  N.F.C.  —  De  acordo  com  a  remoção 
da  D.  R.  de  Aracaju  para  esta  Sede, 
em  18/10/52. 

1488/52  —  R.  D.  —  De  acordo,  em  2^/10/52. 

Alteração  de  cláusula  de  contrato 

724/52  — .  D.A.B.  —  Aguardar  oportunidade.  A 
pretensão  deverá  ser  examinada  por 
ocasião  da  renovação  do  contrato,  em 
29/10/52. 

Função  gratificada 


Ajudr,  de  ais  lo 

1245/52  —  O.B.A.  -  De  acórdo  com  o  parecer 

da  D.  A.,  em  29/10/'S2. 
1266/52  —  A.P.  —  De  acordo- com  o  parecer  da 

D.  A.,  em  29/10  52. 
1335/52  —  D.C.S.  ,'—  De  acordo  com  o  parecer  ila 
D.  A.,  em  6  10/52. 
—  F.M.A.F.  —  De  acordo,  em  7/10/52. 
1411/52  —  F.M.S.A.  ~  De  acordo  com  o  parecer 

da  D.  A.,  em  2/10/'i2. 
1445/52  —  O.B.A.  —  De  acordo,  em  29/10/52. 


Transferência  de  carreira 

t.F.P.  —  De  acôido  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  29/10  52. 
E.F.M.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  29/10/52. 
S.F.C.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  29/10,  52. 
E.H.C.L.  —  De  acordo  com  o  parecer 
em  18/10/52. 

O.M.P.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  29/10/52. 
E.P.M.  —  De  acordo  com  o  oarecer 
da  D.  A.,  em  29/10  •'52. 

—  F.F.P.  —  De  acórdo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  29/10/52. 

—  CA.  —  De  acórdo,  em  27/10/52. 

—  CS.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 
D.  A.,  em  29/10/52. 
P.Af.C.F.   —   De   acórdo   com   o  pa- 
recer da  D.  A.,  em  29/10/52. 


264/15 

265/51 

448/52  - 

634/52  - 

708/52  — 

709/52  — 

710/52  — 

801/52  — 
802/52  — 

972,  52  — 
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A.G.A.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  29/10/52. 


Pedido   de  emprego 

596/52        E.F.T.  —  De  acordo  com  o  parecer, 
em  27/10/  52. 

Isenção  de  "ponto" 

1570/52  —  J.ÇA.  —  Ao  S.  P.  para  atender  ao 
pedido  do  Sr.  J.CA.,  até  o  fim  do 
mês  de  no\embro  próximo,  quando 
deverá  o  assunto  ser  reexaminado  em 
21/10/52. 

Diferença  de  vencimentos 

1332/52  —  L.G.C.  —  De  acórdo  com  o  parecer 
da  D.   A.,   em  29/10/52. 
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(^uijJ  tKAnVA  DE  C0AiL/\10  DOS  tLWClONAlUOS  DO  l.A.A.  —  No  propósito  de  reunir  esforços  paru 
melhor  enfrentar  o  encarecimento  da  vida,  os  juncionários  do  l.A.A.  fundaram,  em  1947,  uma  cooperativa  de  consumo, 
que  vem  merecendo  a  melhor  acolhida  da  parte  dos  órgãos  dirigentes  da  autarquia  açucareira.  A  cooperativa  dispõe  de 
um  amplo  armazém,  muito  bem  sortido,  situado  no  terceiro  andar  do  Edifício  Taquara,  com  grande  movimento  diário 
de  vendas  aos  associados  que  o  procuram.  Além  disso,  a  cooperativa  conta  com  um  serviço  de  entregas  domiciliares  para 
as  compras  de  maior  vulto,  realizadas  pelos  cooperados.  A  ilustração  fixa  um  aspeto  parcial  do  armazém  da  Cooperativa  de 
Consumo  dos  Funcionários  do  l.A.A.,  dando  ideia  da  variedade  dos  artigos  expostos  à  venda  ao  funcionalismo  da  autarquia. 


1364/52  —  J.C.C.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  6/10/52. 

1431/52  —  C.S.B.  —  De  acordo  com  c  parecer 
da  D.  A.,  em  27/10/52. 

Horário  espeà-d 
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A. CA.  e  outros  —  Indeferido,  de 
acordo  com  o  parecer  da  D.  J.,  em 
31/10/52. 

Y.S.V.A.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  29/10/52. 


1110/52  —  M.P.G.  —  De  acordo.  Ccnceda-se,  em 
prorrogação,  mais  60  dias  de  horário 
especial,  à  vista  do  atestado  médico 
jmito,  em  20/10/52. 

1279/52  —  J.B.C.  —  De  acordo  com  o  parecer  da 
D.  A.,  em  27/10/52. 

1343/52  —  J.A.P.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.  A.,  em  6/10/52. 

Pedido  de  pagamento  de  "abono" 

1010/52  —  J.C.M.  —  De  acordo  com  o  parecer 
da  D.   A.,  em  29/10/52. 
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o  PLANO  NACIONAL  DA  AGUARDENTE 
E  A  SUA  CONSTITUCIONALIDADE 


Tendo  surgido  dúvidas  quanto  à  consti- 
tucionalidade do  Plano  Nacional  da  Aguai- 
dente,  baixado  com  a  Resolução  698/52,.  da 
Comissão  Executiva  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  ouviu  esta  autarquia  \arios 
jurisconsultos  que  se  pronunciaram  sol)re 
o  assunto. 

Publicamos,  a  seguir,  o  parecer  emitido 
pelo  embaixador  Pontes  de  Miranda,  que 
examinou  o  aspecto  legal  da  aludida  resolu- 
ção, concluindo  pela  sua  indiscutível  consti- 
tucionalidade. 

I.    OS  FATOS  E  AS  REGRAS  JURÍDICAS 

1 .  O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
recebeu  a  atribuição  de  controlar  a  produção 
dc  açúcar,  do  álcool  sensu  stricto  e  da 
aguardente.  Tal  controle  começa  pelas  auto- 
rizações prévias  para  inscrições  e  funciona- 
mento de  fábricas.  Anualmente,  o  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  traça  o  plano  de  de- 
fesa das  safras  de  açúcar  e  do  álcool.  Èsíe 
ano,  a  Comissão  Executiva  apiovou  a  Reso- 
lução n?  698,  de  10  de  julho  de  1952  —  {Diá- 
rio Oficial  de  17  de  julho),  relativa  ao  Plano 
dt  Defesa  da  Aguardente,  na  safra  de  1952  ' 
53.  Nesse  Plano  de  Defesa  estabeleceu-se  que 
a  produção  de  aguardente  se  há  de  orientar 
no  sentido  de  se  tranformar  aguardente 
em  álcool  anidro,  destinado  a  carburante  do 
motores  de  explosão  (art.  1-),  e  que  a  polí- 
tica de  tal  transformação  partiria  do  próprio 
Instituto,  que  procuraria  assegurar  preço 
remunerador  pára  o  produto,  mediante  as 
seguintes  providências:  a)  utilização  do  par- 
que alcooleiro  nacional  na  redes tilação  da 
aguardente;  b)  financiamento  aos  pequenos 
px-odutores,  mediante  adiantamentos  sôbre  a 
aguardente  a  ser  entregue  para  a  transfor- 
mação em  álcool  anidro;  c)  escoamento 
da  aguardente,  na  proporção  até  50^,  para  a 
transformação  em  álcool  anidro,  destinado  à 
carburação ;  d )  liberação,  quando  necessário, 
de  percentagem  de  aguardente  cuja  transfor- 
mação em  álcool  anidro  não  seja  aconselha- 
da, ou  cujo  escoamento  seja  impraticável; 
e)  elaboração  de  plano  de  financiamento  pa- 


ra a  instalação  de  tanques  de  esfocagcm  de 
aguíu-denfe  destinada  à  redestilaçào; "f )  me- 
lhoria da  quaHdade  da  íiguardenle  (iestinada 
ao  uso  das  populações.  No  art.  6^  foi  consi- 
derada requisitada,  a  partir  de  17  de  jullio 
d?  1952  (data  da  publicação  no  Diário  Ofi- 
cial), a  aguardente  a  ser  pro(hi/.ida  na  safra 
de  1952/53.  bem  como  a  existente,  em  esto- 
que, nas  fábricas  e  seus  depósilos.  para  a 
transformação  em  álcool  anidro  destinado 
à  mistura  para  carburante.  No  art.  1  1,  pre- 
viu-se  que  a  aguardente  requisitada,  que  não 
possa  ser  desidratada,  será  liberada,  previa- 
mente, mediante  o  pagamento  do  imposto 
de  consumo  e  o  recolhimento  de  (.r$  2.00 
por  litro.  E.xeculando  a  Resolução  n'  698/52, 
o  Presidente  do  Instituto  <io  Açúcar  e  do 
Álcool  efelivou  a  requisição  em  relação  a 
50%,  na  produção  das  respectivas  fábricas, 
liberando  os  outros  50%,  mediante  atjuêle 
recolhimento. 

2.  O  Decreto-Lei  n'  4.382,  de  15  de  junlio 
de  1942,  autorizara  o  Instituto  do  Açúcar  e 
d^  Álcool  a  fixar  a  percentagem  da  proibição 
(h  álcool  anidro,  potável,  ou  aguardente, 
e  cada  usina  tem  de  lhe  entregar,  dc  acordo 
com  as  necessidades  do  mercado  nacional 
(art.  1-),  podendo  o  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  fixar  o  preço  de  compra  dos  cita- 
dos pi'odutos  (art.  2').  O  Dccreto-lei  n- 
4.461,  de  10  de  julho  de  1942,  autorizou-o, 
no  art.  1-,  parágrafo  único,  a  fixar  o  preço 
e  condições  dc  venda  do  álcool  de  qualquer 
tipo,  para  qualquer  fim,  e  a  requisitar,  quan- 
do julgar  necessário,  tôda  a  produção  de 
álcool  de  qualquer  graduação.  Prevendo  que 
alguns  produtoi"es  se  recusassem  a  entregai- 
ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  a  aguar- 
dente requisitada,  o  art.  7-  do  Dccreto-lei 
n'  5.998,  de  18  de  novembro  de  1943,  que 
dispôs  a  distribuição  de  álcool  de  todos  os 
tipos,  estatuiu:  «O  produtor  que  não  entre- 
gar ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  a 
aguardente  requisitada  por  êsst  órgão,  nos 
termos  do  Deere to-lei  n-  4.382,  de  15  de 
junho  de  1942.  ficará  sujeito  a  multa  igual 
ao  valor  do  produto  vendido,  ou  saído  ir- 
regularmente da  sua  fábrica». 
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3.  O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
usou  dos  poderes  que  lhe  foram  dados,  in- 
clusive quanto  à  saida  da  aguardente  das 
destilarias.  No  tocante  à  aguardente,  o  De- 
creto n'  23.664,  de  29  de  dezembro  de  1933, 
já  havia  dito:  «Para  efeito  fiscais,  considera- 
se  «aguardente»  o  álcool  até  74°  e  «álcool» 
o  de  graduação  superior»  (art.  1');  «A  veri- 
ficação do  teor  alcoólico  far-se-á  sempre  em 
alcoolômetro  da  escala  Gay-Lussac,  a  15° 
centígrados»:  (art.  1-,  parágrafo  único).  No 
art.  3-  da  Resolução  n-  698/52,  definiu-se 
«aguardente»:  «Considera-se  aguardente  pa- 
ra os  fins  desta  resolução  todo  o  liquido 
alcoólico  teor  mínimo  em  álcool  etílico  de 
46°  GL  a  15°  C  resultante  da  destilação  do 
mosto  fermentado  do  melaço  ou  caldo  de 
cana,  com  características  organolépticas 
próprias  do  produto». 

4.  No  Plano  de  Defesa  da  Aguardente, 
o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  usando 
os  poderes  que  lhe  deram  os  arts.  148  e  149 
do  Estatuto  da  Lavoura  Canavieira,  determi- 
nou: «Os  preços  de  venda  da  aguardente 
liberada  pelo  I.  A.  A.,  na  fonna  do  art.  2°. 
letra  d,  desta  Resolução,  inclusive  imposto 
de  consumo,  serão  os  de  produto  na  fábrica, 
acrescidos  de  Cr.$  2,00  por  litro»  (art.  19); 
«O  acréscimo  de  preço  de  CrÇ  2,00  estabele- 
cido no  artigo  anterior  será  recolhido  dire- 
taniente  pelo  produtor  ao  LA. A.  e  terá  a 
aplicação  estabelecida  nesta  Resolução».  Tal 
recolhimento  se  destina  à  constituição  do 
Fundo  da  Aguardente,  de  que  trata  o  art. 
21  da  Resolução  n°  698/52,  para  se  custea- 
rem: a)  o  frete  da  aguardente  requisitada  e 
o  retorno  do  respectivo  vasilhame,  das  fá- 
bricas para  as  destilarias  desidratadoras,  até 
o  máximo  de  Cr$  0,20  por  litro;  b)  as  des- 
pesas de  redestilação  da  aguardente  requisi- 
tada; c)  o  pagamento  de  bonificações  ao 
produtor  na  proporção  do  volume  de  aguar- 
dente que  haja  entregue  ao  I.A.A.  para  trans- 
formação em  álcool  anidro,  a  ser  fixada  na 
forma  do  art.  18,  parágrafo  único;  d)  a  ins- 
talação de  fábricas  desidratadoras  em  re- 
giões de  alta  densidade  produtora  de  aguar- 
dente; e)  a  aquisição  de  caminhões-tanques 
e  carros-tanques  para  transporte  de  aguar- 
dente a  ser  transformada  e  do  produto  de- 
sidratado; f)  a  instalação  de  centros  recep- 
tores de  aguardente  nas  zonas  de  produção; 
g)  a  melhoria  do  aparelhamento  industrial 


de  destilação  e  fermentação  das  atuais  fá- 
bricas de  aguardente.  Os  arts.  148  e  149  do 
Estatuto  da  Lavoura  Canavieira,  que  se  men- 
cjonaram,  dizem:  «As  taxas,  sobretaxas  ou 
contribuições  estabelecidas  pelo  Instituto, 
nos  termos  deste  Estatuto,  ou  para  facilitar 
a  execução  dos  planos  de  equilíbrio  e  defesa 
das  safras,  são  aplicáveis  às  disposições  re- 
lativas às  taxas  de  defesa  a  que  alude  o  § 
2"  do  art.  1^  do  Decreto-Lei  n?  1.831,  de  4 
de  dezembro  de  1939»  (art.  148);  «Os  pro- 
dutores que  se  recusam  ao  pagamento  das 
sobretaxas  ou  contribuições  estabelecidas 
pelo  Instituto  para  tôda  a  produção  e  no 
objetivo  de  facilitar  a  execução  dos  planos 
de  equilíbrio  e  de  defesa  da  safra,  ficam  obri- 
gados a  recolher  a  importância  das  mesmas 
ao  Instituto,  —  dentro  do  prazo  de  30  dias, 
a  contar  da  notificação  que  lhes  fôr  feita, 
sob  pena  de  multa  em  importância  corres- 
pondente ao  dôbro  das  quantias  devidas». 

II.    OS  FATOS 

Alguns  produtores  impetraram  manda- 
do de  segurança  contra  o  ato  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool,  argumentando: 

1 )  que  os  Deere tos-leis,  em  que  a  Re- 
solução n°  698/52  se  baseou,  foram  promul- 
gados durante  o  regime  ditatorial;  portan- 
to, não  podem  prevalecer  contra  a  Consti- 
tuição de  1946,  estando  tacitamente  revo- 
gados; 

2)  que  o  Decreto-Lei  4.382,  de  15 
de  junho  de  1942,  não  permite  a  requisição 
total  da  safra  de  aguardente,  uma  vez  que 
o  art.  1'  do  citado  decreto-lei  apenas  auto- 
riza o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  a 

xar  a  percentagem  da  produção  de  aguar- 
dente, que  a  destilaria  terá  de  lhe  entregar, 
de  acordo  com  as  necessidades  do  mercado 
nacional; 

3)  que  é  contrária  à  Constituição  de 
1946  tôda  intervenção  do  Poder  Executivo 
para  a  fixação  de  preços,  quer  se  trate  de 
mercadorias  de  produção  nacional,  quer  de 
mercadorias  importadas,  se  com  fundamento 
em  decreto-lei,  isto  é,  lei  anterior  à  Consti- 
tuição de  1946  e  editada  sob  a  Constituição 
dc  1937; 

4)  que  a  requisição  de  tôda  a  produ 
ção  de  aguardente  viola  o  arí.  141,  §  2°,  da 
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Constituição  dc  1946,  segundo  o  qual  «nin- 
guém pode  ser  obrigado  a  fazer  ou  deixar 
de  fazer  alguma  coisa  senão  em  N-irtude  da 
lei»; 

5)  que  tal  resolução  também  fere  o 
art.  141,  §  14,  que  assegura  ser  livre  o  exer- 
cício de  qualquer  profissão,  observadas  as 
condições  de  capacidade  que  a  lei  estabe- 
lecer; 

6)  que  se  atenta,  com  ela,  contra  o 
art.  146  da  Constituição  de  1946,  pois  que 
sem  lei  especial,  promulgada  após  a  Consti- 
tuição de  1946; 

7)  que  a  taxa  de  Cr-?  2,00  sobre  o  pre- 
ço da  aguardente,  de  que  trata  a  Resolução 
n'  698/52,  não  foi  criada  por  poder  compe- 
tente, pois  só  o  Congresso  Nacional  poderia 
tributar; 

8)  que,  admitido  que  se  pudesse  criar 
tal  taxa,  somente  poderia  se  cobrar  depois 
de  inserta  no  orçamento  federal; 

9)  que  as  sanções  previstas  na  Resolu- 
ção n-  698/52,  somente  poderiam  ser  edita- 
das pelo  Congresso  Nacional. 

III.  CONSULTA 
Pergunta-sé: 

I.  Há-se  de  entender  que  estão  revo- 
gí;das  pela  Constituição  de  1946  as  i-egras 
jurídicas,  mencionadas,  dos  Decretos-Lcis 

4.382,  de  15  de  junho  de  4942,  n^  3.855, 
de  21  de  novembro  de  1941  (Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira)  e  n'  5.998,  de  18  de 
novembro  de  1943,  por  terem  sido  promul- 
gados em  data  anterior  à  da  vigência  da 
Constituição  de  1946? 

II.  Podia  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  requisitar  a  totalidade  da  produção 
do  país,  liberando  50%  ? 

III.  Tratando-se,  como  se  trata,  de 
plano  de  defesa  e  equilíbrio  da  produção 
aguardenteira  do  país,  podia  o  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  estabelecer  contribuição 
de  Cr$  2,00  por  litro  de  aguardente  liberada 
invocando  os  arts.  148  e  149  do  Decreto  n' 
3.855,  de  21  de  novembro  de  1941? 

IV.  As  taxas,  sobretaxas  e  contribui- 
ções, arrecadadas  pelo  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  estão  sujeitas  ao  art.  141,  §  34, 


dc  1946,  uma  ve/,  que  .se  não  deslinaria  a 
atender  a  encargos  de  ordem  geral  da  rnião. 
dos  Rslados-nuinbros  ou  dos  Munici|)ios? 

\'^.  A  recniisição  scgiiudo  ;i  |{(  S()lução 
p."  698/52,  ([uc  tem  poi-  filo  iiumciihn-  o  vo- 
lume do  carburante,  i)ela  Iraiisloiinação  da 
aguardente  em  álcool  combustível,  em  mo- 
mento de  notória  escassês  de  divisas,  feív 
a  Constituição  de  1916  ou  alguma  Id? 

VI.  São  competentes  para  conhecer  do 
mandado  de  segurança  as  justiças  dos  Hs- 
tados-meml)ros,  se  o  |)residenle  da  entidade 
autárquica,  in  casu  o  instituto  do  Açúcar  e 
dc  Álcool  (Regulamento  l)aixado  i)elo  De- 
creto n"  22.981,  de  25  de  julho  de  1933, 
art.  16,  b),  é,  por  lei,  o  único  órgão  que 
pode  receber  citações  iiuciais? 

IV.    OS  PRINCÍPIOS 

1.  Seria  impossível  deterntinar-s(  em 
lei,  prévia  e  precisamente,  tòda  a  alividade 
do  Estado;  de  modo  que  todos  os  ;itos  do 
Poder  Executivo  e  do  próprio  Poder  Judi- 
ciário fossem  sem  qualquer  ensanclia  para 
poderem  jiraticar  ou  não  praticai-  algum 
ato,  ou  para  escolherem  dentre  os  atos  a, 
b  e  c.  Qualquer  ato  do  Poder  Executivo  le- 
ria de  ser  o  mesmo,  quaiscjuer  que  fossem 
as  circunsâncias.  Ora,  o  que  se  vê,  quando 
se  examina  a  atividade  do  Estado,  é  que  o 
legislador  mesmo  procura  permitir  aos  ou- 
tros órgãos  do  Estado  adaptarcm-se  às  mu- 
danças de  circunstâncias,  inclusive  se  se 
trata  de  modificação  da  oi)inião  púl)lica. 
Importa  dizer-se  que  nem  tôdas  as  re.gras 
jurídicas  são  regras  jurídicas  categóricas: 
O  Poder  Legislativo  pode  nomear,  feita  a 
lista  de  candidatos  aprovados  em  concurso, 
ou  A,  ou  B,  ou  (. ;  o  juiz  ou  o  tribunal  do 
recurso  pode  deferir,  ou  não,  o  suplemento 
da  idade. 

A  regra  jurídica  «As  pessoas  menores 
de  dezasseis  anos  são  absolutamente  inca- 
pazes», é  no  xiireito  brasileiro,  proposição 
categórica  (A  é  i).  Ao  atingir  os  dezesseis 
anos,  a  pessoa  tem  enorme  prol)abilidade  de 
se  tornar  relativamente  incapaz;  tornar-se-á, 
se  não  ocorrer  luna  das  outras  causas  dc 
incapacidade  absoluta  de  que  a  lei  cogita. 
Todavia,  antes  disso  não  pode  ser  capaz.  A 
categoricidade  da  regra  jurídica  i'essalta:  há 
absolutidade  e  categoricidade,  porque,  em 
quaisquer  circunstâncias,  A  é  i.  Sc  a  regra 
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jurídica  fôsse:  «Aos  dezesseis  anos  todos 
deixam  de  ser  absolutamente  incapazes», 
teríamos  de  considerá-la  relativa,  porque  so- 
mente ocorreria  o  previsto  se  outra  causa 
de  incapacidade  absoluta  não  existe:  Se 
não-B,  então  A  é  não-i.  Tal  regra  jurídica 
é  hipotética. 

Quando  o  legislador  deixa  margem  ao 
Poder  Executivo,  ou  a  alguma  autoridade 
administrativa,  —  ou  enuncia  regra  jurídi- 
ci  categórica:  «O  Poder  Executivo  pode  fa- 
zer o  que  entenda  quanto  a  isso»,  e  tal  ca- 
tegoricidade  significa  que  êle  deixou  fóra 
do  direito  tal  campo  de  atividade,  o  que  só 
lhe  é  dado  fazer  se  alguma  regra  jurídica 
constitucional  o  estatuiu;  ou  enuncia  regra 
jurídica  hipotética:  «Se  A,  então  a  ou  b  ou 
c»,  ou  «Se  A,  não  a  e  b».  Se  os  termos  são 
em  número  demasiado  grande,  ou  infinito, 
há  atribuição  de  arbítrio  e,  pois,  delegação 
de  poder.  Taís  proposições  compostas  ou 
contêm  proposição  «alternativa»  (não  con- 
fundir com  a  disjuntiva  «Não  a  e  b»),  ou 
proposições  disjuntivas. 

A  categoricidade  supõe  que  a  atividade 
da  pessoa,  ou  das  pessoas,  ou  do  Poder  Exe- 
cutivo, ou  do  Poder  Judiciário  esteja  subor- 
dinada a  fim,  ou  fins,  que  o  legislador  pre- 
viu, de  modo  que  nenhuma  outra  atividade 
caberia  na  regra  jurídica. 

Se  não  há  categoricidade,  há  a  possi- 
bilidade dos  a  tos  a,  b,  c,  d,  ou  de  não-a, 
não-b,  não-c,  não-d.  ( Essa  possibilidade  nada 
tem  com  a  dos  atos  em  estado  de  necessi- 
dade, que  não  são  atos  previstos  pela  lei,  e 
violam  a  lei.  Quase  tôda  a  atividade  do  Po- 
der Executivo  ou  é  indiferente  ao  direito, 
ou  é  atividade  em  virtude  de  regras  jurídi- 
cas disjuntivas.  Na  última  espécie,  o  ato 
tem  de  estar  dentro  da  regra  jurídica,  isto 
é,  ser  permitido  por  ela). 

Cumpre  advertir,  desde  logo,  ainda  como 
questão  de  método,  que  a  Constituição  de 
1946  de  modo  nenhum  admite  que  se  invo- 
que como  obstáculo  ao  exercício  da  justiça 
a  «razão  de  Estado».  O  art.  141,  §  4?,  veio 
apenas  sublinhar  essa  evolução  da  técnica 
constitucional,  dando-lhe  maior  intensidade 
e  segurança.  Nenhum  país  seguiu  essa  tri- 
lha tão  firmemente,  a  despeito  das  inocula- 
ções exóticas  —  e  passageiras  —  de  1930  e 
1937.  A  teoria  francesa  dos  «atos  do  gover- 
no», que  tentou  excluir  à  apreciação  da  jus- 


tiça, ou  do  contencioso  administrativo,  certo 
domínio  da  atividade  estatal,  não  influiu  no 
Brasil  republicano,  nem  pode  influir. 

Se  nova  Constituição  proíbe  as  delega- 
ções   legislativas     e     as     delegações  de 
poder  a  outras  entidades  que  as  estatais 
( delegações    legislativas    ao  Poder 
Executivo,  delegações  legislativas  ao  Poder 
Judiciário    e    exti^adelegações  legislativas, 
executivas,  ou  judiciáiuas)  e  a  Constituição 
anterior  não  as  proibia,  tem-se  como  con- 
trárias à  Constituição  nova  as  delegações 
permanentes,  desde  que  sobreveio  a  nova 
Constituição.  Para  isso,  é  preciso  que  exista, 
realmente,  delegação  proibida.  Se  não  se 
trata  de  delegação  legislativa,  mas  de  auto- 
rização de  atos,  em  regra  jurídica  disjunti- 
va, ou  em  autorização  de  medida  de  inter- 
venção económica,  torna-se  preciso,  de  iní- 
cio, que  se  verifique  se  estão  satisfeitos  os 
pressupostos  para  a  autorização  ou  para  a 
intervenção  económica.  Espíritos  formados 
ou  formadores  do  período  ditatorial  são 
propensos  a  forçar  a  permanência  das  prá- 
ticas anteriores  a  1946,  ou  a  enunciar,  pe- 
nitencialmente,  princípio  de  repulsa  incon- 
siderada a  tóda  a  elaboração  legislativa  do 
período  de  1937  a  1946.  Nem  aquela  nem 
essa  atitude  são  de  se  admitir.  Os  atos  com 
a  indicação  formal  de  atos  legislativos,  que 
St.  emitiram  sob  a  Constituição  de  1937  (de- 
cretos-leis),  são  leis,  como  quaisquer  outras 
leis.  Ora  gerais,  no  sentido  da  largueza  do 
seu  objeto,  ora  especiais,  pela  caracterização 
e  precisão  do  fim  que  as  inspirou  e  a  que 
se  limitaram.  O  art.  146  da  Constituição  de 
1946  diz  que  a  União  pode,  mediante  lei  es- 
pecial, intervir  no  domínio  económico,  se 
a  lei  tem  por  base  o  interesse  público  e  se 
tais  regras  jurídicas  interventivas  não  ofen- 
dem os  direitos  fundamentais.  Aliter,  a  Cons- 
tituição de  1937,  art.  135,  2'  alínea,  que  dis- 
pensava, implicitamente,  a  lei  especial.  Se, 
a  despeito  de  ser  desnecessária  a  lei  espe- 
cial, sob  a  Constituição  de  1937,  algum  de- 
creto-lei  continha  lex  specialis,  de  incidência 
permanente,  o  pressuposto  da  especialida- 
de da  lei  foi  e  está  satisfeito.  A  vida  jurídica 
do  país  não  sofre  colapso  com  a  passagem 
de  uma  era  para  outiva,  senão  no  que  con- 
cerne às  exigências  que  hajam  de  ser  aten- 
didas ex  novo,  como  a  função  dos  que  só 
tinham  poder  de  fonte  ditatorial  incompos- 
sível  com  o  direito  constitucional  sobrevín- 
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do.  Se  algum  decreto-lei,  lei,  portanto,  sem 
a  exigência  da  elaboração  coiigressual,  sa- 
tisfaz os  pressupostos  que  a  Constituição 
nova  prefigura,  êle,  que  lei  foi  e  é,  continua 
de  incidir,  inclusive  se  autorizou  atos  que 
não  dependam  de  autorizações  novas. 

2.    O  decreto-lei  pelo  qual  o  Poder 
Legislativo  autorizou  algum  órgão  do  Poder 
Executivo,  ou  autarquia,  a  intervir  na  eco- 
nomia do  pais,  precisando  o  ramo,  em  que 
o  há  de  fazer,  e  o  fim,  ou  os  fins,  em  que  há 
dt  ordenar  os  seus  atos,  é  lex  specialis.  O 
Decreto-lei  n'  4.382,  de  15  de  junho  de  1942, 
estatuiu  no  art.  1-:  «Fica  o  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  autorizado  a  fixar  a  percen- 
tagem da  produção  de  álcool  anidro,  potável 
ou  aguardente,  que  cada  usina  ou  destilaria 
terá  de  lhe  entregar,  de  acordo  com  as  ne- 
cessidades do  mercado  nacional»;  e,  no  art. 
2^:  «O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  fixará 
o  preço  de  compra  dos  produtos  referidos 
no  artigo  anterior».  Trata-se  de  duas  regras 
jurídicas  de  lex  specialis.  O  art.  3°  do  De- 
creto-lei n'  4.382  ainda  versa  sôbre  a  mes- 
ma, limitada  e  especialíssima  matéria:  «O 
preço  de  venda  de  álcool-motor,  nas  bombas 
públicas,  qualquer  que  seja  a  sua  gx'aduação, 
ou  tipo  de  mistui"a  usado,  será  fixado  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  de  acordo 
com  o  Conselho  Nacional  do  Petróleo».  O 
Decreto-lei  n-  3.855,  de  21  de  novembro 
de  1941,  já  havia  estabelecido,  no  art.  148: 
«Às  taxas,  sobretaxas,  ou  contribuições  es- 
tabelecidas pelo  Instituto,  nos  termos  dêste 
Estatuto,  ou  pai'a  facilitar  a  execução  dos 
planos  de  equilíbrio  e  defesa  das  safras,  são 
aplicáveis  as  disposições  relativas  às  taxas 
a  que  alude  o  §  2-  do  art.  1'  do  Decreto-lei 
1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939»;  e 
criada  a  sanção  para  os  produtores  que  se 
recusarem  ao  pagamento  (art.  149).  Às  re- 
gras jurídicas,  aí  contidas,  são  lex  specialis. 
Outrossim,  as  que  se  contêm  nos  arts.  1--11 
do  Decreto-lei  n?  5.998,  de  18  de  novembro 
de  1943. 

No  direito  brasileiro,  não  há  qualquer 
princípio  de  direito  intertemporal,  pelo  qual 
só  se  tenha  como  lei,  ou  como  lei  especial, 
o  que  se  elaborou  sob  o  regime  democrático 
e  com  a  fonte  congressual  da  especialização. 
C  conceito  de  lei  não  depende  do  momento 
em  que  foi  elaborada  a  regra  jurídica  e, 
firmado,  ao  tempo  da  edição,  que  se  trata 
de  lei,  e  não  de  decreto,  ou  regulamento,  ou 


aviso,  ou  p()i-lari;i.  v  como  lii.  a  <les|)c'ito  de 
diferença  na  elaboração,  tjue  .se  considera 
no  tempo  posterior.  O  direilo  mantém  a 
classificação  das  regras  jurídicas,  (pie  o 
comi)õem.  até  que,  i)or  i)rincii)i(),  conslilii- 
cional  ou  legal,  no  que  lhes  toca.  se  Inibaiu. 
ipso  iure,  de  classificar  diferenlenuiife. 
Quando  se  atribuiu,  na  primeii-a  República, 
aos  Estados-membros  a  legisla  bu  a  (!e  direi- 
to processual,  o  (pie  era  lei  do  lmi)ério  luii- 
tário  se  estadualizou ;  ([uando  se  volveu,  cm 
1931.  à  unidade  de  legislação  processual,  o 
que  era  múllij)lo,  por  estadual,  se  federali- 
zou, até  ([ue  se  restabeleceu  a  unicidade 
sistema  jurídico  |)rocessual.  Os  caracteres 
das  regras  jurídicas  concernentes  à  sua 
abrangência,  esses,  se  independerem  de  re- 
gras (le  competêiicia.  se  conservam  os  mes- 
mos, e  ])odem  satisfazer  os  ])ressuposlos  de 
regras  jurídicas  sôbre  regras  jurídicas,  como 
a  do  art.  14(i  <ia  C-onstituição  de  19 1(5.  qu*- 
exige  à  intervenção  económica  o  ser  em  lei 
especial. 

3.  As  requisições  são  aios  jurídicos 
unilaterais,  pelos  quais  o  poder  público  atrai 
a  si  a  propriedade,  ou  o  uso.  ou  o  ])oder  de 
disj.or,  ou  a  tratabiiidade  f  es|)ecificação. 
m.istura,  ou  industi-ialização )  de  bem  que 
pertence  a  outrem,  ou  de  que  outrem  tem 
o  uso.  ou  o  poder  de  dispor,  ou  a  tratabi- 
iidade. As  requisições  ou  são  |)ercenluais,  ou 
de  certa  porção,  ou  de  porção  que  se  verifi- 
que bastar  a  alguma  finalidade,  ou  por 
amostra  (=  ap()s  provadura )  ou  a  contento. 
Além  disso,  a  requisição  pode  ser  |)or  sub- 
tração  (e.g.,  x'"r  de  A),  ou  por  sobressi- 
mento  ( requisita-se  A  menos  x''r  de  A).  O 
sobressimerto  é  indispensável  semi)re  que 
se  tem  de  escolher  a  ou  b  em  A,  ou  após 
provadura,  ou  a  contento,  ou  outro  expe- 
dienie  de  seleção.  Se  a  lei  estabelece  que 
não  se  requisita  além  de  xVr ,  não  infringe 
a  lei  considerar-se  requisitaílo  A  se  se  res- 
salva 100-x:  em  vez  de  se  enijiregar  a  téc- 
nica da  atração  de  x''r,  subtraindo-se  a  A, 
atrai-se  A,  rèlaxando-se  lOO-x,  que  sobre-é. 

'4.  A  Constituição  de  1946  não  fez  con- 
trários a  ela  os  planos,  nem  as  fixações  de 
preço,  se  constam  de  lei  especial,  que  dê  as 
regras  jurídicas  essenciais,  ou  determine  a 
finalidade  e  os  limites.  E'  indiferente  que 
a  lei  especial  tenha  .sido  ato  legislativo  an- 
terior ou  já  na  vigência  da  Constituição  de 
1946. 
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Tem-se  procurado  estigmatizar  quase 
tôda  a  legislação  e  as  instituições  do  periodo 
de  1937-1946  por  destoantes  dos  princípios 
da  Constituição  de  1946  como  se  essa  tivesse 
voltado,  em  todos  os  pontos,  ao  clima  de- 
mocrático-liberal  mas  indiferente  aos  pro- 
blemas sociais,  que  fòra  o  da  Constituição 
de  1891.  Algumas  instituições  permanece- 
ram, constitucionalizadas;  outras  podem 
permanecer,  e  permanecem,  até  que  legis- 
lação em  contrário  as  ab-rogue,  porque  a 
Constituição  aludiu,  explicitamente,  à  clas- 
se delas.  Tal  foi  o  que  se  passou  com  as  au- 
tarquias, a  que  o  art.  77,  II,  da  Constituição 
de  1946  se  refere,  para  atribuir  ao  Tribunal 
de  Contas  o  julgamento  das  contas  dos  seus 
administradores  (verbis  «as  dos  administra- 
dores das  entidades  autárquicas»). 

As  leis  de  requisição  não  ferem  o  art. 
141,  §  2^  ou  §  14,  da  Constituição  de  1946, 
se  constam  de  lei  elaborada  sob  a  Consti- 
tuição de  1946,  ou  antes,  em  «decreto-lei» 
(que  era  a  lei,  sob  a  Constituição  de  1937, 
como  o  «decreto»,  conforme  a  sua  natureza, 
o  era  sob  o  Governo  Provisório  de  1930- 
1934.  O  art.  141,  §  2%  exige  a  lei,  para  que 
alguém  seja  obrigado  a  fazer,  ou  deixar  de 
fazer  alguma  coisa.  A  lei  é  qualquer  lei.  O 
art.  141,  §  14,  nada  tem  com  a  produção, 
—  o  assegurar-se  o  exercício  da  profissão  e 
o  permitir-se  planificação,  ou  requisição,  ou 
desapropriação,  são  conceitos  inconfundíveis. 

Quanto  ao  art.  146,  não  proíbe  ele  a  in- 
tervenção económica,  nem  a  planificação.  A 
atividade  do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
foi  interventiva  sem  disconíinuidade,  em- 
bora sejam  anuais  os  planos.  Não  se  lhe 
esgotou,  a  qualquer  momento,  isl  função, 
que  proveio  de  lei  especial,  ou,  melhor,  de 
leis  especiais,  que  se  entrosaram,  dando  con- 
teúdo preciso  às  funções  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool. 

A  i^equisição  foi  de  A  menos  xÇf  de  A, 
não  importando,  como  é  assente  em  direito, 
a  expi-essão  dos  artigos  da  Resolução  n' 
698/52,  porque  o  que  importa  é  o  conteúdo 
lógico.  A  lingua  dos  legisladores  e  dos  ju- 
ristas pôde  formular  regras  jurídicas  cujo 
conteúdo  lógico  escape  às  separações  entre 
elas,  como  as  pode  formular  de  tal  maneira 
que  o  conteúdo  lógico  de  vmia  esteja  em 
duas  ou  mais  de  duas,  incindivelmente,  ou 
haja  muitos  conteúdos  lógicos  num  só  ar- 
tigo, parágrafo,  ou  inciso,  ou  proposição. 


5.  Quando  se  tem  de  proceder  à  ve- 
rificação de  ser  contrária  à  Constituição,  ou 
não,  algum  artigo  de  lei,  ou  parágrafo,  ou 
inciso,  ou  preposição,  não  se  pode  pi'e tender 
que  a  unidade  da  regra  jurídica  escrita,  co- 
mo artigo,  parágrafo,  ou  inciso,  ou  propo- 
sição, portanto  a  unidade  de  expressão,  coin- 
cida, sempre,  com  a  unidade  lógica,  isto  é, 
a  unidade  em  sistema  lógico,  como  é  o  sis- 
tema jurídico.  Os  artigos,  parágrafos,  inci- 
sos e  proposições  têm,  por  vezes,  algo  que 
não  está  neles,  e  sim  noutros  artigos,  pará- 
grafos, incisos,  ou  proposições;  e,  não  raro, 
o  artigo,  parágrafo,  inciso,  ou  proposição, 
contém  mais  de  uma  regra  jurídica,  como 
unidade  lógica.  A  regra  jurídica,  que  se  ex- 
trai de  dois  ou  mais  artigos,  ou  de  um  artigo 
e  parte  de  outro,  é  que  é  unidade  lógica,  que 
se  tem  de  examinar  logicamente,  para  se 
saber  se  se  choca,  ou  não  se  choca  com  a 
Constituição,  ou  com  alguma  regra  jurídica 
superior.  Por  outro  lado,  pode  dar-se  que 
sòmente  um  inciso,  uma  proposição,  ou  par- 
te intercalar  do  artigo,  ou  do  parágrafo, 
seja  unidade  lógica  e  fira  a  Constituição,  ou 
a  regra  jurídica  superior,  sem  que  o  artigo 
ou  o  parágrafo  a  fira. 

O  art.  6-?  da  Resolução  698/52  não 
pode  ser  considerado  e  apreciado,  para  in- 
terpretação e  verificação  da  sua  compatibi- 
lidade com  a  Constituição  de  1946  e  com  a 
legislação  ordinária  sõbre  atribuições  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  isoladamente. 
O  seu  sentido  não  está  sòmente  nele,  e  sim 
nele  e  em  todos  os  outros  artigos  em  que 
s^  fala  de  libei-ação,  principalmente  o  art. 
14,  em  que  se  diz:  «A  aguardente  requisi- 
tada e  que  não  possa  ser  desidratada  será 
prèviamente  liberada  mediante  pagamento 
do  imposto  de  consumo  e  recolhimento  de 
que  tratam  os  arts.  19  e  20  e  seu  parági-afo 
único,  ressalvados  os  casos  comprovados  de 
fõrça  maior  qual  seja  a  impossibilidade  de 
estocagem  da  fábrica,  a  critério  do  I.A.A.»; 
e  o  art.  15:  «Será  igualmente  liberada,  pelo 
Instituto,  ou  a  requerimento  do  produtor, 
a  aguardente  requisitada  das  fábricas  situa- 
das nos  Municípios  cuja  situação  geográfica 
não  possibilita  o  transporte  para  redestila- 
ção  nas  destilarias  do  LA. A.  ou  de  terceiros». 

A  figiu'a  que  fica  das  regras  jurídicas 
da  Resolução  n-  698/52  é  a  da  requisição 
após  verificação  no   total  requisitado,  — 
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tipicamente,  requisição 
(nach  Probe). 


ai)ós  provadiira 


6.     O  orçamenío  da  unidade  política  é 
regido  pelos  principies  de  unidade,  de  anua- 
lidade e  de  exaustividade  do  ativo-  a  União 
o  Estado-menibro,  o  Território,  ou  o  Muni- 
cípio somente  podem   ter  um  orçamento- 
tal  orçamento  é  para  cada  ano,  e  somente  se 
pode  cobrar  o  que  consta  do  orçamento 
Ioda  via,  a  lei  pode  criar  tributo  que  seja 
receita  da  autarquia,  e  não  do  Estado  E' 
a  paraestatalização  da  tributação,  que  pode 
ser  máxima  ou  radical  ( tributação  pela  au- 
tarquia, arrecadação  pela  autarquia,  como 
acontecia  com  as  religiões  sob  a  Constitui- 
ção de  Weimar,  art.  137,  alinea  6- ),  média 
(nao-tributação,  inclusão  no  orçamento  da 
autarquia,   arrecadação   peia  autarquia)  è 
mínima    (não-tributação.    não-inclusão  no 
orçamento,  portanto  tributação  pelo  Estado 
e  consignação  de  verba  no  orçamento  es- 
tatal ou  subvenção,  não-arrecadação ).  A  téc- 
nsca  contemporânea  do  direito  administra- 
tivo  conhece  as  três  soluções.  Sob  a  Consti- 
tuição de  1946,  como  sob  as  duas  anterio- 
res, sòmente  a  paraestatalização  média  e 
a^  paraestatalização  mínima  da  tributação 
são  permitidas:  ou  o  Estado  tributa  e  des- 
tina o  imposto  ou  taxa  à  autarquia,  e  pois 
o  exclui  do  seu  orçamento,  concedendo-lhe 
a  arrecadação,  ou  o  Estado  tributa  e  destina 
o  impôsto  ou  taxa  à  autarquia  mas  em  seu 
orçamento.  Nesse  caso,  o  art.  141,  §  34,  da 
Constituição   torna  delicada  a  questão  da 
pretensão  da  autarquia  à  verba,  se  a  uni- 
dade política  não  a  insere  no  orçamento, 
como  fez  desde  o  princípio.  Mas,  se  o  Esta- 
do criou  o  tributo,  ou,  já  criado  o  tributo, 
o  destinou  à  autarquia,  de  modo  tal  que 
seria  bis  in  idem  pô-lo  nos  dois  orçamentos 
(e  é  o  caso  da  arrecadação  pela  autarquia), 
o  art.  134,  §  34,  não  se  pode  aplicar,  salvo, 
por  analogia,  para  a  hipótese  de  não  ter  a 
própria  autarquia  incluído  o  tributo  no  seu 
orçamento.  Então,  não  estaria  êle  no  orça- 
mento do  Estado,  nem  no  orçamento  da  au- 
tarquia.  Se   o   tributo   é   arrecadado  pela 
autarquia,  tem  de  ser  incluído  no  seu  orça- 
mento; nem  se  compreenderia  que  tivesse 
de  o  ser  no  orçamento  do  Estado  que  não 
arrecadou  e,  pois,  teria  de  lançar  na  receita 
o  que  não  recebeu  e,  na  despesa,  inserir 
quantia  que  não  despendeu.  Não  há  dúvida 
que  mantemos  o  princípio  da  unidade  e  o 
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l|nnc,pu)  ua  univc  rs;.lida<lr  (<.,,  c  xaiisl i vi.la - 
<lc')  do  orçamenio;  porém  o  icroniuriiiu  ní., 
conslitucional  das  aulanpiias   ,„  nnil,  ,„„. 
se  pense  na  orçaincniaçào.  ã  |,,m  |,    ,|;,  ,, - 
ceita  (e  da  despesa)  das  aii  lai(|i!Ías.  snn  se 
quebrar  o  pnnci|)i()  <la  unidade.      ,  não- 
mserçao  dos  íribul.^s  drstin.i.les  ,„,,■  ,,.,,-|-. 
do  orçamenio  estalai,  s.  n,  sr  .,lr,„lr,  ,»  pri,,! 
cipu)  (la  iinivcrsaiida.lc  (  <,,,  cxaiisliN  idadr  ) 
iNao  (•  h-ihularão  pela  aii  lar(|iiia.      pois,  não 
entra  na  classe  das  paiarsialali/acões  má- 
ximas, a   hxação  de   la.xas.  sobretaxas,  ou 
contnlnuçòes.  in Ica-ior  aos  |)Ianos  económicos, 
se  esses  são   legais   (inchisivc  conslihifio- 
nais);  porque,  ai.  a   lonl.    da   lixacão  é  o 
poder  autorizante.  Sc  o  |)lano  {■  admissível 
perante  a  Constituição  e  as  leis.  laniÍK  in  o 
é  a  taxa.  .sobretaxa,  ou  contribuição,  (pie  se 
tem  i)or  indisi)ensá\ cl  a  éic. 

A  taxa  supõe  conhaprcstacào  cxpiicila; 
é  (levida  ao  Ustado.  com   rundaincn  lo  cin 
lei,  dentro  das  medidas  (pie  e.s.sa  estai)elece 
(de  quantia  e  de  lenipo).  e  o  contribiu^nfe 
é  interessado  na  atividade  estatal,  ou  |)ai-a- 
eslatal.  que  se  promete.  Sem  se  ler  em  men- 
te serviço  divisivi  do  Estado,  oii  da  enlidade 
parnestatal,  não  é  possível  liaver  laxas  nem 
no  .seria  .sem  o  interê.sse  do  coiitiiltniiite 
nesse  serviço  divisível.  Assim  o  Iiahilanfo 
do  bairro  A  não  paga  taxa  para  caleameiito 
da  rua  b  do  bairro  B,  ou  do  bairro  ]>,.  'iVi- 
tar-se-ia  de  impdsto.  A  correspeciividade  tem 
de  ser  concreta.  O  imposto  pode  não  ler 
destinação  especial,  e  é  o  quod  plerumque 
fit;  ou  tê-la.  Nesse  caso,  é  aliihnido  ás  des- 
pesas com  determinado  serviço  público.  En- 
quanto a  destinação,  no  concernente  à  taxa. 
é  elemento  do  conceito  de  taxa.  e  entra  na' 
explicitude  da  correspeciividade  das  pi-esla- 
ções,  apenas  é  interna,  no  tocante  ao  imj)ôs- 
to.  Ainda  que  as  Constituições  e  as  leis  dêem 
aos  contribuintes  direito  e  pretensão  quanto 
à  fiscalização  da  aplicação,  a  destinação  não 
entra  no  conceito  e  é  acidental.  Entre  tal 
espécie  de  imposto  e  a  (axa,  ainda  quando 
aquele  entra'  na  cla.s.se  dos  impostos  'difJa- 
dos»  (E.  BLUMENSTEIX.  Schweizerisches 
un  preusisches  Steuerrecht,  Leipzig.  lí)2fj, 
2  s.),  isto  é,  tenham  relação  o  seu  fim  e  a' 
sua  incidência,  há  discermvel  linha  disfin- 
tiva. 

O  conceito  de  «taxa»  não  é  unitário.  As 
pessoas  jurídicas  ou  físicas  particulares  po- 
dem ter  taxas  internas.  Há  as  taxas  que  o 
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poder  público  cria,  cobra  e  arrecada,  e  as 
taxas  interiores  à  execução  de  planos,  que 
são  expedientes  financeiros  indispensáveis  a 
êles. 

7.  Nos  pedidos  de  mandado  de  segu- 
rança, as  autoridades  que  têm  de  ser  «noti- 
ficadas» (Lei  n.  1.533,  de  31  de  dezembro 
de  1951,  arts.  fi-  e  7-,  I)  são  os  coatores. 
Si'  esses  forem  meros  executores  de  ordem, 
sem  poderes  de  representação  da  pessoa  ju- 
rídica de  direito  público,  ou  privado,  que 
exerçam  funções  que  de  ordinário  toquem 
aos  poderes  públicos,  têm  de  alegar  isso, 
para  que  seja  notificada  a  verdadeira  auto- 
ridade coatora.  A  cognição  do  mandado  de 
segurança  supõe  que  o  juiz  seja  competente. 
Tratando-se  de  coator  domiciliado  no  Dis- 
trito Federal,  a  justiça  competente  é  a  do 
Distrito  Federal,  e  não  a  do  lugar  em  que 
sft  deu  a  coação.  O  Decreto  n.  22.981,  de 
2f  de  julho  de  1933  (art.  16,  b),  disse  que 
compete  ao  Presidente  do  Instituto  do  Açú- 
cai  e  do  Álcool  «representar  ativa  e  passi- 
víímente  o  Instituto,  em  juizo,  ou  fora  dele, 
com  as  restrições  estabelecidas  neste  Regu- 
lamento». Não  se  pode  dar  por  notificado 
o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  se  só  o  foi 
funcionário  dele,  sem  poder  de  representa- 
ção. O  dado  do  domicilio,  da  sede,  tem  de 
exsurgir. 

V.    RESPOSTAS  À  CONSULTA 

À  primeira  pergunta: 

—  Há-se  de  entender  que  estão  revo- 
gadas pela  Constituição  de  1946  as  regras 
jurídicas,  mencionadas,  dos  Decretos-leis  n' 
4  382,  de  15  de  junho  de  1942,  n'  3.855,  de 
21  de  novembro  de  1941  (Estatuto  da  La- 
voura Canavieira)  e  n'  5.998,  de  18  de 
novembro  de  1943,  por  terem  sido  promul- 
gados em  data  anterior  à  da  vigência  da 
Constituição  de  1946? 

Resposta: 

—  Os  Decretos-leis  n''  4.382,  de  15  de 
junho  de  1942,  n'  3.855,  de  21  de  novembro 
de  1941,  e  n'  5.998,  de  18  de  novembro  de 
1943,  não  estão  revogados,  se  o  que  se  alega 
como  incompatibilidade  deles  com  a  Cons- 
tituição de  1946  é  o  não  serem  leis  especiais. 
São  leges  specialis.  Não  são  sòmente  leis, 
nem  sòmente  podem  ser  leis  especiais,  as 
que  o  Congresso  Nacional  faça:  a  lei  é  de 
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elaboração  democrática,  e  sòmente  é  lei  a 
regra  jurídica  de  elaboração  democrática  se, 
no  momento  em  que  se  edita,  a  organização 
d(  país  é  democrática.  Sempre  que,  na  Cons- 
tituição de  1946,  se  fala  de  «lei»,  os  decre- 
tos-leis são  leis,  pois  foram  as  leis  do  perío- 
do de  1937-1946. 

À  segunda  pergunta: 

—  Podia  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  requisitar  a  totalidade  da  produção 
do  país,  liberando  50%  ? 

Resposta: 

—  O  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
recebeu  a  autorização  de  requisitar,  desde 
que  lhe  foi  atribuída  tal  função  como  in- 
clusa na  função  permanente  de  contrôle  da 
produção  e  distribuição  do  açúcar  e  do  ál- 
cool. A  Resolução  n-  698/52  invocou  o  art. 
1"  do  Decreto-lei  n'  4.382,  de  15  de  junho  de 
1942,  e  os  arts.  1-  e  7-  do  Decreto  lei  n- 
5  .998,  de  18  de  novembro  de  1943.  O  art. 
1''  do  Decreto-lei  n'?  4.382  estatuiu,  do  lado 
do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool:  «Fica 
o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  autoriza- 
do a  fixar  a  percentagem  da  produção  de 
álcool  anidro,  potável  ou  aguardente,  que 
cada  usina  ou  destilaria  terá  de  lhe  entregar, 
de  acordo  com  as  necessidades  do  mercado 
nacional».  O  art.  1-  do  Decreto-lei  n'  5.998 
explicitou,  do  lado  dos  produtores:  «As  Usi- 
nas e  destilarias  sòmente  podem  dar  saída 
ao  álcool  de  sua  produção  quando  consig- 
nado ao  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool, 
ou  quando  sua  entrega  a  terceiros  tenha 
sido  autorizada  por  êsse  órgão».  Nem  o  art. 
1"  do  Decreto-lei  n-  4.382,  nem  o  art.  1°  do 
Decreto-lei  n°  5.998  são  regras  jurídicas  hi- 
potéticas, são  regras  jurídicas  categóricas; 
de  modo  que  não  há  o  problema  de  se  lhes 
verificar  se  houve,  ou  não,  delegação  legis- 
lativa. O  Poder  Legislativo,  bem  ou  mal,  deu 
ac  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  o  poder 
que  se  define  nas  duas  regras  jurídicas.  O 
art.  1°  do  Decreto-lei  n-  5 . 998  contém  a 
sanção,  em  regra  jurídica  hipotética,  sem 
alternatividade,  ou  disjuntividade.  A  Reso- 
lução n'  698/52  também  poderia  ter  invo- 
cado os  arts.  148  e  149  do  Decreto  lei  n- 
3.855,  de  21  de  novembro  de  1941,  em  que 
se  basearia  a  arrecadação  das  taxas  e  a  sua 
aplicação.  Implicitamente  o  fez. 
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À  terceií-a  pergunta: 

—  Tratando-se,  como  se  trata,  de  plano 
de  defesa  e  equilíbrio  da  produção  aguar- 
denteira  do  pais,  podia  o  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  estabelecer  contribuição  de 
Cr$  2,00  por  litro  de  aguardente  liberada, 
invocando  os  arts.  148  e  149  do  Decreto  n" 
3.855,  de  21  de  novembro  de  1941? 

Resposta: 

—  Decreto-lei  n'  3.855,  de  21  de  no- 
vembro de  1941,  art.  151,  h),  fala  da  mon- 
tagem de  novas  usinas  e  destilarias.  Analo- 
gamente, o  art.  21  da  Resolução  n'  698/52 
enumerou  o  que  havia  de  ser  custeado  cem 
o  Fundo  da  Aguardente,  baseando-se,  sem 
o  dizer,  no  Decreto  n''  25.174  A,  de  3  de 
julho  de  1948,  art.  1'  parágrafo  único.  A 
contribuição,  a  que  se  referem  os  arts.  19 
e  20  da  Resolução  n"^  698/52,  é  prevista  pelos 
artigos  148  e  149  do  Decreto-lei  n?  3.855,  de 
21  de  novembro  de  1941.  Art.  148:  «Às  taxas, 
sobretaxas  ou  contribuições  estabelecidas  pelo 
Instituto,  nos  termos  deste  Estatuto,  ou  para 
facilitar  a  execução  dos  planos  de  equilíbrio 
e  defesa  das  safras,  são  aplicáveis  as  dis- 
posições relativas  às  taxas  de  defesa  a  que 
aiude  o  §  2-  do  art.  1°  do  Decreto-lei  n- 
1.831,  de  4  de  dezembro  de  1939».  Art.  149: 
«Os  produtores  que  se  recusem  ao  pagamen- 
to das  sobretaxas  ou  contribuições  estabe- 
lecidas pelo  Instituto  para  tôda  a  produção 
e  no  objetivo  de  facilitar  a  execução  dos 
planos  de  equilíbrio  e  de  defesa  da  safra, 
ficam  obrigados  a  recolher  a  importância 
das  mesmas  ao  Instituto,  dentro  do  prazo 
de  30  dias  a  contar  da  notificação  que  lhes 
fôr  feita,  sob  pena  de  multa  em  importân- 
cia correspondente  ao  dôbro  das  quantias 
devidas». 

A  expressão  «taxa»,  quando  se  trata  de 
tributação  estatal,  é  de  fixação  somente  le- 
gal. Todavia,  na  execução  de  planificação, 
quando  a  taxa,  sobretaxa,  ou  contribuição 
seja  expediente  incluso  no  plano,  é  ela 
legal,  se  o  é  o  plano  mesmo.  As  taxas,  so- 
bretaxas e  contribuições,  que  o  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  «estabelece»  (Decre- 
to-lei n?  3.855,  de  21  de  novembro  de  1941, 
art.  148,  verbis  «estabelecidas  pelo  Instituto, 
ou  para  facilitar  a  execução  dos  planos  de 
equilíbrio  e  defesa  das  safras»;  art.  148, 
verbis  «estabelecidas  pelo  Instituto  para  tôda 
a  produção  e  no  objetivo  de  facilitar  a  exe- 
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cução  dos  planos  de  equilíbrio  e  de  defesa 
da  safra»),  são  legais,  pois  a  lei  as  previu 
como  expedientes  de  planos  anuais. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  .\lcool  |)o- 
dia,  de  lege  lata,  estabelecer  a  coníiibuição, 
a  que  se  refere,  ainda  que  como  «taxa»  se 
aponte.  Lei  especial  autorizou-o  a  isso.  Se 
é  inconveniente  essa  função  do  Instituto  do 
Açúca."  e  do  Álcool,  de  lege  ferenda,  ao  Con- 
gresso Nacional  compete  revogar  as  leis  que 
lha  deram. 

À  quarta  pergunta: 

—  As  taxas,  sobretaxas  e  contribuições, 
arrecadadas  pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool,  estão  sujeitas  ao  art.  1  11,  !;  34,  de 
1946,  uma  vez  que  se  não  destiiiaiiani  a 
atender  a  encargos  de  ordem  geral  da  L  nião, 
dos  Estados-membi'os  ou  dos  Municípios? 

Resposta: 

—  Quando  a  taxa  destinada  a  serviço 
especial  de  autarquia  foi  votada  por  lei,  não 
precisa  constar  do  orçamento  da  Hcpública. 
dos  Estados-membros  ou  dos  Municípios. 
Tal  foi  o  caso  do  Instituto  Nacional  de  Es- 
tatística (nosso  parecer  n-  58,  de  12  de  ju- 
nho de  1949).  A  fortiori,  se  se  trata  de  taxa, 
sobretaxa,  ou  contribuição,  que  legitima- 
mente haja  de  ser  «estabelecida»  por  algu- 
ma autarquia.  Então,  7ião  só  não  precisa  de 
ser  incluída  no  orçamento  da  unidade  po- 
litica; de  ordinário,  não  poderia  ser  incluída 
no  orçamento,  por  ser  ligada  a  circunstân- 
cias periódicas,  ou  esporádicas,  não  coinci- 
dentes com  as  datas  fixas  das  elaborações 
orçamentárias. 
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À  quinta  pergunta: 

—  À  requisição,  que,  segundo  a  Reso- 
lução n-  698/52,  tem  por  fito  aumentar  o 
volume  do  carl)urante,  pela  transformação 
da  aguardente  em  álcool  combustível,  em 
momento  de  notória  escassês  de  divisas, 
fere  a  Constituição  de  1946,  ou  a  alguma  lei? 

Resposta: 

—  O  interesse  público  para  a  interven- 
ção na  economia  está  evidenciado  na  pró- 
pria concepção  da  medida,  que  se  refere  à 
desidratação  da  aguardente.  Demais,  há  lei. 
A  lei  (Decreto-lei  n'  4.382,  de  15  de  junho 
de  1942  e  Decreto-lei  n'?  4.461,  de  10  de  ju- 
nho de  1942),  especial,  interveio,  tal  como 
exigiu,  depois,  o  art.  146  da  Constituição 
dt  1946. 

À  sexta  pergunta: 

—  São  competentes  para  conhecer  do 
mandado  de  segurança  as  justiças  dos  Es- 
ta dos-membr  os,  se  o  presidente  da  entidade 
autárquica,  in  casu,  o  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  cf.  Regulamento  baixado  pelo 
Decreto  n'  22.981,  de  25  de  julho  de  1933, 
art.  16,  b),  é,  por  lei,  o  único  órgão  que 
pede  receber  citações  iniciais? 


Resposta: 

—  Competente  para  conhecer  dos  pe- 
didos de  mandado  de  segurança  contra  o 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool  é  somente 
o  juiz  do  Distrito  Federal,  porque  existe  lei 
que  limita  ao  seu  Presidente  a  representa- 
ção, sendo  no  Distrito  Federal  a  sede  do 
Instituto.  Pois  que  há  lei,  não  há  pensar-se 
cm  invocação  do  art.  141  do  Código  de  Pro- 
cesso Civil.  Dir-se-á  que  o  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  devia  poder  ser  citado  e  no- 
tificado onde  houvesse  delegados  ou  agentes 
seus,  mas  essa  questão  seria  de  lege  ferenda. 
No  estado  atuai  do  direito  relativo  ao  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool  só  existe  uma 
regra  jurídica,  que  é  a  do  art.  16,  b),  do 
Decreto  n'  22.981,  de  25  de  julho  de  1933, 
que  regulou  o  Instituto,  ao  tempo  em  que 
os  decretos  eram  leis,  ou  decretos,  confor- 
me a  natureza  das  regras  jurídicas  que  con- 
tinham: regra  jurídica  sôbre  sede  e  poder 
de  representação  é  regra  jurídica  de  lei. 

Èste  é  o  meu  parecer. 

Rio  de  Janeiro,  3  de  outubro  de  1942. 

PONTES  DE  MIRANDA 


IMPORTAÇÃO   DE   MUDAS,   SEMENTES  E 
ROLETES  DE  CANA 

O  Serviço  Técnico  Agronómico  da  Divisão  de 
Assistência  à  Produção  do  LA.  A.,  enviou  em  9  de 
junho  próximo  passado  um  oficio  ao  Ministério 
da  Agricultura,  solicitando  o  seu  pronunciamento 
sôbre  a  importação  de  mudas,  sementes  e  roletes 
de  cana.  Em  20  de  pilho,  o  Diretor  da  Divisão  de 
Defesa  Sanitária  Vegetal  daquele  Ministério,  res- 
pondeu ao  oficio  do  Instituto,  nos  seguintes  termos, 
que  divulgamos  para  conhecimento  dos  produtores  e 
demais  interessados  : 

"Informação.  A  importação  de  mudas,  roletes 
e  sementes  de  cana  de  açúcar  está  proibida,  conforma 
a  alínea  t,  do  art.  1?,  da  Portaria  do  Sr.  Ministro, 
datada  de  19  de  novembro  de  1934.  (D.  O.,  de 
30-11-34,  pàg.  24.061).  Entretanto,  pelo  §  1?,  do 
mesmo  artigo,  ficou  ressalvado  o  direito  do  Minis- 
tério da  Agricultura  e  os  Governos  dos  Estados  im- 
portarem pequenas  quantidades  daquelas  partes  de 
cana  de  açúcar,  porém,  para  experimentos  cultu- 
rais em  estabelecimentos  oficiais  e  mediante  medidas 


pi eventivas  estabelecidas  pela  Div.  de  Def.  Sani- 
tária Vegetal.  No  oficio  n.  1.370,  de  9  deste  mês 
do  Diretor  do  Serviço  Técnico  Agronómico  da  Di- 
visão de  Assistência  à  Produção  do  Instituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool,  há  referências  a  roletes  de  nove 
variedades  de  cana  de  açúcar,  recebidas  pela  Usina 
Alegria,  de  Alagoas,  originários  da  Estação  Experi- 
mental de  Agricultura  de  Rio  das  Pedras,  Pórtc 
Rico,  portadores  de  certificado  de  sanidade,  expe- 
dido pela  mesma  Estação,  os  quais  já  se  acham 
plantados  em  terras  da  Usina  Alegria.  Como  ie 
verifica,  as  canas  foram  introduzidas  no  Brasil  com 
inf ração  de  exigências  do  nosso  regulamento,  sendo 
licito  reconhecer,  sem  intensão  dolosa.  Assim,  afi- 
gura-se-me,  que  a  solução  mais  consentânea  será 
transferi-los .  com  todos  os  cuidados  técnicos,  para  um 
estabelecimento  experimental,  no  próprio  Estado  ou 
em  Pernambuco,  que  assuma  o  compromisso  de  man- 
te-los em  rigoroso  quarentena.  E  com  fundamento 
no  §  2?  do  artigo  inicialmente  citado  ■ —  "somente  a- 
respectiva  descendência  poderá  ser  entregue  ao  inte- 
ressado." —  Rio  de  fane  ir  o,  19-6-52.  {as.)  Nestor 
Barcelos  Fagundes  —  Chefe  da  S.F.F.". 
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Lubrificantes 
para  as  turbinas 


irrigam 


os  campos 


A  necessidade  de  aproveitamento  de 
novas  áreas  de  terras  para  a  la- 
voura implica  na  aplicação  de  métodos 
cada  vez  mais  aperfeiçoados  de 
irrigação.  Êsses  métodos  se  apoiam  em 
complicados  sistemas  de  turbi- 
nas, bombas,  geradores,  motores  Die- 
sel e  outras  máquinas  que  exigem 
uma  lubrificação  adequada.  Para  esse 
fim  os  cientistas  da  Shell  criaram 
lubrificantes  de  alta  qualidade  apro- 
priados a  cada  tipo  de  maqui. 
naria  como,  por  exemplo,  o  Shell  Tur- 
bo Oil  especificamente  idealizado 
para  lubrificações  das  grandes  turbN 
nas  das  centrais  hidrelétricas. 


SHELL-MEXBRflZIL  LIMITED 

Rio  de  Janeiro:  Preço  15  de  Novembro,  10 

FlllAIS:  SflO  PIULO  -  BEIÍM  •  RECIFE  ■  SALVADOR  -  CURIMBA  •  PORTO  ALEGRE 


APLAUSOS  DA  ASSEMBLEIA  FLUMINENSE 
AO  PLANO  NACIONAL  DA  AGUARDENTE 


Encaminhando  uma  moção  de  aplau- 
sos ao  presidente  da  República  e  ao  presi- 
dente do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool 
por  motivo  da  aprovação  e  execução  do 
Plano  Nacional  da  Aguardente,  o  deputado 
Moacir  Gomes  de  Azevedo  proferiu,  na  As- 
sembleia Legislativa  do  Estado  do  Rio,  o 
seguinte  discurso: 

O  SR.  MOACIR  GOMES  DE  AZEVEDO 
—  Sr.  Presidente,  inscrevi-me,  para  encami- 
nhar à  Mesa  e  submeter  à  apreciação  da 
Casa  dois  requerimentos. 

Sr.  Presidente,  a  medida  tomada  pelo 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  relativa  ao 
controle  da  produção  aguardenteira,  teve  a 
mais  funda  repercussão  em  todo  o  país.  A 
Resolução  n'  653,  de  10  de  julho  do  coi- 
rente  ano,  aprovando  o  plano  de  defesa  da 
aguardente  na  safra  52/53,  abriu  novos  ho- 
rizontes a  essa  indústria,  em  tôrno  da  qual 
vivem  centenas  de  milhares  de  brasileiros. 

Até  aqui,  o  Instituto  do  Açúcar  e  do 
Álcool  restringia  as  suas  atividades  ao  con- 
trole da  produção  e  da  distribuição  dos  dois 
produtos  que  lhe  dão  o  nome.  A  criação 
dessa  entidade,  entretanto,  visou  a  controlar 
tôda  a  produção  canavieira  do  país  e  a 
aguardente  se  inclui  também  entre  os  produ- 
tos derivados  dessa  cultura.  Eicou,  todavia, 
essa  produção  fora  da  proteção  do  Estado. 
Agora,  o  Iiistituto  resolveu  tomar  atitude 
diferente  —  isso  porque,  não  só  os  próprios 
aguardenteiros  o  pediram,  sentindo  que  a 
indústria  caminhava  para  uma  crise  aguda 
dc  super-produção  como  também  porque  o 
reflexo  dessa  atuação  será  muito  acentuado 
no  terreno  da  economia  de  divisas. 

Como  se  sabe,  por  ocasião  da  guerra, 
adotamos  a  orientação  de  misturar  o  álcool 
com  a  gasolina.  Essa  mistura  foi  mais  acen- 
tuada no  período  em  que  nós  tínhamos  a 
importação  de  gasolina  limitada.  Posterior- 
mente, entretanto,  continuou  a  ser  obriga- 
tória, essa  mistura,  e  ainda  no  ano  passado, 
foram  destinados  à  mistura  carburante,  cer- 
ca de  70  milhões  de  litros  de  álcool,  no 
país.  Se,  porém,  empregarmos  o  álcool  na 


proporção  da  gasolina  consumida  —  dentro 
das  normas  previstas  nas  leis  vigentes  — 
excluída,  é  claro,  a  gasolina  para  aviação 
e  usos  especiais  —  poderemos  consumir  500 
milhões  de  litros  de  álcool. 

Por  aí  se  vê,  Sr.  Presidente,  que  vastís- 
simo campo  temos  diante  de  nós  em  favor 
da  lavoura  canavieira,  aproveitando  o  Ins- 
tiuito  do  Açúcar  e  do  Álcool  a  produção  de 
mais  de  12  mil  fábricas  de  aguardente  es- 
palhadas por  todo  o  país,  recebendo  50% 
de  sua  produção  e  encaminhando  essa  aguar- 
dente às  destilarias  do  Instituto,  ou  a  seu 
serviço  para  que  seja  preparado  o  álcool  e 
êste,  então,  conduzido  aos  distribuidores  de 
gasolina  para  a  mistura. 

A  iniciativa  do  LA. A.  teve  logo  pronta 
execução. 

O  atual  pi^esidente  desse  órgão,  o  Dr. 
Gileno  Dé  Carli,  é  homem  de  ação,  de  reso- 
lução rápida  e  atitudes  enérgicas.  Com- 
preendendo o  problema,  tomou  decisão  ime- 
diata, baixando  a  Resolução  n-  698,  de  acor- 
do com  tôda  a  Comissão  Executiva  do  Ins- 
tituto e  aprovação  do  Presidente  da  Repú- 
blica. Foram,  por  essa  medida,  requisitados 
50%  da  aguardente  produzida  nos  Estados 
do  Rio  de  Janeiro,  Minas  Gerais  e  São  Paulo 
e  alguns  outros  Estados,  onde  há  destilarias 
para  o  preparo  do  álcool  anidro,  a  ser  en- 
caminhado ao  consumo  de  carburantes. 

O  Sr.  Hélvio  Bacelar  —  Realmente,  foi 
uma  deliberação  de  grande  alcance,  todos  o 
reconhecemos.  Há  um  outro  aspecto  que 
aproveito  a  oportunidade  deste  aparte  para 
focalizar.  Trata-se  de  atender  a  um  justo 
anseio  dos  campistas,  qual  o  de  colocar  na 
Destilaria  de  Martins  Lajes  um  jôgo  de 
moendas  suficiente-  para  moer  o  provável 
excesso  de  cana  que,  em  época  que  não  será 
remota,  estou  certo,  se  verificará,  pois  o 
plantio  da  cana,  como  V.  Excia.  não  ignora, 
é  a  principal  lavoura  da  Baixada  Fluminen- 
se. Trata-se  sem  dúvida,  de  problema  rela- 
tivamente regional,  mas  de  grande  interesse 
para  a  Velha  Província.  Dirijo,  assim  um 
apêlo  nesse  sentido  ao  ilustre  presidente  do 
Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 
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o  SR.  MOACIR  GOMES  DE  AZEVEDO 
—  Agradeço  o  aparte  do  nobre  colega,  o 
qual,  por  certo,  será  tomado  em  considera- 
ção pelo  presidente  do  Instituto. 

A  destilaria  de  Martins  Laje  está  atual- 
niente  empenhada  na  redes tilação  da  aguar- 
dente: e  até  30  de  setembro  último,  já  íiavia 
recebido  do  Instituto  cerca  de  5  milhões  de 
litros  de  aguardente  para  a  redestilação.  Deu 
aquela  entidade,  sem  delongas,  execução  a 
um  plano  de  instalação  de  destilarias  cm 
vários  pontos  do  pais,  para  o  recebimento 
df  aguardente  e  a  sua  redestilação. 

Assim,  já  está  assentada  a  instalação  de 
uma  destilaria  em  São  Joaquim  da  Barra,  n:í 
região  de  Ribeirão  Preto,  com  capacidade 
para  a  produção  de  30  mil  litros  diários  de 
álcool. 

O  Sr.  Togo  de  Barros  —  V.  Excia.  se 
tornou  o  arauto  das  aspirações  dos  i)rodu- 
tores  de  aguardente,  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro;  e  ainda  agora  V.  Exçia.  vem  de 
receber  telegrama  do  Sr.  Presidente  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  Dr.  Gileno  Dé 
Carli,  agradecendo  sua  eficiente  e  profícua 
colaboração  em  pról  da  importante  indús- 
tria de  aguardente.  De  pleno  acôrdo  com  as 
considerações  que  V.  Excia.  vem  desenvol- 
vendo, quero  deixar  consignado  que  não 
posso  admitir  sejam  acoimados  de  crimino- 
sos aqueles  que  lícita  e  honestamente  são 
produtores  de  aguardente  —  uma  das  maio- 
res fontes  propulsoras  da  economia  nacional. 

O  SR.  MOACIR  GOMES  DE  AZEVEDO 
—  Muito  grato  ao  aparte  do  nobre  Deputado. 
Na  verdade,  os  fabricantes  de  aguardente 
eram  considerados  uma  espécie  de  indus- 
triais indesejáveis,  aspecto  que  será  objeto 
de  meu  segundo  requerimento. 

Como  eu  dizia,  Sr.  Presidente,  o  Insti- 
tuto do  Açúcar  e  do  Álcool  vai  instalar  em 
São  Joaquim  da  Barra  uma  destilaria  para 
álcool,  devendo  outras  ser  instaladas  em 
vái'ios  Estados.  Está-se  cogitando  do  apro- 
veitamento das  antigas  destilarias  para  ál- 
cool de  mandioca,  que  foram  montadas  no 
Estado  do  Rio,  em  Porto  das  Caixas,  São 
Fidélis,  Macaé,  Itaperuna,  e  que  se  acham 
até  agora  sem  aproveitamento  algum,  apo- 
drecendo ao  tempo.  Além  do  aproveitameji- 
to  de  algumas  destilarias,  outras  mais  serão 
instaladas  em  outros  Estados;  e,  assim,  po- 


?í>9 

(leremos,  dentro  de  pouco  Icínix).  [w  um- 
vasto  camiK)  para  uíiHzação  das  nos.sas  (ei- 
ras já  exauridas  c  (jue  são  úlimas  i)ara  a 
culhu-a  da  cana. 

Isso  Irará  também  uma  siluiKào  dv  rs- 
lal)iH(lade  para  a  aguardente,  (pie  ierá  dimi- 
nuido  consideràvelmenie  o  Nohuue  lançado 
ao  mercado,  dando  ao  prodiitor  uma  reniii- 
!K-ração  melhoi-  ao  seu  traballio.  asse!>;uran- 
do-llies  i)reç()  compensaiior. 

O  Sr.  José  Erthal  Parece  (jne  \'.  i:\eia. 
critica  a  orientação  do  i)residenl('  do  iiisli- 
tuto  do  Açúcar  e  do  Álcool?! 

O  SH.  MO.VClli  GOMi:S  DK.  .\/i:VKi)0 
-  Não  apoiado;  esloii  elogiando  a  oi-ieutacão 
dèssc  Inslilulo. 

O  Sr.  José  Erthal  K  assim  me  inaiii- 
festo  ponpie  é  vezo  desses  Institutos  agirem 
discricionàriamenle,  sem  ouvir  os  interes- 
sados cm  resoluções  dessa  natureza,  como 
aconteceu  com  o  célebre  Departamento  Na- 
cional do  Café,  que  instalou  no  Estado  do 
Rio  várias  usinas  de  beneficiamento  em  zo- 
nas onde  não  existiam  cafeeiros,  onde  fez 
instalações  luxuosas,  verdadeiramente  por- 
tentosas; entretanto,  em  municípios  como  o 
de  Cachoeira  c  Bom  Jardim,  o  D.N.C,  ins- 
talou usinas  de  capacidade  insuficiente,  que 
não  atendian-i  às  necessidades  do  município. 

O  SR.  MOACIR  GOMES  DE  AZEVEDO 
—  Nesse  ponto,  V.  Excia.  tem  tòda  razão.  A 
interferência  do  Dci)artamento  Nacional  do 
Café  na  economia  brasileira  foi  perniciosa 
sob  vários  aspectos,  nobre  Deputado  José 
Erthal,  é  de  triste  memória,  porquanto  as- 
sistimos à  instalação  —  algumas  jíoucas,  é 
verdade  —  de  usinas  do  í).N.C.  em  locais 
onde  não  havia  café,  e  viiiios,  em  outras 
regiões,  usinas  instaladas  em  plena  zona 
cafeeira,  como  em  Cambuci,  na  Usina  Su- 
rucucu,  que  ficou  sem  funcionar,  apesar  dos 
inúmeros  cafezais,  porque  estava  instalada 
na  zona  rural  e  ninguém  (fuería  ir  para  lá. 

Quanto  à  aguardente,  porém,  o  proble- 
ma está  sendo  encaminhado  de  maneira 
diversa  porque  o  Dr.  Gileno  Dé  Carli  tem 
auscultado  as  aspirações  da  classe.  Eu  mes- 
mo tenho  acompanhado  vários  produtores 
de  aguardente  e  diretores  de  cooperativa  de 
fabricantes  de  aguardente  do  Norte  Flumi- 
nense, sendo  os  problemas  debatidos  pelos 
interessados,  que  acompanham  «pari  pa.ssu» 
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a  iniciativa  do  Instituto,  que  tem  procura- 
do atender  aos  apelos  da  classe,  auscultan- 
do-lhes  as  aspirações.  E  posso  adiantar  ao 
nobre  Deputado  José  Erthal,  sem  dúvida 
um  dos  mais  denodados  ruralistas  nesta 
Casa,  que,  não  só  do  Estado  do  Rio,  mas 
de  São  Paulo  vieram  numerosos  represen- 
tantes da  indústria  aguardenteira,  principal- 
mente dos  municípios  de  Piracicaba,  Limeira 
e  outros  que  debateram  o  assunto  com  o 
maior  interesse,  reconhecendo  que  essa  en- 
tidade LA. A.  procura  atender  raros  apelos 
dos  próprios  industriais. 

Dai,  Sr.  Presidente,  a  necessidade  da 
Assembléia  manifestar  ao  Listituto  do  Açú- 
car e  do  Álcool  seus  aplausos  por  essa  ini- 
ciativa, que  rasga  novos  horizontes  aos  in- 
dustriais de  aguardente  do  Brasil. 

O  Sr.  José  Erthal  —  Agradeço  a  V.  Exia. 
esses  valiosos  esclarecimentos,  porquanto 
todos  sabemos  que  V.  Excia.  acompanha 
com  grande  interesse  êsse  assunto.  Ante 
essas  iníoiTOações,  passarei  a  apoiar  o  ponto 
de  vista  de  V.  Excia. 

O  SR.  MOACIR  GOMES  DE  AZEVEDO 
—  Agradeço  a  V.  Excia.  e  espero  o  reque- 
rimento encaminhando  à  Mesa,  que  consubs- 
tancia um  aplauso  inteiramente  oportuno. 

E.  V.  Excia.  Sr.  Presidente,  também 
apaixonado  por  estas  questões  que  tem 
acompanhado  de  perto,  bem  conhece  as  jus- 
tas aspirações  dos  industriais  de  aguardente 
em  nosso  pais.  Sabe  V.  Excia.,  assim  como 
os  ilustres  colegas,  que,  por  incrível  que 
pareça,  a  Carteira  Agricola  do  Banco  do 
Brasil  opera  com  os  industriais  e  lavradores 
de  todos  os  ramos;  mas  o  mesmo  não  se 
faz  com  os  fabricantes  de  aguardente;  con- 
sidera-se-os  uma  espécie  de  marginais  na  eco- 
nomia nacional,  como  se  fôssem  indese- 
jáveis. 

O  Sr.  Adolfo  Oliveira  —  Efetivamente, 
não  obstante  seja  a  aguardente  uma  bebida 
popular  no  Brasil  observa-se  que  são  dis- 
pendidas vultosas  importâncias  em  divisas 
com  importação,  por  exemplo,  de  «whisky» 
e  outras  tantas  bebidas  estrangeiras.  A  in- 
cipiente indústria  de  bebidas  nacionais  não 
tem  encontrado  amparo.  Se  houvessem  me- 
lhor compreensão  por  parte  dos  Poderes  Pú- 
blicos e  maiores  facilidades  para  essas  ati- 
vidades  industriais,  estou  certo  de  que  o  Bra- 
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sil  economizaria  grande  número  de  divisas. 
Portanto,  tem  o  nobre  orador  inteira  razão 
em  apresentar  o  seu  requerimento. 

O  SR.  MOACIR  GOMES  DE  AZEVEDO 

—  V.  Excia.  oferece  aparte  oportuníssimo. 
Na  verdade  o  Brasil  vê  partirem  fronteiras 
ai  ora  milhões  de  cruzeiros  em  divisas  para 
a  aquisição  de  whisky,  vinhos  e  muitas  ou- 
tras bebidas. 

O  Sr.  Mário  Vasconcelos  —  Quem  é  o 
culpado  ? 

O  SR.  MOACIR  GOMES  DE  AZEVEDO 

—  V.  Excia.,  por  certo,  irá  apontá-lo 

O  Sr.  Mário  Vasconcelos  —  V.  Excia. 
está  argumentando  com  grande  brilhantis- 
mo sôbre  a  matéria;  mas  os  culpados  são 
os  governos. 

O  SR.  MOACIR  GOMES  DE  AZEVEDO 

—  Supús  que  V.  Excia.  fôsse  atribuir  a  culpa 
aos  consumidores  de  «whisky»  mas,  é  certo, 
que  na  Inglaterra,  por  exemplo,  o  whisky 
é  protegido  pelo  Govêrno  que  financia  e 
cc-ntrola  a  produção,  assim  como  a  distri- 
buição. Entre  nós,  a  aguardente  era  consi- 
derada como  produto  indesejável,  porque, 
não  só  o  Govêrno  a  taxa  fortemente,  como 
lhe  nega  o  crédito  na  Carteira  Agricola  do 
Banco  do  Brasil.  Se  o  industrial  ou  lavrador 
de  qualquer  outro  ramo  de  atividade  bater 
às  portas  dessa  Carteira,  poderá  ser  aten- 
dido; mas  o  produtor  de  aguardente  é  re- 
pelido liminarmente,  porque  a  aguardente 
é  considerada  como  um  ramo  de  atividade 
com  o  qual  o  Banco  do  Brasil  não  deve 
cooperar,  sob  a  alegação  de  que  a  aguar- 
dente envenena  a  população. 

O  Sr.  Mário  Vasconcelos  —  Preferem 
a  «nobreza»  do  whisky. 

O  SR.  MOACIR  GOMES  DE  AZEVEDO 

—  Exatamente.  Protege-se,  por  exemplo,  a 
indústria  vinícola  do  Rio  Grande  do  Sul. 

O  Sr.  Adolfo  Oliveira  —  Verifica-se  a 
concorrência  desleal  contra  um  produto  na- 
cional, —  o  guaraná  —  com  a  proteção  a 
essa  beberragem,  que  é  a  «Coca-Cola»,  que 
merece  tôdas  as  facilidades  ao  entrar  no 
país,  e,  no  entanto,  é  um  veneno  lento.  O 
nosso  guaraná  não  conta  com  essas  facili- 
dades concedidas  a  êsse  xarope  americano. 
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o  SR.  MOACIR  GOSIES  DE  AZE\  EDO 
—  Devido  a  êsse  desfavor  dos  governos  con- 
ti-a  o  produto  nacional  foi  que  apresentei  o 
requerimento,  no  sentido  da  Assembleia  di- 
rigir um  apêlo  à  Carteira  Agrícola  do  Banco 
do  Brasil  e  ao  Exmo.  Sr.  Presidente  da  Re- 
pública, a  fim  de  que  a  indústria  de  aguar- 
dente não  sofra  restrições  de  parte  do  nosso 
principal  estabelecimento  de  crédito,  e  pos- 
sa ser  objeto  de  operações  bancárias  como 
outros  produtos  industriais. 

Espero  que  os  ilustres  colegas  venliau'. 
a  debater  o  assunto  com  mais  amplitude, 
quando  o  requerimento  fôr  submetido  à  dis- 
cussão da  Casa.  Nessa  oportunidade,  tere- 
mos, então,  o  ensejo  de  discutir  a  matéria 
com  mais  minuciosidade,  e  terei  o  prazer  de 
receber  os  apartes  dos  ilustres  colegas  ru- 
ralistas, como  outros  Srs.  Deputados  que 
tam])ém  se  dedicam  apaixonadamente  a  êstc 
assunto.  Assim,  estou  certo  de  que  a  Casa, 
no  momento  oportuno,  aprovará  os  requc- 
1'imentos  que  encaminhei  à  Mesa  (Muito 
bem;  muito  bem). 

O  SR.  PRESIDENTE  —  Dos  requeri- 
mentos do  Sr.  Deputado  Moacir  Gomes  de 


Azevedo,  um  ixxlei-á  srr  ;i|)r('ci:i(l()  iiestc  iiis- 
lanto.  poi'  não  doj)en(!er  de  luinuro. 
Em  votação  o  soguinie 

REQUERIMENTO 

Rc([uercnios  que  o  Presidente  (hi  Assem- 
bicia,  ouvida  esta.  telegrafe  a  S.  I^xcia..  o 
Si.  Presidenie  da  Rei)úi)lica.  l)r.  deiúlio 
Vargas,  e  ao  Presidenie  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool.  Dr.  (lileno  Dé  Caili. 
manifestando  os  aplausos  do  Legisla ii\  o 
Fiuminense  à  oportuna  resolução  do  I.A..\. 
de  controlar  a  jirodução  de  aguardente  no 
p!íís,  requisitando  i)arte  da  mesma  para 
transfoi-mação  em  álcool,  o  que  virá  dimi- 
nuir o  consumo  de  carburantes  de  impor- 
tação, com  notável  economia  de  divisas  e 
trazer  à  indústria  da  aguardente,  mulii-sc- 
cular  no  Brasil,  condições  de  ((juilihrio  v 
prosperidade. 

Sala  das  Sessões.  8  de  Oulubro  de  V.)~)'2. 
—  (a. a.)  Moacir  Gomes  de  Azevedo,  Tojío 
d  8  Barros. 

Os  senhores  que  o  aprovau)  ([iicii-am  ie- 
vantar-se.  (Pausa).  —  ■  Aprovado. 
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MANUEL  DIÉGUES  JÚNIOR 


O     B  A  N  G  U  E 
NAS  ALAGOAS 


Um  ensaio  verdadeiramente  excepcio- 
nal pelo  que  junta  de  interpretação  socio- 
lógica ao  esfôrço  honesto  e  paciente  da 
história  alagoana. 

Do  Prefácio  de  GILBERTO  FREYRE 
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CRIAÇÃO  DE  NOVOS  ÓRGÃOS  REGIONAIS  DO  I.A.A. 


Na  sessão  de  15  de  outubro  próximo 
findo,  o  Sr.  Presidente  deu  conhecimento  à 
Comissão  Executiva  do  ofício  dirigido  ao 
Exmo.  Sr.  Presidente  da  República,  em  data 
de  27  de  maio  de  1952,  expondo  e  solicitan- 
do o  seguinte: 

1 )  —  Com  a  implantação  do  preço  úni- 
co para  o  açúcar  cristal  e  com  a  execução 
do  programa  de  trabalho  traçado  para  a 
atual  administração  do  I.A.A.,  tem  êste  ne- 
cessidade de  desdobrar  diversos  dos  seus 
serviços,  de  modo  a  poder  dar  fiel  execução 
às  novas  tarefas  que  lhe  estão  afetas. 

2)  —  De  acordo  com  o  pensamento  do 
Exmo.  Sr.  Presidente  da  República,  é  desejo 
do  Sr.  Presidente  do  I.A.A.  levar  aos  Estados 
do  Sul  e  às  longínquas  regiões  do  Extremo- 
Norte  e  do  Leste-Oeste  do  Pais  a  atuação  do 
I.A.A.,  de  sorte  que  sintam  elas  também  a 
ação  protetora  da  autarquia  açucareira. 

3)  —  Para  isso,  será  indispensável  a 
implantação,  nos  centros  de  influência  da- 
quelas regiões,  de  órgãos  regionais  do  Ins- 
tituto. 

4)  — ^  A  instalação  das  Delegacias  e  dos 
demais  órgãos  regionais  do  I.A.A.  seria  o 
primeiro  passo,  no  sentido  de  estender  até 
aquelas  regiões  o  apoio  oficial,  no  seíor  açu- 
careiro. 

5)  —  A  execução  da  política  açucai^eira 
do  preço  único  irá  exigir  do  I.A.A.  ação  de 
permanente  vigilância  no  cumprimento  da 
lei  e  da  fiscalização  das  medidas  que  obje- 
tivam  o  desenvolvimento  e  aparelhamento 
de  parque  canavieiro  do  Pais. 

6)  —  Pelas  razões  expostas,  o  Sr.  Pre- 
sidente do  I.A.A.  solicita  ao  Sr.  Presidente 
da  República  que  seja  o  Instituto  autori- 
zado a  criar,  à  medida  das  suas  necessidades, 
Delegacias  e  diversos  órgãos  regionais  nos 
Estados  ou  grupos  de  Estados  com  quota  de 
produção  superior  a  200.000  sacos  e  com 
poderes,  por  outro  lado,  para  expedir  a  re- 
gulamentação que  fôr  necessária  à  organi- 
zação interna  dos  serviços  administrativos 
do  I.A.A.,  através  de  Resoluções  de  sua  Co- 


missão Executiva,  observada  a  legislação 
relativa  ao  funcionalismo  público  federal. 

7)  —  Havendo  o  Exmo.  Sr.  Presidente 
da  República  por  bem  aprovar  as  medidas 
ora  sugeridas,  pede  o  Sr.  Presidente  do 
I.A.A.  a  expedição  do  Decreto,  na  forma  da 
minuta  que  anexa  ao  ofício,  devendo,  no 
caso,  o  respectivo  expediente  ser  encaminha- 
do ao  Ministério  da  Agricultura,  para  poste- 
rior assinatura  do  Sr.  Presidente  da  Repú- 
blica, diante  da  necessidade  de  ser  o  Decreto 
referendado  pelo  titular  daquela  pasta. 

O  expediente  foi  mandado  remeter  ao 
Departamento  Administrativo  do  Serviço 
Público  pelo  Sr.  Presidente  da  República, 
em  18/6/52. 

O  DASP,  em  ofício  n'  1 . 789,  de  3/10/52, 
submeteu  à  consideração  do  Sr.  Presidente 
da  República  o  seu  parecer,  concordando 
com  a  criação  dos  órgãos  objeto  do  expe- 
diente dêste  Instituto,  sugerindo  a  modifica- 
ção do  Regimento  Interno  do  I.A.A.  no  sen- 
tido de  conferir  à  sua  Comissão  Executiva 
a  faculdade  de  criação  dos  citados  órgãos. 

E'  o  seguinte  o  projeto  de  decreto  apre- 
sentado pelo  DASP  e  que,  aprovado  pelo  Sr. 
Presidente  da  República,  se  transformou  no 
decreto  n«  31 . 552,  de  6/10/52,  publicado  no 
«Diário  Oficial»  de  11/10/52: 

«Altera  o  Regimento  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool,  apro- 
vado pelo  Decreto  n-  29.118,  de 
10  de  janeiro  de  1951,  e  dá  outras 
providências. 

O  Presidente  da  República,  usando 
da  atribuição  que  lhe  confere  o  artigo 
87,  item  I,  da  Constituição, 

DECRETA: 

Art.  1'  —  Ao  artigo  10  do  Regi- 
mento do  Instituto  do  Açúcar  e  do  Ál- 
cool (I.A.A. ),  aprovado  pelo  Decreto  n' 
29.118,  de  10  de  janeiro  de  1951,  fica 
acrescentada  a  seguinte  alínea: 

«XV  —  criar,  mediante  proposta 
do  Presidente,  Delegacias  e  demais  ór- 
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gãos  regionais  nos  Estados  ou  grupos 
de  Estados  com  quota  de  produção  su- 
perior a  200.000  sacos». 

Art.  2°  —  As  modificações  que,  em 
virtude  da  aplicação  do  que  faculta  o 
artigo  anterior,  se  tornarem  necessárias 
nos  quadros  de  pessoal  do  I.A.A.  cons- 
tarão de  decreto,  em  conformidade  com 
o  art.  33  da  Lei  n-  488,  de  15  de  no- 
vembro de  1948. 

Art.  3°  —  Êste  Deci-eto  entrará  em 
vigor  na  data  de  sua  publicação. 

Art.  4-  —  Revogam-se  as  disposi- 
ções em  contrário. 

Rio  de  Janeiro,  em  6  de  outubro 
de  1952,  131?  da  Independência  e  64' 
da  República. 

a.a.)  GETÚLIO  VARGAS 
João  Cleophas». 

À  vista  do  decreto  expedido  pelo  Sr. 
Presidente  da  República,  submeteu  o  Sr. 
Presidente  do  I.A.A.  à  consideração  e  à  vo- 
tação da  Comissão  Executiva,  a  seguinte 
proposta  e  consequente  Minuta  de  Resolu- 
ção, sôbre  o  assunto  em  questão: 

Na  qualidade  de  Presidente  desta  Co- 
missão Executiva  do  Instituto  e  usando  da 
atribuição  que  me  confere  o  item  XV  do 
artigo  10  do  Regimento  aprovado  pelo  De- 
creto n'  29.118,  de  10  de  janeiro  de  1951, 
alterado  pelo  Decreto  n'  31.552,  de  6  do 
corrente  mês  (publicado  no  «D. O.»  do  dia 
11  último)  e  tendo  em  vista  o  oficio  GP 
217/52,  no  qual  demonstrei  ao  Sr.  Presiden- 
te da  República  a  necessidade  que  tem  o 
Instituto  de  desdobrar  diversos  de  seus  ser- 
viços, de  modo  a  possibilitar  a  fiel  execução 
das  novas  tarefas  que  lhe  estão  afetas,  e  de 
levar  aos  Estados  do  Sul  e  às  regiões  do 
F,xtremo-Norte  e  do  Nordeste  do  País  a 
atuação  mais  direta  do  Instituto  do  Açúcar 
e  do  Álcool,  e  como  não  seria  possível  a 
execução  desses  trabalhos  sem  que  se  ins- 
talassem os  seus  órgãos  regionais,  capacita- 
dos a  instruir  as  partes  e  pôr  em  prática 
os  benefícios  outorgados  pela  legislação  ca- 
navieira,  nos  centros  em  que  a  agro-indus- 
tria  da  cana  vem  atingindo  produção  apre- 
ciável, proponho  a  aprovação  da  seguinte 
Resolução: 


«Art.  !'■  Nos  lèiiiuis  do  1" 
do  Decreto  n'^  31. .552,  de  (5  de  ouluhro 
de  1952,  ficam  criados,  nos  l-^.slados  do 
Rio  Grande  do  Noric  v  Par.má.  com 
sede  nas  respectivas  cai)itais,  e  jui-isdi- 
ção  sôbre  os  Estados  do  Ceará  e  Piauí 
e  sôhre  o  Ivstado  de  Santa  Catarina, 
resi)er  li\ aiuciile.  os  seguinles  órgãos 
regionais  dèsle  Instituto: 

1  Delegacia  Regional 

1  Procuradoria  lk'gional 

1  Inspetoria-Fiscal  c 

1  Subiuspetoria  Técnica. 

§  único  —  Os  Flstados  do  Mara- 
nhão, Pará,  Amazonas,  ^hilo  Grosso. 
Goiás,  Rio  Grande  do  Sul  e  Territórios 
Federais,  en(pian(o  não  atingirem,  de 
per  si,  ou  em  giiipos  regionais,  a  pro- 
dução mínima  de  20(1. 000  sacos  de  açú- 
car, ficarão  sob  a  jurisíhção  direla 
sede  do  I.A.A.,  na  Capital  Federal. 

Art.  2"  —  Em  cada  uma  dessas 
Delegacias  haverá  as  seguinfes  seções: 

de  Conlabilidadc  e  Finanças 
de  Assistência  à  Produção 
de  Arrecadação  e  Estatística 
do  Álcool 
da  Aguardente 

uma  Turma  de  Adnnnislração 
uma  Tesouraria. 

Art.  3-  —  O  Presidente  solicitará 
da  Presidência  da  República  a  expedi- 
ção de  Decreto  ampliando  o  cjuadro  per- 
manente, cargos  em  comissão  e  funções 
gratificadas,  de  modo  a  atender  às  ne- 
cessidades do  Instituto,  inclusive  em  re- 
lação aos  órgãos  ora  criados. 

Art.  4-  —  O  Contador  Geral  apre- 
sentará oportunamente  a  proposta  para 
a  abertura  dos  créditos  necessários. 

Art.  5'  —  A  presente  Resolução 
entrará  em  vigor  na  data  de  sua  pu- 
blicação, revogadas  as  disposições  em 
contrário». 

A  Comissão  Executiva,  depois  de  deba- 
ter a  matéria,  aprovou  a  Minuta  de  Reso- 
lução apresentada  pelo  Sr.  Presidente  do 
lA.A. 
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EXPORTAÇÃO  DE  MAIS  500.000  SACOS  DE 
AÇÚCAR  DEMERARA  PARA  O  EXTERIOR 


O  Sr.  Gileiío  Dé  Carli  abordou,  nova- 
mente, na  sessão  da  Comissão  Executiva  de 
29  de  outubro  de  1952  a  questão  da  exjDor- 
tação  de  açúcar  para  o  exterior,  fazendo  a 
respeito  a  seguinte  exposição: 

—  A  Cooperativa  Fluminense  de  Usi- 
neiros  Ltda.,  de  Campos,  telegrafou  às  Coo- 
perativas e  Organizações  de  Classe  de  ou- 
tros Estados,  um  tanto  alarmada  com  a 
situação  de  estocagem  de  açúcar,  ante  a  fal- 
ta de  reação  do  mercado  em  matéiua  de 
preço  e  de  escoamento.  Realmente,  de  janei- 
ro a  setembro  deste  ano,  o  aumento  de  açú- 
car para  o  consumo  foi  somente  de  100.000 
sacos,  enquanto  a  produção,  tanto  a  verifi- 
cada como  a  estimada,  apresenta  grande 
desproporção  em  relação  a  esse  pequeno  au- 
mento do  consumo.  A  Comissão  Executiva 
ja  havia  autorizado  a  exportação  até  um 
milhão  de  sacos  de  açúcar,  incluindo  250.000 
sacos  de  granulados  remanescentes  da  safra 
1951/52.  Em  resposta  às  sugestões,  recebi 
telegrama  da  Cooperativa  de  Pernambuco, 
concordando  plenamente  com  a  venda  de 
mais  um  milhão  de  sacos,  enquanto  os  pro- 
dutores de  São  Paulo,  mostrando-se  mais 
otimistas  do  que  os  fluminenses,  julgam  ne- 
cessário exportar  apenas  mais  quinhentos 
mil  sacos.  De  fato  a  situação  do  mercado 
interno,  apesar  do  financiamento  que  o  Ins- 
tituto está  proporcionando,  ainda  apresenta 
aspecto  um  pouco  instável.  A  safra  de  São 
Paulo  oferece  uma  estimativa  de  nove  mi- 
lhões de  sacos,  ou  mesmo  um  pouco  supe- 
rior; em  Pernambuco  também  há  a  previsão 
de  uma  grande  safra;  devemos,  pois,  tentar 
a  colocação  no  mercado  exterior,  de  pelo 
menos,  mais  quinhentos  mil  sacos.  E  não 
vamos  propor  mais  de  quinhentos  mil  sa- 
cos, inicialmente,  em  virtude  da  própria  rea- 
ção dos  produtores  paulistas,  em  relação  à 
sugestão  fluminense,  e,  em  segundo  lugar, 
porque  se  está  processando,  neste  momento, 
a  licença  para  realização  da  compensação 
de  açúcar.  Em  face  da  pouca  reação  do  mer- 
cado, este  ano,  e  dada  a  grande  safra  nacio- 
nal, entendo  que  será  conveniente  para  a 
manutenção  pelo  menos  do   preço  atual, 


mesmo  que  não  seja  o  preço-teto,  a  expor- 
tação de  mais  quinhentos  mil  sacos.  Tra- 
tando-se  de  matéria  da  alçada  da  Comissão 
Executiva,  submeto-a  à  discussão  e  delibe- 
ração da  Casa. 

O  Sr.  Moacir  Soares  Pereira  desejou 
saber  em  que  se  fundamentara  a  Associa- 
ção dos  Usineiros  de  São  Paulo  para  julgar 
exagerada  a  exportação  de  mais  de  um  mi- 
lhão de  sacos  de  açúcar.  Respondeu  o  Sr. 
Presidente  dizendo  que,  na  sua  opinião,  a 
reação  paulista  decorria  mais  de  uma  con- 
sideração em  torno  à  elevação  do  Fundo 
de  Compensação  do  que,  pròpriamente,  de 
uma  apreciação  da  posição  estatística  da 
produção  e  do  consumo.  Em  resposta  a  luiia 
consulta  do  Sr.  Nelson  de  Rezende  Chaves, 
disse  o  Sr.  Gileno  Dé  Carli  que,  talvez,  não 
haja  necessidade  de  elevar  o  Fundo  de  Com- 
pensação. A  Assembléia  Legislativa  do  Es- 
tado de  Pernambuco  já  autorizou  o  Gover- 
nador a  isentar  do  imposto  de  exportação 
o  açúcar  embarcado  daquele  Estado  para  o 
Exterior.  Idêntica  medida  será  tomada  pelo 
Governo  de  Alagoas,  havendo  a  Assembléia 
Legislativa  aprovado  a  isenção. 

Haverá,  com  isso,  economia  de  oito  a 
nove  cruzeiros  por  saco  de  açúcar.  Se  se 
conseguir  incluir  o  açúcar  já  vendido  ao 
preço  de  Cr$  135,00,  nas  compensações,  com 
o  ágio  de  12%,  o  preço  subirá  para  Cr$ 
151,00  por  saco,  FOB.  Tomada  a  cotação 
internacional,  de  cerca  de  Cr$  98,00  por 
saco  FOB,  o  preço  de  Cr$  151,00  represen- 
1 1  uma  majoração  sôbre  o  preço  do  merca- 
do internacional,  área  do  dólar,  de  cêrca  de 
55%.  Com  essa  vantagem  e  mais  a  de  oito 
ou  nove  cruzeiros,  representada  pela  dis- 
pensa do  imposto  de  exportação,  sem  dú- 
vida, se  poderá  fazer  a  exportação  de  mais 
quinhentos  mil  sacos,  sem  necessidade  de 
de  rever  o  Fundo  de  Compensação.  Se  não 
se  conseguir  a  compensação,  então  se  terá 
de  rever  o  Fundo  de  Compensação,  para 
atender  à  diferença  que  venha  a  existir.  A 
compensação  na  área  do  dólar  possibilitaria 
uma  compensação  com  ágio  mais  elevado. 
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ainda  que  o  controle  da  compensação  fique 
a  cargo  da  CEXIM. 

O  Sr.  Presidente  da  República  faz  ques- 
tão de  que  se  impoi  tem  caminhões  e  ma- 
quinaria agrícola,  e,  assim,  só  pode  haver 
iniportação  de  mercadorias  com  ágio  muito 
baixo.  O  Instituto  deve  aproveitar  as  pi'o- 
postas  para  delas  tirar  a  melhor  vantagem 
pcssivel.  Os  preços  obtidos  oscilam  entre 
Críf^  135,00,  FOB  —  Recife  e  Maceió  —  tra- 
tando-se  de  quantidades  maiores  —  e  de  Cr$ 
144,00  em  quantidades  menores.  Existem 
propostas  até  de  Cr$  153,00,  e,  excepcional- 
mente, uma  de  cerca  de  Crfí  175,00,  FOB. 
Para  propostas  dessa  natureza,  concede  o 
Instituto  opção  por  alguns  dias,  a  fim  de 
proporcionar  ao  proponente  oportunidade  de 
procurar  fechar  o  negócio  com  os  comprado- 
res no  exterior.  A  compensação  será  facultada 
para  uma  série  de  artigos  mais  ou  menos  es- 
cassos, proporcionando  um  ágio  conveniente. 
O  Instituto  fará  esfôrço  para  conseguir  que 
as  operações  já  ultimadas  sejam  incluídas 
na  compensação,  por  meio  de  transferência 
de  compensação  de  cartas  revalidadas  ou 
atualizadas  de  outros  produtos  para  açúcar. 
Nestas  condições,  não  será  possível  impor 
o  ágio  ao  importador,  ou  mesmo  ao  expor- 
tador titulos  de  uma  carta  de  compensação 
que  vai  ser  transferida  de  outro  produto 
para  açúcar.  Qualquer  imposição,  no  senti- 
do de  maior  ágio,  importaria  na  perda  do 
negócio,  com  o  aproveitamento  das  cartas 
de  compensação  em  outros  produtos  gra- 
vosos. 

Depois  de  outras  considerações  sobre  a 
operação  em  questão,  comunica  ainda  o 
Sr.  Presidente  à  Comissão  Executiva,  que, 
autorizado  pelo  Sr.  Presidente  da  Repúbli- 
ca, procurara  o  Ministro  João  Alberto,  com 
o  mesmo  tratando  sôbre  a  vinculação  do 
açúcar  a  produtos  de  importação.  Informou 
o  "  Sr.  Presidente  àquele  titular  que  as  ex- 
portações talvez  subissem  a  dois  mlDiões 
de  sacos  de  açúcar.  Qualquer  despacho  que 
devesse  proferir  o  Ministro  João  Alberto, 
deveria  pressupor,  para  consideração  por 
parte  da  CEXIM,  a  possibilidade  da  expor- 
tação até  dois  milhões  de  sacos  de  açúcar. 
Ficaria  o  Instituto,  no  caso  de  modificação 
na  orientação  do  Governo,  coberto  com^  a 
compensação,  pelo  menos,  até  dois  milhões 
de  sacos.  O  Sr.  Ministro  prometeu  que,  ao 
receber  o  ofício  do  I.A.A.,  sôbre  o  assunto. 


sugeriria  ([ik'  dt-ssc  ao  Insíilulo  a  faci;!- 
dade  de  exportar  alé  dois  miliiõcs  (ir  sacos 
de  açúcar,  ficando  a  cargo  da  (.I-'?\iM  a 
incumbência  da  fixação  do  ágio  das  merca- 
dorias a  serem  vinculadas.  Ivsla  proxidên- 
cia  é  atribuição  exclusiva  da  Cl^XIM. 

A  uma  consulta  do  Sr.  Moacir  Soares 
Pereira,  relati\amenle  ao  preço  do  açúcar 
de  exportação,  na  base  do  preço  interno, 
informou  o  Sr.  Presidente  que  o  jjreço  do 
açúcar  no  mercado  internacional,  área  do 
dólar,  é  de  noventa  e  oito  cruzeiros  por  saco, 
FOlí.  Se  fosse  possível  a  com|)ensação  com 
automóveis,  i)or  exemplo,  o  ágio  .seria  de 
70''r,  o  maior  que  se  poílerá  obter,  a  não 
ser  que  se  conseguisse  compensação  com 
relógios  ou  outra  mercadoria  equivalente. 

A  proposta  cm  discus.são,  conclui  o  Sr. 
Gileno  l)é  Carli,  era.  pois.  a  do  Instituto 
poder  exportar  até  dois  milhões  de  sacos  de 
açúcar,  embora  no  momento,  a  exi)ortaçâo 
para  o  exterior  seja  somente  de  até  mais 
quinhentos  mil  sacos.  Assim,  ficará  o  Ins- 
tituto dentro  do  que  o  I  tâmara  ti  vai  projjor 
à  CEXIjSI,  sem  necessidade  de  apressanien- 
to  para  a  exportação  restante,  que  seria  exa- 
minada, quando  a  situação  do  mercado  es- 
tivesse mais  clara.  A  autorização,  se  a  si- 
tuação o  aconselhar,  para  a  exportação  de 
até  dois  milhões,  ficará  de  pé. 

A  Comissão  Executiva  aprovou  a  indi- 
cação do  Sr.  Presidente,  no  sentido  da  ex- 
portação de  mais  500.000  sacos  de  açúcar 
demerai'a,  para  o  exterior,  com  as  reservas 
e  precauções  mencionadas. 


O  ESTADO  DE  VERACRUZ  LIDERA  A 
PRODUÇÃO  MEXICANA 

U/na  correspondência  divulgada  pela  revista  "Sugar  ' 
informa  que  a  usina  San  Cristobal,  localizada  no  Estado 
dl  Veracruz,  completou  sua  safra  deste  ano  com  um  total 
í^í?  - 97.000  toneladas  de  açúcar,  assumindo  a  posição  de 
maior  produtora  entre  as  fábricas  mexicanas.  No  ano  pas- 
sado, essa  fábrica  produzira  78.000  toneladas.  Para  con- 
seguia o  recorde,  a  usina  moeu  mais  de  um  milhão  de 
toneladas  de  cana.  A  sua  capacidade  máxima  de  moagem 
é  de  1.400.000  toneladas;  atualmente  os  seus  técnicos 
estudam  um  plano,  visando  elevar  a  capacidade  de  moagem 
para  dois  milhões  de  toneladas  na  safra.  1953/54. 

Com  a  produção  recorde  de  San  Cristobal,  o  Estado 
de  Veracruz  está  à  frente  de  todas  as  regiões  produtoras 
do  México,  as  suas  usinas  .produzindo  mais  de  um  terço 
do  açúcar  consumido  no.  país^ 
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das  USINAS  DE  DÇUCOR 

do  Estado  de  São  Paulo 
trabalham  com 

"TORQUE 


Sólidas  e  seguras,  as  Pontes  Rolantes  e 
Talhas  Elétricas  TORQUE,  com  velocidade 
especial  para  Usinas  de  Açúcar,  trabalham 
dia  e  noite  sem  interrupção,  reduzindo 
extraordinariamente  a  mão  de  obra. 
Instaladas  em  quasi  todas  as  usiiias 
do  Estado  de  São  Paulo,  provam 
diáriamente  sua  eficiência. 
'Peqo.-nos  informações. 

*  Capacidade  de  375  a  10.000  quilos 
•k  Comando  diréto  ou  à  distância 

*  Manejo  fácil  e  rápido 

*  Não  requer  pessoal  especializado 

*  Engrenagem  de  aço  cromo-ni 
quel  em  banho  de  óleo 

*  Montadas  sobre  rolamentos 
de  esferas  SKF 

*  Freios  Duplos  de 
alta  precisão 

*  Vendidas  com 
plena  garantia 

FOBRICaMOS  TAMBÉM: 

Dlímentador  para  esteira,  '^^^ 
automático,  patenteado. 

Kotores  Elétricos.  Indústria  e  Comércio  de  Máquinas  Elétricas 

Guindastes.  Rua  Dr.  Vieira  de  Carvalho,  172  —  4°  andar  —  Tel.  36-6458 

Caixa  Postal  464  —  End.  Teigr.  "TORQUE"    —    São  Paulo 
Fabrico  em  Araras  —  C  P.  Estado  de  S.  Paulo 


FINANCIAMENTO  E  REEQUIPAMENTO  DE 
NOVAS  DESTILARIAS  DE  ÁLCOOL  ANIDRO 


A  propósito  da  situação  da  indústria  do 
álcool  anidro  no  Brasil,  o  presidente  do  ins- 
tituto, na  reunião  de  29  de  outubro  próximo 
passado  da  Comissão  Executiva,  fez  a  se- 
guinte exposição: 

—  «Há  algumas  sugestões  apresentadas 
no  Congresso  de  Campos  que  dependem  de 
discussão  e  outras  que  o  Instituto  precisa 
tomar  com  urgência.  Na  próxima  safra,  por 
exemplo,  que  se  presume  de  grande  porte, 
deverá  ser  transferida  para  álcool  boa  par- 
te do  excesso  da  produção  de  cana.  Sendo 
esta  uma  prática  que  o  Instituto  vem  se- 
guindo por  anos  a  fio,  porém,  com  falta 
de  possibilidades  financeiras,  entendo  que 
se  deverá  tomar  essa  medida  independente- 
mente da  discussão  das  conclusões  do  Con- 
gresso de  Camjjos.  Por  isto  mesmo,  trago 
ao  conhecimento  da  Comissão  Executiva 
uma  minuta  de  ofício  que  será  encaminhaílo 
ao  Sr.  Presidente  do  Banco  do  Brasil,  a  res- 
peito do  problema  do  financiamento  de  des- 
tilarias. O  Instituto  vai  ter,  êste  ano,  uma 
receita  extraordinária  de  cerca  de  quarenta 
e  dois  milhões,  de  cruzeiros,  proveniente  da 
diferença  de  sessenta  centavos  por  litro  de 
álcool,  entre  o  preço  de  Cr$  3,90,  pago  aos 
produtores,  e  o  de  Cr$  4,50,  preço  de  entre- 
ga às  companhias  de  petróleo,  sôbre  seten- 
ta milhões  de  litros  de  álcool  anidro.  Essa 
renda  extra  de  quarenta  e  dois  milhões  de 
cruzeiros,  que  pouco  representa  como  pre- 
caução individual,  representa  muito  como 
garantia  para  um  empréstimo  de  grande  vul- 
to, de  que  vou  apresentar  um  esquema  ao 
Sr.  Presidente  do  Banco  do  Brasil. 

O  Instituto  —  prosseguiu  o  Presidente 
—  empenhará  quarenta  e  dois  milhões  de 
cruzeiros  para  fazer  frente  à  diferença  das 
anuidades  e  juros  não  cobertos  com  as  re- 
tenções por  litro  de  álcool  entregue  ao  Ins- 
tituto. Tenho  a  impressão  de  que,  mesmo 
que  muitos  produtores  fracassassem  no  pa- 
gamento das  anuidades  devidas  ao  Banco, 
com  os  quarenta  e  dois  milhões  de  cruzei- 
ros, ou  ainda  um  pouco  mais,  se  a  pro- 
dução aumentar,  o  Instituto-  poderá  garan- 
tir-se.  sem  nenhum  risco,  para  complemen- 


tar as  prestações  não  lotalmcMile  amortiza- 
das pelos  i)ro(hitores;  i)oderá  ser  garantido 
um  empréstimo  de  até  quatrocentos  e  vinte 
nMlliões  do  cruzeiros.  Os  pnxhitores  só  não 
pagarão  pontualmente  as  suas  anuidades,  no 
caso  de  diminuição  de  safra,  ou  <le  cri.se, 
devendo  o  Instituto  transigir  sòmente  com 
os  que  não  possam  completar  a  sua  taxa  dc 
remição.  Com  quarenta  e  dois  milhões,  po- 
dcr-se-á,  trancjuilamente,  equipar  a  indús- 
tria do  álcool,  de  ijreferéncia  naqueles  E.s- 
tados  que  apresentem  grande  índice  de  cx- 
tra-limite;  assim,  talvez  já  no  período  da 
próxima  safra,  poderá  o  jjroblema  do  exlra- 
liniite  estar,  senão  folalmenle.  pelo  menos 
em  grande  parte  resolvido.  Como  o  pro- 
blema i"esulta  no  compromisso  de  dar  o 
Instituto  a  garantia  dessa  receita  extra,  jul- 
go de  minha  obrigação  trazer  o  caso  ao 
conhecimento  da  Comissão  Executiva  pai-a 
a  devida  discussão  e  solução». 

Durante  a  discussão  ((ue  se  seguiu,  escla- 
receu o  presidente  do  I.A.A.  que  a  diferença 
de  sessenta  centavos  linha  <lesfinação  es- 
pecífica, isto  é.  a  expansão  do  i)arque  alco- 
oleiro  nacional,  acrescentando  que  muitas 
usinas  querem  aumentar  a  capacidade  dc 
suas  destilarias. 

Foi  debatida,  depois,  a  questão  dos  ju- 
ros da  operação  cobrados  pelo  Instituto  à 
ríízão  de  6Vc  ao  ano  e  pelo  Banco  do  Brasil 
a  cerca  de  10%  ao  ano. 

Declarou  o  sr.  Gil  Maranhão  que  ha- 
veria necessidade  de  reajustar  os  juros  para 
que  uns  não  venham  a  ter  juros  mais  baixos 
dc  que  os  outros.  Em  Campos,  ficaram  es- 
tabelecidos dois  planos:  um  de  reequipamen- 
to  alcooleiro  geral,  para  ampliação  do  par- 
que alcooleiro,  e  que  não  pode,  naturahnen- 
te,  ser  realizado  para  vigorar  na  [iroxima 
safra,  por  ser  impossível  montar  destilarias 
para  funcionarem  já  na  safra  1953/54.  O 
outi'0  plano  seria  imediato,  por  meio  do 
levantamento  da  .situação  do  parque  alcoo- 
leiro atual,  para  o  respectivo  reequipamento. 
Na  verdade,  muitas  destilarias  têm  sua  efi- 
ciência abaixo,  muito  abaixo,  mesmo,  da 
sua  capacidade,  cm  virtude  de  falta  ou  es- 
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trago  de  material,  como  colunas,  dornas 
estragadas,  falta  de  depósitos  e  de  tanques, 
et.c  Èsse  reequipamento  será  feito  imedia- 
tamento.  Podem  ser  aparelhadas  muitas  desti- 
larias; já  na  próxima  safra  poderão  elas  rea- 
lizar sua  produção.  Parece  que  esta  é  a  parte 
que  está  a  merecer  providências  mais  urgen- 
tes, sem  se  descurar  da  outra.  Decorreu  já 
um  mês  da  reunião  de  Campos,  disse  o 
Sr.  Gil  Maranhão,  e  seria  necessário  que  o 
Instituto,  com  seus  recursos  próprios,  fi- 
zesse èsse  rinanciamento,  para  possibilitar 
a  tôdas  as  destilarias  em  causa  o  seu  reequi- 
pamento, proporcionando-lhes  uma  eficiên- 
cia aproximadamente  de  90%,  que  é  a  que 
se  deseja,  em  regra.  As  interessadas  preci- 
sam ter  certeza  disso  e  talvez  fôsse  interes- 
sante o  estabelecimento  de  uma  Resolução, 
fixando  essa  politica  alcooleira  para  o  fu- 
turo. 

O  Presidente  do  Instituto  manifestou 
a  impressão  de  que  se  o  I.  A.  A.  fôr  financiar 
a  aquisição  de  material  isolado  (dornas,  por 
exemplo),  em  hora  de  retração  de  crédito, 
não  lhe  sobrarão  disponibilidades  para  fazer 
executar  o  plano  e  o  produtor  não  encon- 
trará no  Banco  do  Brasil  ou  em  outra  or- 
ganização, numerário  suficiente  para  o  seu 
aparelhamento.  O  plano,  então,  ficará  um 
pouco  teórico,  nada  valendo  declarar  o  Ins- 
tituto que  o  usineiro  deve  ter  esta  ou  aquela 
correspondência  na  produção  do  açúcar  e 
do  álcool.  Existe  uma  relação  entre  a  produ- 
ção de  açúcar  e  a  produção  de  álcool,  depen- 
do, porém,  da  capacidade  da  destilaria,  que 
ntm  sempre  está  em  correspondência  com 
a  produção  de  açúcar.  Há  usinas  que  para 
cem  mil  sacos  de  açúcar,  dispunham  de 
destilaria  para  quinze  mil  litros  de  álcool  e 
hoje,  com  a  produção  de  trezentos  mil  sacos, 
continuam  com  destilaria  de  quinze  mil 
litros.  É  necessário  obrigar  cada  usina  a 
ter  uma  certa  relação  entre  a  capacidade  da 
destilaria  com  a  produção  de  açúcar,  em 
certo  número  de  dias  de  trabalho. 

Lembrou  o  Sr.  Gil  Maranhão  que  as 
usinas  precisam  conhecer  essa  obrigação. 
Há  destilarias  de  bôa  capacidade,  mas  cuja 
eficiência  é  muito  baixa,  devido  ao  desapa- 
relhamento  parcial.  São  necessárias  essas 
providências  para  se  poder  contar  com 
maior  produção  de  álcool  na  próxima  safra 
e  consequente  redução  de  emprego  de  ma- 
teria-prima  na  produção  de  açúcar. 


Deve-se  comunicar  a  tôdas  as  destilarias 
que  se  aparelhem  para  atingir  eficiência  de 
90%  da  capacidade.  O  Instituto,  com  recur- 
sos próprios  ou  do  Banco  do  Brasil,  procu- 
rará auxiliar  as  destilai-ias,  que  apresenta- 
rão os  seus  problemas  ao  Instituto,  e  este 
os  estudará,  de  maneira  a  solucioná-los  para 
a  safra  1953/54. 

O  Presidente  explicou,  então,  que  o 
atendimento  dêsse  financiamento  o  Instituto 
está  fazendo  com  os  recursos  do  atual  Fundo 
do  Álcool  Anidro,  cujo  saldo  é  de  dezoito 
milhões  de  cruzeiros. 

Perguntando  o  Sr.  Moacir  Soares  Pe- 
reira se  o  financiamento  pelo  Banco  do 
Brasil  tirava  ao  Instituto  a  responsabilidade 
dc  fazer  financiamentos  de  destilarias  com 
recursos  próprios,  isto  é,  diretamente,  res- 
pondeu o  presidente  que  o  LA. A.  poderá 
fazer  financiamentos  pai-a  estocagem,  dis- 
tribuição, transporte  e  reequipamento  das 
destilarias  atuais.  As  novas  seriam  finacia- 
das  pelo  esquema  a  ser  apresentado  ao  Ban- 
co do  Brasil.  Assim,  em  vez  de  financiar  a 
alguns  produtores,  se  financiaria  a  muitos; 
em  vez  de  quarenta  e  dois  milhões  de  cruzei- 
ros, seriam  aplicados  quatrocentos  e  vinte 
milhões  no  financiamento  de  destilarias. 

Prosseguindo,  declarou  o  Presidente  que 
o  caso  é  o  da  solução  do  problema  em  prazo 
curto,  porque  é  o  mesmo  angustiante.  Não 
se  pode  apelar  indefinidamente  para  o  pro- 
dutor, no  sentido  de  que  entre  para  o  Fun- 
do de  Compensação  para  cobrir  prejuízos 
de  exportação.  Deve-se  fazer  esforços  para 
que,  dentro  de  um  ano,  o  parque  alcooleiro 
esteja  em  condições  de  absorver  a  totalidade 
do  excesso  de  matéria-prima.  Em  São  Paulo, 
verificou  S.S.  que  há  grande  ansiedade  em 
tôrno  dêsse  problema,  assim  como  também 
em  outros  Estados,  acrescentou  o  Sr.  Moa- 
cir Soares  Pereira. 

Depois  de  várias  considerações  sobre 
a  situação  de  casos  particulares  em  foco, 
o  Presidente  disse  que  o  Instituto  vem  dan- 
do a  sua  cooperação  no  reaparelhamenío 
das  destilarias,  independentemente  de  finan- 
ciamento. Não  quer  S.  S.  que  se  diga 
que  os  produtores,  reunidos  em  um  concla- 
ve como  o  de  Campos,  tomarem  medidas 
necessárias  à  solução  dos  seus  problemas, 
a  partir  da  próxima  safra,  e  que  o  Instituto 
não  lhes  proporcionou,  para  isso,  os  elemen- 
tos necessários.  O  Instituto,  para  poder  for- 
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necer  esses  elementos,  Se  dirige  ao  Banco 
(lo  Brasil,  pleiteando  uni  crédito  de  duzentos 
n:ilhões  de  cruzeiros,  a  fim  de  atender  aos 
encargos  desse  financiamento.  No  caso  de 
o  Banco  do  Brasil  declarar  que  não  pode 
atender  o  Instituto,  pelo  menos,  fez  o  pos- 
sível. 

O  Sr.  Gil  Maranhão  disse  entender  que, 
independente  da  solução  do  processo  com  o 
Banco  do  Brasil,  o  Instituto  deverá  se  movi- 
mentar, avisando  aos  produtores  da  necessi- 
dade do  reequipamento  das  suas  destilarias. 

O  Presidente  informou  que  na  última 
reunião  que  ti\era  com  produtores  de  São 
Paulo,  pedira  á  Associação  de  Usineiros  a 
indicação  de  um  representante  seu  para, 
em  conjunto  com  os  elementos  técnicos,  rea- 
lizar o  levantamento  das  necessidades  das  usi- 
nas daquele  Estado,  que  tenham  este  ano 
extra-limite.  Èsse  trabalho  deve  estar  pronto 
dentro  de  dez  a  doze  dias.  Saberemos  as 
necesidades  da  indústria  paulista,  onde  está 
o  maior  contingente  de  super-produção. 

O  Sr.  Gil  Maranhão  referiu-se  á  idêntica 
situação  das  destilarias  atuais  de  todo  o 
Brasil.  Nenhuma  delas  está  com  a  eficiência 
satisfatória  de  90%;  a  eficiência  gira  em 
tôrno  de  70  ou  80%  da  capacidade  res- 
pectiva. 

Através  de  seus  órgãos  técnicos  —  res- 
pondeu o  presidente  —  o  Instituto  tomará 
as  medidas  necessárias  para  fazer  êsse  le- 
vantamento imediatamente  e  verificar  o 
que  urge  fazer,  de  modo  que  as  destilarias 
fiquem  aparelhadas. 

A  seguir,  o  presidente  designou  o  sr. 
Moacir  Soares  Pereira  para  elaborar  uma 
minuta  de  Resolução  estanelecendo  a  efi- 
ciência das  destilarias  na  próxima  safra, 
considei-ando  a  relação  conveniente  de  açú- 
car para  álcool. 

Após  outros  debates  em  tôrno  da  maté- 
ria, foi  lida  a  minuta  do  ofício  que  seria 
enviado  ao  presidente  do  Banco  do  Br.isil, 
relativamente  ao  pedido  de  crédito  destina- 
do ao  financiamento  das  destilarias  de  ál- 
cool anidro,  cujo  texto  é  o  seguinte: 

«Consoante  as  conversações  que  tive 
com  V.  Excia.,  envio,  pelo  pi:esente,  o  esque- 
ma financeiro  para  possibilitar  o  financia- 


mento em  grande  escala,  de  destilurias  aiú- 
(l'eiras  anexas  às  usinas  de  açúcar  do  pais. 

Gomo  sabe  V.  Excia.,  o  Governo  Fede- 
ral iem  prestigiado  a  ação  do  Instituto,  no 
sentido  (le  transformar  os  excessos  da  pi'o- 
dução  canavieira  em  álcool  anidro.  «luc  dá 
como  conse{|iiència  a  economia  de  di\  isas. 
pela  substituição  da  gasolina  ])elo  álcoo! 
ariidro  que  entra  na  mistura  ca!-l)uranfe. 

O  Instituto  do  Açúcar  e  do  .\lcool.  já 
financiou  o  parque  alcooleiro  nacionai  em 
cerca  de  200  milhões  de  cruzeiros.  Mas.  o 
crescimento  das  safras  de  açúcar  no  Brasil 
tem  sido  feito  de  maneira  imjjrevisivel.  não 
podendo  o  I.A.A.  acompanhar  a  curva  ascen- 
cional  do  açúcar  em  comparação  cem  a 
I)rodução  alcooleira. 

Chegou  o  I.A.A.  à  evidencia  da  existên- 
cia da  super-produção.  Julgo,  Sr.  Presidente, 
que,  neste  momento,  o  Brasil  terá  que  ex- 
portar dois  milhões  de  .sacos  de  açúcar,  e 
como  tenlio  conhecimento  da  fundação  de 
safras  ainda  juaiores,  sem  que  a  laxa  de  con- 
sumo na  presente  safra  tenha  apresentado 
qualquer  reação,  o  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  se  vê  na  contingência  de  acelerar 
a  instalação  de  destilarias  de  álcool  anidro, 
para  utilização  dêsses  excessos. 

Se  o  mercado  inlernaeional  pudesse 
comportar  os  excessos  da  [)ro(hição  de  açú- 
car do  Brasil,  o  problema  estaria  natural- 
mente resolvido. 

Mas,  ocorre  que  os  preços  do  açúcar  no 
mercado  internacional  são,  no  momento, 
Cr$  98,00  por  saco  de  açúcar  «demerara», 
enquanto  que  os  preços  do  mercado  interno, 
pta-a  êsse  tipo  de  açúcar,  estão  no  nível  de 
80%^  acima  do  preço  internacional. 

É,  assim,  o  açúcar  um  produto  gravoso, 
ch  difícil  colocação  no  exterior,  a  não  ser 
que  uma  nova  pohtica  cambial  se  estabeleça 
e  venha  proporcionar  melhor  preço  de  li- 
quidação para  o  produto. 

De  acordo  com  o  plano  da  safra  atual, 
baseado  em  Decretos  do  Govêrno  Federal, 
o  I.A.A.  entrega  às  companhias  de  gasolina 
o  álcool  anidro  ao  jjreço  de  Cr$  4,õ0  por 
litro,  recebendo-o  dos  produtores  ao  preço 
de  Cr$  3,90. 

A  diferença  de  Cr$  0,60  por  liti'o,  o  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool  a  recolhe  ao 
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Fdiido  de  Álcool  Anidro  que  tem  por  fina- 
lidade dar  expansão  ao  parque  alcooleiro 
nacional,  através  de  financiamento  para 
aquisição  de  destilarias. 

Na  presente  safra,  estimamos  uma  pro- 
dução de  álcool  anidro  de  70  milhões  de  li- 
tros, que  possibilitará  uma  arrecadação  ex- 
tra de  42  milhões  de  cruzeiros  para  o  Fundo 
de  Álcool  Anidro. 

Com  essa  importância,  o  atendimento 
aos  produtores,  para  instalação  de  destila- 
rias anexas  para  utiUzação  de  seus  excessos, 
pouco  se  poderá  realizar  para  a  safra  pró- 
xima. 

Neste  financiamento  se  incluirão  os  em- 
piéstimos  às  atuais  destilarias  que  apresen- 
tam deficiências  em  suas  instalações,  bem 
como  para  aquisição  de  tanques  para  es  fo- 
cagem de  melaço,  álcool  e  material  rodante. 

Por  isso,  proponho  a  V.  Excia.  que  seja 
aberto  ao  Instituto  um  crédito  para  finan- 
ciamento de  destilarias  anexas  de  300  mi- 
lhões de  cruzeiros,  ficando  o  I.A.A.  como  fia- 
dor dessa  importância,  perante  o  Banco  do 
Brasil.  O  esquema  do  pagamento  será  feito 
da  seguinte  maneira:  O  I.A.A.  emprestará 
aos  usineiros,  na  base  do  valor  da  maquina- 
ria, sendo  o  prazo  de  amortização  de  sete 
a  oito  anos;  o  Instituto  reterá  por  litro  de 
álcool  anidro  que  recebe  dos  produtores,  com 
exclusividade,  X  cruzeiros  para  amortização 
da  anuidade  e  juros.  Caso  a  arrecadação 
anual  dessa  retenção  não  dê  para  cobrir  a 
Ijrestação  individual,  o  I.A.A.  completará  a 
mesma,  retirando  do  Fundo  de  Álcool  Ani- 
dro, da  receita  extra  de  quarenta  e  dois 


milhões  de  cruzeiros,  a  importância  necessá- 
ria para  integralizar  a  prestação. 

Assim,  com  essa  garantia,  o  Instituto 
dt.  Açúcar  e  do  Álcool  poderá  dar  solução 
uigente  ao  problema  dos  excessos  de  açú- 
car, com  a  garantia  plena  do  empréstimo  do 
Bí.nco  do  Brasil,  resolvendo  concomitante- 
mente um  problema  que  diz  respeito  à  pró- 
pria segurança  do  pais,  isto  é,  a  obtenção, 
em  escala  maior,  de  combustível  liquido  na- 
cional. 

Êsse  plano  eu  tive  oportunidade,  tam- 
bém, de  apresentar  ao  Excelentíssimo  Senhor 
Presidente  Getúlio  Vargas,  que  me  autorizou 
dirigir-me  a  V.  Excia.,  no  sentido  de  dis- 
cutir a  viabilidade  do  mesmo,  sob  todos  os 
aspectos,  tanto  económico,  como  financeiro. 

Espero  que  V.  Excia.,  espírito  empreen- 
dedor e  comprensivo  da  realidade  económi- 
ca nacional,  prestigiará  a  ação  do  Instituto 
de  Açúcar  e  do  Álcool  nessa  grande  batalha 
que  dará  ao  país  a  possibilidade  de  aumen- 
tar a  eficiência  das  nossas  fábricas,  além  de 
resolver  um  problema  que  preocupa  sobre- 
modo a  nossa  indústria  açucareira. 

Como  o  problema  é  de  natureza  urgente, 
porquanto  os  planos  deverão  estar  prontos 
no  prazo  máximo  de  trinta  dias,  a  fim  de 
serem  colocadas  as  encomendas  nas  fábricas 
de  máquinas  no  país  e  no  exterior,  sugiro 
que  V.  Excia.  dê  preferência  aos  órgãos  téc- 
nicos do  Banco  do  Brasil  ao  estudo  susci- 
tado neste  ofício». 

A  Comissão  Executiva,  por  unanimida- 
de, aprovou  as  medidas  tomadas  pelo  Pi'e- 
sidente  sôbre  o  financiamento  em  questão. 
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PROBLEMAS  DA  LAVOURA  CANA  VIEIRA  BAIANA 


Transcrevemos  abaixo  o  relatório  que 
o  sr.  José  Augusto  de  Lima  Teixeira  apre- 
sentou à  Coníissão  Executiva,  em  sessão  de 
1-  de  outubro  passado,  sôbre  os  estudos  e 
observações  que  realizou  na  Babia  em  tòrno 
de  questões  de  interêsse  para  os  lavradores 
de  cana  daquele  Estado.  O  relatório,  depois 
de  debatido  na  Comissão  Executiva,  foi  en- 
caminhado aos  órgãos  técnicos  do  LA. A. 
para  o  devido  exame  das  matérias  nele  tra- 
tadas. 

E'  o  seguinte  o  relatório: 

«Designado  por  V.  Excia.  para  na  Babia 
observar  a  situação  dos  plantadores  de  cana, 
por  solicitação  da  Associação  Rural  dos  For- 
necedores daquele  Estado,  venho  de  me  de- 
sincumbir da  missão  que  levei  de  V.  Excia., 
pois,  tive  o  cuidado  de  me  inteirar  inicial- 
mente de  todos  os  problemas  que  afligem  os 
lavradores,  bem  como  da  boa  marc?ia  dos 
trabalhos  da  Delegacia  e  da  Procuradoria 
Regionais,  tendo,  de  logo,  me  entendido  com 
os  representantes  do  LA. A.  no  meu  Estado, 
além  de  ter  mantido  um  contacto  direto  com 
03  Plantadores  e  com  a  direção  da  Coope- 
rativa Mista  e  da  Associação  já  referida. 

Para  melhor  concatenação  do  relato  que 
vou  fazer  e  das  observações  que  colhi,  quero 
tratar  separadamente  de  cada  um  dos  as- 
suntos, que  serão  focalizados  nesta  Comis- 
são Executiva,  e  que  são: 

a)  —  Venda  de  tratores  pelo  LA. A.  à 
Cooperativa; 

b)  —  Solução  para  o  tabelamento  das 
canas  dos  foi-necedores; 

c)  —  A  praga  da  «cigarrinha»  nos  ca- 
naviais da  Bahia; 

d)  —  Construção  do  Ambulatório  de 
Jacuipe. 

VENDA  DE  TRATORES  PELO  LA.A. 
À  COOPERATIVA 

Inicialmente,  devo  louvar  a  Resolução 
desta  Autai-quia  Administrativa  quando  pôs 
em  prática  a  justa  medida  de  incrementar  a 
produção,  vendendo  aos  agricultores  máqui- 
nas agrícolas  pelo  preço  do  custo.  No  caso 
em  tela,  a  Cooperativa  dos  Fornecedores  de 


(,ana  pleiteou  eui  (empo  oportuno  a  aijuisi- 
ção  dc  dois  tratores  Calerpilai',  tipos  I)-2  e 
l)-4,  i)elo  i)reço  de  custo,  a  fim  de  senin 
aplicados  no  revolvimento  das   (crias  dos 
seus  associados.  Ocorre,  entretanto,  que  a 
Cooi)erativa  vinha  solicitando  a  i>ntrega  das 
máquinas  desde  junho  p.p.  e  o  Si-.  I^rcsidcn- 
U\  atendendo  aos  anseios  da   Direção  da 
Coo-perativa,  encaminhou  ao  Sr.  Procurador 
Geral  a  minuta  do  contrato,  com  a  altera- 
ção em  uma  de  suas  cláusulas,  para  que  a 
primeira  i)restação  fôsse  i)aga  a  i)artir  de 
outu])ro,  dados  os  esclarecimentos  prestados 
pelo  órgão  cooperativo  do  listado,  tendo  o 
digno  Procura<íor  Geral,  Dr.  Francisco  Oi- 
ticica, encaminhado  com  a  máxima  brevida- 
di'  a  documentação  necessária  e  (jue  autori- 
zava a  assinatura  do  contrato  pelf)  Sr.  Dele- 
gado Regional  e  a  Direção  do  órgão  de  clas- 
se. Acontece  porém,  que  a  Delegacia  Regio- 
nal, por  êrro  de  interpretação  da  ordem  ema- 
nada da  Procuradoria  Geral  entendeu  que 
era  necessário  uma  autorização  direta  do 
Sr.  Pi-esidente.  o  que  retardou  a  entrega  dos 
dois  tratores,  só  sendo  o  assunto  definitiva- 
mente encerrado  ai)ós  o  regresso  do  Delega- 
do, que  se  encontra  aqui  na  Sede,  e  da  de- 
claração expressa  i)ara  assinatura  do  con- 
trato. Felizmente,  deixei  o  assunto  i)lena- 
mente  esclarecido,  inclusive  do  entendimen- 
to que  mantive  com  o  Contador.  (}ue  no 
momento  substitui  o  Delegado.  Observei  ade- 
mais que  as  máquinas  irão  desde  já  servir 
ao  revolvimento  das  terras  dos  associados, 
inormente  neste  instante  em  que  se  torna 
imprescindivcl  o  aumento  da  |)ro(hição  ca- 
navicira  na  Bahia,  cuja  limitação  nãí)  tem 
alcançado  a  estimativa  fixada  pelo  LA.A. 
Aliás,  justifica-sc  um  maior  número  de  má- 
quinas agrícolas  para  incentivo  da  cultura 
cana  vieira  e  para  atender  ao  número  avul- 
tado dos  associados  que  jire tendem  o  servi- 
çt>  moto-mecanizado.  .Tá  que  a  oportunidade 
S'í  oferece,  devo  esclarecer  que  observei  o 
justo  anseio  de  todos  os  plantadores  de  cana 
pelo  emprêgo  de  tratores  no  preparo  dos  tex'- 
renos,  não  só  porque  é  necessário  se  modi- 
ficar os  p''ocessos  arcaicos  e  anti-econômicos 
do  velho  arado,  denominado  «pai  Adão», 
como  também  reduzindo  o  custo  da  área 


BRASIL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,  1952  —  Pig.  77 


582 


pi=eparada  e  com  melhores  condições  de  pro- 
dutividade e  i^enda.  Acredito  que  a  iniciati- 
va do  LA. A.,  de  ir  ao  encontro  do  homem 
do  campo,  representa  um  sincero  objetivo 
de  amparo  à  agricultura  canavieira. 

SOLUÇÃO  PAEA  O  TABELAMENTO  DAS 
CANAS  DOS  FORNECEDORES 

Êste  foi  o  segundo  assunto  que  tratei 
na  minha  viagem  à  Bahia,  prendendo-se 
principalmente  à  solução  do  pagamento  das 
canas  dos  fornecedores.  Verifiquei  que  duas 
safras  já  são  passadas,  sem  que  os  planta- 
dores tenham  recebido  o  saldo  resultante  dos 
fornecimentos  da  matéria-prima  às  usinas 
d<:  açúcar.  A  tabela  aprovada  pela  Comissãc» 
Executiva  do  LA. A.  até  hoje  não  foi  cum- 
prida pelas  usinas  de  açúcar,  tabela  da  safra 
1950/51,  pois,  o  Sindicato  dos  Produtores 
de  Açúcar,  a  despeito  do  notificado  inicial- 
mente pela  Delegacia  e  posteriormente  na 
fose  de  instrução  do  processo  pela  Procura- 
doria, alega  que  não  cumprirá  a  decisão 
desta  Comissão,  pois,  já  tendo  feito  um  re- 
curso à  C.  E.  e  negado  provimento,  insiste 
em  não  aceitar  a  decisão  do  órgão  máximo 
do  LA. A.,  pois  é  corrente  a  expressão  dos 
industriais  de  que  o  assunto  depende  da 
orientação  que  o  Dr.  Clemente  Mariani  ve- 
nha a  acertar  com  o  Presidente  do  LA. A., 
adiantando  mais  que,  de  qualquer  sorte,  não 
se  confoniíarão  com  o  deliberado  por  esta 
Cemissão,  recorrendo  ao  Poder  Judiciário. 
Aliás,  devo  dizer,  a  bem  da  verdade,  que 
espontaneamente  ainda  não  se  verificou  des- 
de cinco  safras  atrás,  qualquer  pronvmcia- 
n;ento  dos  senhores  industriais  no  sentido 
de  adotar  as  tabelas,  pois  há  sempre  re- 
lutância em  cumprir  a  tabela  oficial  da  Re- 
solução 109/45.  Mantive  entendimentos  com 
o  Dr.  Procurador  Regional,  que  está  ulti- 
mando a  instrução  do  processado  relativo  à 
safra  1950/51,  o  qual  me  informou  ser  im- 
prescindível que  o  I.A.A.  autoi-ize  à  Fisca- 
lização a  proceder  o  levantamento  das  con- 
tas de  pagamentos  das  canas  dos  plantado- 
res, a  fim  de  ser  verificado  o  adiantamento 
dado  por  conta  da  safra  citada  e  ao  mesmo 
tempo  apurar  a  quantia  exata  do  saldo  que 
devem  receber  os  plantadores,  e  que  se  en- 
contra em  mãos  dos  industriais.  Lamento  ter 
que  expor  aos  meus  colegas  de  Comissão  o 
que  observei  de  referência  à  descrença  do 
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homem  do  campo  pelas  medidas  que  possam 
vir  em  seu  favor,  pois  infelizmente  o  predo- 
mínio económico  do  industrial  tem  servido 
para  prejudicar  o  desenvolvimento  da  lavou- 
ra dos  plantadores,  ora  não  respeitando  a 
ttbela,  ora  dis])ondo  dos  recursos  resultan- 
tes do  fornecimento  da  matéria-prima  do 
lc;vrador  por  meio  de  uma  retenção  do  pa- 
gamento que  importa  em  freiar  o  aumento 
da  sua  produção.  Aliás,  não  é  só  uma  safra 
sem  liquidação  das  contas  dos  fornecedores, 
pois  a  atrasada  51/52,  também  não  foi  liqui- 
dada pelos  industriais,  e  até  mesmo  nem  ela- 
borada foi  a  tabela,  estando  o  Procurador 
aguardando  a  documentção  do  LA. A.  para 
dar  inicio  à  confecção  do  tabelamento  de 
uma  safra  já  terminada  e  com  a  outra,  52/53, 
já  iniciada  e  também  sem  tabelamento. 

E'  escusado  dizer,  Sr.  Presidente,  que 
tive  o  cuidado  de  verificar  o  «dossier»  da 
Associação  Rural  dos  Fornecedores  de  Cana 
da  Bahia  e  constatar  a  perseverança  daque- 
le órgão  de  classe,  através  de  requerimen- 
tos, memoriais,  petições  e  um  sem  número 
de  telegramas  que  são  enviados  a  V.  Excia. 

Parece  até  incrível  que  no  momento 
atual  em  que  o  Exmo.  Sr.  Presidente  da  Re- 
pública, em  sucessivos  atos  e  recomendações 
dá  inteiro  apoio  à  agricultura  nacional  e  a 
esta  autarquia,  haja  tanta  demora  na  solu- 
ção de  legítimas  reivindicações  da  classe 
que  tenho  a  honra  de  representar  nesta  Casa. 
Não  creio  que  em  outros  Estados  os  lavra- 
dores vejam  as  suas  contas  se  acumularem 
durante  duas  safras  seguidas,  sem  liquida- 
ção. Em  face  desta  situação  a  própria  ação 
do  LA. A.  na  Bahia  é  motivo  de  desânimo  e 
dúvidas  para  os  lavradores,  que  não  encon- 
ti^am  motivo  capaz  de  justificar  retenham 
os  usineiros  parte  do  valor  da  matéria-prima, 
ficando  o  industrial  como  devedor  e  juiz 
ao  mesmo  tempo,  porquanto  a  tabela  só 
SC  cumpre  quando  as  suas  razões  predomi- 
nam. Espero,  pois,  senhores  Membros  da 
Comissão  Executiva,  que  o  I.A.A.  estude  o 
caso  e  dê  a  solução  -cabível,  com  a  possível 
brevidade. 

A  PRAGA  DA  «CIGARRINHA»  NOS 
CANAVIAIS  DA  BAHIA 

Tive  o  cuidado  de  observar  os  estragos 
produzidos  pela  praga  denominada  «Cigarri- 
nlia»  e  que  atingiu  de  maneira  desastrosa 

NOVEMBRO,  1952  —  Pág.  73 


■  I 


uma  grande  parte  da  lavoura  canavicira do 
meu  Estado.  O  coml)ate  que  foi  dado  com  o 
emprego  do  «rhodiatox»  e  BHC  (hexaclo- 
reto  de  benzeno)  pela  Seção  Técnico-Agro- 
nòmica  do  I.A.A.,  não  ofereceu  o  resultado 
desejado,  pois,  o  polvilhamento  do  inserici- 
da.  não  extingue  o  mal,  como  puderam  oI> 
servar  os  lavradores  nas  lavouras  onde  se 
fez  o  combate.  A  redução  da  safra  baiana  é, 
no  mínimo,  de  vinte  a  trinta  por  cento,  sem 
se  encarar  com  pessimismo.  Estando  em 
várias  fazendas,  inclusive  na  Usina  Parana- 
guá, pude  constatar  os  estragos  produzidos 
pela  «cigarrinha»,  com  o  atrofiamento  das 
canas  e,  em  muitos  canaviais,  o  estrago  foi 
total,  em  vista  de  terem  secado  as  folhas  e 
a:  canas.  O  I.A.A.  acaba  de  abrir  novo  cré- 
dito de  quinhentos  mil  cruzeiros  para  a  aqui- 
sição de  inseticidas,  em  cooperação  com  o 
Ministério  da  Agricultura.  Todavia,  em  pa- 
lestra com  vários  agricultores,  recebi  a  su- 
gestão que  transmito  a  esta  Comissão  Exe- 
cutiva, de  que  melhor  aplicação  se  daria  a 
este  capital,  se  o  I.A.A.  auxiliasse  com  tal 
importância  a  organização  de  uma  pequena 
patrulha  mecanizada  que  revolvesse  as  ter- 
ras dos  lavradores  que  foram  prejudicadas 
pela  «cigarrinha»,  pois  assim  estaria  con- 
correndo para  a  renovação  da  lavoura,  como 
também,  seria  o  meio  mais  prático  de  extin- 
guir a  praga,  que,  na  opinião  dos  técnicos, 
se  localiza  também  nas  raízes  da  gramínea, 
onde  o  polvilhamento  não  penetra.  Aqui 
fica,  pois,  a  sugestão  dos  senhores  planta- 
dores de  cana  baianos. 


CONSTRUÇÃO  DO  AMHULATÓUIO 
DE  .JACUIPE 

Não  me  lallou.  íambén;.  o  cuidado  de 
verilicar  o  desejo  da  Associação  Puii-al  de 
construir  o  Ambulatório  de  Jacuípr,  (jiic  \  isa 
atender  aos  trabalhadores  rurais  das  fazen- 
das dos  lavradores  de  cana,  através  da  a|)li- 
CMção  da  taxa  de  (piarenta  centa\  os  por  tone- 
lada de  cana  e  que  está  sendo  arrecadada 
pelo  I.A.A.  de  acordo  com  o  (jue  i)rescre\(> 
a  Resolução  58/43.  Nesse  sentido  a  A.ssocia- 
eão  Rural  dirigiu  !iá  meses  unia  pi'tiçào  ao 
l.A..\..  a  qual  já  teve  parecer  do  I)e])ai-|a- 
mento  de  Assistência  à  Produção,  j)edin<!o 
que  envie  um  engenheiro  para  estudar  a 
localização  que,  na  opinião  da  classe,  deve 
ser  no  distrito  de  Jacuíi)e,  dada  a  proximida- 
de da  maic"  parte  das  fazendas  de  cana  de 
açúcar  no  recôncavo  baiano,  onde  também 
já  existe  a.  Estação  Experinu  níal  de  Cana 
de  Açúcar. 

Èsie  Relatório  que  trago  para  conheci- 
mento do  Sr.  Presidente  e  dos  dignos  com- 
ponheiros  de  Comissão,  representa  uma  sín- 
tese das  aspirações  dos  fornecedores  de  cana 
da  Bahia,  que  esperam  do  I.A.A.  as  mais 
urgentes  medidas  no  sentido  de  tranquilizar 
a  classe,  que  tenho  a  honra  de  representar 
na  Comissão  F^xecutiva,  classe  que  reconhece 
os  bons  propósitos  do  I.A.A.  na  solução  dos 
problemas  que  afligem  o  homem  do  campo 
a  que  nunca  faltou  a  sua  colaboração  e  a 
sua  solidariedade.» 


^  ^  ^  ,  ^  ^  SERRAGRANDE  ^  a  a 

RECIFE   •    (ALAGOAS)    •  MACEIÓ 

USINA  SERRA  GRANDE  S/A 


AÇÚCAR  <(iiiii>  ''US  GA'' 

TODOS   os  TIPOS  ""  O  COMBUSTÍVEL  NACIONAL 
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INSTALAÇÃO  DE  UMA  USINA  PILOTO 
NA  ESCOLA  LUIZ  DE  QUEIROZ 


Em  memorial  de  5  de  fevereiro  de  1952. 
o  diretor  do  Instituto  Zimotécnico  da  Uni- 
versidade de  São  Paulo,  criado  junto  à  Es- 
cola Superior  de  Agricultura  «Luiz  de  Quei- 
roz», em  Piracicaba,  depois  de  tecer  consi- 
derações sôbre  as  finalidades  dêsse  Instituto, 
declarou  possuir  a  Escola  Superior  de  Agri- 
cultura «Luiz  de  Queiroz»  uma  usina  de 
açúcar  completa,  com  destilaria  anexa,  com- 
prada, pronta  e  paga,  aguardando  apenas  i 
montagem. 

Esta  Usina  de  Açúcar,  quando  em  fun- 
cionamento industrial,  especialmente  para 
fins  experimentais  e  didáticos,  poderá  pres- 
tar benefícios  à  Seção  Técnica  do  LA. A.,  aos 
estudantes  de  agronomia  da  Escola  «Luiz 
de  Queiroz»,  aos  usineiros  de  São  Paulo  e 
ao  Instituto  Zimotécnico,  possibilitando  a 
sua  autonomia  nos  moldes  do  I.P.T.  de  São 
Paulo,  permitindo-lhe  ainda  mais  ampliar  o 
seu  raio  de  ação  no  campo  da  pesquisa  e 
da  técnica  industiúal. 

A  montagem  e  o  financiamento  da  usi- 
na de  açúcar  denominada  «Fernando  Cos- 
ta», e  destilaria  de  álcool,  anexa,  só  serão 
possíveis  depois  de  lhe  ser  atribuída  oficial- 
mente uma  quota  de  produção  de  açúcar 
pelo  I.A.A. 

A  atribuição  de  uma  quota  de  produção 
de  30.000  sacos  de  açúcar  à  Usina  «Fernan- 
do Costa»  não  interferirá  absolutamente  na 
economia  açucareira  paulista  ou  nacional, 
sendo  a  produção  da  Usina  garantida  por 
100%  de  fornecedores. 

Depois  de  expôr  o  assiuiío,  nos  termos 
acima,  o  diretor  da  Escola  «Luiz  de  Quei- 
roz» requereu  ao  Presidente  do  I.A.A.  a  con- 
cessão da  quota  solicitada  para  a  Usina  de 
Açúcar  «Fernando  Costa»,  do  Instituto  Zi- 
motécnico, possibilitando  o  seu  funciona- 
mento ainda  êste  ano. 

O  Ser  viço  de  Estudos  Económicos  da 
Divisão  de  Estudo  e  Planejamento,  emitiu 
parecer  a  respeito,  em  22  de  Março  de  1932, 
concluindo  que  o  Instituto  poderia  liberar 
à  Usina  «Fernando  Costa»  uma  quota  de 
açúcar  que  estivesse  de  acórdo  com  sua  ca- 
pacidade efetiva,  mandando  preliminarmente 
investigar  a  aparelhagem  industrial  da  mes- 


ma, para  decidir  por  justo  cálculo  qual  a 
qííota  a  ser  autorizada,  ou  então,  o  que  se- 
ria mais  racional  —  autorizar  uma  quota 
que  fosse  julgada  suficiente  ao  objetivo  do 
Instituto  Zimotécnico.  Na  verdade,  solici- 
tando uma  quota  de  30.000  sacos,  a  requeren- 
te evidencia  propósitos  comerciais  que,  como 
última  análise,  viriam  cobrir  despesas  da- 
quela entidade  cientifica. 

O  mesmo  Serviço,  em  parecer  de  23  de 
março  de  1952,  embora  reconhecendo  o  ele- 
vado objetivo  da  instituição,  se  declarou 
forçado  a  discordar  do  parecer  do  Chefe  da 
Seção  de  Limitação  da  Produção,  porque, 
em  face  da  legislação  vigente,  a  montagem 
de  uma  nova  usina  somente  se  poderia  fazer  i 
com  base  na  transformação  do  engenho  em 
usina,  conforme  o  artigo  171  do  Estatuto  da 
Lavoura  Canavieira. 

Por  despacho  de  8  de  agosto  de  1952,  o  ' 
Presidente  do  I.A.A.  mandou  encaminhar  o 
processo  á  Comissão  Especial  de  Estudos 
para  Novas  Usinas  do  Pais.  A  Comissão  Es- 
pecial mandou  ouvir  a  Divisão  de  Assistên- 
cia à  Produção  e  em  22  de  outubro  próximo  | 
passado,  o  diretor  da  D.A.P.  mandou  enca-  i 
minhar  o  processo  ao  Presidente  do  LA. A., 
de  acordo  com  as  instruções  verbais  que  lhe  ] 
foram  transmitidas  por  S.S'.  ] 

Sôbre  o  assunto,  o  Presidente  do  Ins- 
tifuto  fez  a  seguinte  exposição  verbal  na  ■ 
sessão  de  22  de  outubro  próximo  passado  da 
Comissão  Executiva: 

—  «Durante  a  minha  viagem  a  São  j 
Paulo,  estive  também  em  Piracicaba,  onde  i 
produtores  me  ofereceram  um  almoço,  du- 
rante o  qual  fui  «agredido»  pela  inteligência  ' 
de  um  grande  amigo,  o  Professor  Melo  Mo- 
rais, Diretor  da  Escola  Agrícola  Luiz  de 
Queiroz;  êsse  ilustre  homem,  grande  idea- 
lista e  de  grande  cuUura,  teve  oi)ortunidadc, 
durante  o  almoço,  de  me  lembrar  o  débito 
ein  que  o  Instituto  se  encontra  para  com  a 
ciência  agronómica  e  química  do  Brasil;  há 
um  pleito  do  Governador  do  Estado,  da  Es- 
cola Agrícola  de  Piracicaba,  de  todos  os  usi- 
neiros de  Piracicaba,  de  São  Paulo,  quiçá 
mesmo  tio  Brasil,  no  sentido  de  se  dotar  a 
Escola  mencionada,  monumento  da  ciência 
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INGENIO  SAN  CRISTOBAL 
O  MAIOR  PROOUTOR  DE  ACUCAR 
NO  MÉXICO  ' 

San  Cristobal  fem  uma  capocidade  de  moagem  de 
10,000  tonelodas  de  cana  por  dia  e  suo  refinaria 
troto  todo  o  oçucor  produzido. 

ESTE  FREGUÊS,  COM  A  SUA  OfTAVA 
ENCOMENDA  A  WESTERN  STATES, 

utilizo  cerca  de  cinquenta  modernas 
centrífugos  Roberts. 

QUim  UTILIZAR  aNTRIFUCAS  ROBiRTS 
SlMPRl  ÍNCOMÍNDãRA  ROBIRTS! 


tEflESEI(I«J(I£  (om,,,,.  ,  i„a„„,i, 


ÍFP«£irill«P(IE  (omm 
<U«  KtlH»  j;  -  Cori 


•  InAiitiia  iUIÍI  Ifto 
Mal.  «9  -  Im  I2>9 
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agronómica  do  país,  de  uma  usina-piloto, 
com  a  capacidade  de  trinta  mil  sacos  de  açú- 
car por  safra,  para  aprendizagem  dos  alunos 
da  Escola  de  Agronomia,  da  Hscola  de  Quí- 
mica e  dos  mestres-cozinhadores.  A  Funda- 
ção Rockfeller  e  a  O.N.U.  estão  financiando 
a  vinda  de  grandes  professores  de  fermen- 
tação e  química  agrícola  para  a  Escola  «Luiz 
de  Queiroz».  Mas  falta,  exa lamente,  o  essen- 
cial, aquilo  que  eu  vi  na  Universidade  de 
Luisiana,  que  é  uma  usina-piloto  para  cen- 
tro de  pesquisas,  centro  de  aprendizagem, 
não  só  de  alunos,  mas  de  todos  os  que  que- 
rem ter  oportunidade  de  conhecer  a  téc!n'ca 
científica  mais  avançada.  Na  minha  quali- 
dade de  agrónomo,  e  ainda  de  Presidente 
do  Instituto,  eu  me  vi  pósto  em  cheque  pelo 
Professor  Melo  Morais,  principahnente 
quando  me  mostrou  que  dispunha  de  uma 
verha  de  Cr$  505.000,00  em  conta  especial, 
esperando  que  o  Instituto  lhe  proporcione 
a  oportunidade  de  movimentar  a  usina.  A 
mesma  não  terá  finalidade  de  lucro;  todos 
os  lucros  obtidos  na  sua  exploração  indus- 
trial serão  empregados  na  criação  de  pesqui- 
sas técnicas  e  científicas  e  no  contrato  dos 
serviços  dos  maiores  professores,  das  maio- 
res notabilidades  mundiais  no  campo  da  pes- 
quisa tecnológica  que  interesse  à  indústria 
açucareira.  O  professor  Melo  Morais  prome- 
teu que  reservará  quantas  bolsas  o  Instituto 
desejar  não  só  para  técnicos  seus,  como  para 
técnicos  de  usinas  de  qualquer  zona  açuca- 
reira do  país.  E'  um  empreendimento  de 
ordem  científica;  não  será  uma  emprêsa  pri- 
vada, com  o  fim  de  lucro  e  não  será  o  vo- 
lume de  trinta  mil  sacos  para  a  usina  de 
uma  escola  agrícola  que  possa  perturbar  a 
situação  do  mercado  açucareiro.  Ainda  mais: 
uma  usina  como  esta,  que  agora  se  instale, 
será  uma  usina  para  trabalhar  daqui  a  três 
anos  e  daqui  a  três  anos,  talvez,  a  situação 
do  mercado  açucareiro  seja  já  de  molde  a 
nos  tranqiiilizar  inteiramente.  Eu  me  com- 
prometi, perante  a  assembléia  que  aplaudia 
as  palavras  do  Professor  Melo  Morais,  a 
trazer  a  esta  Casa  o  pleito  do  Governador 
do  Estado  e  do  Diretor,  da  congregação  e 
dos  alunos  da  Escola.  Mas,  quando  garanti 
que  daina  o  meu  voto  favorável  ao  pleito 
da  Escola,  o  Professor  Melo  Morais,  ainda 
com  a  sua  vivacidade  fantástica,  me  pediu 
que  usasse  a  minha  inteligência  perante  a 
Comissão  Executiva  para  conseguir  o  seu 


voto  unàuinu'.  K  vu  me  coinproiiu  li  ;i  iis;ir. 
não  a  minha  inteligência,  mas  a  minha  pa- 
lavra, i)ara  (|Ue  lai  concessão  não  sirva  dr 
l)recedente  no  sentido  ilv  (jiii'  ou  Iro  inlcres- 
sa<lo  venlia  a  reivindicíu'  qual(|iK  r  ipiola  do 
instituto.  O  Inslitulo  concedeiia  uma  (piola 
d(>  30.000  sacos,  sem  linalidadi'  de  hici'o,  a 
essa  organização  de  estudo,  entidade  (ie  in- 
t(ax\sse  cienliricí^;  a  quota  serviria  i)ara  es- 
pecialização dos  alunos  da  Escola  e  dos  ((ue 
ah  se  quiserem  especializar». 

Posta  cm  discussão  a  |)roposta  do  Pre- 
sidente, depois  de  falarem  sôl)re  a  mesma 
(Hversos  membros  da  Comissão  Ivxeculiva, 
foi  aprovado  o  seguinte: 

1  )  Conceder  à  Usina-Piloto  da  Escola 
«Luiz  de  Queiroz»,  de  Piracicaba,  uma  qwo- 
ta  de  produção  anual  de  ,'50.000  sacos  úv 
açúcar. 

2)  —  A  qviola  será  retirada  do  coulin- 
gente  que  sobrou  da  Resolução  501/51,  a  ser 
distril)uidc)  entre  usinas  do  Pais. 

3)  —  A  usina  ficará  sujeita  a  lõdas  as 
ol)rigações  e  medidas  de  fiscalização  cpic  in- 
cidem sôbi'e  tòdas  as  usinas  do  país. 

4)  —  A  quota  da  usina  não  será  sus- 
ceptível de  aumento,  nem  ])odcrá  ser  ne- 
gociada, sob  pena  de  cancelamento. 

5)  —  A  Usina  não  terá  finalidades  úv 
lucro,  devendo  as  vantagens  ol)lidas  na  sua 
exploração  industrial  ser  invertidas  no  es- 
tabeíecimenlo  e  desenvolvin^.ento  de  pes(jui- 
sas  técnicas  e  científicas  e  no  contrato  dos 
serviços  de  professores  notáveis,  no  campo 
do  interêsse  da  indústria  açucareira. 

6)  —  A  Escola  fornecerá  ao  Instituto 
cói)ias  de  todos  os  relatórios  e  trabalhos  re- 
lacionados com  a  agro-in(hisfria  do  açúcar, 
iijclusive  os  relativos  ao  custo  da  i)rodução, 
apurado  na  usina-piloto. 

7)  —  A  usina  receberá  canas  de  fornece- 
dores, na  forma  das  instruções  em  vigor, 
inclusive  quanto  à  tabela  do  pagamento  das 
canas. 

8)  —  A  Escola  concederá  um  mínimo  de 
vinte  bolsas  de  estudos  anuais,  para  os  téc- 
nicos do  I.A.A.,  ou  de  usinas,  em  todo  o 
País,  à  opção  do  Instituto. 

9)  —  A  Escola  se  comprometerá  a  mon- 
tar, junto  à  Tsina,  uma  instalação-piloto, 
para  o  tratamento  de  caldas. 

10)  —  Das  condições  mencionadas  .será 
lavrado  o  competente  contrato  entre  o  In.s- 
tiruto  e  a  Escola  «fLuiz  de  Queiroz». 
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REEQUIPAMENTO  DA  USINA  CAETÉ 


A  Cooperativa  dos  Plantadores  de  Cana 
de  São  Miguel,  em  requerimento  de  3  de 
outubro  deste  ano,  expôs  ao  Instituto  que 
o  baixo  rendimento  industrial  da  Usina 
Caeté  levara  a  Cooperativa  à  conclusão  de 
que  a  moagem,  na  presente  saíra,  se  realiza- 
da, proporcionaria  um  prejuízo  de  Cr$  .  . 
1.790.000,00,  entrando,  por  isso,  em  enten- 
dimento com  a  Usina  Sinimbu  para  entregar 
a  esta  as  canas  de  seus  associados,  que  fi- 
cariam, assim,  habilitados  a  fundar  uma 
maior  safra. 

Em  face  do  exposto,  solicitou  a  Coope- 
rí  tiva  que  o  Instituto  autorizasse  a  entrega 
das  canas  da  Usina  Caeté  à  Usina  Sinimbu, 
concordando  tamljém,  com  a  suspensão  da 
retenção  de  Cr.$  10,00,  a  que  está  a  Coope- 
rativa obrigada  junto  ao  LA. A. 

Pedia,  ainda,  a  Cooperativa,  que  man- 
dasse o  Instituto  proceder,  com  brevidade, 
a  um  levantamento  que  é  realmente  indis- 
pensável ao  reequipamento  da  Usina  Caeté. 

Depois  de  outras  considerações,  relati- 
vas à  situação  em  que  se  encontra  a  Usina 
Caeté,  declarou  a  Cooperativa,  a  primeira 
oj  ganizada,  no  género,  na  América  do  Sul, 
que,  sem  o  amparo  do  I.A.A.,  não  poderia 
a  mesma  evitar  o  agTavamento  da  situação 
em  que  se  encontra  e,  assim,  esperava  me- 
recer do  I.A.A.  o  indispensável  apoio. 

Sôbre  o  assunto,  manifestou-se  o  Serviço 
Soci-^l  e  Financeiro  da  Divisão  de  Assistên- 
cia à  Produção,  evidenciando  ser  a  quota  da 
Usina  Caeté  de  70.200  sacos,  com  o  seguin- 
te regime  de  abastecimento  de  canas:  Canas 
próprias  —  12.380.600  quilos;  canas  de  for- 
necedores —  38.144.600  quilos,  num  total 
de  50.525.200  quilos. 

Nas  últimas  safras,  a  Usina  Caeté  moeu 
anenas  canas  de  fornecedores,  no  volume  de 
21.003.720,  21.004.000  e  15.347.603  qui- 
los, respectivamente,  nas  safras  1949/50, 
1950/51  e  1951/52. 

Com  o  I.A.A.  mantém  a  Cooperativa  um 
contrato  de  financiamento  de  entre-safra  e 
apontamento  da  fábrica,  no  valor  de  Cr$ 
1.500.000,00,  firmado  em  12/7/52,  com  o 
prazo  de  5  anos,  para  pagamento  por  meio 
de  retenção  de  Cr$  10,00  por  saco  de  açú- 


car produzido  e  com  garantia  de  penhor 
agrícola;  o  saldo  devedor  da  Cooperativa, 
em  20/9/52,  era  de  Cr$  1.243.393,70. 

O  Serviço  Social  e  Financeiro  fez  re- 
ferências ao  que  consta  do  requerimento  da 
Cooperativa,  concluindo  da  seguinte  ma- 
neira: 

«Quanto  à  primeira  parte  do  requerido, 
nos  parece  conveniente  o  aproveitamento 
das  canas  da  Caeté  na  usina  Sinimbú,  aíen- 
dendo-se  não  somente  à  maior  eficiência  in- 
dustrial desta  fábrica  que  tem  alcançado  até 
103  quilos  de  açúcar  por  tonelada  de  cana 
esmagada,  enquanto  que  aquela  não  conse- 
guiu residtado  acima  de  84  quilos,  como 
também  por  que  a  usina  Sinimbú  está  em 
condições  de  utilizar  a  matéria  prima  da- 
quela fábrica. 

Na  verdade  desde  que  a  usina  Caeté  não 
vai  funcionar  na  atual  safra  não  terá  condi- 
ções financeiras  para  satisfação  do  seu  com- 
promisso para  com  o  I.A.A. 

Parece,  todavia,  indispensável  a  audiên- 
cia da  Divisão  de  Controle  e  Finanças». 

O  Serviço  de  Aplicação  Financeira  da 
Divisão  de  Controle  e  Finanças  concluiu  o 
seu  parecer  sôbre  a  matéria,  opinando  que 
caso  o  Instituto  autorizasse  o  fornecimento 
das  canas  dos  cooperados  à  Usina  Sinimbú, 
não  encontrava  a  D. CF.  justificativa  para 
ser  suspensa  a  retenção  de  Cr$  10,00  por 
saco  de  açúcar,  uma  vez  que  a  Cooperativa 
receberia  o  produto  da  venda  das  canas  à 
Usina  Sinimbú. 

A  respeito  da  proposta  da  Cooperativa, 
o  presidente  do  I.A.A.  disse  o  seguinte,  na 
reunião  de  9  de  outubro  próximo  passado 
da  Comissão  Executiva: 

—  «Há  dias,  fui  chamado  pelo  Sr.  Mi- 
nistro da  Agricultura  para  um  entendimen- 
to com  o  Banco  Nacional  de  Crédito  Coope- 
rativo, a  respeito  da  situação  da  Usina  Cae- 
té, de  propriedade  da  Cooperativa  de  Plan- 
tadores de  Cana  de  São  Miguel  dos  Campos 
Ltda.,  fundada  em  forma  de  cooperativa, 
com  a  união  de  todos  os  plantadores  de  ca- 
na da  região,  antiga  zona  banguezeira.  O 
Instituto  auxiliou  a  instalação  da  Usina  Cae- 
té, dessa  Cooperativa.  O  Banco  Nacional  de 
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Rua  D.  José  de  Barros,  264 
SÃO  PAULO 

E  todos  os  demais  aparelhos  para  Usina 


Crédito  Cooperativo  emprestou-lhc  oito  mi- 
lhões de  cruzeiros,  tendo  o  Instituto  em- 
prestado, inicialmente,  dois  e  meio  milhões 
de  cruzeiros,  que  já  foram  liquidados.  O 
empréstimo  atual,  de  Cr$  1 .500.0()0,U(),  é  de 
financiamento  de  entre-safra.  Quando  a  Usi- 
na foi  fundada,  os  seus  cooperados,  tendo 
adquirido  maquinaria,  não  a  adquiriram, 
porém,  eficiente,  e  a  prova  disso  é  que,  de- 
pois de  poucos  anos  de  funcionamento,  se 
chega  à  evidência  de  que  não  é  possivel  a 
sobrevivência  da  Usina,  com  o  baixo  rendi- 
mento industrial,  de  setenta  e  quatro  a  se- 
tenta e  seis  quilos  de  açúcar  por  tonelada 
de  cana,  apurado  na  última  safra.  O  Sr.  IMi- 
nistro  da  Agricultura  solicitou  que  o  Insti- 
tuto visse  com  simpatia  a  situação  grave  da 
referida  Cooperativa,  uma  vez  que  todos 
o?  seus  cooperados  entregaram  tudo  o  que 
possuíam  de  propriedades,  todo  o  seu  pa- 
trimônio, na  melhor  demonstração  de  boa 
fé,  no  sentido  de  poderem  fundar,  em  Ala- 
goas, uma  usina,  no  regime  coopcrativií^ta. 
Com  o  rendimento  baixo  da  fábrica,  e  com 
as  dificuldades  oriundas  da  situação  de  crise 
generalizada  no  Nordeste,  surgiu  a  quase 
impossibilidade  material  da  Usina  moer  na 
sua  própria  fábrica  e  de  continuar  a  sua 
alividade  agrícola,  se  não  houver  uma  so- 
lução relativamente  às  suas  responsabilida- 
des junto  ao  Banco  de  Crédito  Cooperativo 
e  ao  Instituto.  Já  havia  o  Instituto  propor- 
cionado aos  cooperados  a  possibilidade  de 
irem  ao  Banco  do  Brasil  obter  o  financia- 
mento de  entre-safra.  Mas  os  próprios  coo- 
perados se  alarmaram  com  a  idéia  de  assu- 
mir maiores  compromissos  junto  ao  Banco 
do  Brasil,  em  face  do  baixo  rendimento  in- 
dustrial da  Usina,  pois  assim  iriam  os  mes- 
mos mais  agravar  a  situação  da  Cooperativa 
e  a  deles  mesmos.  Pediram,  então,  os  inte- 
ressados, com  o  apoio  do  Sr.  Ministro  da 
Agricultura,  a  suspensão  total,  na  presente 
safra,  do  recolhimento  das  retenções  devidas 
ao  Banco  de  Crédito  Cooperativo  e  ao  Ins- 
tituto para,  com  os  respectivos  recursos,  po- 
derem êles  se  financiar  no  sentido  de  pro- 
mover o  soerguimento  da  safra.  O  Banco 
de  Crédito  Cooperativo  já  concordou  com 
a  proposta.  Èste  ano,  em  vez  da  moagem  se 
fazer  na  Usina  Caeté,  se  fará  na  Usina  Si- 
nimbu, suspendendo  o  Instituto  a  taxa  de 
remissão  de  dez  cruzeiros,  e  fazendo  o  Ban- 
co de  Crédito  o  mesmo.  Através  da  fisca- 


lização do  Inslililio  e  do  Banco  de  Crédilo, 
se  conshitaria  a  boa  ai)licaçào  do  |)rodul() 
das  taxas  de  remissão  não  recoliiidas  ao 
I.A.A.  e  ao  Banco.  Pede  ainda  a  Cooperativa 
que  o  Instituto  mande  lazer  um  levanta- 
mento do  que  a  Usina  Caeté  realmente  pre- 
cisaria de  material  para  ,se  reequipar,  a  fim 
de  que  o  Banco  de  Crédito  Coopei-ativo.  com 
fundamento  nos  estudos  feitos  pelo  Institu- 
to, encontre  a  melhor  fóruiida  para  garan- 
ti'- o  reembolso  dos  oito  milhões  de  cruzei- 
ros já  emprestados  à  Cooperativa.  A  ))re- 
sunção  é  de  que  o  Banco  de  Crédito  Coope- 
rativo estaria  propenso  a  emprestar  mais 
alguma  importância,  para  realizar  uma  com- 
posição que  facidte  a  possibilidade  do  res- 
sarcimento do  seu  crédito  total.  F.m  resumo, 
é,  pois,  a  proposta,  no  sentido  dc  que  o 
Instituto  não  receba,  nesta  safra,  os  dez 
cruzeiros  da  retenção,  designando  elementos 
técnicos  para,  com  a  colaboração  do  Banco 
dc  Crédito  Cooperativo,  fazer  estudos  rela- 
tivos às  necessidades  de  reequipamento  da 
Usina  Caeté». 

Na  mesma  reunião  da  Comissão  Exe- 
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ciitiva,  o  sr.  João  Soares  Palmeira,  sôbre  a 
iiiatéria,  disse  o  seguinte: 

—  «Sr.  Presidente:  V.  Excia.  fez  uma 
exposição  tão  real,  tão  concreta,  da  situação 
da  Cooperativa,  que  eu  me  dispensaria  de 
maiores  comentários.  Quero  apenas  dizer 
que,  de  fato,  a  Cooperativa  congrega  os  ban- 
guezeiros  da  região,  cuja  produção  tinha 
decrescido  sensivelmente  por  falta  de  mer- 
cado. Èsses  banguezeiros  se  incorporaram  e 
formar-m  a  Usina  Caeté;  em  1943.  adquiriu 
a  Cooperativa  maquinismo,  mas  ineficiente, 
Dor  ser  maquinismo  já  usado  e  adquirido  em 
época  de  guerra,  de  dificil  aquisição  de  ma- 
quinaria nova.  Com  êsse  material  vinha  a 
Caeté  produzindo  açúcar  demerara,  assim 
como  outras  onze  usinas  de  Alagoas.  Estas 
outras  onze  usinas,  foiçam  reequipadas  e 
hoje  produzem  cristal.  A  Caeté  se  viu  tam- 
bém na  contingência  de  produzir  cristal, 
pi  oduto  que  tem  aceitação  e  grande  procura 
no  Estado  de  Alagoas.  O  rendimento  caiu. 
com  essa  providência,  para  setenta  e  quatro 
a  setenta  e  cinco  quilos  de  açúcar  por  tone- 
lada de  cana,  e  com  tal  rendimento  não  é 
possível  que  a  Usina  subsista  e  enfrente  os 
seus  compromissos.  O  que  ela  pede,  com  o 
apoio  do  Sr.  Ministro  da  Agricultura,  é  a 
suspensão  das  quotas  de  remissão,  durante 
esta  safra,  para,  sob  a  fiscalização  do  Insti- 
tuto e  do  Banco  de  Crédito  Cooperativo, 
aumentar  a  sua  produção,  possibilitando  a 
normalização  da  sua  situação  e  melhorando, 
inclusive,  o  seu  material,  de  acordo  com  o 
levantamento  que  vai  ser  realizado  por  téc- 
nicos do  Instituto.  Uma  coisa,  entretanto, 
eu  posso  assegurar:  o  vale  em  que  se  encon- 


tra instalada  a  Usina  Caeté,  tem  capacidade 
para  uma  produção  de  mais  de  cem  mil  sa- 
cos de  açúcar.  A  Usina  tem  uma  quota  de 
produção  de  setenta  mil  sacos,  e  está  produ- 
zindo apenas  vinte  e  seis  mil,  depois  de  tev 
produzido  mais  de  quarenta  mil  sacos.  O 
essencial,  o  indispensável,  o  imprescindível, 
é  o  reequipamento  da  Usina  Caeté.  Das  pa- 
lavras do  Sr.  Presidente,  aliás,  ressalta  essa 
necessidade.  Sem  o  reequipamento,  é  impos- 
sível à  Caeté  produzir  economicamente  e  de 
acordo  com  a  capacidade  do  vale  de  São 
Miguel.  As  providências  pedidas  serão,  sem 
dúvida,  aceitas  por  esta  autarquia». 

O  presidente  declarou  que  o  assunto  se- 
ria providenciado,  ou  antes,  já  fôra  dado 
andamento  ao  caso. 

Submetida  a  matéria  à  votação  da  Co- 
missão Executiva,  foi  aprovado  o  pedido 
df  Cooperativa,  na  forma  seguinte,  propos- 
ta pelo  presidente  do  Instituto: 

1 )  —  Autorizar  a  moagem  das  canas 
dos  associados  da  Cooperativa  de  Plantado- 
res de  Cana  de  S.  Miguel  dos  Campos  Ltda., 
que  se  destinavam  à  Usina  Caeté,  na  Usina 
Sinimbu. 

2)  —  Suspensão  da  arrecadação  da  taxa 
de  remissão  de  Cr$  10,00,  sôbre  a  produção 
de  açúcar  da  Usina  Caeté  na  Usina  Sinimbú, 
na  presente  safra  —  1952/53. 

3)  —  Designação  de  elementos  técnicos 
do  I.A.A.,  para  procederem  a  um  levanta- 
mento na  Usina  Caeté,  apurando  as  reais 
necessidades  do  seu  reequipamento. 


ENTREPOSTOS  DE  AGUARDENTE  EM 
PERNAMBUCO 

A  Comissão  Executiva  aprovou  o  seguinte  pa- 
recer do  Sr.  Moàcir  Soares  Pereira  : 

O  presente  expediente  trata  da  execução  do 
para  os  entrepostos  em  Nazaré,  Timbaúba,  Vitória 
de  Pernambuco,  e  na  parte  relativa  ao  equipamento 
para  os  entrepostos  em  Nazaré,  Timbaúba,  Vitória 

e  Palmares,  cuja  despesa  inicial  sobe  a  Cr$   

474.900,00,  segundo  a  proposta  apresentada  pelo 
Químico  Vinitius  Tavares  Rodrigues  dos  Anjos,  da 
SECRRA  Regional.  O  Sr.  Relegado  Regional  pede  n. 


devida  autorização  para  realizar  a  despesa  prevista, 
após  a  coleta  de  preços  verificada  e  de  que  fôra 
encarregado  aquele  químico.  A  despesa  completo 
para  a  instalação  dos  quatro  entrepostos,  foi  orçada 
em  Cr$  2.168.250,00  pela  comissão  incumbida  das 
providências  necessárias  ao  imediato  início  do  rece- 
bimento da  aguardente  destinada  à  redistilação  no 
Estado.  O  memorial  da  referida  comissão,  a  respeito, 
merece?i  jà  aprovação  da  Comissão  Executiva  na 
sessão  de  10/9/52.  Cumpre,  agora,  autorizar-se  a 
despesa  em  causa,  a  qual  correrá  por  conta  do  Fundo 
d^.  Aguardente,  na  forma  do  art.  21  da  Resolução 
698/52,  de  10  de  julho  do  corrente  ano." 
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Sem  poeira  -  Sem  aglutinação  -  Sem  fratura 

AÇÚCAR  LIMPO,  BRILHANTE 


o  Granulador  Link-Bek  Roto-Louvrc.  na  Cia.  Aiucarcra  dcl  Rir.  Guayalcjo,  S.  A..  Xico- 
tencáti,  lamaulipas,   México  —   projctadr.  para  uma  capacidade  .■•upcrinr  a  9Ò0.000  libras  liírias 


O  granulador  Roto-Loum  IIMIU  acelera 
a  produção  no  Ingenio  Guavalejo,  México 

Açúcar  sêco,  rutilante,  fluente  —  e  em  gran- 
de quantidade  !  Eis  o  que  todas  as  refinarias 
açucareiras  do  mundo  obtém  quando  instalam  um 
Granulador  Roto-Louvre  Linlc-Belt. 

Êsses  granuladores  conseguem  produção  espe- 
tacular  utilizando  metade  do  espaço  exigido  por 
uma  instalação  comum.  Numa  usina  um  Roto- 
Louvre  substituiu  dois  granuladores  e  dois  res- 
friadores,  oferecendo  maior  capacidade  e  um  pro- 
duto superior. 

O  controle  exato  da  temperatura  do  ar  e 
do  volume  resulta  em  secagem  suave  e  unifor- 
me... a  mais  alta  eficiência  na  granulação.  V.  S. 
poderá  obter  informações  completas  adquirindo 
os  Catálogos  191 1-B  e  2240. 


S.^MDA  DO  .'.R 


LINKeBEir 


GRANULADOH  R0T0.1_0U VRE 

LINK-BELT  COMPANY  :  -  Engenheiros  —  Fabricantes  :  Evr-ntla- 
dores  de  Maquinaria  de  Transporte  e  Transmissão  de  força  :  Eeta* 
bclecidos   em  1875. 

DIVISÃO  DE  EXPORTAÇÃO  :  2680  Woolworth  BIdq..  New  Ynrt  7. 
U.S. A. 


CORRENTES   ALTAMENTE    RESISTENTES  DE   TODOS  OS  TIPOS 


Economisai  o  uso  das  ^ 

máQUinaS    COW  as  CoricntcT^c^ransponador  Cofrcnle»  dt  (ranspo-la Joi  Coftcnlei  dc  iransponodor  Corrcniei  ad«i.o»la»e" 

^  de  cano  inte 'mediano  i^i^^ 

especialidades  com-  /íF^f^' 
pletas  de  LINK-BELT.  ^^^5 


Correnlei  e  encaixes  dc  trans-  Filuos  dl  colt/o  Crivos  .ibtadofcs  dc  liquido  Moquinilmo  dc 
portador  dí  cono  inleriBedidria  ^  * 


r.ípoMc  cort^pictoy 
ÒO    dí    lorÇO  y 


Representantes  oficiais:  Companhia  Importadora  de  Máquinas  (Av.   Presidente  Vargas.   502.   C.   Postal    1.979.   Rio  de  Janeiro;   Rua  da 
Consolação.   37    C.    Postal   41-A,    S.    Paulo:   endereço   telegráfico:   «Comac»)  -  Figueras  6  Homs  Lfda.  (Rua  7  de  Setembro.  1.094.  C.  Postal 
245,   Porto  Alegre    Rio  Grande  do  Sul:   Rua  7  de  Setembro.  301.  C.  Postal  315.   Pelotas.-  R.   G.   do   Sul:   Rua   Tiradentes.   5.  Hori.^nópolis. 
Santa  Catarina:   Cachoeira,   Rio  G.   do  Sul:   endereço  telegráfico  :   «Figeroms»):  Oscar  Amorim,   Comércio  S.  A.    (Avenida   Rio  Branco.  152 
Caixa  Postal,  564,  Recife,  Pernambuco;  Rua  Dr.  Barata,  205  -  Caixa  Postal.  ÇS,  Natal.  R.  G.  do  Norte:  endereço  telegráfico  :  «Amorins,). 


REVISÃO  DOS  PROCESSOS  DE  FIXAÇÃO  DE  QUOTAS 


Em  sessão  de  16  de  janeiro  deste  ano, 
a  Comissão  Executiva  resolveu  aprovar,  so- 
bre a  revisão  de  quotas  de  produção  de  que 
ti-atam  os  artigos  8-  e  24  da  Resolução 
501/51,  a  diligência  solicitada  pelo  Relator, 
sr.  Epaminondas  Moreira  do  Vale,  no  sen- 
tido de  esclarecer  a  Comissão  de  Estudo  da 
matéria  qual  o  critério  adotado  para  justi- 
ficar as  alterações  sugeridas.  E  também  ane- 
xar ao  processo  respectivo  os  outros  casos 
de  reclamação,  baseados  no  mesmo  disposi- 
tivo legal,  a  fim  de  que  fossem  soluciona- 
dos conjuntamente. 

Por  despacho  de  22  de  setembro  próxi- 
mo passado,  o  presidente  do  I.A.A.  designou 
os  srs.  Gil  Maranhão,  João  Soares  Palmei- 
ra e  Castro  Azevedo  para  constituírem  a  co- 
rnissão  solicitada  pelo  relator  da  matéria  a 
fim  de  examinar  o  trabalho  realizado  e  apre- 
sentado ao  Instituto  para  uma  solução  final 
e  justa. 

Também  em  22  de  setembro  dês  te  ano, 
a  comissão  composta  dos  diretores  da  Di- 
visão Jurídica,  da  Divisão  de  Assistência  à 
Produção  e  da  Divisão  de  Estudo  e  Plane- 
jamento apresentou  ao  presidente  do  I.A.A. 
o  relatório  referente  ao  assunto  em  causa. 

Esta  Comissão  informou  ter  sido  a  se- 
guinte a  orientação  seguida  em  relação  à 
realização  do  tombamento  das  usinas  em 
1950,  e  o  processamento  dos  cálculos  para 
determinação  das  respectivas  capacidades: 

a)  —  as  que  por  ocasião  do  tombamen- 
to exibiram  suficientes  provas  de  terem  con- 
tratado a  compra  de  novos  conjuntos  de 
moendas  destinados  à  substituição  dos  exis- 
tentes. 

b)  — as  que  tendo  deixado  de  apresen- 
tar tais  provas  naquela  ocasião,  por  inad- 
vertência ou  outro  qualquer  motivo,  somen- 
te agora  estão  tendo  oportunidade  para  fa- 
zê-lo,  e 

c)  —  as  que  nada  tendo  declarado  ou 
exibido  por  ocasião  do  tombamento,  limi- 
tam-se,  neste  momento,  a  exibir  provas  in- 
suficientes ou  a  fazer  simples  alegações  a 
respeito. 

Além  disso,  por  solicitação  da  Comis- 
são, o  sr.  Lacerda  de  Almeida  prestou  a  in- 
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formação  sob  n"  105/51,  datada  de  29  de 
outubro  de  1951,  cujos  têrmos  são  os  se- 
guintes: 

«Atendendo  à  solicitação  expressa 
no  despacho  de  fls.  3,  da  Comissão  de 
Revisão  de  Quotas,  e  confirmando  os 
dizeres  de  nossa  carta  n'  234,  de  16  do 
agosto  último,  dirigida  à  Divisão  de 
Assistência  à  Produção,  vimos  informar 
que  todas  as  usinas  compreendidas  no 
item  «a»  do  documento  a  que  se  refere 
o  aludido  despacho,  tiveram  as  suas 
respectivas  capacidades  de  moagem  cal- 
culadas à  base  do  dimensionamento  e 
demais  ca)'acteristicas  dos  conjuntos  de 
moendas  cujos  contratos  de  compra 
foram  exibidos  por  ocasião  do  tomba- 
mento de  1950,  conjuntos  êsses  desti- 
nados a  substituir  os  então  existentes 
nas  citadas  usinas». 

De  acordo  com  os  itens  e  informação 
acima,  foi^mulados  pelo  S.T.I.,  verifica-se  que 
por  ocasião  do  tombamento  realizado  em 
1950,  algumas  usinas  exibiram  provas  de 
terem  contratado  aquisição  de  novos  con- 
juntos de  moendas  destinados  à  substituição 
total  ou  parcial  dos  existentes,  enquanto 
que  outras,  por  inadvertência  ou  por  qual- 
quer outro  motivo,  deixaram  de  apresen- 
tei a  necessária  comprovação  naquela  opor- 
tunidade. 

Dessa  forma,  evidencia-se  que  o  S.T.I. 
quando  procedeu  aos  cálculos  das  usinas 
compreendidas  no  primeiro  grupo  conside- 
rou as  modificações  já  projetadas  e  objeto 
de  aquisição  por  parte  das  aludidas  fábricas. 

Isto  pôsto,  pai-eceu  à  Comissão  de  in- 
teira justiça  que  se  desse  tratamento  igual 
às  usinas  compreendidas  no  item  «b»  da  in- 
formação acima  transcrita,  e  que  apresen- 
taram suas  reclamações,  quando  mais  não 
fósse,  até  mesmo  pela  necessidade  de  har- 
monizar o  tratamento  dado  a  tôdas  as  fá- 
bricas cuja  situação  se  apresentava  nos  mes- 
mos moldes. 

De  conformidade  com  êsse  critério,  no 
exame  dos  processos  de  reclamação,  a  Co- 
missão considerou  para  os  efeitos  de  cálcu- 

NOVEMBRO,  1952  —  Pág.  86 


591 


lo  de  capacidade  a  serem  revistos,  os  imple- 
mentos de  moagem  adquii-idos  pelas  usinas 
no  curso  do  ano  de  1950  e  antes  do  toniha- 
mento  realizado,  tanto  das  íábricas  que  fi- 
zeram consignar  nas  respectivas  liclias  tais 
aquisições,  como  das  que,  por  omissão,  dei- 
xoram  de  fazer  declarações  nesse  sentido  e 
que,  posteriormente,  vieram  a  demonstrar 
mediante  prova  documental  e  inequívoca, 
que  haviam  contratado  a  compra  de  no\as 
máquinas. 

Neste  ponto,  é  de  se  esclarecer  que  a 
quota  global  destinada  à  revisão  a  ser  pro- 
cedida, com  fundamento  na  Resolução  .  . 
501/51,  ascende  a  879.147  sacos,  consoante 
o  estabelecido  no  item  2  do  art.  2°  e  §  2-  do 
art.  8-  da  citada  Resolução. 

Vale  salientar  que  a  Comissão  Executi- 
va, ex-officio,  já  detemninou  várias  altera- 
ções nas  quotas  fixadas,  em  face  de  erros 
de  cálculos  constatados,  além  de  correções 
por  equívoco  de  publicação,  de  forma  que  o 
contingente  de  879.147  sacos  já  sofreu  a 
seguinte  redução: 

Contingente  destinado  às  revisões  879.147 
Montante  das  quotas  já  deferidas 
em  revisão  ex-officio  e  nos 
processos  remetidos  à  Comis- 
são Executiva   293.264 

Saldo   585.883 

Por  outro  lado,  em  conseqiiência  dos 
pareceres  emitidos  pela  Comissão  nos  diver- 
sos processos  submetidos  à  sua  apreciação 
e  constantes  do  quadro  anexo,  o  contingen- 
te global  das  quotas  a  serem  atribuídas  às 
usinas  reclamantes  atinge  a  346.045  sacos. 

Nessa  conformidade,  a  posição  da  quota 
destinada  à  revisão  ora  procedida,  já  feita 
a  dedução  de  293.264  sacos,  passa  a  ser  a 
seguinte: 

Saldo  verificado  depois  de  deduzi- 
das as  parcelas  decorrentes  da 
revisão  ex-officio  e  de  proces- 
sos já  decididos  pela  Comis- 
são Executiva    585.883 

Contingente  global  dos  acréscimos 
a  serem  concedidos,  confor- 
me o  quadro  anexo  ao  pro- 
cesso   346.045 


Saldo  final    239.838 
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Esclarecemos  ainda  «[lU'  ;i!.L>un.s  proces- 
sos de  reclamação  se  eiicoulraiii  i'm  dili- 
gência nos  respectivos  Estados,  jx  lo  (jue  sc-- 
rao  examinados  opnrluiiaim  iiU  .  nad;!  im- 
pedindo o  pronuncianunío  da  Conussão  Exe- 
cutiva sòbre  os  processos  (|ue  conslam  da 
relação,  uma  vez  (jue  o  saldo  exisienle  será 
sulicienle  i)ara  o  eventual  afendiíuento  da- 
queles processos. 

Como  se  verifica,  a  Comissão  limiloii- 
se,  como  lhe  cabia,  a  examinar  as  reclama- 
ções que  lhe  foram  presentes  lendo  em  vis- 
t;i  as  normas  constanks  da  Hesoluçào  .  . 
501/51  e  o  critéi'io  acima  mencionado,  (pie 
no  entender  desta  Comissão,  se  ajusta  à 
situação  de  fato  e  pi-ocura  solucionar,  com 
eqiiidade,  os  i-eclamos  dos  interessados,  ma- 
nilestados  em  tempo  o])ortuno  e  em  forma 
a(k'quada». 

Encaminhado  o  Fvela tório  da  (>)missão 
de  Diretores  do  Í.A.A.  à  Comissão  compos- 
ta dos  Srs.  Gil  Maranhão,  João  Soares  Pal- 
meira e  Castro  Azevedo,  apresentou  esta 
última,  a  respeito  do  assimto.  o  seguinte 
Relatório: 

«Desde  suas  primeiras  manifestações  so- 
bre ns  pedidos  de  revisão  de  quotas  de  pro- 
dução fixadas  pela  Resolução  501/51,  a  Co- 
missão Executiva  vem  se  orientando  no  sen- 
tido de  proceder  ao  exame  em  conjunto  de 
todos  os  casos,  com  o  justo  propósito  de 
evitar  discrepância  de  critérios  ou  de  inter- 
pretações nos  julgamentos,  inevitáveis  quan- 
do muito  distanciados,  como  é  comum  a 
tòda  jurisprudência.  Todos  os  recursos  de- 
veriam ser  objeío,  senão  de  uma  única  de- 
cisão, como  foi  o  da  fixação  de  íôdas  as 
quotas,  com  a  aprovação  da  Resolução  .  . 
501/51,  pelo  menos  do  menor  número  pos- 
sível de  decisões,  aplicada  cada  uma  a  todos 
o:-,  casos  que  versassem  a  mesma  hipótese. 

Abrirani-se  exceções  para  as  novas  quo- 
tas em  cuja  fixação  tivesse  ocorrido  erro 
c\idente,  tornando-as  susceptíveis,  por  isso 
mesmo,  de  apreciação  ex-officio. 

Em  seu  primeiro  exame  de  conjunto 
sòbre  os  pedidos  de  revisão,  a  Comissão 
Executiva,  apoiando  a  indicação  do  Dr.  F^pa- 
minondas  do  Vale,  os  devolveu  à  Comissão 
de  Estudos  com  aquele  seu  antigo  propó- 
sito de  obter  o  agrupamento  de  todos  os 
processos  análogos,  para,  conhecendo  os 
fundamentos  dos  respectivos  pareceres,  po- 
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der  decidir  em  conjunto  e  unifornieniente 
todos  os  casos  enquadrados  dentro  de  cada 
hipótese  favorável  ou  desfavorável. 

O  único  ponto  do  trabalho  da  Comissão 
de  Estudos  que  mereceu  reparo  desta  Co- 
missão foi  o  de  considerar,  por  equidade, 
ccmio  «caso  de  erro  ou  equívoco  na  fixação 
da  capacidade  industrial»  o  dimensionamen- 
to feito  sôbre  as  moendas  existentes,  quando 
a  Usina  já  tivesse,  por  ocasião  do  tomba- 
mento,  encomendado  moendas  de  maior  ca- 
pacidade. 

Aliás,  as  primeiras  dúvidas  em  torno 
dêsse  critério,  foram  levantadas  pelos  pró- 
prios membros  da  Comissão  de  Estudos, 
quando  se  depararam  com  a  questão,  que 
tudo  fizeram  para  elucidar,  como  ficou  bem 
explanado  no  Relatório  dos  seus  trabalhos. 

Em  face  dos  esclarecimentos  prestados 
pelo  S.T.I.,  segundo  os  quais  «as  usinas  que 
por  ocasião  do  tombamento  exibiram  sufi- 
cientes provas  de  terem  contratado  a  com- 
pra de  novos  conjuntos  de  moendas  desti- 
nadas à  substituição  das  existentes»...  «ti- 
veram suas  respectivas  capacidades  de  moa- 
gem calculadas  à  base  do  dimensionamento 
e  demais  características  dos  conjuntos  de 
moendas»  constantes  dos  contratos  de  com- 
pra, julgou  a  Comissão  de  Revisão  dever 
dar  o  mesmo  tratamento  «às  usinas  que, 
tendo  deixado  de  apresentar  tais  provas  na- 
quela ocasião  por  inadvertência  ou  outro 
qualquer  motivo,  somente  agora  estão  tendo 
oportunidade  para  fazê-lo». 

Debatendo  a  matéria,  pareceu  a  esta 
Comissão  haver  um  vicio  de  origem  na  orien- 
tação seguida  pelo  S.T.I.,  aliás  no  inteiro 
desconhecimento  da  antiga  Comissão  de 
Contingeamento  a  que  estiveram  confiados 
os  trabalhos  de  elaboração  da  Resolução 
501,  como  da  própria  Comissão  Executiva, 
ao  discutir  e  votar  o  assunto. 

Tombamento  é  dimensionamento  de 
material  existente  na  fábrica  e  jamais  de 
material  a  receber.  Se  o  S.T.I.  fez  bem  em 
recolher  nas  cadernetas  de  tombamento  as 
informações  sôbre  os  novos  aparelhamentos 
em  aquisição  pelas  usinas,  excedeu-se  em  uti- 
lizá-las no  cálculo  de  capacidade  resultante 
do  tombamento  que  era  o  referente  ao  ano 
1950,  excesso  que  se  agravou  com  a  circuns- 
tância de  não  haver  advertido  a  Comissão 
Executiva  de  tal  iniciativa. 


Quando  se  discutiu  e  votou  a  Resolução 
501/51  era  do  conhecimento  de  todos  o  mo- 
vimento de  ampliação  do  parque  açucareiro 
do  pais,  que  a  própria  autarquia  estimulava, 
concedendo  financiamento  para  o  reequi- 
pamento  de  várias  usinas,  mesmo  para  a 
montagem  de  algumas  usinas  novas,  resul- 
tantes da  transformação  de  antigos  enge- 
nhos. Houve,  no  entanto,  o  cuidado  de  sò- 
Uicnte  excluir  a  exigência  da  prova  de  capa- 
cidade, mediante  o  tombamento  de  1950,  as 
«usinas  novas  em  montagem»,  umas,  cujas 
especificações  eram  conhecidas  do  Instituto, 
e  outras  desconhecidas.  Em  ambos  os  casos, 
mesmo  das  que  tinham  especificações  conhe- 
cidas do  Instituto  (praticamente  as  por  êle 
financiadas),  não  aceitou  a  Comissão  Exe- 
cutiva essas  especificações  de  encomenda  ou 
de  contrato  que  podiam  ser  ou  não  cum- 
pridas, mas  «levando-se  em  conta  o  tomba- 
mento a  ser  procedido  logo  após  as  conclu- 
sões da  referida  montagem,  cujos  resulta- 
dos não  poderão  ultrapassar  as  especifica- 
ções conhecidas  do  Instituto». 

Era  a  preocupação  rigorosa  de  não  acei- 
tar «dimensionamento  no  papel»,  mesmo 
para  os  casos  de  exceção,  de  especificações 
conhecidas,  sujeitas  à  verificação  mediante 
tombamento  posterior. 

No  entanto,  como  resultado  da  iniciati- 
va do  S.T.I. ,  houve  usinas  que  tiveram  com 
ignorância  da  Comissão  Executiva,  a  capa- 
cidade de  suas  moendas  calculadas  pela  men- 
suração  dos  aparelhos  que  estavam  apenas 
encomendados. 

A  Comissão  de  Estudos  de  Quotas,  con- 
siderando justa  a  equiparação  dos  que  pe- 
diram revisão  de  suas  quotas  com  idêntico 
fimdamento,  teve  porém  o  cuidado  de  man- 
dar verificar  se  tais  encomendas  foram  cum- 
pridas, isto  é,  se  os  aparelhos  dados  como 
adquiridos,  foram  recebidos  e  montados  com 
as  especificações  da  encomenda. 

O  estudo  de  agora  foi  feito  mediante 
um  critério  uniforme  de  exame  da  documen- 
tação apresentada  pelos  interessados,  inclu- 
sive de  principio  de  pagamento.  As  usinas 
que  exibiram  documentos  de  aquisição  de 
novas  moendas  por  ocasião  do  tombamento, 
fizeram,  entretanto,  essa  prova  perante  jui- 
zes diversos  que  eram  os  tombadores 
do  S.T.I. 

E'  assim  difícil  estabelecer-se  uma  ri- 
gorosa igualdade  de  tratamento.  Por  outro 
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lí»do,  sendo  essa  a  primeira  vez  que  a  C,o- 
niissão  Executiva  vai  tomar  conhecimento 
do  assunto,  pareceu  a  esta  Comissão,  que 
antes  de  entrar  no  mérito  dos  pedidos  de 
revisão,  deveria  ela  e  a  Comissão  Executiva 
conhecerem  quais  as  usinas  que  por  ocasião 
do  tombamento  exibiram  documentos  de  en- 
comenda de  novas  moendas,  com  os  assen- 
tamentos constantes  das  respectivas  fichas, 


e  cálculos  dl'  capacidade  com  base  lamhrui 
nas  moendas  existentes,  a  íiiu  de  que  st> 
possa  medir  a  verdadeira  extensão  do  ocor- 
rido e  proceder  a  qualquer  confronto  com 
os  pedidos  de  revisão  sob  o  nu-siuo  lim- 
damento. 

Èsses  casos,  cuja  solução  a  Comissão 
opina  fique  suspensa  até  a  realização  da  di- 
ligência acima  indicada,  são  os  seguintes: 


I  _  COM  PARECER  FAVORÁVEL 


Quota 

Revisão 

Quota 

Estado 

Usina 

Anterior 

Proposta 

Revista 

Pernambuco  

Salgado  

257.880 

26.880 

284.760 

Pernambuco  

69.840 

17.308 

87.148 

São  Paulo   

166.440 

26.880 

193.320 

São  Paulo   

Da  Pedra   

115.714. 

77.510 

193.224 

São  Paulo   

41 . 880 

6.600 

48.480 

Rio  de  Janeiro  .  .  . 

26.520 

35.320 

61  .810 

II  _  COM  PARECER  DESFAVORÁVEL 


Estado 

Pernambuco 
Pernambuco 
Pernambuco 


jAlagoas 
\Alagoas 


iBahia  

Bahia  

Minas  Gerais 
•>ão  Paulo   .  . 


í5ão  Paulo 
ião  Paulo 
«ião  Paulo 


Os  demais 
er  enquadrados  na 
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Usina 

Jaboatão    Maquinaria  encomendada 

Sto.  Inácio    Maquinaria  encomendada 

Sta.  Teresinha    INIaquinaria  nova  já  considerada  no  tom- 

bamento 

Capricho    Maquinaria  nova  já  considerada  no  foni- 

bamento 

Bititinga   Maquinaria  nova  já  considerada  no  tom- 

bamento 

Cinco  Rios   Maquinaria  encomendada 

Acutinga    Maquinaria  encomendada 

Jatiboca    Maquinaria  encomendada 

A  j„àlia    Não       considerado  desfibrador  —  Usina 

'  ' beneficiada  maior  produção 

Barbacena   ••       Maquinaria  encomendada 

g  Bento    INIaquinaria  encomendada 

S.  Luis  (Brasil  Rural)       Maquinaria  encomendada 

.o«n«  nnrf  ciados  pela  Comissão  de  Estudos  com  parecer  favorável  devem 
Torma  dos  art^       e  24  da  Res.  501/51,  nas  seguintes  hipóteses: 
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I  _  CORREÇÃO  DE  ÈRRO  DE  CAPACIDADE,  isto  é,  de  êrro  ou  equívoco  de 
cálculo  na  fixação  da  capacidade  industrial  (art.  8°  letra  «a»,  combinado  com  a  parte 
primeira  do  artigo  24). 

I  „  CORREÇÃO  DE  ÊRRO  DE  CAPACIDADE 


Quota 

Revisão 

Quota 

Estado 

Usina 

Anterior 

Proposta 

Revista 

Paraíba   

Monte  Alegre   

42.720 

1 . 520 

44.240 

São  Paulo   

100.920 

19.212 

120.132 

São  Paulo   

S.  José   

53.640 

3.240 

56.880 

São  Paulo   

Campestre   

40.680 

9.480 

50.160 

Goiás   

Sul-Goiana   

38.280 

1.380 

36.900 

II  —  CORREÇÃO  DE  ÊRRO  DE  PRODUÇÃO,  isto  é,  «êrro  ou  equívoco  de  cál- 
culo»... «no  levantamento  dos  dados  relativos  à  produção  de  açúcar  e  álcool  direto,  no 
quinqiiênio  1944/45  a  1948/49  (artigo  8-,  letra  «a»,  combinado  com  a  parte  segvmda  do 
artigo  24). 


II  —  CORREÇÃO  DE  ÊRRO 

DE  PRODUÇÃO 

Quota 

Revisão 

Quota 

Estado  Usina 

Anterior 

Proposta 

Revista 

São  Paulo                        Sta.  Cruz  S.  A  

60.010 

2.150 

62.160 

São  Paulo                        Sta.  Cruz  L.  0  

58.080 

11.640 

46.440 

São  Paulo                       Nova  América   

33.480 

8.370 

41.850 

III  —  REAJUSTAMENTO  DAS  QUOTAS  DAS  USINAS  NOVAS,  em 

montagem  a 

1/1/51,  cujas  especificações  fossem  então  conhecidas  do  I.A.A.  (art. 

8%  letra  «b»);  (Usinas 

novas  com  «especificações  conhecidas). 

III  —  ESPECIFICAÇÕES  CONHECIDAS 

Quota 

Revisão 

Quota 

Estado  Usina 

Anterior 

Proposta 

Revista 

Alagoas                           Sta.  Amália  

34.085 

19.435 

53.520 

Alagoas    Taquara    

20.998 

18.602 

39.600 

Alagoas                           Sta.  Clotilde   

40.633 

9.659 

50.292 

Espírito  Santo   ....        S  Miguel   

11.534 

31.846 

43.380 

Minas  Gerais                    S.  Sebastião  

2.181 

5.199 

7.380 

Minas  Gerais                    Rio  Grande   

29.274 

26.706 

55.980 
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IV  —  No  reajustamento  até  20. ()()()  sa- 
cos das  quotas  das  usinas  em  montagem  a 
1/1/51,  cujas  especificações  não  lòssem  co- 
nhecidas do  Instituto  e  os  requereram  den- 
tro de  15  dias  (arl.  8',  parágrafo  1'')  (Usi- 
nas novas  com  especificações  desconhecidas). 

IV  —  USINAS  NOVAS  COM  ESPECIFI- 
CAÇÕES DESCONHECIDAS 

Dos  casos  abrangidos  por  èste  item  só 
falta  ser  julgado  o  da  Usina  Santa  Carlota, 
de  São  Paulo,  cujo  processo  ainda  não  clíe- 
gou  à  Comissão  de  Estudos  para  apre- 
ciação. 

Esta  Comissão  jidga  merecer  provimen- 
to da  Executiva,  todos  os  recursos  quf;  re- 
ceberam parecer  favorável  da  Comissão  de 
Estudos  de  Quotas,  constantes  dos  itens  aci- 
ma I  a  IV,  assim  como  está  de  acordo  em 
que  seja  negado  provimento  a  todos  os  pe- 
didos de  revisão  que  tiveram  parecer  con- 
trario daquela  Comissão,  que  podiam  ser  en- 
quadrados nos  aludidos  itens. 

Deste  modo,  ficarão  com  seu  julgamen- 
to adiado  para  exame  posterior  os  seguintes 
casos: 

a)  os  que  basearam  os  pedidos  de  re- 
visão na  aquisição  de  novas  moendas  ape- 
nas encomendadas  no  ano  do  tombamenío 
oi'  seja  de  1950; 

b)  os  das  usinas  Santa  Maria,  do  Es- 
tado do  Rio  de  Janeiro,  e  Santana  e  Paredão 
do  Estado  de  São  Paulo,  em  virtude  da  re- 
visão ter  sido  feita  com  base  nas  f rações 
de  rendimento  tomadas  agora  pelo  seu  justo 
valor,  quando  nos  cálculos  de  capacidade, 
aprovados  pela  Resolução  501,  nenhuma  f ra- 
ção de  rendimento  foi  computada,  arredon- 
dando-se  as  de  meio  para  cima  e  desprezan- 
do-se  as  abaixo  de  meio». 

Depois  de  demorados  debates  sôbre  o 
assunto  e  discussão  do  relatório  da  Comis- 
são, na  reunião  de  8  de  outubro  último,  o 
presidente  declarou  a  matéria  suficientemen- 
te esclarecida,  lembrando  que  a  forma  de 
votação  poderia  ser  a  seguinte:  ou  a  apro- 
vação do  relatório  da  subcomissão  da  Comis- 
são Executiva,  tal  qual  está,  ou  deixando 
para  julgamento  ulterior  o  exame  dos  casos 
indicados  nas  letras  «a»  e  «b»  do  relatório, 
in  fine.  O  assunto  já  fôra  suficientemente 
debatido.  A  votação  se  faria  do  seguinte  mo- 


do:  ou  a  aprovação  iiilegral  do  i'<.l,il(HÍo,  ou 
então  a  a|)rovaçào  do  relalórit)  com  a  rcli- 
rada  dos  itens  «a»  e  «])■•>.  (pie,  em  vez  de 
ulterior  decisão,  leriam  a  decisão  pioposla 
])elo  Sr.  \\'alter  de  Andrade. 

l^x])licon  o  Sr.  Waller  di'  aiidradt'  i{u>- 
essas  quotas  si'riam  concedidas,  na  di^pendèn- 
cia  de  verificação,  pelos  departamentos  com- 
petentes. Foi  a  proposta  que  fizera  de  início. 

O  f)residenle  repeliu  que  a  votação  con- 
sistiria na  aprovação  do  relatório  da  sub- 
comissão da  Comissão  Executiva,  com  in- 
clusão dos  itens  «a»  e  «b»  do  relatório,  ou 
então  aprovação  do  relatório  com  exclusão 
dos  itens  «a»  e  «b»,  que  teriam  a  solução 
pi  oposta  pelo  representanti'  de  São  Paulo, 
isto  é,  no  sentido  de  se  aprovar  a  i)i-oposta  da 
comissão,  sujeita  às  verificações  feitas  pelos 
departamentos  competentes  do  Instituto. 

O  ])residente  disse  que  estava  em  vo- 
tação a  matéria,  com  a  alternativa  da  pro- 
pcsta  do  Sr.  Gil  Maranhão,  ou  a  do  Sr.  Wa]- 
ter  de  Andrade. 

Submetidas  à  votação  as  duas  fórnui- 
las  apresentadas  pelo  presidente,  para  solu- 
ção do  assunto,  foi  ai)rovada,  contra  o  voto 
d()  Si.  ^^'alter  de  Andrade,  a  fórnuila  cons- 
tante do  item  I,  isto  é: 

«Aprovação  do  relatório  da  Subcomis- 
são, mantidos  os  itens  «a»  c  «b»  contidos 
ne  final  do  relatório  da  mesma,  sòbi'e  o 
adiamento,  para  exame  posterior,  dos  casos 
previstos  naqueles  itens». 


FABRIC/i   DE  AÇÚCAR  EM  CEILÃO 

Ceilão  consome  anualmenie  100  d  120  mH  tone- 
ladas de  açúcar  por  ano,  que  são  importadas.  Tem, 
portanto,  de  enfrentar  o  problema  de  criar  uma  in- 
dústria açucareira,  a  fim  de  libertar-se,  ao  menoí 
em  parte,  do  produto  estrangeiro. 

Segundo  lemos  em  "Sugar",  uma  publicação 
canadense  vem  de  divulgar  a  notícia  de  ter  sido 
aprovada  a  instalação  de  uma  Uiina  de  açúcar  em 
Ceilão,  que  deverá  custar  15  milhões  de  rúpias  ou 
2.700.000  dólares.  A  usina  será  montada  em  zona 
apropriada  ao  cultivo  da  cana,  que  inicialmente  será 
plantada  em  uma  área  de  7.000  acres.  A  usina  terá 
capacidade  para  produzir  cerca  de  15  mil  toneladas 
de  açúcar  por  ano.  Será  o  primeiro  passo,  no  sentido 
de  obter  a  auto-suficiência  em  relação  ao  açúcar. 


BRASÍL  AÇUCAREIRO 


NOVEMBRO,-  1952  —  Pág.  9i 


MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚCAR 


INFORMAÇÕES  DE  M.  GOLODETZ 

Em  carta  datada  de  15  de  outubro,  M.  Golodetz 
informava  que,  embora  parecesse  um  paradoxo, 
não  havia  praticamente  açúcar  da  safra  de  1952  para 
venda  no  mercado  mundial.  Uma  quinzena  antes 
daquela  data,  o  Instituto  Cubano  (vendedor  único) 
vendeu  51.700  toneladas  de  açúcar  bruto  a  4,10 
cents.  a  libra,  fob,  ao  Marrecos  Francês  para  embar- 
que de  outubro  a  dezembro.  Pouco  depois,  o  mesmo 
órgão  vendia  três  partidas  de  açúcar  ao  Japão  aos 
preços  de  4,12  (50.000  toneladas),  4,17  (61.500 
toneladas)  e  4,20  (36.000  toneladas)  para  embar- 
que até  janeiro.  Essas  vendas,  totalizando  200,000 
toneladas,  foram  efetuadas  nos  têrmos  do  recente 
acordo  de  pagamentos  entre  a  França  e  Cuba,  se- 
gundo o  qual  as  compras  serão  liquidadas  na  base 
de  30  por  cento  em  dólares  e  70  por  cento  em  moéda 
francesa.  Antes  das  citadas  vendas,  o  Instituto  dis- 
punha apenas  de  141.000  toneladas  de  açúcar  da 
quota  especial,  tendo  para  preencher  a  quantidade 
negociada  convidado  os  produtores  a  contribuir  com 
os  açucares  não  vendidos  da  quota  livre  mundial.  O 
Instituto  pagará  êsses  açúcares  ao  preço  médio  de 
tôdas  as  vendas  da  safra  dêste  ano,  preço  que  se 
calcula  em  4,15  cents  fob. 

Acredita-se  que  depois  dos  aludidos  negócios 
restarão  apenas  50.000  toneladas  da  quota  livre 
mundial,  sob  a  forma  de  açúcar  refinado,  para  o 
qual  não  tem  havido  procura.  A  possibilidade  de 
agúçar-se  a  procura  antes  de  haver  açúcar  disponível 
da  nova  safra,  preocupa  os  circules  cubanos.  Existe, 
é  claro,  açúcar  em  abundância  nos  armazéns  de  Cuba. 
Em  primeiro  lugar,  1.750.000  toneladas  da  chama- 
di  quota  especial  de  estabilização,  destinada  aos 
Estados  Unidos  e  a  ser  embarcada  no  período  de  1953 
a  1957  á  razão  de  350.000  toneladas  por  ano.  Esse 
açúcar  foi  financiado  pelo  Banco  Nacional  de  Cuba. 
Por  esse  motivo  não  será  fácil  retirar  qualquer  quan- 
tidade dêsse  açúcar  para  os  mercados  mundiais.  Exis- 
tem ainda  450.000  toneladas  da  "quota  retida"  dos 
Estados  Unidos,  dos  quais  300.000  deverão  ser  em- 
barcadas para  o  seu  destino  nos  próximos  dois  meses, 
mas  sòmente  no  caso  de  ser  aumentada,  como  se  es- 
pera, a  quota  total  de  importação  que  é  de  7.700.000 
tcneladas.  O  resto  dessa  quota,  poderá,  naturalmente, 
servir  como  fonte  de  suprimento  para  o  mercado 
m.undial.  Para  isso,  todavia,  seria  preciso  que  o 
governo  cubano  alterasse  o  decreto  que  regula  a  safra 


deste  ano  na  parte  que  se  refere  ao  destino  da  quota 
retida. 

De  acordo  com  as  mais  recentes  informações 
dc  P.  O.  Licht,  a  produção  de  açúcar  de  beterraba 
n-L  Europa  é  estimada,  para  a  safra  52/53,  em 
11.637.000  toneladas,  inclusive  2.750.000  tonela- 
das, de  produção  da  Rússia.  A  Alemanha  Ocidental 
espera,  em  52/53  uma  produção  de  900.000  tone- 
ladas, estimando-se  em  230.000  toneladas,  as  neces- 
sidades da  importação. 

Os  correspondentes  de  Golodetz  na  França  in- 
formavam que  a  área  beterrabeira  aumentara  para 
452.000  hectares;  desses,  3 65. 000  serão  empregados 
r,a  fabricação  de  açúcar  e  o  restante  destinado  à 
produção  de  álcool.  A  área  da  safra  52/53  supera 
a  anterior  em  7  por  cento.  Segundo  as  últimas  esti- 
mativas, a  França  terá  na  safra  em  curso  um  exceden- 
te de  125  .000  toneladas. 

O  govêrno  indiano  adotou  a  seguinte  politica 
para  1952/53  :  as  500.000  toneladas  remanescentes 
serão  entregues  ao  consumo  aos  atuais  preços  contro- 
lados. Os  açúcares  novos  sòmente  serão  vendidos 
depois  de  esgotados  os  excedentes  da  safra  anterior. 
Decidiu  o  govêrno  não  fixar  preços  teto  para  os 
açúcares  gur  e  khandisari  nem  controlar  as  vendas 
desses  dois  tipos.  Autorizou  ainda  a  exportação  de 
uma  quota  de  200.000  toneladas  de  açúcar  da  nova 
safra  ou  dos  remanescentes,  na  base  da  substituição. 

REVISTA  AÇUCAREIRA  DE  B.  DYER 

Sumário  —  A  procura  de  açúcar  refinado  nos 
Estados  Unidos  tem  sido  firme  e  superior  à  de  1951 
durante  cs  3  mçses  que  precederam  o  dia  10  de 
outubro.  Os  preços  do  açúcar  bruto  se  elevaram 
lentamente  até  US$  6,10  por  100  libras,  excluídos 
os  direitos.  A  expectativa  de  aumento  da  quota  ame- 
ricana, manifestada  em  certos  setôres  do  comércio, 
não  se  verificou  e  a  situação  dos  fornecimentos  no 
nordeste  aos  poucos  se  dificulta.  De  modo  geral, 
o  refinado  está  sendo  vendido  a  15  centavos  por 
100  libras  no  território  Oeste  de  Chicago,  devido  à 
pressão  no  mercado  exercida  por  beterrabeiros  e 
refinadores  de  Nova  Orleans. 

O  excedente  de  Pôr  to  Rico  —  Não  houve  mais 
vendas  de  excedentes  aos  mercados  mundiais.  O 
govêrno  da  ilha  está  interessado  neste  problema, 
mas  não  se  chegava  a  acordo  para  tal  fim  no  curso 
dos  debates  mantidos  entre  as  partes  interessadas. 
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Sj  uma  fração  substancial  ou  todo  o  excedente  fôsse 
\xndido  nos  mercados  mundiais,  o  volume  da  safra 
de  1953  seria  correspondentemente  aumentado.  En- 
tretanto, não  será  permitida,  em  1953,  uma  safra 
irrestrita. 

O  teor  em  sacarose  da  cana  da  safra  atual  é 
o  mais  baixo  obtido  nos  últimos  27  anos,  mediando 
cêrca  de  10,84%.  A  média  de  1942,  a  51  foi  de 
11,49  %.  O  suprimento  de  canas  disponíveis  para 
colheita  em  1953  provavelmente  será  igual  ou 
excederá  o  de  1952.  Assim,  com  um  conteúdo  de  sa- 
carose mais  normal,  a  produção  de  açúcar  poderá 
subir  de  1.372.388  toneladas  curtas  em  1952  a 
uma  cifra  bem  superior  a  1 . 400 . 000  toneladas.  O 
máximo  permitido,  dentro  das  restrições  governa- 
mentais, se  resumirá,  ao  que  tudo  indica,  nas  seguin- 
te;; cifras  (em  toneladas)  :  1.080  para  a  quota 
continental  americana;  120  para  o  consumo  local  e 
125  para  o  excedente  "normal".  O  total  será  pois, 
de  1.325  toneladas. 

Não  houve  comunicação  oficial  sôbre  o  que 
seja  excedente  "normal".  Desse  modo,  os  dados 
aqui  apresentados  poderão  ser  retificados  para  mais, 
mas  a  estimativa  parece  estar  próxima. 

Prodí/ção  Havaiana  —  Em  1952  a  produção  do 
Havaí  é  estimada  entre  1.025.000  e  1.050.000 
toneladas  curtas,  valôr  bruto.  Cêrca  de  45 . 000  tonela- 
dss  são  necessitadas  pelo  consumo  local.  Espera-se, 
pois,  que  CS  embarques  para  os  Estados  Unidos 
—  território  continental  —  sejam  um  pouco  menores 
do  que  a  quota  estabelecida  de  1.052.000  toneladas. 
O  "deficit"  será  provavelmente  redistribuído  até  o 
fim  do  ano  corrente. 

De  acordo  com  a  Lei  Açucareira,  as  Ilha  Vir- 
gens, a  parte  continental  dos  Estados  Unidos,  Pôrto 
Rico  e  Cuba  receberão  essa  redistribuição,  de  acôrdo 
com  as  suas  respectivas  quotas,  ao  tempo  em  que  a 
redistribuição  fôr  efetuada.  Tendo  em  vista  as  quotas 
atuais,  estas  relações  serão  as '  seguintes  :  0,149% 
para  as  Ilhas  Virgens;  12,405  %  para  a  Quota  Con- 
tinental, 25.577  %  para  Pôrto  Rico.  e  64.869 ''c 
para  Cuba. 

A  área  doméstica  de  beterraba  não  concorrerá 
nessa  distribuição,  porque  não  possui  o  açúcar  para 
preencher  qualquer  quota  adicional.  Outras  áreas  tam- 
bém não  poderão  concorrer  com  tal  "deficit'  . 

Politica  de  Melaços  em  Cuba  —  O  Insi-ituto 
Cubano  de  Estabilização  do  Açúcar  aumentou  sua 
escala  de  descontos  de  preços  nas  compras  de  melaço 
em  grande  quantidade,  de  medo  que  os  comprado- 
res de  30.000.000  de  galões  ou  mais,  para  en- 
trega em  90  dias,  obtém  um  preço  de  7  cents  por 


galão  l-.O.B.  Cuba.  Os  preços  dos  melaços  dc 
outras  áreas  se  aproximam  desse  nível. 

Esta  política  dc  preços  tem  dois  resulLulo.  ób- 
vios. Em  primeiro  lugar,  concentra  is  vendas  cubanas 
entre  uns  poucos  grandes  compradores  capazes  d^ 
qualificar  pelos  preços  mais  baixos.  Em  segundo  lu- 
gar, significa  que  os  compradores  menores  competem 
com  as  parcelas  menores  de  outras  áreas,  as  quais  sc 
b'-neficiam  de  preços  ligeiramente  mais  altos  do  qu'- 
o  cubano  de  7  cents. 

Em  14  de  novembro,  dia  em  que  se  fará  a  esti- 
mativa do  consumo  em  1953  em  Washington,  haverá 
uma  reunião  informativa  convocada  pelo  Departa- 
mento de  Agricultura  dos  Estados  Unidos  a  afim  de 
discutir  a  situação  dc  melaço.  Cuba  ainda  possui 
grandes  estoques  que  precisam  tomar  destino,  a 
fim  de  ceder  lugar  à  produção  de  1953. 

Reunião  do  Conselho  Inlernacionat  do  Aiyicar 
—  O  Conselho  deverá  íe  reunir  para  discutir  a  conve- 
niência de  se  fazer  um  novo  acôrdo  internacional  do 
açúcar.  Há  muitos  pontos  de  vista  em.  conflito. 
Cuba  certamente  deseja  um  acôrdo  que  preveja  limi- 
tação da  produção  em  outros  países. 

Os  Estados  Unidos,  aparentemente,  concordam 
cem  a  posição  cubana,  mas  só  assinarão  o  acôrdo, 
desde  que  o  mesmo  não  entre  em  cheque  com  sua  Lei 
Açucareira.  Em  outras  palavras,  a  única  restrição 
de  produção  que  os  Estados  Unidos  farãc  é  aquela 
Gue  se  recomenda  na  Lei  Açucareira,  isto  é,  em 
Pórto  Rico  e  nas  Ilhas  Virgens. 

O  Reino  Unido,  no  seu  Acôrdo  Açucareiro  da 
internacional  que  restrinja  a  produção  do  império 
Comunidade  Britânica,  não  assinará  qualquer  acôrdo 
abaixo  das  quotas  especificadas  no  Acôrdo  da  Comu- 
nidade. Estas  quotas  permitiriam  uma  expansão  de, 
a  grosso  modo,  800,000  toneladas  curtas  na  produção 
colonial  e  dos  domínios. 

Muitos  outros  países  estão  favoráveis  também  a 
um  acôrdo  internacional  que  limite  a  produção  e 
as  vendas  no  mercado  mundial  desde  que  não  se 
vejam  restringidos  em  qualquer  grfu.  Assim,  um 
acôrdo  internacional  parece  possível,  desde  que  Cuba 
seja  a  área  a  fazer  o  maior  número  de  concessões. 

Venda  de  açúcar  jranco-cnbano  —  Cuba  vendeu 
200.000  toneladas  de  açúcar  à  França,  para  paga- 
mento 70  %  em  francos  franceses  a  350  por  dólar, 
e  30%  em  dólares.  Os  pagamentos  serão  feitos  num 
período  de  três  anos.  Os  preços  fcrarn  cotados  a, 
aproximadamente,  USS  4,15  a  maior  parte  do  açúcar 
se  destina,  presumivelmente,  ao  Japão  e  ao  Mar- 
recos. 
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Os  preços,  variando  de  4,10  ^  4,20,  na  reali- 
dade são  equivalentes  a  um  nível  bem  inferior  a  4,00. 
A  transformação  de  francos  em  dólares  está  atualmen- 
te  muito  mais  próxima  de  400  francos  por  dólar  do 
que  350. 

Se  isto  marca  o  começo  de  um  sistema  de  dois 
preços  na  venda  do  açúcar  cubano,  poderá  estimular 
as  vendas  caso  as  concessões  sejam  bem  vantajosas. 
Entretanto,  pode  representar  o  germe  de  dificuldades 
de  pagamento  do  exterior  e  do  controle  das  impor- 
tações para  a  República  de  Cuba. 

FHip/iias  —  A  mais  recente  estimativa  da  safra 
1952/53  é  de  1.296.700  toneladas  curtas,  valor 
comercial.  Se  fôrem  exportadas  950.000  toneladas 
para  os  Estados  Unidos  (c  que  será  quase  equivalen- 
te à  quota  americana  de  974 . 000  toneladas  após  o 
ajuste  para  a  polarização),  haverá  cêrca  de  250.000 
toneladas  para  o  consumo  doméstimo  e  94 . 000  para 
outros  fins,  tais  como  saldo  excedente  ou  venda  no 
mercado  mundial. 

Safra  da  quota  continental  americana  —  O  rela- 
tório oficial  de  10  de  outubro  sobre  a  safra  indicava 
uma  tonelagem  de  cana  e  beterraba  que  deveria 
produzir  cêrca  de  565.000  toneladas  curtas  de  cana 
bruta  e  1.570.000  toneladas  curtas,  valor  bruto, 
de  refinado  de  beterraba,  com  teor  "médio"  de  sa- 
carose. A  safra  de  cana  da  Louisiana  estará  sujeita 
a  considerável  variação,  dependendo  das  condições 
do  tempo.  As  beterrabas  provavelmente  excederão 
a  média  do  teor  sacarino. 

Diz  o  seguinte  o  relatório  governamental:  Be- 
terrabas açucare/rãs  —  A  produção  de  beterraba  açu- 
careira está  agora  orçada  em  10.334.000  toneladas 


cêrca  de  2  %  acima  das  previsões  um  mês  atrás,  e 
3  por  cento  acima  da  produção  média  da  última  dé- 
cada, fixada  em  10  milhões  de  toneladas.  A  previsão 
de  rendimento  de  15,2  toneladas  por  acre,  feita  em 
V  de  outubro,  é  ligeiramente  maior  do  que  há  um 
mês,  e  cêrca  de  2  toneladas  acima  da  média. 

"O  tempo,  durante  o  mês  de  setembro,  na 
maior  parte  dos  Estados  produtores,  foi  de  modo 
geral  ideal  para  o  crescimento  e  o  desenvolvimento 
da  beterraba  açucareira.  A  colheita  está  em  anda- 
mento na  maioria  dos  Estados  produtores,  com  con- 
teúdo sacarino,  de  bom  para  excelente,  na  maior 
parte  das  áreas.  Em  muitos  Estados,  particularmente 
no  Colorado  e  em  Nebraska,  êste  foi  um  ano  quase 
ideal  para  o  cultivo  da  beterraba.  Na  Califórnia,  cêrca 
de  um  têrço  das  beterrabas  plantadas  na  primavera 
fo;  colhido  em  1°  de  outubro,  enquanto  que  o 
pieparo  do  solo  no  Vale  Imperial  foi  terminado 
em  julho  último." 

"Cana  para  açúcar  e  semente  —  As  previsões 
de  1-  de  outubro,  indicavam  uma  produção  de 
7.424.000  toneladas  de  cana  para  açúcar  e  para 
semente.  No  mês  passado  a  previsão  era  de  7.717.000 
toneladas  e  a  colheita  do  ano  passado  foi  de  .... 
6.120.000  toneladas.  A  média  dos  últimos  dez  anos 
é  de  6.216.000  toneladas.  Espera-se  um  rendimento 
por  acre  de  22,2  toneladas,  contra  19,2  no  ano 
passado  e  19,9  na  média  da  última  década. 

A  falta  de  grandes  chuvas  durante  o  correr  de 
setembro  reduziu  ligeiramente  as  estimativas  na  Loui- 
siana, mas  ainda  se  espera  uma  bôa  safra.  Na  Florida, 
a  cana  de  açúcar  cresceu  rapidamente  em  condições 
bastante  favoráveis." 


REVISÃO  DE  QUOTA 

A  Comissão  Executiva  aprovou  o  seguinte  pare- 
cer da  Subcomissão  de  Revisão  de  Quotas : 

"Nd  forma  do  parecer  desta  Comissão,  apro- 
vado pela  Comissão  Executiva,  na  sessão  de  8  do 
corrente,  tiveram  o  seu  julgamento  adiado,  os  re- 
cursos relativos  à  revisão  de  quotas  outorgadas  pela 
Resolução  501/51,  com  base  na  capacidade  de  novas 
moendas  ou  da  ampliação  das  existentes,  objeto  de. 
encomenda  por  ocasião  do  tombamento  de  1950. 

Na  discussão  do  assunto,  foi  lembrada  a  ocor 
rência  de  casos  em  que  as  novas  moendas  funcio- 
naram na  safra  1950/51,  havendo  a  Comissão  se 
pronunciado  no  sentido  de  que  tais  casos  mereciam 
pronto  provimento. 

Está  provado  ter  sido  essa  a  situação  da  Usina 


São  João,  de  Araras,  São  Paulo,  pertencente  à  Com- 
panhia Industrial  e  Agrícola  São  João,  que,  por 
ocasião  do .  tombamento,  estava  com  as  suas  moen- 
das sendo  aumentadas  pelas  indústrias  Dedini,  e, 
feito  o  aumento,  com  elas  moeu  na  safra  1950/51. 

A  quota  da  interessada  recebeu  pela  Resolução 
n.  501/51  o  aumento  de  80.080  sacos  para  166.440, 
de  acordo  com  o  melhor.^  fator,  o  dimensionamento 
anterior  à  atnpliação. 

A  mensuração  das  moendas  ampliadas  importa 
em  novo  aumento  de  capacidade  de  26.880  sacos  em 
120  dias  de  moagem,  de  acordo  com  a  fórmuli 
actotada. 

O  parecer  desta  Comissão  é  no  sentido  do  pro- 
vimento do  recurso,  para  conceder-se  o  aumento  de 
26.880  sacos  na  quota  da  requerente,  elevando- a 
para  193.320  sacos,  por  conta  do  saldo  existente." 
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ALEMANHA  OCIDENTAL 

A  produção  de  açúcar  refinado  na  Alem;inha 
Ocidental,  relativa  à  safra  de  beterraba  de  19'52,  so- 
mou 960.000  toneladas  correspondentes  a  1.067.000 
toneladas  de  açúcar  bruto,  contra  953.500  e  .•  .  .  . 
1.059.000  toneladas,  respectivamente,  em  1951.  As 
quotas  e  os  certificados  de  entrega,  informa  o 
"Weekly  Statistical  Sugar  Trade  Journal",  de  28  de 
agosto  de  1952,  foram  abolidos,  permitindo  que  o 
sistema  de  distribuição  se  ajustasse  ao  mercado  real. 
Uma  estreita  cooperação  estabeleceu-se  entre  o  Minis- 
tério da  Alimentação  e  os  produtores  de  açúcar  do 
país.  O  total  das  entregas  para  o  consumo  no  período 
1"  de  outubro  de  1951  a  30  de  setembro  de  1952,  foi 
cilculado  em  1.255.000  toneladas  de  açúcar  cristal, 
contra  1 .  6OO .  000  toneladas  previstas.  Os  estoques 
a  1'  de  outubro  de  1952  deverão  atingir  a  288.500 
toneladas,  centra  34.100  em  igual  período  de  1951. 

* 

Segundo  informa  o  Dr.  Hugo  AhIfeld,  conhe- 
cido especialista  em  assuntos  açucareiros,  numa  cor- 
respondência para  "Sugar",  a  área  de  plantio  de 
beterrabas  na  safra  52/53  é.  de  215.000  bectarer-, 
contra  221.378  na  safra  anterior.  Acrescentava, 
a  cifra  era  provisória,  podendo  elevar-se  no  final 
da  safra. 

Não  obstante  a  pequena  redução  da  área  de 
cidtivo,  acreditava  o  Dr.  Ahlfeld  que  a  Alemanha 
Ocidental  poderia  obter  uma  produção  de  matéria 
piima  igual  à  do  ano  passado,  se  as  condições  de 
tempo  forem  favoráveis. 

A  situação  de  suprimento  de  açúcar  na  Repú- 
blica Federal  é  idêntica  à  do  ano  passado:  será  pre- 
ciso importar  algumas  centenas  de  milhares  de  tone- 
ladas de  açúcar.  O  govêrno  deverá  orientar-se  no  sen- 
tido de  adquirir  açúcar  bruto  em  vez  de  refinado, 
visando  assegurar  trabalho  às  refinarias. 

ARGENTINA 

Um  decreto  do  Ministro  da  Indústria  e  do 
Comércio,  publicado  em  seu  número  de  setembro 
por  "La  Industria  Azucarera",  estabelece  as  caracte- 
rísticas que  devem  reunir  os  açúcares  produzidos  no 
país. 


Segundo  o  decreto,  tais  características  são  as 
seguintes  :  para  os  açúcares  de  primeira  qualidade 
—  polarização  mínima,  99,5;  cinzas  totais  (máximo) 
0,2  por  cento;  coeficiente  de  segurança  (máximo) 
0.25;  para  os  açúcares  de  segunda  qualidade  ■ — 
polarização  mínima,  98,5,  cinzas  totais  ^máximo), 
0,3  por  cento;  coeficiente  de  segurança  (m'^^""'"'») , 
0,25;  para  os  açúcares  de  terceira  qualidade,  pola- 
rização mínima,  85;  cinzas  totais,  0,4  por  cento. 

Determina  o  decreto,  em  outro  artigo,  que  os 
açúcares  de  primeira  qualidade  serão  vendidos  aos 
preços  fixados  em  outra  re.solução  ministerial  para 
os  tipos  comerciais  "pilé"  e  "Granulado  refinado". 
Para  os  açúcares  de  segunda  e  terceira  qualidade 
prevalecerão  os  preços  para  os  tipos  comerciais  deno- 
minados  "Granulado   não  refinado". 

ÁUSTRIA 

A  produção  de  beterraba  na  Áustria,  este  ano. 
é  calculada  em  1.170.000  toneladas  métricas,  ou 
seja,  um  aumento  de  109c  sôbre  a  safra  de  1951. 

O  rendimento  de  açúcar  branco  deverá  ser  de 
155.000  a  160.000  toneladas  métricas,  que  não 
chegam  a  tornar  a  Áustria  auto-suficiente,  mas  per- 
mitirão a  redução  das  importações  em  25.000  a 
35.000   toneladas,   dependendo   do  saldo. 

O  preço  dos  produtores  para  a  safra  de  1952 
ainda  está  sendo  objeto  de  negociações  entre  produ- 
tores e  retalhistas  da  indústria  de  beterraba,  mas 
aruncia-se  suficientemente  atraente  para  garantir  a 
plena  colocação  da  safra. 

BOLÍVIA 

Devido  à  incapacidade  dos  capitais  privados 
dotarem  o  país  de  uma  produção  açucareira,  capaz 
dc  abastecer  o  consumo  interno,  o  Ministério  da 
Economia  Nacional  elaborou  um  plano  destinado  a 
financiar  a  instalação  das  usinas  necessárias.  Para  tal 
ficou  estabalecido  que  cada  comprador  de  um  quilo 
de  açúcar  deverá' adquirir  um  cupão  de  3  bolivianos. 
Futuramente  os  cupões  serão  trocados  por  ações  da 
empresa  oficial  proprietária  das  usinas  projetadas. 

CUBA 

Informou-se  em  Washington  que  Cuba  e  o 
Japão  possivelmente  trocarão  açúcar  por  sêda.  Cuba 
tem  grande  quantidade  de  açúcar  para  venda,  acre- 
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ditando-se  que  os  cinco  milhões  de  cubanos  podem 
de  outra  parte,  absorver  uma  bôa  quantidade  de  seda. 
Entretanto,  o  Conselho  Açucareiro  Cubano- Ameri- 
cano renovou  a  sua  declaração,  em  relação  aos  Esta- 
dos Unidos,  de  que  "Cuba  está  comprando  nos  lo- 
gares  onde  vende  o  seu  açúcar". 

Nos  países  de  moeda  fraca,  Cuba  só  pode  ven- 
der quando  pôde  comprar.  A  transação  com  o  Japão 
sei  ia  simplesmente  um  caso  de  vender  o  yen  que 
recebe  pelo  seu  açúcar  em  troca  de  sêda  japonêsa. 

* 

*  * 

Em  face  do  interesse  existente  na  colocação  do 
açúcar  excedente  da  safra  de  1952  no  mercado  mun- 
dial, em  condições  vantajosas  para  Cuba,  deixou 
Havana  em  9  de  agosto  próximo  passado  uma 
missão  especial  com  o  propósito  de  explorar  as 
condições  açucareiras  em  particular,  e  as  económicas 
em  geral,  que  em  relação  a  Cuba  prevalecem  nas 
principais  nações  europeias,  tais  como  a  França, 
a  Grã-Bretanha,  a  Bélgica,  a  Holanda,  a  Alemanha,  a 
Suíça  e  a  Itália. 

Integraram  a  missão  especial  cubana  o  geren- 
te supervisor  de  créditos  do  Banco  Nacional  de  Cubr.; 
diretor  do  Departamento  de  Investigações  Económi- 
cas do  mesmo  banco  e  um  ministro  plenipotenciário 
e  enviado  extraordinário  da  Direção  dos  Assuntos 
Económicos  do  Ministério  de  Estado. 

A  missão  efetuou  a  sua  primeira  escala  em 
Paris,  realizando  contactos  com  a  União  Internacio- 
n:il  de  Pagamentos,  com  o  fim  de  iniciar  estudos 
para  facilitar  os  convénios  com  os  países  que,  por 
escassês  de  dólares,  estão  impossibilitados  de  adqui- 
rir produtos,  entre  os  quais  o  açúcar  cubano.  A  missão 
se  propõe  a  assentar  convénios  de  pagamento  que 
permitam  vender  a  crédito  o  açúcar  excedente,  o 
que  vinha  sendo  estudado  há  meses  em  face  das  ofer- 
tas de  compras  de  algumas  nações,  entre  elas  a 
França,  que  se  interessou  por  umas  200  mil  tonela- 
das de  açúcar. 

* 

Entre  as  muitas  e  variadas  propostas,  e  os  diver- 
sos trabalhos,  que  se  apresentaram  à  procura  da 
melhor  fórmula  aplicável  à  restrição  vindoura,  isto 
é,  o.s  5  milhões  de  toneladas  a  que  montará  a  safri 
de  1953,  merece  ser  destacado  o  cuidadoso  estudo 
que,  sob  o  título  de  "Apontamentos  para  fixar  i  Res- 
trição da  Safra  de  1953",  apresentou  o  engenheiro 
Melcher  W.  Gastón,  da  Usina  "Dolores",  em  Jovel- 
lamos,  com  estatísticas  compiladas  pelos  Contadores 


Públicos  Monserrat  e  Fernández  Abril.  Embora  sem 
data,  percebe-se  que  o  trabalho  foi  terminado  em 
1  ;^  de  agosto  próximo  passado,  e  começou  -i  ser 
distribuído  no  dia  20  do  miesmo  mês.  Êste  trabalhe 
apresenta  o  mérito  de  fazer  proposições  humana^; 
e  razoáveis. 

Estima  o  Engenheiro  Gastón  que  todos  os  pla- 
nos de  restrição  têm  que  atender  aos  seguintes  pon- 
tos: 1)  Fixação  das  quotas  básicas  sobre  que  se  deve 
aplicar  a  restrição.  Usinas  e  Plantações;  2)  Proteção 
dos  pequenos  engenhos  e  plantações.  Quotas  míni- 
mas; 3)  Escalas  de  restrição,  segundo  a  Quota 
Básica  :  Usinas,  Colonos  e  Canas  de  Administração; 
4)    Vinculação  dos  plantadores  de  cana  às  usinas. 

Quanto  às  "quotas  básicas",  estima  e  Engenheiro 
Gastón  ser  razoável  tomar  como  base  o  que  represen- 
ta realmente  a  produção  açucareira  da  Indí/itria 
e  do  Campo,  significada  pela  produção  dos  últimos 
onze  anos,  em  que  Cuba  desfrutou  de  safras  livres 
a  preços  razoáveis.  Para  isto,  acredita-se  que  a  produ- 
ção dos  últimos  onze  anos  deve  ser  considerada  to- 
mando as  três  maiores  safras  de  cada  usina  entre 
os  anos  1944  a  1952,  e  considerar  a  média  dessas 
safras  como  a  quota  Básica  da  Usina.  Distribuir-se-á 
esta  quota  básica  entre  os  Colonos  da  Usina  na 
proporção  da  moagem  que  realizaram  nos  três  anos 
tomados  como  base  para  a  Usina. 

Quanto  á  proteção  aos  pequenos  engenhos  e 
colónias,  com  quotas  mínimas,  estima  o  Engenheiro 
Gastón  que  isto  não  só  é  razoável,  como  faz  parte 
de  um  princípio  reconhecido  por  tôdas  as  legislações 
desde  1933;  e  que  assim  como  as  quotas  mínimas 
dos  colonos  eram  facilitados  através  de  um  Fundo  de 
quotas,  para  o  que  contribuem,  sobretudo,  as  grandes 
colónias,  as  quotas  mínimas  dos  engenhos  devem 
ser  facilitadas  através  de  um  fundo  para  o  qual  con- 
tribuam as  grandes  Usinas.  É  evidente  que  os  gastos 
gerais  são  mais  facilmente  absorvidos  pelos  grandes 
produtores,  sofrendo  êles  menos  com  a  restrição,  e 
por  isto  devem  ser  êles  que  mais  contribuem  para  os 
fundos  de  "proteção". 

Quanto  á  vinculação  dos  colonos  ás  Usinas, 
acredita-se  ser  fácil  fixá-la,  sem  incorrer  nos  graves 
erros  das  legislações  anteriores  que,  tomando  anos 
diferentes  para  vincular  os  colonos  e  para  fixar  as 
quotas  básicas  das  Usinas,  deram  por  resultado  haver 
Usinas  que  foram  prejudicadas  e  outras  beneficiadas 
em  mais  de  15  %  de  sua  produção. 

* 

O  Escritório  do  Comércio  Internacional  do  De- 
partamento do  Comércio  dos  Estados  Unidos  decla- 
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rou  em  agosto  próximo  passado  que  sindicatos  bel- 
gas e  franceses  estão  negociando  uma  operação  de 
trocas  por  uma  quantia  aproximada  de  600  mil 
toneladas  largas  de  açúcar  cubano. 

As  operações  franco-belgas,  segundo  os  técnicos 
cubanos,  poderão  ser  feitas  parte  em  moeda  e  parte 
na  base  de  trocas.  O  negócio  açucareiro  está  fraco 
em  Cuba  —  disse  o  Departamento  de  Comércio 
norte-americano  —  enquanto  se  aguarda  o  resultado 
dos  esforços  do  Governo  para  reduzir  a  produção 
açucareira  do  ano  vindouro  a  cinco  milhões  de  tone- 
ladas curtas,  quer  dizer,  a  20%  da  produção  mundial. 

Não  é  de  esperar-se  melhora  nos  negócios  até 
que  estejam  concluídos  os  últimos  pormenores  do 
contrato  entre  o  Banco  Nacional  de  Cuba  e  os  bancos 
comerciais. 

As  cifras  do  Departamento  de  Agricultura  'indi- 
cam que  o  consumo  do  açúcar  nos  Estados  Unidos 
está-se  desenvolvendo  bastante  acima  de  ano  passado, 
aumentando  assim,  a  possibilidade  de  um  incremento 
da  quota  cubana  antes  do  fim  dc  ano. 

ESPANHA 

Embora  a  estimativa  da  área  cultivada  com 
beterraba,  a  1°  de  julho  de  1952,  tenha  sido  de 
120.000  hectares,  com  uma  previsão  de  -lOO.OOO 
toneladas,  de  açúcar,  admitem  os  técnicos  que  as 
lavouras  de  beterraba  venham  a  se  revelar  maiores 
em  virtude  do  estímulo  representado  pelo  aumento 
dc  preço  do  produto  na  safra  1952/53.  Realmente, 
para  a  safra  atua!  o  preço  da  tonelada  de  beterraba 
foi  fixado  em  725  pesetas  centra  650  na  safra  ante- 
rior. Acrescenta  o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade 
Journal",  de  4  de  setembro  de  1952,  haver  círculos 
inclinados  a  aceitar  que,  se  a  safra  de  matéria  pri- 
ma permitir  a  fabricação  de  400.000  toneladas 
de  açúcar,  a  Espanha  disporá  de  um  excedente 
para  a  exportação,  da  ordem  de  75.000  a  100.000 
toneladas. 

ESTADOS  UNIDOS 

Tratando  da  utilização  do  açúcar  para  fins  in- 
dustriais, publicou  a  'Tolha  da  Manhã",  de  São 
Paulo,  em  sua  edição  de  5  de  outubro  p.  p.  : 

""Existe  nos  Estados  Unidos  uma  organização 
abreviadamente  conhecida  pelas  iniciais  SRF  (Sugar 
Research  Foundation),  cujo  objetivo  é  ampliar  as 
possibilidades  comerciais  e  industriais  do  açúcar,  por 
meio  da  pesquisa  sistemática.  Tomando  posse  da 
direção   dessa   instituição,    H.    B.    Hass,  conhecido 


químico  que  viniia  dirigindo  a  General  Anilinc 
and  Film  Corporation,  teve  oportunidade  de  reve- 
lar à  imprensa  as  muitas  possibilidades  de  expansão 
que  -se  apresentam  à  doce  matéria  com  que  fazemos 
as  nossa  sobremesas  e  adoçamos  o  nosso  café. 

Da  produção  norte-americana  de  açúcar,  97  ''r 
vão  para  fins  alimentares.  Os  restantes  ò  %  podem 
ser  aproveitados  pelas  várias  indústrias  de  outra 
natureza.  Olhando-se  para  as  atuais  aplicações  que 
ês,>:es  3  %  têm  encontrado,  \erifica-se  serem  cias 
ainda  demasiadamente  modestas.  Mas  a  SRF  trata 
de,  por  meio  de  pesquisas  adequadas,  desenvolver 
novas  aplicações.  O  ponto  de  vista  do  dr.  Hass  é 
que  o  açúcar  é  uma  das  mais  baratas  matérias-pri- 
mas  que  existem  no  mundo  e  que,  por  isso,  deve 
ser  largamente  aproveitado  pelos  industriais  dese- 
josos de  auferir  bons  lucros. 

Como  octanitrato  de  sacarose,  o  açúcar  é  em- 
pregado nas  indústrias  de  explosivos.  Entra  tam- 
bém na  manufatura  de  espelhos,  assim  como  na  dc 
fundição  e  soldagem.  Mas  isso  tudo,  somado,  é  na 
verdade  muito  pouco. 

Anuncia-se,  todavia,  novas  possibilidades.  A 
mais  recente  e,  possivelmente,  mais  bela  esperança 
para  o  futuro,  nesse  terreno,  é  a  poiialilsacarose. 
É  agente  secante,  destinado  a  ter  notável  ação  sincr- 
gística  sobre  os  óleos  secantes.  Enorme  interêss'? 
despertou  ela  entre  pintores  e  laqueadores. 

Ao  mesmo  tempo  que  lança  a  poiialilsacarose, 
a  SRF  aperfeiçoa  um  método  para  separação  da 
dextrose  e  da  levulo.se  que  se  encontram  misturadas 
no  açúcar  invertido.  Obtém-sc  por  esse  meio  um 
xarope  de  levulose,  de  alta  pureza.  Outros  aperfei- 
çoamentos dizem  respeito  ao  melhor  uso  da  sacarose 
para  preparação  do  dextran,  conhecido  sucedâneo 
do  plasma.  Também  merece  referência  o  desenvolvi- 
mento de  um  método  que  permite  obter  uma  solução 
de  açúcar  invertido  de  superiores  qualidades  para 
fins  fisiológicos  e  para  alimentação  por  via  intra- 
venosa. 

Muita  coisa  mais  se  poderá  fazer  com  o  açúcar, 
para  aproveitar  os  3  que  sobram  da  produção 
global,  depois  de  descontada  a  grande  fração  que 
va'  para  o  consumo  alimentar. 

Embora  pareça  incrível,  as  lutas  não  param 
aí,  pois  é  preciso  manter  o  consumo  do  açúcar  como 
alimento.  Também  êle  tem  seus  detratores  centra 
os  quais  é  necessário  defendê-lo.  Uma  das  grandes 
lutas  da  SRF  foi  travada  contra  os  que  acusavam 
o  açúcar  de  ser  o  único  culpado  pela  cárie  dentária. 
Das  muitas  experiências  feitas  a  êsse  respeito,  são 
interessantes  as  que  mostraram  que  o  açúcar  exis- 
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tente  nas  verduras  é  igual  ao  açúcar  comum,  ou 
sacarose,  quanto  à  capacidade  de  produzir  ou  favo- 
recer a  cárie  dentária." 


certos  produtores  de  álcool  carburante  e  a  determi- 
nados fabricantes  de  levedura  para  o  gado  ao  preço 
de  4  cts.  o  galão,  porém  aos  fabricantes  de  levedura 
p?ra  a  panificação,  artigo  indispensável  à  diéti 
do  povo,  é  exigido  o  preço  de  10  cts.  o  galão, 
isto  é,  250  %  maior. 


Em  sua  edição  de  agosto  próximo  passado, 
a  revista  "Cuba  Económica  y  Financiera"  transcre- 
veu a  opinião  do  químico  industrial  americano  Dou- 
tor Gustave  T.  Reich,  segundo  a  qual,  prevalece 
nos  Estados  Jnidos  a  idéia  de  que  Cuba  procura 
medidas  "de  emergência"  para  a  venda  dos  seus 
melaços  de  1952.  Expressando  o  sentimento  dos 
industriais  norte-americanos,  o  Dr.  Reich  acha  que 
quatro  fatores  devem  regular  o  pensamento  dos 
homens  do  açúcar  em  Cuba  :  compreender  que  o 
melaço  é  um  sub-prcduto  obrigatório  da  fabrica- 
ção do  açúcar  e  nunca  um  artigo  de  elaboração  dire- 
ta.  O  comprador  estrangeiro  considera-o  sempre 
como  sub-produto  e  o  avalia  como  tal;  segundo,  a 
grande  conveniência  de  se  procurar  maiores  apli- 
cações locais  para  o  melaço,  assegurando-se  para  êle 
o  mercado  interno  e  permitindo  fabricar-se  muitos 
artigos  de  consumo  e  industriais  que  hoje  são  impor- 
tados (com  consequente  sacrifício  da  balança  cuba- 
na de  dólares)  o  que,  em  parte,  aliviaria  a  neces- 
sidade de  exportar  grandes  quantidades  de  melaço: 
terceiro,  tornar  viável  o  programa  de  criação  de 
indústrias  auxiliares  da  açucareira,  que  dêm  mais 
trabalho  em  tempo  morto,  mitigando  a  pressão  dos 
setores  operários,  pressão  que,  em  parte,  se  reflete 
nos  preços  que  os  usineiros  e  os  colonos  se  acre- 
ditam obrigados  a  exigir  pelos  melaços;  quarto, 
fomentar  o  emprego  do  melaço  por  grandes  e  peque- 
nos industriais  nos  Estados  Unidos,  assegurando-se, 
deste  modo,  uma  procura  mais  estabilisada. 

Estima  o  Dr.  Reich  que  estamos  assistindo  ao 
ocaso  do  álcool  industrial,  obtido  da  fermentação 
dos  melaços.  O  álcool  sintético  surgiu,  precisamente, 
por  causa  do  alto  custo  do  melaço.  No  campo  de 
sua  especialidade,  que  é  a  química  industrial,  disse 
o  Dr.  Reich  que  sempre  que  o  preço  de  uma  matéria 
prima  sobe  de  maneira  anorinal,  ou  está  sujeito  a 
flutuações  imprevisíveis  ou  começa  imediatamente  a 
procura  de  substitutivos,  que  quase  sempre  são 
encontrados. 

Os  preços  dos  melaços  finais,  disse  aquele  quí- 
mico, precisam  ser  estabilisados  em  níveis  razoá- 
veis, sem  especulações  que  poderão  ser  a  ruina  dêste 
sub-produto  em  poucos  anos.  Assinalou,  como  provi 
de  suas  afirmações,  a  anomalia  que  se  verifica  em 
Cuba,  consistindo  em  que  o  Instituto  Cubano  de 
Estabiliz^-ão  do  Açúcar  entrega  o  melaço  final  a 


Telegrama  de  Washington,  datado  de  4  de 
setembro,  próximo  passado,  informava  que  a  distri- 
buição de  açúcar  nos  Estados  Unidos  durante  o  mês 
de  agosto  aumentou  para  5.573.904  toneladas  con- 
tra 5.336.082  toneladas  em  igual  mês  do  ano  pas- 
sado, segundo  revelaram  as  cifras  oficiais  publicada:.. 

FRANÇA 

Para  a  safra  1952/53,  verificou-se  apreciável 
aumento  da  área  de  cultivo  de  beterraba  açuca- 
reira. É  a  informação  que  encontramos  numa  corres- 
pondência do  Dr.  Hugo  Ahlfeld  para  "Sugar",  à 
qual  já  fizemos  alusão.  Segundo  êsse  especialista,  a 
área  de  plantio  para  a  safra  52/53  é  de  350.000 
hectares  contra  317.000  em  51/52.  O  governo  está 
incentivando  o  cultivo  da  beterraba,  adianta  êle. 
A  produção  de  beterraba  deverá  atingir  a  casa  de 
1.600.000  toneladas. 

Não  se  acredita  nos  círculos  açucareiros  que  :i 
França  venha  a  exportar  maior  volume  de  açúcar 
para  o  mercado  livre.  O  aumento  da  sua  produção, 
o  país  conta  aproveitá-lo  para  atender  às  necessi- 
dades da  União  Francesa.  Na  safra  passada,  vários 
países  dependentes  da  França  —  especialmente  Mar- 
rocos —  importaram  grandes  quantidades  de  açúcar. 
Nesta  safra,  a  metrópole  pretende  suprir  Marrocos 
a  preços  do  mercado  mundial,  sem  levar  em  conta 
os  preços  vigentes  no  mercado  interno.  Se  tal  acon- 
tecer, os  prejuízos  verificados  deverão  ser  distri- 
buídos proporcionalmente  entre  as  fábricas. 

índia 

Em  artigo  para  o  número  de  junho  dêste  ano 
da  revista  especializadà  "Indian  Sugar",  o  agró- 
nomo R.  D.  Kaushik  faz  um  minucioso  estudo 
sóbre  a  beterraba  açucareira  e  examina  as  possibi- 
lidades de  ser  introduzida  no  país  essa  matéria 
prima  do  açúcar. 

Afirma,  em  conclusão  aquêle  técnico,  que  se 
a  beterraba  foi  introduzida  com  êxito  na  índia 
poderá  desempenhar  importante  papel  na  indústria 
e  na  agricultura.  A  beterraba,  por  exemplo,  pode- 
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ria  concorrer  para  resolver  o  problema  da  alimen- 
tação dos  rebanhos,  pois  as  suas  folhas  e  topos  dão 
um  rendimento  de  6  a  10  toneladas  por  acre.  A 
aoubação  seria  igualmente  beneficiada,  uma  vez  que 
alguns  sub-produtos,  como  a  polpa  da  beterraba, 
os  melaços  e  as  tortas  de  resíduos  se  prestam,  ser- 
vem como  fertilizantes.  As  despesas  de  cultivo  de 
um  acre  de  beterraba,  acrescenta,  são  bastante  infe- 
riores às  da  cana.  Além  disso,  a  beterraba  desen- 
volve-se  em  5  ou  7  meses,  ao  passo  que  à  can  i 
exige  um  ano. 

Por  fim,  diz  que  as  fábricas  de  açúcar  indianas 
trabalham  apenas  durante  4  ou  5  meses,  isto  é,  de 
novembro  a  março.  Sendo  possível  adaptar  a  ma- 
quinaria ao  fabrico  do  açúcar  de  beterraba,  as  usinas 
poderiam  trabalhar  de  abril  a  setembro. 

INGLATERRA 

Nos  laboratórios  do  govêrno  inglês  produziu- 
se,  em  agosto  próximo  passado,  açúcar  rádio-ativ,"» 
no  valor  de  $325,00  a  grama.  Êste  produto,  se- 
gundo as  notícias  chegadas  aos  círculos  médicos 
centro-americanos,  servirá  para  o  tratamento  da 
diabete. 

A  informação  a  respeito,  consigna  que  as  raí- 
zes da  planta  do  tabaco  são  alimentadas  com  carvão 
rádio-ativo  e  as  folhas  produzem  um  açúcar  que  os 
cientistas  extraem.  Quantidades  microscópicas  de 
açúcar  são  subministradas  à  corrente  sanguínea  dos 
diabéticos  e  o .  progresso  do  açúcar  é  seguido  e 
observado  por  meio  de  contadores  Geiger. 

Seguindo  êste  método,  pode-se  determinar  rapi- 
damente a  proporção  de  absorção  do  açúcar,  elimi- 
nando-se  assim  os  períodos  de  prova  para  encontrar 
as  injeções  apropriadas  para  o  tratamento  da 
diabete. 

A  descoberta  vem  sendo  estudada  pelos  espe- 
cialistas. Comprovando-se  a  eficiência  do  açúcar  rá- 
dio-ativo, sua  aplicação  aos  diabéticos  terá  uma 
grande  importância  para  o  tratamento  deste  mal. 

As  provas  feitas  até  agora  pelos  técnicos  inglê- 
ses,  são  extremamente  satisfatórias,  anunciando-se 
que  brevemente  darão  a  conhecer  novos  detalhes, 
que  servirão  de  norma  e  orientação  para  a  classe 
médica  e  resolverá,  em  muitos  casos,  diferentes  tipos 
de  diabetes  nos  seres  humanos. 

* 

*  * 

Informa  "The  Journal  of  Commerce",  de  Nova 
York,  em  II  de  setembro,  que  a  produção  de  beter- 
rabas, em  1952,  no  Reino  Unido,  atingirá  4.100.000 


dj  toneladas  longas,  contra  ■I.=i36.()0()  lonciaJas 
obtidas  no  ano  passado,  de  acordo  com  as  estima- 
tivas preliminares  da  "British  Sugar  Corp.". 

A  capacidade  de  operação  das  usinas  do  Reino 
Unido  estava  inicialmente  calculada  para  a  produ- 
ção relativa  a  uma  área  de  350.000  acres.  Todavia, 
o  cultivo  excedeu  àquela  superfície,  tornando  neces- 
sário estender  o  trabalho  das  fábricas  até  o  inverno. 
Espera  a  "British  Sugar  Corp."  que  com  a  instahi- 
ção  de  novo  equipamento  seja  reduzida  a  duração  do 
tempo  de  atividade  das  usinas. 

As  importações  de  açúcar  bruto  no  primeiro 
semestre  deste  ano  somaram  1.130.000  toneladas, 
contra  1.055.000  toneladas  em  1951.  Os  embar- 
ques de  Cuba  aumentaram  de  345.000  tonelad:is 
para  405.000,  mas,  em  compensação,  os  Domini- 
canos cairam  de  280.000  para  240.000  toneladas. 
O':;  fornecimentos  da  Comunidade  variaram.  Os  em- 
barques das  índias  Ocidentais  Inglesas,  por  exem- 
plo, passaram  de  cerca  de  150.000  toneladas  para 
250.000  toneladas,  e  da  Guiana  Inglesa,  de  45.550 
toneladas  para  65 . 000.  Por  outro  lado,  os  emba.r- 
ques  da  Austrália  foram  reduzidos  de  125.000  tone- 
ladas para  apenas  20.350,  e  cs  das  Ilhas  Maurício, 
d=  115.000  toneladas  para  90.000. 

O  elevado  volume  de  importações  é  devido,  em 
partf ,  ao  elevado  volume  de  exportações,  que,  em- 
bora reduzido  a  345.000  toneladas  no  primeiro 
semestre  dêste  ano  e  em  comparação  com  a  cifra 
d';  395.000  toneladas  em  1951,  ainda  é  relativa- 
mente alto.  Os  maiores  embarques  foram  destinados 
ao  Paquistão,  Malaia,  Alemanha  Ocidental  e  Suíça 

* 

*  * 

A  imprensa  carioca  divulgou  o  seguinte  tele- 
grama : 

LONDRES,  (B.N.S.)  O  cargueiro  "Sugar 
Transporter"  acaba  de  atracar  em  Li\'erpool  com 
um  carregamento  de  quatro  mil  toneladas  de  açúcar 
bruto,  procedentes  da  Jamaica.  Esta  é  a  primeira 
vez  que  descarrega  neste  porto  britânico  açúcar  * 
granel. 

Espera-se,  mediante  a  manipulação  de  açúcar 
nesta  forma,  facilitar  a  expedição  dos  navios,  o 
armazenamento  do  produto,  e  conter  o  aumento 
de  suas  despesas. 

Durante  os  doze  meses  próximos,  espera-sa 
receber  neste  pôrto,  umas  trezentas  mil  toneladas 
de  açúcar  a  granel.  Quando  o  sistema  for  aperfei- 
çoado, se;ão  utilizados  guindastes  que  transportarão 
o  açúcar  mecânicamente  do  navio  ao  armazém,  que 
fica  perto  do  cáis. 
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IRÃ 

A  "Iranian  Government  Sugar  Factories  Com- 
pany",  proprietária  e  exploradora  das  dez  usinas 
de  açúcar  do  Irã,  estima  em  45  mil  e  800  hectares 
as  plantações  de  beterraba  em  1952,  dos  quais  serão 
colhidos  45  mil  hectares.  O  rendimento  médio 
da  beterraba  em  1952  está  estimado  em  12.1  tone- 
ladas métricas  por  hectare,  o  que  daria  uma  pro- 
dução total  de,  aproximadamente,  544  mil  e  500 
toneladas  métricas  de  beterrabas.  Estima-se  que, 
desta  quantidade,  cérca  de  530  mil  toneladas  serão 
convertidas  em  açúcar.  Com  um  rendimento  de 
sacarose  de  aproximadamente  14  %,  a  produção 
total  do  açúcar  seria  de  cerca  de  74.200  tonelad-is 
de  refinados. 

O  consumo  nacional  de  açúcar  refinado  no  Irã 
está  estimado  em  180  mil  toneladas  anuais;  por 
conseguinte,  na  base  da  produção  nacional  de  74.200 
toneladas,  será  preciso  importar  106  mil  toneladas 
para  cobrir  o  consumo  do  país. 

Até  31  de  julho  próximo  passado,  Cuba  havia 
exportado  para  o  Irã  47 . 444  toneladas  de  açúcar 
bruto. 

ITÁLIA 

As  primeiras  estimativas  da  safra  açucareira 
de  1952,  calculam  a  produção  em  700.000  tonela- 
das métricas  ou  seja  um  aumento  de  3  %  em  rela- 
ção à  safra  recorde,  de  1951,  de  680.000  toneladas. 
Ésse  crescimento  é  devido,  sobretudo,  ao  aumento  da 
área  cultivada  com  beterraba,  que  subiu  a  225.000 
hectares.  O  consumo  de  açúcar  no  exercício  1951/52 
está  calculado,  não  oficialmente  em  620.000  tone- 
ladas, contra  577.000  consumidas  no  período  1950/ 
51.  Essa  elevação  decorre  do  maior  consumo  no 
norte  do  país,  sendo  geral  a  opinião  de  que  nessi 
parte  da  Itália  c  consumo  aproxima-se  do  máximo. 
Segundo  informa  o  "Weekly  Statistical  Sugar  Trade 
Journal",  de  11  de  setembro  de  1952,  o  aumento 
do  consumo  deve  agora  vir  do  sul,  embora  essa 
parte  do  território  italiano  não  esteja  em  bôa  situa- 
ção económica  para  tal,  tanto  mais  que  antes  da 
segunda  guerra  mundial  o  açúcar  era  artigo  de 
luxo.  Foi,  graças  ao  racionamento  do  artigo  a  pr-j- 
ços  baixos  que  o  gosto  pelo  açúcar  tomou  maior 
desenvolvimento  nessa  parte  da  Itália.  Admitem; 
não  obstante,  os  técnicos  que  o  consumo  de  açúcar 
no  sul  possa  vir  a  crescer  de  10.000  toneladas  em 
1953.  Até  maio  do  corrente  ano  foram  impor- 
tadas 15.893  toneladas  de  açúcar  contra  5.501  em 
igual  período  de  1951.  As  grandes  compras  de  1952 
foram  realizadas  em  Cuba  quando  o  governo  ita- 


liano receicu  uma  safra  de  beterraba  reduzida.  É  de 
supor,  pois,  que  as  exportações  sejam  suspensas  não 
só  no  restante  de  1952,  mas  também  em  1953. 

PARAGUAI 

Do  "Jornal  do  Comércio"  transcrevemos  a 
seguinte  nota  : 

A  Administração  Paraguaia  de  Álcoois  está 
construindo  em  arrabalde  de  Assunção,  junto  a  bar- 
ranca do  rio,  na  entrada  do  pôrto,  uma  grande 
fábrica  de  álcool  desidratado  que  aproveitará,  prin- 
cipalmente, os  resíduos  provenientes  das  usinas  de 
açúcar. 

As  obras  estão  quase  concluídas  e  em  breve 
a  nova  instalação  começará  a  produzir.  Um  cais 
especial,  que  já  está  terminado,  permitirá  a  des- 
carga de  matéria  prima  a  ser  empregada  e  a  carga 
do  álcool  elaborado. 

Todo  a  maquinaria  foi  fornecida  pela  CODIQ, 
d.'  São  Paulo,  e  se  encontrava  nos  depósitos  da 
alfândega  de  Assunção  desde  1946,  quando  devia 
te.  sido  iniciada  a  construção.  A  respectiva  capaci- 
dade de  produção  é  de  8  a  10  mil  litros  de  álcool 
absoluto  de  99,9  %  G.L.,  em  24  horas. 

PERU 

Segundo  estatística  divulgada  no  número  de 
setembro  de  "La  Industria  Azucarera",  o  Peru  ex- 
portou, no  período  compreendido  entre  1  de  janeiro 
e  30  de  junho  dêste  ano,  113.975  toneladas  de 
açúcar.  O  Chile  foi  o  maior  comprador  do  açúcar 
peruano  com  73.116  toneladas,  vindo  a  seguir  o 
Uruguai  e  a  Bolívia  com  18.994  e  18.443  tone- 
ladas, respectivamente. 

No  período  acima  mencionado,  o  consumo 
interno  elevou-se  a  85.263  toneladas,  sendo  78.292 
para  uso  doméstico  e  6.263  para  fins  industriais. 

PORTO  RICO 

Telegramas  de  Washington  anunciaram,  na  pri- 
meira quinzena  de  agosto,  que  o  Departamento  de 
Agricultura  dos  Estados  Unidos  consignou  955  mil 
e  555  'rondadas  de  açúcar  aos  produtores  de  Porto 
Rico  para  a  sua  venda  aos  Estados  Unidos  conti- 
nentais. 

O  Departamento  de  Agricultura  anunciou, 
igualmente,  uma  consignação  revisada  de  110  mil 
toneladas  para  o  consumo  local.  Ambas  as  revisões 
equivalem  a  100  %  das  quotas  ajustadas  e  fixadas 
originalmente  êm  princípios  do  ano.  As  consigna- 
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ções  revisadas  baseam-se  "nos  ciados  finais  sobre 
a  produção  de  cana  de  açúcar  de  1951/52,  e  estes 
finais  ascendem  a  80  %  das  quotas  continentais 
locais,  à  espera  de  que  se  determinasse  o  montant? 
final  da  safra.  Em  consequência,  as  refinarias  de 
açúcar  poderão  enviar  um  total  adicional  de  191  mil 
toneladas  de  açúcar  aos  Estados  Unidos  e  vender 
30  mil  toneladas  adicionais  dentro  de  Porto  Rico. 

REPÚBLICA  DOMINICANA 

A  safra  açucareira  de  1951  /52,  a.ssinalou  o 
total  recorde  de  650.000  toneladas  curtas  de  açúcar 
ccm.ercial  de  97,5'  aproximadamente.  Êste  resultado 
marca  um  aumento  de  11  %  em  relação  à  safra  de 
1950/51,  quando  foram  fabricadas  581.839  sacos. 
A  produção  de  melaço  deve  ter  alcançado  a  28.5 
mJlhões  de  galões,  equivalentes  a  um  acréscimo  de 
9  %  sobre  o  total  da  safra  anterior,  calculado  em 
26.192.490  galões.  Segundo  informa  o  "Wekly 
Statistical  Sugar  Trade  Journal",  de  11  de  setembro 
de  1952,  o  valor  da  produção  exportável  da  últimi 
safra  deverá  atingir  a  55  milhões  de  pesos  (1  pêso  ~ 
1  dólar  americano),  contra  65  milhões  obtidos  na 
safra  anterior.  A  queda  de  15  %  verificada  no  valor 
das  exportações  decorreu  da  baixa  dos  preços  do 
açúcar  no  mercado  mundial,  embora  o  contrato  às 
venda  com  a  Grã  Bretanha  e  o  aumento  da  pro- 
dução houvessem  contribuido  para  redu2ir  os  efei- 
tos negativos  desta  queda  da  cotação. 

SUIÇA 

A  área  de  plantio  na  safra  51/52  foi  de  5.600 
hectares,  informa  "Sugar"  numa  correspondência 
do  Dr.  Hugo  Ahlfeld,  sendo  provável  que  venha 
a  ser  ampliada  na  safra  52/53,  uma  vez  que  a  única 
fábrica  de  açúcar  existente  no  país  está  trabalhando 
aj  máximo  da  sua  capacidade. 

Em  reunião  dos  diretores  da  fábrica  de  Aarberg, 
deliberou-se  a  constituição  de  um  fundo  destinado 
à  construção  de  uma  nova  fábrica  de  açúcar.  O  fun- 
do será  formado  pela  contribuição  de  um  franco 
por  tonelada  de  beterraba  entregue.  Acredita-se  que 
a  área  beterrabeira  poderá  ser  aumentada,  de  modo 
a  suprir  de  matéria  prima  a  nova  fábrica,  cuja  ins- 
talação se  prevê  para  futuro  próximo. 

UNIÃO  SUL-AFRICANA 

O  relatório  anual  da  Associação  dos  Plantado- 
res de  Cana  da  África  do  Sul,  referente  à  safra 
1951/52,  informa  que  o  total- de  canas  entregues 
às  usinas  foi  de  4.813.369  toneladas,  com  as  quais 


toram  fabricadas  '=>32.õ()^  toneladas  de  açúcai;  na 
safra  anterior,  a  produção  de  cana  foi  de  5.725.  I  í3 
toneladas  e  a  de  açúcar  de  68^1.798  toneladas.  A 
percentagem  de  sacarose  na.  cana  caiu  de  l  í,19  cm 
50/51  para  13.33  e  a  cifra  de  toneladas  de  cana 
por  tonelada  de  açúcar  subiu  de  8,32  para  8,9H 
"The  International  Sugar  Journal",  de  onde  colhe- 
mos estes  dados,  adianta  que  os  fracos  resultados 
dl  safra  são  atribuídos  em  parte  às  condições  desfa- 
voráveis de  tempo  c  em  parte  à  menor  produção 
d.;  variedade  Co  281,  que  contribuiu  com  apenas 
1.223.0~7  toneladas,  quando  na  safra  A'~)/so  en- 
trara com  2.325.489  toneladas. 

Em  fevereiro  deste  ano,  os  produtores  sul-afri- 
canos  solicitaram  ao  governo  uma  base  mais  elevada 
de  preço.  Afirmaram  que  a  maior  produção  de  cana 
necessária  para  atender  ao  crescimento  do  consumo 
interno  e  aos  compromissos  assumidos  pelo  acordo 
açucareiro  da  comunidade  britânica,  poderia  ser 
obtida  mais  econôinicamente  com  o  aumento  da 
tonelagem  por  acre  nas  terras  em  cultivo  do  que 
pela  ampliação  das  lavouras  a  outras  áreas.  Para 
isso,  torna-se  indispensável  adotar  certas  medidas, 
como,  por  exemplo,  aumentar  a  adubação,  melho- 
rar o  sistema  de  irrigação,  reduzir  o  período  das 
.secas  e  substituir  as  variedades  que  acusam  sinais 
de  esgotamento. 


DESENVOLVE-SE  A  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA 
NO  PARANÁ 

Revela  o  "Informador  Comercial" ,  de  Belo  Ho- 
rizonte, em  24  de  setembro,  que  a  produção  de  açú- 
ca--  de  usina  no  Estado  do  Paraná  alcançou  245.269 
sacos  de  60  quilos  durante  o  primeiro  trimestre  d.i 
nova  safra,  iniciada  a  1*  de  junho  último.  Na  safra 
anterior  de  1951-52  haviam  sido  produzidos,  em 
igual  época,  apenas  148.697  sacos.  O  movimento 
de  saídas  atingiu ^  X^A.lll  sacos,  havendo  um  esto- 
que de  50.991  nas  usinas,  a  51  de  agosto,  volume 
superior  ao  verificado  em  igual  data  dos  doii  anos 
anteriores. 

A  maior  usina  em  funcionamento  é  a  Central- 
Paraná,  que,  no  citado  período,  fabricou  116.728 
S'Jcos.  Localiza-se  em  Porecatu,  no  norte  do  Estado. 
As  outras  usinas  são  :  Bandeirante,  facarezinho  e 
Malucelli.  Na  zona  velha  do  norte  paranaense  e  nas 
terras  mais  arenosas  dos  lados  do  Paranapanema, 
observa-Si  tendência  de  aumento  do  cultivo  da  cana.  n 
qual  vem  sendo  favorecida  pelo  crescimento  do  poder 
aquisitivo  da  população  do  Estado. 
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NECESSIDADE  URGENTE:  VENDEDORES 
DE  AÇUCARES  MUNDIAIS 


É  comum  ouvir-se  dizer,  atualmente,  nos  cír- 
culos açucareiros,  que  o  mundo  está  produzindo 
açúcar  em  excesso.  A  produção  mundial,  na  safra 
que  acaba  de  terminar,  alcançou  a  cifra  sem  pre- 
cedentes de  44 . 400 . 000  toneladas  curtas  inglesas . 
A  procura,  ao  contrário,  assinala-se  em  mais  ou 
menos  2.500.000  abaixo  daquela  cifra.  Assim,  os 
produtores  mundiais  dc  açúcar,  preocupados  não  sci 
com  o  aumento  atual  de  existências  onerosas,  mas 
também  com  as  perspectivas  de  existências  ainda 
maiores,  nos  anos  vindouros,  estão  falando  da  neces- 
sidade urgente  de  restringir  a  produção. 

Para  setembro  deste  ano,  em  Londres,  se  pre- 
para outra  reunião  do  Conselho  Internacional  Açu- 
careiro. Entretanto,  os  produtores  estão  estudando 
formas  e  maneiras  para  manter  os  preços  dos  açúca- 
res mundiais  em  níveis  que  satisfaçam  a  todos  que 
trabalham  na  produção  do  açúcar. 

Durante  séculos,  persistiu  o  debate  sôbre  se 
qualquer  artigo  de  consumo  se  -produz  em  excesso 
ou  se  distribui  mal.  O  problema  dos  excedentes  de- 
corre da  super-produção  ou  de  sub-ccnsumo 

Através  dêstes  mesmos  séculos,  onde  quer  que 
Sc  hajam  acumulado  excedentes,  todos  os  esforços 
se  dirigiram  no  sentido  de  encontrar  formas  e  meios 
de  controlar  ou  de  restringir  a  produção,  de  maneira 
que  o  abastecimento  e  a  procura  chegassem,  pelo 
menos,  a  um  equilíbrio  perfeito  e  fôsse  possível 
alcançar  uma  procura  maior  que  o  abastecimento. 

Acreditamos  que  se  está  ainda,  muito  longe 
da  superprodução  açucareira.  Pelo  contrário,  a  nossa 
firme  convicão  é  a  de  que  o  açúcar,  em  geral, 
está  deficientemente  distribuído.  Com  isto,  quere- 
mos dizer  que,  exceção  feita  de  alguns  poucos  paí- 
ses consumidores  do  mundo,  pouco  se  tentou  no 
sentido  de  aumentar  a  distribuição.  E  mais,  em  certos 
casos,  deliberadamente,  desencorajou-se  a  distribuição 
do  açúcar,  por  um  ou  outro  motivo.  E,  no  nosso 
entender,  os  produtores  de  açúcar  que  dependem  dos 
mercados  mundiais,  pouco  ou  nada  fizeram  diante 
desta  situação.  Acreditamos  que  estes  produtores 
tenham  lançado  um  olhar  para  a  solução  óbvia  do 
aumento  da  distribuição,  obsecados,  como  se  acham, 
pela  idéia  da  restrição  da  produção,  como  a  única  e 
exclusiva  solução  do  problema. 

A  restrição,  certamente  não  é  a  única  e  exclu- 
siva solução,  num  mundo  de  população  crescente 


e  com  mercados  igualmente  em  expansão.  Digamos 
isto  de  outra  maneira  :  os  freios  e  contrapesos  à 
adequada  distribuição  do  açúcar,  levantados  pelos 
governos,  os  monopólios  e  seus  similares,  devem  ser 
destruídos  pelos  interessados,  isto  é,  pelos  produ 
tores  de  açúcar. 

Os  povos  dos  Estados  Unidos,  da  Inglaterra  e 
da  Austrália  não  consomem  um  excesso  de  açúcar. 
O  alto  consumo  "per  capita"  de  açúcar,  nesses  paí- 
ses, contribuiu  em  muito  para  a  saúde,  o  bera-estar 
e  a  energia  de  seus  habitantes.  As  razões  para  êste 
alto  regime  do  consumo  em  tais  países,  não  foram 
duplicadas  em  muitas  partes  do  mundo,  por  múltiplos 
motivos. 

Mas,  principalmente,  entre  êles  estão  :  a)  o 
fato  de  alguns  governos  utilizarem  o  açúcar  como 
meio  fácil  de  impor  contribuições  para  obter  lucros 
e  b)  o  fato  de  haver  uma  diferença  anormalmente 
alta,  devido  às  condições  do  verdadeiro  monopó- 
lio, entre  o  custo  original  do  açúcar  bruto  e  o  preço 
que  paga  o  consumidor  pelo  produto  refinado  no 
mostruário  do  estabelecimento,  pelo  menos. 

Por  suposição,  reconhecemos  que  o  poder  aqui- 
sitivo e  a  diéta  dos  povos  é  diferente  em  todos  os 
países.  Nada  obstante,  nos  países  onde  é  baixa 
a  distribuição  do  açúcar,  as  duas  causas  que  acaba- 
mos de  mencionar  contribuem  marcadamente  para 
essa  condição.  Quanto  às  outras  razões  ou  causas  do 
baixo  consumo  "per  capita"  de  açúcar,  a  indústria 
açucareira  está  em  quase  absoluta  ignorância  e  deve 
fazer  quanto  esforço  possa  para  averiguá-las. 

Não  existe  vara  mágica,  cujo  sortilégio,  da 
noite  para  o  dia,  faça  os  países  do  mundo  com 
baixo  consumo  de  açúcar  "per  capita"  aumentaram 
o  seu  consumo.  Mas  as  enormes  possibilidades 
de  aumentar  a  distribuição  açucareira  ficam  reve- 
ladas pelo  fato  de  que,  se  o  consumo  "per  capita" 
ài  todos  os  povos  do  mundo  fôsse  tão  alto  como  o 
que  normalmenate  prevalece  nos  Estados  Unidos, 
na  Inglaterra  e  na  Austrália,  seria  preciso  produzir 
uns  125.000.000  de  toneladas  anuais,  contra  a 
produção  atual  de  44.400.000  de  toneladas. 

A  nosso  ver,  existem  hoje  em  dia  duas  ma- 
neiras de  abordar  o  problema.  Uma  é  ditada  pelo 
otimismo.  A  outra,  pelo  pessimismo.  O  otimista, 
em  frente  ao  problema  atual,  empregaria  o  método 
dinâmico.   Diria  :    "Eis   uma  grande  oportunidade 
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para  a  arte  de  vender,  para  os  métodos  de  colocar 
a  mercadoria  no  mercado,  porque  temos,  em  poten- 
cial, um  enorme  mercado  de  açúcar  em  muitos  paí- 
se;  do  mundo,  um  mercado  que  pode  ser  imensa- 
mente expandido".  O  pessimista  raciocinaria  assim  : 
"Já  que  a  procura  mundial  é  menor  que  a  produção 
mundial,  a  única  coisa  que  poderemos  fazer  é  redu- 
zir a  produção  para  fazer  face  à  procura,  e  assim 
estabilizar  o  preço".  Nós  acreditamos  no  meio  ou 
método  positivo,  dinâmico. 

Temos  fé  no  exemplo  da  indústria  dos  Estados 
Unidos  que  conseguiu  expandir-se  cada  vez  mais, 
porque  aqueles  que  produziam  as  mercadorias  esta- 
vam trabalhando,  através  das  suas  atividades  de 
venda  e  distribuição,  para  incrementar  a  procura, 
atrair  novos  compradores,  aumentar  os  desejos  de 
consumo  e  derrubar  as  barreiras  que  se  opunham  à 
procura  e  à  distribuição. 

Os  vendedores  de  visão  larga,  capazes,  com 
projeções  de  longo  alcance,  sempre  estão  alertas 
para  encontrar  novas  saídas,  novas  avenidas  para 
que  aumente  o  emprêgo  de  seus  produtos. 

Há  pouco  tempo,  ficamos  um  pouco  intrigados, 
e  muito  impressionados,  ao  saber  que  uma  das 
grandes  empresas  petrolíferas  está  estudando  a 
forma  de  encontrar-se  novos  e  mais  lucrativos  em- 
pregos para  o  bagaço.  Seu  departamento  de  inves- 
tigações está  trabalhando  ativamente  sobre  este  pro- 
jeto.  Parecerá  estranho,  à  primeira  vista,  que  uma 
companhia  de  petróleo  esteja  interessada  em  aju- 
dar a  indústria  açucareira  a  fazer  usos  novos  e  lucra- 
tivos de  um  de  seus  sub-produtos.  Mas  o  raciocí- 
nio, profundo  e  avançado,  da  emprêsa,  aceita  que 
se  possa  encontrar  um  novo  emprêgo  para  o  bagaço, 
além  de  seu  emprego  como  combustível  nas  usinas 
e  se  este  emprêgo  novo  produz  maiores  lucros  para 
o  usineiro  de  que  se  aproveitasse  o  bagaço  como 
combustível,  então  a  procura  de  petróleo  aumenta- 
ria grandemente.  Eis  um  exemplo  do  pensamento  e 
planificação  inteligente  e  a  longo  prazo  ! 

Os  produtores  em  massa  dos  Estados  Unidos, 
sejam  fabricantes  de  automóveis,  de  refrigeradores, 
de  rádios,  de  bagatelas,  de  produtos  químicos,  de 
sabão,  etc,  estão  constantemente  averiguando  quais 
são  os  impedimentos  para  as  vendas  de  seus  pro- 
dutos. Fazem  investigações  sôbre  o  que  deseia  o 
consumidor,  porque  o  consumidor  não  compra,  que 
produtos  da  competência  interferem  com  as  suas 
vendas,  etc,  e  tratam  de  dar  os  passos  necessários 
para  eliminar  as  barreiras  à  distribuição.  Põem  sem- 
pre ênfase  na  forma  de  como  aumentar  a  produção, 
coisa  que  não  se  pode  alcançar  sem  uma  maior 
distribuição  e  procura,  e  estas,  por  sua  vez,  não 


sao  possíveis  scm  planificação  cuidadosa,  sem  i 
arte  de  vender  e  sem  conhecer  os  meios  de  colocar 
a  mercadoria. 

Henry  Ford  toi  um  grande  expoente  dcsti 
idéia.  Diz-se  que  uma  vez  exclamou  :  "A  super- 
produção é  uma  palavra  falsa,  quando  se  diz  que 
uma  coisa  está  super-produzida  o  que  se  quer  dizer 
é  que  está  mal,  em  preço  ou  cm  tempo.  Suponiio 
que  poderiam  fazer-se  demasiados  tilburis  a  qual- 
quer preço.  Estariam  equivocados  no  tempo". 

O  açúcar  não  está  "mal"  em  nenhum  momen 
to,  porque  as  autoridades  mais  abalisadas  reconhe- 
cem que  ele  é  um  dos  melhores  alimentos,  mais 
benéficos  e  mais  saudáveis.  E  é  apenas  em  alguns 
poucos  países  que  os  cidadãos  recebem,  "per  capita", 
um  abastecimento  adequado  de  açúcar.  A  imensa 
maioria  da  população,  em  quase  todos  os  países, 
recebe  um  abastecimento  de  açúcar  que  é  inadequado 
para  a  sua  saúde,  força  e  bem-estar. 

O  motivo  porque  o  ponto  de  vista  pessimista 
; —  esta  atitude  de  hão  ter  solução  o  assunto  dos  exce- 
dentes, fóra  da  restrição  da  produção  —  é  tão  desa- 
lentador, se  deve  a  que  as  pessoas  que  têm  o  poder 
para  produzir  e  o  desejo  de  produzir,  se  acham 
impedidas  e  frustradas.  Estão  impedidas  e  frustra- 
das no  momento  exato  em  que  seus  irmãos  em  todo 
o  mundo  carecem  do  mesmíssimo  produto  que  êles 
têm  a  habilidade  de  fabricar. 

Quando  um  país  produtor  de  açúcar  restringe 
su-  produção  por  decreto,  as  rendas  potenciais  dess.i 
produção  perdida  são  também  uma  perda  irrecupe- 
rável para  o  usineiro,  para  o  colono  e  para  o  ope- 
rário. Cuba,  por  exemplo,  está  falando  atualmente 
eia  restringir  sua  produção  de  1953.  De  acordo 
com  os  últimos  planos,  baixará  de  uma  produção, 
êste  ano,  de  cêrca  de  8.000.000  de  toneladas  cur- 
tas para  outra  de  5.700.000  toneladas  curtas  no 
ano  vindouro.  Não  sabemos  se  existe  em  Cuba 
quem  se  aperceba  da  perda  severa  que  esta  restrição 
representará  para  os  interessados.  É  evidente  qu:- 
será  grande  o  seu  efeito  e  deverá  ser  estudado 
plenamente,  tanto  do  ponto  de  vista  político  como 
económico.  Além  disto,  os  seus  noci%'OS  resultados 
podem,  pela  perda  de  mercados,  ser  sentidos  du- 
rante muitos  anos. 

Perguntamos  se  numa  situação  como  esta  não 
seria  bôa  idéia  para  os  vitalmente  interessados  cal- 
cular o  grande  custo  da  restrição  da  produção,  con- 
tra o  custo  infinitesimal  de  dar  alguns  passos  posi- 
tivos e  dinâmicos  para  aumentar  o  consumo  nas 
áreas  em  cue  os  povos  têm  sub-consumo  de  açúcar. 

Muitos  povos  do  mundo  não  entendem  o  nosso 
sistema  americano  de  produção  e  distribuição  em 
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massa.  A  arte  de  fabricar  mercadorias,  que  envolve 
a  investigação  do  consumidor  e  a  investigação  eco- 
nómica e  política,  a  arte  de  vender  e  a  propaganda, 
é  uma  parte  integral  do  nossos  sistema  e  contribui 
enormemente  para  o  seu  êxito.  A  produção  de  um 
artigo  não  é  o  princípio  nem  o  fim  das  coisas.  Uma 
distribuição  sempre  em  aumento  é  um  todo  essencial, 
s;  é  preciso  manter-se  as  fábricas  e  suas  dotações, 
expandindo-as,  e  também  reduzir  o  custo  da  produ- 
ção. Com  muitos  artigos,  neste  país,  dominamos 
arte  de  como  conseguir  a  maior  distribuição,  e  em 
escala  sempre  crescente.  Isto  se  alcança  porque  os 
fabricantes  pesquisam  quais  são  os  obstáculos  para 
uma  maior  distribuição,  como  reduzir  ou  eliminar 
os  obstáculos  e  como  estimular  o  desejo  de  aquisi- 
ção em  um  número  de  pessoas  cada  vez  maior  do 
produto  que  o  fabricante  pode  fazer  e  tem  para 
vender. 

Existe  uma  crença  bastante  generalizada  de  que, 
numa  base  mundial,  é  impossível  produzir  suficientes 
alimentos  para  a  nutrição  correta  de  todcs  os  seres 
do  mundo,  e  que  esta  situação,  já  de  si  bastante  séria, 
foi  agravada  pelo  terrível  aumento  da  natalidade  e 
pelo  abastecimento  mais  ou  menos  estático  dos  ali- 
mentos produzidos.  O  Dr.  Thomas  R.  Malthus,  o 
economista  inglês,  em  seu  célebre  "Ensaio  sobre  a 
população",  publicado  em  1798,  alegava  que  a 
população  aumenta  desproporcionalmente  ao  aumen- 
to dos  meios  de  subsistência. 

Seja  correta  ou  não  a  teria  maltusiana,  po- 
demos dizer  sem  temor  do  equívoco  que,  seja 
qual  fôr  o  problema  na  produção  de  outros  alimen- 
tos para  abastecer  a  população  mundial,  não  existe 
certamente  problema  para  produzir  o  açúcar  em 
qualquer  quantidade  desejada. 

É  meridianamente  claro  que  o  produtor  de 
açúcar,  essencialmente  dedicado  às  artes  e  às  ciên- 
cias da  agricultura,  terá  de  dedicar  mais  tempo  e 
prestar  maior  atenção,  no  futuro,  às  formas  e  meios 
d'^  vender  e  distribuir  açúcar. 

Existindo  boas  condições  para  a  produção  de 
açúcar,  c  talento  necessário  para  dirigir  a  cultura 
dos  campos  e  o  beneficiamento  das  plantas  sacarí- 
genas,  não  será,  certamente,  grande  o  problema. 
Cuba,  para  citar  apenas  um  país,  deu  provas  irre- 
futáveis de  que  o  grande  problema  não  está  em 
cultivar  cana  de  açúcar,  ou  em  moê-la.  Isto  tam- 
bém acontece  com  alguns  outros  grandes  países  pro- 
dutores de  açúcar.  É  óbvio  que  êsses  produtores, 
com  sobras  para  os  mercados  mundiais,  têm  que 
inverter  mais  tempo  em  planificar  a  colocação  do 


sea  produto  no  mercado,  uma  vez  que  é  aí  que  se 
encontra  o  X  do  problema,  problema  que  está  em 
ver  de  que  maneira  farão  chegar  êste  maravilhoso 
alimento,  em  maiores  quantidades,  às  mãos  de  todos 
os  homens  que  o  não  utilizam  suficientemente.  Neste 
setor  particular  do  esfórço  humano,  é  evidente  que 
os  produtores  mundiais  de  açúcar  prestaram  a  êle 
pouca  atenção  e  consideração..  E,  de  fato,  muito 
pouco  dinheiro  foi  gasto  pelos  produtores  no  mer- 
cado mundial  para  prover  de  novos  e  melhores 
métodos  a  venda  do  açúcar,  derrubando  as  barrei- 
ras que  impedem  uma  maior  distribuição  e  um 
maior  consumo,  e  tornando  o  açúcar  um  artigo 
popular. 

Os  homens  do  açúcar  têm  o  hábito  de  repetir 
que  o  negócio  açucareiro  é  de  "banquete"  ou  de 
"fome"  para  o  produtor.  O  grande  exército  dos  que 
fazem  inversões  de  capitais  adere  ao  negócio  açu- 
careiro na  época  "do  banquete"  (quando  a  procura 
é  maior  que  a  oferta) ;  e  põem  os  pés  em  deban- 
dada quando  chega  a  "fome"  (quando  a  oferta  é 
maior  do  que  a  procura).  De  igual  forma,  os  produ- 
tores em  geral,  durante  os  dias  alegres  de  banquete, 
quando  os  lucros  são  grandes,  não  pensam  absoluta- 
mente em  programas  de  venda  em  larga  escala,  e 
lego  se  desencorajam  e  se  assustam  quando  perce- 
bem os  primeiros  sintomas  da  "fome",  de  excesso 
de  abastecimento  sobre  o  consumo  ou  procura. 
A-creditamos  ser  êste  um  dos  pontos  mais  fracos  da 
estrutura  açucareira.  Deveria  haver,  em  qualquer 
momento,  uma  planificação  inteligente  no  sentido 
dl  conquista  de  novos  mercados,  creando  o  aumento 
da  procura  e  estimulando  o  emprêgo  crescente  do 
açúcar  em  tôda  parte,  sobretudo  a  planificação  da 
colocação  no  mercado  deste  magnífico  produto. 

O  objetivo  dêste  trabalho  não  é  pormenorizar 
cada  etapa  que  deveriam  observar  os  produtores  às 
voltas  com  os  problemas  da  super-produção  e  de 
sub-consumo.  Seu  propósito  é,  antes,  o  de  sublinhar 
o  que  consideramos  uma  falha  fundamental  e  o 
principal  problema  dos  que  dependem  dos  merca- 
dos mundiais.  Não  um  problema  simples,  mas,  antes, 
um  problema  a  cuja  solução  se  deve  prodigalizar 
tempo,  dinheiro,  estudo  ^acurado  e  ação  dinâmica. 

Interessados  há  muitos  anos  na  questão  da  má 
distribuição  de  açúcar  no  mundo,  e  as  causas  da 
mesma,  fizemos  em  1949  um  estudo  do  consumo 
"per  capita"  e  de  suas  relações  com  o  preço  do 
açúcar  nos  diversos  países  do  mundo.  Êste  estudo 
registrou  claramente  que  o  baixo  consumo,  em  mui- 
tas áreas,  era  devido  a  utilizarem  o  govêrno  o  açúcar 
como  veículo  de  imposições,  e  também  à  margem 
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excessiva  ou  diferencial  entre  o  custo  ou  preço  do 
açúcar  bruto  e  o  preço  final  cobrado  pelo  retalhista. 

A  situação  vigcrante  na  Espanha,  como  revelou 
o  nosso  estudo  daquela  época,  ilustra  claramente  o 
nosso  argumento.  O  custo  do  açúcar  bruto  em  15 
d;  março  de  1949,,  f.o.b.-Cuba,  era  de  4,20  cen- 
tavos a  libra.  O  preço  do  açúcar  refinado  nos  esta- 
belecimentos de  víveres  espanhóis,  no  mesmo  dia, 
era  de  29  centavos  por  libra.  Nesta  mesma  data,  o 
preço  dos  açúcares  refinados  nos  estabelecimentos 
dos  Estados  Unidos  era  de  apenas  9,50  centavos  a 
libra.  Pode-se  estranhar,  por  conseguinte,  que  o 
consumo  de  açúcar  "per  capita"  na  Espanha  con- 
tinua baixo  —  menos  de  16  libras  ? 

Pergunta-se  :  alguma  pessoa  interessada  em  pro- 
dL-zir  açúcar  para  o  mercado  mundial  tratou  de 
fazer  alguma  coisa  em  face  dessas  duas  situações, 
que  apresentamos  aqui  simplesmente  como  exeihplo? 

Na  data  do  nosso  estudo  de  1949,  dissemos  : 

"Os  produtores  de  açúcar  do  mundo  —  cana 
ou  beterraba  —  têm  vital  interesse  ncs  preços  aos 
quais  o  açúcar  é  vendido  ao  povo,  pois,  quanto 
mais  alto  fôr  o  preço  do  açúcar  em  qualquer  país, 
menor  será  o  consumo.  Exceto  durante  os  períodos 
de  guerra,  os  produtores  mundiais  de  açúcar  estão 
geralmente  acossados  pela  superprodução  e,  em  con- 
sequência, os  preços  baixam  no  "mercado  mundial" 
até  chegar  ao  custo  de  produção,  ou  menos.  Por- 
tanto, através  do  Conselho  Internacional  Açucareiro, 
os  produtores  de  açúcar  têm  estado  reunidos  du- 
rante muitos  anos  para  procurar  meios  e  maneiras 
de  acabar  com  êste  problema.  Os  programas  pro- 
postos foram,  geralmente,  na  base  de  restringir  a 
produção.  O  problema  não  foi  abordado  na  base 
de  dar  os  passos  necessários  para  aumentar  a  dis- 
tribuição. 

A  distribuição  não  pode,  obviamente,  aumen- 
tar nos  países  onde  os  impostos  exorbitantes  dos 
governos,  os  monopólios  governamentais  ou  os  car- 
téis aprovados  pelo  Estado  engendram  preços  do 
açúcar  que  restringem  drasticamente  o  consumo. 

Além  dos  aspectos  puramente  comerciais  há, 
ainda,  importantes  aspectos  humanitários  e  idealis- 
tas envoltos  no  assunto.  Deve-se  cobrar  pelo  açúcar, 
alimento  essencial,  um  preço  que  o  retire  do  estô- 
mago de  milhões  de  seres,  em  todo  o  mundo,  que 
necessitam  dêle,  urgentemente,  para  a  sua  saúde  e 
vigor  ?" 

Eis  aqui  outro  extrato  de  nosso  estudo  de  1949, 
que  de  maneira  dramática  e  surpreendente  expõe 
a  má  distribuição  do  açúcar  na  base  "per  capita" 
mundial,  em  tantos  por  centos  de  população  : 


CONSUMO  MUNDIAL  DE  A(;l'CAR 
DA  GUERRA   (  193H-19.S9) 

Por  ci^r/ipaiiienlos  "per  capila" 


ANTES 


(Em  librns. 

or  Bruto) 

(oin  m 

]harr.<)  da 

Popiiíiiçiio  Miin 

Porccntimcm  do 

«Por 

Popi 

0   

10 

.00 

641 

..345 

10  01   

20 

.00 

212 

.530 

V,oo 

'l  0^3 1  ;lfp 

20 

.00 

853 

.875 

20.01  — - 

30 

.00 

787 

.  396 

Total  até 

30 

.00 

1 

641 

271 

/  O,  Z  / 

30.01   

40 

.00 

27 

.747 

1  OO 

Total       '5  fé 

■40 

00 

1 

669 

018 

77  S/^ 

40  01   

50 

00 

22 

350 

1 

Total  até 

50 

00 

1 

691 

368 

7fi  í^n 

50.01  — 

60 

00 

105 

140 

4,88 

Total  até 

60 

00 

1 

796 

508 

83.48 

60.01  — 

70 

00 

90 

334 

4,20 

Total  até 

,70 

00 

1 

886 

842 

87,68 

70.01  — 

80 

00 

33 

054 

1,54 

Tctal  até 

80 

00 

I 

919 

896 

89,22 

80.01  — 

90 

00 

19 

606 

91 

Total  até 

90 

00 

1 

939 

502 

90,13 

90.01  — 

100 

00 

3 

409 

16 

Tctal  até 

100 

00 

1 

942 

911 

90,20 

100.01  em 

diante 

208 

989 

9,71 

Total 

2  . 

151 

900 

100,00 

Observem  I  Menos  de  10      da  população  do 

mundo  pode  obter  100  libras  (aproximadamente  o 

consumo  "per  capita"  dcs  Estados  Unidos),  ou 
mais,  de  açúcar  I 

E  novamente,  para  indicar  a  grande  dispari- 
dade no  consumo  do  açúcar  pelo  indivíduo  em  di- 
versos países  do  mundo,  danios  a  continuação  das 
cifras  do  consumo  "per  capita"  de  um  grupo  sele- 
cionado  : 

Consumo  '■■'per  capita.'^ 
1950-51  I!) 

P  A  I  S  F.  S  (Em  libras  bruto) 

Angola    7.1 

Argentina    78.7 

Austrália   '   129.8 

Brasil    62.4 

Canadá    100.1 

Chile   63 . 7 

Colômbia    28.0 

Equador    28.4 

Egito    31.3 

El  Salvador    33.3 

Franca    58.0 
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Grécia    27.8 

Holanda   120.1 

E.<;tado  Livre  da  Irlanda    119.9 

Itália    30.0 

México   54 .  2 

Peru    48 . 1 

Portugal    27.3 

Sião    6.1 

Suíça    95.9 

Suécia    118.2 

Venezuela    36.0 


(1)     1  de  Setembro  de  1950  a  31  de  agosto  de  1951. 

Onem  disse  que  não  há  espaço  para  o  aumento 
da  distribuição  e  do  consumo  do  açúcar  ? 

Todo  este  problema  é  de  suma  gravidade.  Como 
temos  dito,  não  é  nosso  propósito  detalhar  as  pro- 
vidências que  devem  ser  tomadas. 

O  nosso  objetivo  é  estimular  o  pensamento  dos 
homens  do  açúcar  em  todos  os  sentidos  e  direções 
que  tendami  a  alcançar  uma  maior  distribuição,  em 
vez  de  persistir  na  idéia  negativa  de  que  a  restrição 
é  a  única  solução.  Entretanto,  á  maneira  de  ilus- 
tração, submeteremos  as  seguintes  considerações 
gerais: 

O  Conselho  Internacional  Açucareiro  deve  ane- 
xar á  sua  organisação  uma  Divisão  de  Investigações 
Económica  e  de  Mareados,  que  se  especialise  em 
realizar  um  estudo  completo  de  tódas  as  barreiras 
que  se  interpõem  ao  consumo  do  açúcar  —  especial 
mente  nas  áreas  em  que  a  cifra  "per  capita"  é  muito 
baixo.  Este  estudo  aumentária  os  conhecimentos  da 
indústria  açucareira  sobre  a  razão  porque  os  im- 
postos são  altos  em  determinados  países.  O  Con- 
selho Internacional  Açucareiro  deverá  averiguar  de- 
talhadamente as  razões  da  tremenda  margem  que 
existe  em  certos  países  entre  o  preço  do  açúcar 
bruto  e  o  preço  pago  pelo  consumidor.  Devem  saber, 
por  exemplo,  porque  a  diferença  nos  Estados  Unidos^ 
entre  a  refinaria  e  o  balcão  de  venda  é,  em  média, 
de  menos  de  2  centavos  a  libra  —  incluindo  o 
frete  entre  o  centro  de  refinação  e  o  destino  do 
produto;  e  porque  em  certos  países,  como  a  Espanha 
e  a  Turquia,  a  diferença  é  tão  fantasticamente  alta. 

Devem  conhecer,  em  cada  país,  a  situação  polí- 
tica e  económica  que  afeta  o  preço  de  açúcar.  Se  a 
razão  para  que  o  preço  do  açúcar  seja  exorbitante, 
comparado  com  as  normas  que  existem  nos  Estados 
Unidos,  Inglaterra,  Austrália  e  outros  logares,  é 
devida  a  carteis,  combinações,  etc.  precisam  tomar 
pleno  conhecimento  disto.  Então,  e  sòmente  assim, 
será  possível  às  respectivas  autoridades  darem  os 
passos  necessários  para  ver  se  alteram  essas  condi- 


ções. Os  países  que  têm  um  interêsse  profundo  em 
aumentar  a  distribuição  mundial  do  açúcar,  devem 
completar  estes  estudos,  na  forma  que  acreditarem 
conveniente  —  e  a  nós  nos  parece  que  devem 
considerar-lhes  importantes,  em  vista  do  que  repre- 
sentam para  êles. 

As  embaixadas  de  todcs  os  países  produtores 
de  açúcar,  completando  o  trabalho  do  Conselho, 
devem  se  unir  no  propósito  de  eliminar  as  barreiras 
ao  maior  consumo  do  açúcar,  nos  países  onde  existem 
estas  barreiras.  Cada  um  dos  membros  do  pessoal 
diplomático  nesses  países  deve  ser  um  vendedor, 
quando  se  trate  de  aumentar  o  consumo  do  açúcar. 

O  açúcar  é  um  carbohidrato  ou  glúcido.  A 
concorrência  que  tem  na  dieta  provém  em  grande 
parte  dos  outros  carbohidratos.  Nos  países  onde  o 
consumo  de  açúcar  é  baixo,  seria  de  grande  interesse 
ccnhecer-se  os  outros  carbohidratos  que  concorrem 
com  o  açúcar  como  carbohidratos.  Conhecerá,  por 
acaso,  a  indústria  açucareira,  o  custo  relativo  do 
açúcar  em  comparação  com  êsses  outros  carbohi- 
dratos 7 

A  que  preço  e  a  que  custo  se  pôde  aumentar 
substancialmente  o  consumo  de  açúcar  em  cada  país  ? 
Além  da  questão  dos  impostos,  e  das  diferenças 
abusivas  entre  o  açúcar  bruto  e  o  refinado,  em  países 
como  a  Espanha  e  a  Turquia,  que  fatores  adicionais 
resultam  um  estorvo  contra  o  aumento  do  consumo 
"per  capita"  7  Por  acaso,  a  indústria  açucareira  inte- 
ressada nos  mercados  mundiais  pôde  responder  a 
estas  perguntas  ?  Se  não  pôde,  deve  poder,  e  não 
será  possível  elaborar  planos  de  venda  e  distribui- 
ção, até  que  se  conheçam  as  respostas. 

Os  nossos  soldados,  na  última  guerra,  fizeram 
muito  em  favor  da  publicidade  do  açúcar  e  dos 
produtos  derivados  do  açúcar,  em  várias  partes  do 
mundo.  Graças  a  um  plano  bem  elaborado,  entre 
o  Govêrno  dos  Estados  Unidos,  suas  Forças  Arma- 
das e  as  indústrias,  certos  produtos  tais  como  os 
confeitos,  chicles,  bebidas  carbonatadas,  gelados,  etc. 
estavam  à  disposição  dos  nossos  homens  em  serviço 
em  tódas  as  partes  do  mundo.  Os  nativos  dos  paíães 
mais  distantes  apreciaram  muito  estes  produtos,  que 
lhes  eram  dados  pelos  homens  das  Fórças  Armadas 
e  seu  desejo  de  ingerir  mais,  resultou  num  impulso 
ao  consumo  do  açúar.  KãO  EXISTE  PROBLEMA 
àe  vende-lo  a  alguém  que  seja,  agora,  um  baixo 
consumidor  de  açúcar,  êste  dóce  produto  à  base  da 
satisfação  do  paladar  e  isto  é  universalmente  certo. 
Os  paladares  de  tódos  os  povos  do  mundo  reagém, 
favoravelmente  à  delícia  de  qualquer  produto  feito 
com  açúcar...  quando  o  pódem  obter. 

Pergunta:  conviria  que  a  indústria  açucareira 
trabalhasse  em  cooperação  com  os  departamentos 
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de  venda  e  distribuição  dos"  usuais  industriais  de 
açúcares,  para  vêr  se  é  possí\'el  criar  meios  e  formas 
de  aumentar  o  "gosto  pelo  doce"  dos  povos  do 
mundo  ? 

Os  melhores  e  mais  consistentes  promotores  do 
consumo  de  açúcar  são  aqueles  que  o  utilisam  em 
seus  produtos  —  bebidas  carbonatadas,  doces  e  ou- 
tros. Eles  são,  na  verdade,  cs  distribuidores  e  ven- 
dedores do  açúcar.  Como  exemplo  típico  da  visão 
certa  destes  fabricantes,  e  da  consciência  em  que 
se  encontram  da  parte  importante  que  representam 
na  colocação  do  mercado.  Apresentaremos  alguns 
trechos  da  carta  que  em  17  de  julho  de  1952  a 
Associação  Nacional  dos  Confeiteiros  enviou  aos 
seus  membros : 

"Ê  possível  distribuir  dôces  nas  farmácias,  esta- 
belecimentos alimentares,  quinquilharias  e  teatros  da 
mesma  maneira  ? 

Quais  são  os  fatores  importantes  na  colocação 
no  mercado  e  nos  estabelecimentos  de  víveres  ? 

Os  consumidores  compram  na  base  do  preço 
ou  na  base  da  qualidade  ? 

Estas  perguntas,  e  muitas  outras  semelhantes, 
constituem  um  dos  maiores  problemas  enfrentados 
pela  nossa  indústria  —  "Como  poderemos  melhorar 
a  colocação  no  mercado  dos  doces  e  confeitarias 

Na  Convenção  de  1952  da  citada  Associação 
Nacional  dos  Confeiteiros,  pedimos  aos  represen- 


tantes de  nossos  maiores  distribuidores  qiie  nos  dis- 
sessem o  que  poderíamos  fazer  nós  (Lamborn  &  C:o. 
são  corretores  do  açúcar)  para  lhes  prestar  ainda 
melhor  assistência  na  distribuição  de  seus  produtos. 
Os  comentários  que,  então,  nos  fizeram  constituem 
um  verdadeiro  repto  á  indústria  açucareira.  Se  bem 
que  estejamos  convencidas  da  existência  de  regras 
gerais  aplicáveis  a  todos  os  tipos  de  saídas  ou  fon- 
te.v  de  venda,  se  torna,  no  entanto,  imperioso  que 
cada  fabricante  conheça  a  fundo  os  problemas 
individuais  da  colocação-no-mercado  que  são  pri- 
vativos de  cada  tipo  ou  variedade  do  canal  de  venda. 
Certo  homem  proeminente,  disse  uma  vez  :  —  "O 
dinâmico  sempre  se  sobrepõe  ao  estático,  o  ativo 
ao  passivo.  Entre  uma  pedra  e  a  água,  o  que  prevale- 
cerá ?  Resposta:  a  que  estiver  em  movimento. 

A  água  em  movimento  corta  desfiladeiros  ..tra- 
vés das  rochas,  tanto  quanto  uma  pedra  arrojada  à 
água  se  moverá  rapidamente  através  desta". 

Pergunta:  Estes  produtores  de  açúcar  que  de- 
pendem da  alta  e  da  baixa  da  procura  nos  mercados 
mundiais,  são  dinâmicos  ou  são  estáticos  relativa- 
mente ao  problema  de  aumentar  a  distribuição  de 
açúcar 


(Tradução  do  trabalho  de  Lamborn  &  Co.,  publi- 
cado no  número  de  agosto  da  revista  Ci/ba  Económica  y 
F  'nia)!ciera) . 


ANUÁRIO  AÇUCAREIRO 

PUBLICflCÕO  DO  INSTITUTO  DO  flCÚCflR  E  DO  DLCOOL 

Compreendendo  os  anos  civis  de  1949  e  1950  —  Completo  serviço  do  infor- 
mações sobre  produção,  consumo,  exportação  de  açúcar  e  álcool  na  safra 
de  1949/50.  iluetrado  com  artísticos  gráficos. 

O  texto  contém  vários  estudos  relacionados  com  as  atividades  da  autarquia 

açucareira  naquele  período. 


TEMOS  fllNDfl  flLGUHS  EXEMPLARES  DOS  DNOS  OKIERIORES 

Preço  do  exemplar   Cr$  50,00 

Pelo  Correio,  registrado  .  .    Cr$  52,00 

fl  VENDO  NO  SEDE  DO  INSTITUTO  E  NOS  OELEGflCIflS  REGIONAIS  DOS  ESTCDOS  DE  ALAGOAS,  BAHIA, 
MINOS-GEROIS.  PORfilBO,  PERNAMBUCO,  RIO  DE  JANEIRO  (CAMPOS),  SÃO  PAULO  E  SERGIPE 
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EMBARQUES  DE  AÇÚCAR  EM  1951 


O  boletim  «Boreng  Crops  and  Markets», 
editado  pelo  Escritório  de  Relações  Agiúco- 
las  Extrangeiras,  do  Departamento  de  Agri- 
cultura dos  Estados  Unidos,  acaba  de  publi- 
car um  detalhado  estudo  económico,  reali- 
zíído  pelo  Sr.  Francis  G.  Thomason,  sóbre 
o  desenvolvimento  do  comércio  internacio- 
nal do  açúcar  no  ano  de  1951,  incluindo 
uma  série  de  estatísticas  de  grande  interesse, 
relativas  às  exportações  e  importações  dêsse 
artigo  durante  o  ano  passado.  Esse  estudo 
foi  resumido  pelo  «Diário  de  la  Marina», 
de  onde  aproveitamos  estes  votos. 

As  exportações  mundiais  de  açúcar  em 
1951  totalizaram  14.200.000  toneladas  em 
comparação  com  14.500.000  toneladas  em 
1950.  Os  embarques  da  America  do  Norte 
e  da  América  Central,  incluindo  Havaí,  so- 
maram 9.3  milhões  do  toneladas  em  1951 
9.4  milhões  em  1950.  As  exportações  euro- 
péias  declinaram  de  2.1  milhões  de  tonela- 
das em  1950  a  1.9  milhões  em  1951.  As 
asiáticas  reduziram-se  de  forma  semelhan- 
te às  européias  e  as  da  Austrália  e  Fidji 
baixaram  de  559.000  toneladas  em  1950  a 
409.000  toneladas  em  1951.  As  áreas  expor- 
tadoras menos  importantes  foram  as  da 
Africa  e  da  America  do  Sul,  mas,  nada 
obstante,  registraram  um  aumento  em  1951. 

Do  total  mundial  das  exportações,  os 
Estados  Unidos  e  seus  territórios,  e  as  Fili- 
pinas, acusaram  2.7  milhões  de  toneladas 
curtas,  ou  seja,  aproximadamente  19%  des- 
te total. 

As  exportações  da  França  e  suas  coló- 
nias totalizaram  520.000  toneladas  em  1951, 
ou  seja  3.7%  das  exportações  mundiais. 
Com  um  mercado  assegurado  para  a  sua 
produção,  as  colónias  continuaram  aumen- 
tando esta  e  se  espera  que  as  exportações 
em  1952  superem  as  de  1950. 
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As  colónias  portuguesas  exportaram  cm 
1951  apenas  97.000  toneladas,  mas  conti- 
nuam incrementando  a  sua  produção  com 
o  propósito  de  cobrir  as  necessidades  pró- 
prias e  as  de  sua  metrópole. 

Combinando  as  cifras  de  americanos, 
britânicos,  franceses  e  portugueses,  estes 
agrupam  todos  6.2  milhões  de  toneladas  em 
1951,  equivalentes  ao  43.3%  do  total  das 
exportações  mundiais.  Mais  de  7/8  do  resto 
das  exportações  mundiais  (8.0  milhões  de 
toneladas)  foram  embarcados  de  4  impor- 
tantes áreas  exportadoras  de  açúcar,  nas 
quais  Cuba  tem  um  lugar  predominante 
como  a  maior  delas. 

Especificamente,  Cuba,  em  1951,  expor- 
tou uns  6.0  milhões  de  toneladas  de  açúcar 
em  comparação  com  apenas  5 . 6  milhões  em 
1950.  Espera-se  que  os  embarques  de  1952 
sejam  superiores  a  1951,  particularmente 
para  os  Estados  Unidos,  Inglaterra  e  Holan- 
da. Este  auge  das  exportações  cubanas  no 
mercado  mundial,  estará  contrapesado  pos- 
sivelmente pelo  mais  baixo  consumo  do 
açúcar  estimado  para  os  Estados  Unidos, 
que  será  para  os  açúcares  cubanos  algo 
inferior  a  1951. 

A  República  Dominicana  incrementou 
as  suas  exportações  de  açúcar  a  532.000 
toneladas  em  1951.  A  possibilidade  do  au- 
mento em  sua  produção  é  inegável,  pois 
se  entende  que  parte  importante  de  sua 
safra  de  1952  já  está^negociada  com  o  Reino 
Unido  e  o  Domínio  do  Canadá. 

Formosa,  que  reduziu  suas  exportações 
de  711.000  toneladas  em  1950  a  apenas 
328.000  em  1951,  espera  ter  aproximada- 
mente 500.000  toneladas  curtas  exportáveis 
este  ano,  a  maior  parte  das  quais  se  destinará 
ao  Japão. 
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CORRENTES 


INDUSTRIAIS  LTDA 

AV.  ADOLFO  PINHEIRO  5102    •  TEL,  8-9265  •  CAIXA  POSTAL,  1  383     •  SÂO  PAULO 


REPRESENTANTES  EXCLUSIVOS 


NORTE,   CENTRO   E   SUL  : 

COMÊRCJO  E  INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 

Rio   de  Janeiro  :    —    Av.   Rio   Branco,   25  -  17?   e   18"'  andir  —    Caixa   Postal  759. 
Recife  :    —    Rua    Velha,    37    —    Caixa    Postal,  410. 

com   os   seguintes   subagentes  : 

Maceió:    —    PUGLIESI   5   FIREMAN   LTDA.    -    Rua  do  Comércio,   536   —   Caiía  Postal,  24 

Aracaju:    -    R.    FIGUEIREBO   &   CIA.    LTDA.    -    Rua  João  Pessoa,  299  -  5/1    -   Caixa' Postal  311 

Bahia  :   —   IRMÃOS  CZÉKUS  —  Rua  Júlio  Adolfo,   5  -  loja  —  Caixa  Postal,  33. 

Belo   Horizonte:   -   KURT  RAMPP   —  Rua  dos  Cactés,   386  -  19  -  s/l  OS   —   Caixa  Postal,  467. 

Curitiba  :   —   H.  J.  WELTZIEN  —  Rua  Nunes  Machado,  597   —   Caixa  Postal,  203. 

Porto   Alegre  :    —    R.   A.    NAUMANN         Rua   Dr.   Flores,  85   —  Caixa  Postal,  1338. 

CENTRO  AÇUCAREIRO  CAJSÍPOS  . 

Campos:   -   MACHADO  VIANA  6  CIA.   LTDA.:   -  Av.  15  de  Novembro,   1369  a  !377. 


COLHEITA  MECÂNICA  DA  CANA  NA  AUSTRÁLIA 


No  número  de  fevereiro  de  «Sugar»  o 
Sr.  Arthur  H.  Cooke  dá  novas  informações 
sôbre  a  colheita  mecânica  da  cana  na  Aus- 
trália, assinalando  os  resultados  obtidos 
com  a  cortadora  construída  por  Larry  Ma- 
loney  e  conhecida  pelo  nome  do  autor.  A 
máquina  foi  utilizada  pela  primeira  vez  nos 
fins  da  stgiuida  guerra  mundial,  quando 
mais  difícil  era  a  situação  da  mão  de  obra 
na  lavoiu"a.  Presentemente  cerca  de  70  des- 
sas cortadoras  estão  operando  nas  regiões 
cíjnavieiras  do  Queensland.  Uma  primeira 
máquina  foi  embarcada  para  a  Usina  San 
Cristoval,  no  México,  e  outra  enviada  para 
uma  usina  da  África  Oriental  Britânica. 
Esta  última  máquina  foi  preparada  para 
operar  em  canaviais  com  filas  de  6,5  pés 
de  distância  uma  das  outras  ao  invés  da 
separação  de  4  ou  4,5  pés,  usual  na  Austrá- 
lia. As  cortadoras  Maloney  primitivas  eram 
de  madeira  e  metal,  mas  os  modelos  mais 
recentes  são  inteiramente  de  aço. 

Em  serviço  á  cortadora  é  adaptada  ao 
lado  de  um  trator,  ao  qual  é  facilmente 
prêsa  por  dois  ajustes  destacáveis,  de  ma- 
neira que  o  trator  pode  ser  utilizado,  tam- 
bém, em  outros  serviços.  A  energia  para  a 
operação  de  corte  é  assegurada  por  uma 
correia  ligada  à  polia  do  trator.  A  cana  é 
cortada  na  base  por  uma  sim- 
ples lâmina,  ajustável  para  o 
corte  acima  ou  abaixo  da  su-  \ 
perficie  da  terra  e  livre  para  | 
deslisar  sôbre  as  pedras  ou  ou-  « 
tros  quaisquer  obstáculos  sur-  * 
gidos.  Os  colmos  das  canas  são 
decotados  por  um  conjvmto  ro- 
tativo de  lâminas  operando  à  * 
alta  velocidade  em  uma  arma-  f 
ção  especial.  Um  sistema  ade- 
quado permite  ajustar  o  con- 
junto de  lâminas  para  o  decote 
das  canas  entre  3  a  13  pés  de 
altura. 

A  cana  cortada  é  empilhada 
no  campo  atrás  da  cortadora, 
longitudinalmente  ou  de  acor- 
do com  o  chamado  modêlo  es- 
pinha de  peixe.  A  cana  é  em 
seguida  carregada  manualmen- 


mente  para  os  caminhões  ou  carros  de  car- 
ga. Dois  homens  são  precisos  para  movi- 
mentar a  cortadora.  Um  dirige  o  trator  e  o 
outro,  situado  em  um  assento  na  parte  tra- 
zeira  da  cortadora,  opera  os  respectivos  co- 
mandos. No  entanto,  em  caso  de  emergên- 
cia, o  conjunto  pode  ser  operado  pelo  con- 
dutor do  trator  apenas. 

Várias  resultados  obtidos  com  a  corta- 
dora Maloney  foram  considerados  sensacio- 
nais. Certos  modelos  alcançaram  a  mais  de 
100  toneladas  por  hora.  Num  campo,  cujas 
canas  apresentavam  colmos  com  13  pés  de 
altura  e  ofereciam  um  rendimento  de  75 
toneladas  por  acre,  uma  cortadora  Maloney 
tôda  de  metal  cortou  cerca  de  80  toneladas 
numa  hora.  Na  safra  de  1949  uma  máquina 
cortou  2.200  toneladas  de  cana  queimad;, 
numa  média  de  45  toneladas  por  acre.  Outra 
cortadora  alcançou  o  recorde  de  3.500  tone- 
ladas numa  única  safra,  colhendo  mais  de 
100  toneladas  por  hora.  Outra  dessas  má- 
quinas cortou  mais  de  6.200  toneladas 
três  safras  de  uma  mesma  lavoura  sem 
qualquer  desarranjo.  Um  lavrador  e  dois 
auxiliares  cortaram  mecânicamente  e  carre- 
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máquina  cortadora  operando,  em  um  canavial  queimado, 
com  um  rendimento  de  45  toneladas  por  acre. 
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ASPECTOS  DA  AGRO-INDÚSTRIA  DO  AÇÚCAR 
EM  SÃO  PAULO,  NA  SAFRA  1951/52 

Sob  a  assinatura  de  Al.  M.  C.  a  -Folha  da  AUnha' .  o  acr.dnado  6r,ão  da 
pyens.:  pauhsia,  divulgou,  nas  edições  de  5.  7.  15  e  16  de  outubro.  cnJro  reho 
gens  em  que  o  autor  jaz  iuteressanie  análise  da  economia  canavieira  de  São  Pauto 
safra  1951/52.  Tomamos  a  liberdade  de  reproduzir  em  mssas  páginas  o  trabalho 
•^preoj.  no  qual  os  leitores  encontrarão  dados  e  informações  valiosa^  ■ 


Das  8.105.401  sacos  de  açúcar  cristal  produ- 
zidas pelas  usinas  de  São  Paulo  em  1951/52  (a 
maior  safra  de  todos  os  tempos),  3.751.424  sacos, 
ou  46,3  %  sobre  o  total,  foram  produzidos  por 
apenas  dez  fábricas,  entre  as  79  que  moeram  cana 
para  o  preparo  daquele  produto.  Permanece,  assim. 


em  alto  ní\el,  o  fenómeno  da  concentração  na  in- 
dústria paulista  de  açúcar  de  usina,  que  já  no  ano 
de  1950/51  registrara,  para  os  dez  maiores  estabe- 
lecimentos, uma  quota  de  45,8  %  sobre  a  produ- 
ção total.  São  as  seguintes  as  usinas  de  maior  pro- 
dução no  Estado  : 


Usinas 

Tamoio 

Iracema 

Monte  Alegre 

Porto  Feliz 

Junqueira 

Raffard 

Amália 

Piracicaba 

Santa  Bárbara 

São  João 

Outras 

TOTAL 


Localização  por 
Setores  agrícolas 

Araraquara 

Piracicaba 

Piracicaba 

Campinas 

Ribeirão  Preto 

Campinas 

Ribeirão  Preto 

Piracicaba 

Piracicaba 

Pirassununga 


Sacos 

sobre  o  total 

486 . 794 

6,0 

400.005 

5,0 

396.018 

4,9 

381.761 

4,7 

366.659 

4,5 

357.248 

4,4 

319.620 

3,9 

310.002 

3,8 

281 .314 

3,5 

236.986 

2,9 

4. 568.994 

56,4 

8.105.401 

100,0 

No  setor  de  Piracicaba,  o  acréscimo  na  produ- 
ção das  dez  usinas  principais,  aliás  o  maior  produtor 
de  açúcar  do  Estado,  acham-se  assim  quatro  das 
maiores  usinas  de  São  Paulo.  Diga-se  ainda  que  eco- 
nomicamente as  usinas  Porto  Feliz  e  Raffard,  loca- 


lizadas na  região  de  Capivari,  pertencem  mais  à 
zona  de  Piracicaba  que  à  de  Campinas;  a  divisão  em 
setores  agrícolas,  da  Secretaria  da  Agricultura,  apre- 
senta importância  mais  de  caráter  administrativo, 
no  caso  da  cana.  No  ano  passado,  as  mesmas  dez 


garani  manualmente  200  toneladas  de  cana 
em  uma  semana  de  cinco  dias  de  trab^ílho 
de  oito  horas  diárias. 

Os  custos  de  corte  destas  máquinas  va- 
riam de  3,5  a  10,5  centavos  de  dólai,  depen- 


dendo das  condições  de  campo  e  da  densi- 
dade dos  canaviais.  Èstes  preços  de  opera- 
ção devem  ser  comparados  com  os  atuais 
níveis  de  salário  na  Austrália,  de  cerca  de 
1,40  dólares  por  tonelada  de  cana. 
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usinas  ocuparam  os  primeiros  lugares,  havendo,  po- 
rém, troca  de  posição  entre  elas.  Assim,  a  Iracema 
subiu  do  sexto  para  o  segundo  lugar,  desalojando  a 
Monte  Alegre  para  o  terceiro;  a  Porto  Feliz  passou 
do  quinto  para  o  quarto  lugar  e  a  Junqueira  e  a 
Raffard  desceram,  respectivamente,  do  terceiro  e 
dc  quarto  para  o  quinto  e  o  sexto  lugares;  a  Santa 
Bárbara  desceu  do  sétimo  para  o  nono,  a  Amália 
subiu  do  oitavo  para  o  sétimo  e  a  Piracicaba  do 
nono  para  o  oitavo.  As  dez  usinas,  em  conjunto, 
produziram  3.081.775  sacos  em  1950/51;  apresen- 
taram assim  um  acréscimo  de  21,7  %  em  1951/52, 
quando  colheram  3.751.424  sacos. 


TRÊS  GRUPOS  CONTROLAM  38  %  DA 
PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA 

Entretanto,  o  melhor  indício  do  processo  de 
concentração  do  preparo  de  açúcar  em  São  Paulo  se 
obtém  através  do  conceito  de  grupo  ou  emprêsa. 
Sãc  três  os  grupos  principais  que  exploram  o  açúcar 
no  Estado  :  Ometo,  Sucrerie  e  Morganti,  o  primei- 
ro e  o  último  brasileiros  e  o  segundo  francês.  Esses 
três  grupos  controlaram,  na  safra  de  1951/52,  a 
produção  de  3 . 080 . 209  sacos  de  açúcar  de  usina,  ou 
sejam  38  %  da  produção  total.  A  safra  de  cada 
grupo  nesse  ano  foi  a  seguinte  : 


%  sôbre  o  total 

Grupos  Sacos  de  60  cfi/ilos  do  Estado 

Ometo  .              1.148.386  14,2 

Sucrerie  1.049.011  12,9 

Morganti  882.812  10,9 

Outras  usinas  5.025.192  62,0 

Total  8.105.401  100,0 


O  grupo  Ometo  controla  as  usinas  Iracema, 
Costa  Pinto  e  Boa  Vista,  no  setor  de  Piracicaba; 
da  Barra,  no  de  Jaú;  Santa  Cruz,  no  de  Arara- 
quara;  Santa  Lúcia,  no  de  Pirassinunga,  e  São  Mar- 
tinho, no  de  Bebedouro.  O  grupo  Sucrerie  Bresi- 
lienne  é  proprietário  das  usinas  de  Porto  Feliz  e 
Raffard,  no  setor  de  Campinas,  e  Piracicaba,  no  de 
Piracicaba.  O  grupo  Morganti  possui  as  usinas  Ta- 
mcio  e  Monte  Alegre.  Além  disso,  êsses  grupos  (pelo 
menos  o  primeiro  e  o  terceiro)  possuem  interêsses 
em  outras  usinas  e  refinarias,  como  é  o  caso  do 
grupo  Ometo,  acionista  da  Usina  Modêlo,  de  Pira- 
cicaba. O  grupo  Ometo  não  explora  as  usinas  acima 
mencionadas,  através  da  uma  única  firma,  como 
acontece  com  a  Sucrerie  e  o  Morganti;  são  diversas 
as  empresas,  mas  tôdas  controladas  pela  família. 

A  REFINAÇÃO 

A  maior  parte  das  usinas  produzem  apenas 
açúcar  cristal;  a  refinação  é  efetuada  por  outras 
organizações,  embora  ligadas  aos  usineiros.  Nas  de- 
pendências das  usinas,  propriamente  ditas,  foram 
refinados  em  São  Paulo,  na  safra  de  1951/52, 
apenas  1.968.075  sacos.  A  Usina  Tamoio  refinou 
quase  tôda  a  sua  safra,  tendo  produzido  416.425 
sacos  e  surgindo  assim  como  a  principal  refinadora 
entre  as  usinas  produtoras  de  açúcar  cristal.  Vinte 


usinas  refinaram  açúcar  na  safra  passada,  desta- 
cando-se,  além  da  Tamoio,  a  Piracicaba,  a  Monte 
Alegre,  a  Raff  ird,  a  Porto  Feliz  e  a  Santa  Bárbara. 

AUMENTA  A  PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 

A  produção  de  álcool  alcançou,  no  ano  de 
1951 ''52,  o  volume  de  63.478.165  litros.  Trata- 
se  da  maior  safra  dos  últimos  cinco  anos,  acusando 
um  aumento  de  24%  sôbre  os  51.192.964  litros 
produzidos  em  1950/51.  Das  usinas  do  Estado, 
apenas  48  possuem  destilaria  e  produzem  álcool. 
Uma  delas,  a  Barra,  da  Rhodia,  produz  exclusiva- 
mente álcool.  Na  corrente  safra  de  1952/53  deverá 
aumentar  a  produção  alcooleira  paulista,  não  por- 
que é  maior  a  área  canavieira  por  cortar,  como 
porque  grande  parte  da  aguardente  será  transfor- 
m,ada  em  álcool  e  ainda  porque  a  tendência  desfa- 
vorável do  mercado  de  açúcar  poderá  provocar  maior 
remessa  de  matéria-prima  para  as  destilarias. 

Em  São  Paulo  vem-se  produzindo  de  prefe- 
rência álcool  hidratado,  para  fins  industriais.  Da 
safra  total  de  1951/52,  de  quase  63  milhões  e 
meio  de  litros,  apenas  5.117.200  litros,  ou  12,1  %, 
foi  o  contingente  do  álcool  anidro,  para  fins  car- 
burantes. Todavia,  êste  ano,  com  a  requisição  da 
aguardente  e  a  tendência  de  aumento  da  produção 
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alcooleira,  deve-se  esperar  maior  participação  do 
produto  para  combustível. 

De  todas  as  usinas  que  produziram  álcool,  ape- 
nas seis  fizeram  moagem  direta  de  cana  para  o 
fabrico  do  produto;  nas  demais,  foi  êle  preparado 
como  subproduto  do  açúcar. 

A  CONCENTRAÇÃO  NA  INDÚSTRIA 
DO  ÁLCOOL 

As  dez  destilarias  produziram  35.130.798  li- 
tros do  total  c'o  Estado,  controlando  assim  55,3  «^f 
da  produção  alcooleira  paulista.  A  Usina  Tamoio 
é  a  maior  produtora,  com  5 . 698 . 886  litros.  Essa 
usina  e  a  Monte  Alegre  (grupo  Morganti),  que  oro- 
duziu  3.644.350  litros,  representaram  14,7  da 
safra  de  álcool  de  São  Paulo.  É  o  grupo  mais  forte, 
seguindo-se  o  da  Sucrerie,  que,  nas  destilarias  juntos 
às  usinas  Raffard,  Porto  Feliz  e  Piracicaba,  totali- 
zou um  fabrico  de  9.296.147  litros,  ou  14,6 
sôbre  o  total.  Considerando-se  cada  estabelecimento 
individualmente,  a  Usina  Barra,  da  Rhodia,  em 
Campinas,  figura  em  segundo  lugar,  após  a  Tamoio, 
com  5.211.250  litros.  O  grupo  Ometo,  com  um 
conjunto  de  destilarias  que  não  enfileiram  entre  as 
dez  principais,  produziu  contudo  6.846.000  litros, 
ou  10,8  %  sôbre  o  total.  Tomando-se  a  concentra- 
ção por  empresas,  verifica-se  que  a  situação  é  a 
seguinte  : 

Grupos  Litros  sôbre  tolal 

Mcrganti    9.343.236  14,7 

Sucrerie    9.296.147  14,6 

Ometo    6.846.002  10,8 

Rhodia    5.211.250  8,2 

Outras  destilarias  32.781.530  51,7 


Total    63.478.165  100,0 

Assim,  os  quatro  principais  grupos  alcooleiros 
perfizeram  48,3  %  da  produção  paulista  total.  A 
ordem  dos  estabelecimentos  que  mais  produziram 
álcool  na  safra  passada  foi  a  seguinte  :  "Tamoio, 
Barra,  da  Rhodia,  Monte  Alegre,  Raffard,  Santa 
Bárbara,  Amáli.a,  Porto  Feliz,  Piracicaba,  Junqueira 
e  Ester. 

Apenas  quatro  usinas  produziram  álcool  ani- 
drt  :  Amália,  do  grupo  ,Matarazzo,  a  maior;  Raf- 
fard, Monte  Alegre  e  Itaiquara. 

A  AGUARDENTE 

A  produção  de  aguardente  em  São  Paulo,  se- 
gundo dados  oficiosos,  deve  andar  por  volta  de  100 


milhões  de  litros.  Nas  usinas  produziram-se.  cm 
1951/52,  apenas  4.279.900.  São  treze  os  estabele- 
cimentos que  fabricam  o  produto.  Deles,  o  maior 
é  a  Usina  de  Capuava,  dedicada  especialmente  .i 
aguardente,  e  que  colheu  1.312.800  litros  naquele 
ano.  O  grande  volume  do  fabrico  de  aguardente 
em  nosso  Estado  está  nos  engenhos. 

Em  próxima  reportagem  aludiremos  a  outros 
a.^^pectos  da  economia  da  cana  de  açúcar  cm  São 
Paulo,  classificando  as  usinas,  de  acôrdo  com  a  capa- 
cidade, divulgando  dados  sôbre  o  fornecimento  de 
canas,  a  produção  própria  de  matéria-prima  pelas 
fábricas,  o  rendimento  agrícola  e  o  industrial,  bem 
como  o  cálculo  da  produção  média  de  açúcar  ex- 
traído de  um  alqueire  de  terra.  Os  dados  que  usa- 
remos, como  Os  utilizados  nesta  reportagem,  têm 
como  fonte  o  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool. 

II 

Das  79  usinas  paulistas  de  açúcar,  a  que  nos 
referimos  em  reportagem  de  domingo  último,  nem 
tôdas  apresentam  capacidade  de  moagem  que  lhes 
permita  enfileirar-se  entre  as  "grandes"  do  país, 
nem  nível  tecnológico  e  agronómico  que  as  possi- 
bilite obter  bons  rendimentos  industriais  e  agrícolas. 
Por  outro  lado,  apesar  do  fenómeno  de  concentra- 
ção que  se  observa  na  indústria  açucareira  do  Es- 
tado e  da  atraçãc  de  novos  capitais,  que  "começam 
por  cima",  isto  é,  através  de  volumosos  investimen- 
tos e  elevado  padrão  técnico  e  de  organização,  ainda 
subsiste  em  nosso  meio  o  antigo  engenho  que  e\'0- 
luiu  para  a  pequena  e  a  média  e  mesmo  a  grande 
usina,  mediante  um  processo  de  ascenção  técnica, 
económica  e  social  do  primitivo  plantador  de  cana 
e  banguezeiro.  Como  se  sabe,  São  Paulo  possui  algu- 
mas regiões  com  velha  tradição  canavieira,  onde 
medravam  os  engenhos  de  pinga,  de  rapadura  e  de 
açúcar  batido,  que  se  foram  transformando  em  tur- 
binadores  e,  mediante  a  política  protecionista  do 
I.  A.  A.  e  a  ampliação  e  o  refinamento  do  mercado 
interno,  chegaram  ao  estágio  da  usina.  Essa  marcha 
de  baixo  para  cima  nem  sempre  permitiu  plane- 
jamentos racionais,  e  as  fábricas  foram  sendo  aumen- 
tadas, com  maquinaria  se  justapondo  e  terras  e  cana- 
viais se  scmandò,  mais  ou  menos  a  esmo.  O  pró- 
prio sistema  de  garantia  de  preçcs,  que  favorecia  a 
organização  pouco  eficiente,  contribuiu  para  que  — 
ao  lado  de  adiantados  empreendimentos  originários 
de  empresas  que  se  especializaram  e  principiaram 
em  larga  escala  ou  de  outras  que  ascenderam  mais 
racionalmente  —  vegetassem  estabelecimentos  mal 
conduzidos  e  rotineiros.  Várias  campanhas  foram 
organizadas  para  a  extirpação  desse  fator  de  atrazo 
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técnico,  económico  e  social  na  indústria  açucareira, 
e  a  última  delas  consiste  em  um  plano  de  reequi- 
pamento,  que  não  se  fará  à  custa  de  capitalização 
de  reservas  dos  empresários,  nem  de  crédito  espe- 
cializado de  fonte  oficial  ou  particular;  mas  com  o 
produto  de  um  "sobrepreço",  engenhoso  processo 
inventado  pela  atual  diretoria  do  I.  A.  A.  para  fazer 
o  povo  consumidor  financiar  diretamente  parte  do 
reequipamento  das  usinas,  pagando  a  mercadoria- 
açúcar  acima  do  seu  valor  de  comércio.  Só  as  fá- 
bricas paulistas  deverão  receber  êste  ano,  daquele 
"sobrepreço",  quantia  não  inferior  a  150  milhões 
de  cruzeiros,  fora  cerca  de  40  milhões  que,  por  inter- 
tnédio  delas,  os  consumidores  pagarão  para  que  se 
faça  a  política  do  chamado  "preço  único"  na  porta 
de  tódas  as  usinas  do  país  (custeio  do  transporte 
para  os  mercados). 

DIMINUIU  O  NÚMERO  DAS  USINAS 
PEQUENAS 

No  ano  passado,  em  trabalho  aqui  divulgado, 
classificamos  as  usinas  paulistas  em  "grandes",  "mé- 
dias" e  '"pequenas",  dentro  dos  seguintes  e  respec- 
tivos limites  :  mais  de  150  mil  sacos  de  60  quilos 
de  produção  anual,  mais  de  50  mil  até  150  mil,  e  de 
50  mil  para  menos.  De  acordo  com  essa  classifi- 
cação, existiam,  na  safra  de  1950/51,  13  grandes, 
26  médias  e  40  pequenas.  Êste  ano,  as  79  usinas 
apresentaram  alterações  na  classificação,  registran- 
do-se  14  grandes,  35  médias  e  30  pequenas.  Como 
Sc;  verifica,  houve  acréscimo  na  capacidade  efetiva 
de  produção  das  fábricas,  tendo  sido  maior  o  núme- 
ro de  usinas  glandes  (1  a  mais)  e  sobretudo  de 
médias  (9  a  mais).  Por  conseguinte,  desceu  o  núme- 
ro das  "pequenas  usinas",  que  sofreu  desfalque 
de  9  unidades.  A  maior  produção  de  cana,  o  alar- 
gamento do  mercado,  o  reaparelhamento  e  a  ex- 
tensão do  tempo  de  moagem  na  safra  permitiram 
aquele  resultado.  Em  linhas  gerais,  a  "ascenção"  ha- 
vida, quanto  ao  volume  da  produção,  pode  ser 
interpretada  como  um  progresso.  E  o  fato  de  ter 
sido  maior  a  movimentação  entre  a  classe  das  fábri- 
cas "pequenas"  e  a  das  "médias"  assinala,  mais 
uma  vez,  aquele  fenómeno  a  que  nos  referimos  ini- 
cialmente, de  avanço  do  antigo  plantador  de  cana  e 
dono  de  engenho  para  a  pequena  e  a  média  usina, 
o  que  é  comum  sobretudo  entre  os  lavradores  de 
origem  italiana. 

O  SUPRIMENTO  DE  CANA 

Para  cbter-se  a  produção  de  8.105.401  sacos 
dn  açúcar  cristal,  foram  moídas  5.081.072  tone- 
ladas de  cana,  na  safra  de  1951/52,  contra  .... 


4.197.786  verificados  no  ano  anterior.  Além  da 
cana  destinada  a  açúcar,  foram  moídas  diretamente 
para  álcool  (Rodia  e  outras  5  usinas)  85.842  tone- 
ladas de  matéria-prima  e  diretamente  para  aguar- 
dente (Capuava),  14.652  toneladas.  Moagem  geral: 
5.181.566  toneladas.  O  quota  destinada  a  açúcar 
alcançou,  assim,  98  1  %  sôbre  o  total  de  cana  moída, 
contra  98,2  %  verificados  na  safra  passada.  Toda- 
via, como  já  esclarecemos,  a  cana  moída  para  açúcar 
serve,  indiretamente,  para  a  obtenção  de  álcool  e 
aguardente. 

CANA  DE  FORNECEDORES  E  CANA  DE 
USINA 

Das  5.181.566  toneladas  de  cana  moída  em 
1951/52  o  volume  de  3.099.956  era  de  própria 
produção  das  i-sinas;  e  2.081.610  toneladas  foram 
fornecidas  pelos  plantadores;  são  os  chamados  "for- 
necedores de  cana".  Como  se  sabe,  ésses  fornece- 
dores possuem  quotas  de  abastecimento  às  usinas 
de  suas  respectivas  regiões,  mediante  preços  fixa- 
dos pelo  I.  A.  A.,  com  base  no  rendimento  indus- 
trial da  fábrica  e  no  teór  de  sacarose.  Pelo  que  se 
vê,  a  quota  de  produção  própria  das  usinas  é  de 
59,8  %,  contra  40,2  %  dos  fornecedores  particula- 
res No  ano  passado,  a  cana  própria  das  fábricas 
atingia  quase  65  %  sôbre  o  total  moído,  tendo-se 
verificado  assim  um  aumento  da  contribuição  do 
fornecedor.  Entretanto,  dentro  do  espírito  do  Esta- 
tuto da  Lavoura  Canavieira,  a  quota  dos  fornecedo- 
res deveria  atingir  pelo  menos  50  %  sôbre  o  total 
moído  (o  estatuto  visa  amparar  a  lavoura  indepen- 
dente de  cana,  com  objetivos  principalmente  de 
ordem  social).  É  grande  o  número  de  usinas  que 
consomem  mais  cana  própria  do  que  adquirida  a 
plantadores  autónomos.  E  há  6  usinas  (em  1950  /51 
havia.  8)  que  em  1951/52  não  moeram  sequer  uma 
tonelada  de  caná  de  fornecedor.  São  elas  :  Amália, 
em  Icaturama;  Bela  Vista,  em  Sertãozinho;  Capuava, 
Itaquerê,  em  Tabatinga;  Maluf,  em  Capivari,  e  Ma- 
racaí,  no  município  de  igual  nome.  Em  contra- 
posição, 4  usinas  só  moeram  cana  produzida  por 
fornecedores,  e  entre  elas,  uma  grande,  a  Jun- 
queira, em  Igarapava,  que,  tendo  comprado  230  mil 
toneladas,  é  a  maior  consumidora  de  cana  de  plan- 
tadores autónomos,  embora  se  admita  relatividade  a 
êsse  conceito,  já  que  muitos  colonos,  subordinados 
àí  empresas  açucareiras,  são  artificialmente  emanci- 
pados (outorga  da  usina) .  As  outras  três  que  só 
moem  cana  alheia  são  :  Campestre,  em  Penápolis, 
Palmeiras,  no  município  de  igual  nome  (organiza- 
ção de  fundo  cooperativista)  e  N.  S.  Aparecida 
(VO),  em  Itapira. 
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A  CONCENTRAÇÃO  VERTICAL  DO  AÇlJCAR 

Diante  da  posição  que  as  usinas  ocupam  no 
terreno  propriamente  caaavieiro,  verifica-se  que  a 
concentração  açucareira  em  São  Paulo  não  tem  sen- 
tido simplesmente  horizontal,  pelo  fato  de  três  gru- 
pos controlarem  diretamente  41  da  safra  paulista 
(nota  abaixo).  O  fenómeno  também  , apresenta  sen- 
tido vertical,  pcis  é  evidente  o  domínio,  quer.  jurí- 
dico, quer  de  fato,  que  as  usinas  exercem  sobre  a 
lavoura  da  cana.  Por  outro  lado,  essa  concentração 
tende  a  ascender,  através  do  fabrico  do  álcool  e  do 
aproveitamento  de  suprodutos,  como  já  se  procura 
fazer  com  o  bagaço  da  cana,  antes  desperdiçado, 
agora  empregado  como  combustível  ou  adubo  e 
futuramente  como  matéria-prima  de  papel.  Acon- 
tece ainda  que  a  indústria  de  refinação  sente  cada 
vez  mais  o  pêso  da  organização  dos  grandes  pro- 
dutores de  açúcar  cristal.  Como  justamente  os  mais 
fortes  grupos  do  açúcar  cristal  é  que  se  expandem 
no  setor  agrícola  e  no  da  industrialização  derivada, 
o  fenómeno  da  concentração  açucareira  em  São 
Paulo,  aliás  favorecido  pela  natureza  da  atividade, 
pela  política  de  preços  altos  do  I.  A.  A.  e  peia 
garantia  de  mercado,  tende  a  assumir  aspectos  ver- 
ticais gigantescos,  na  medida  em  que  a  economia 
paulista  e  nacional  se  desenvolva  e  se  torne  mais 
complexa. 

AUMENTA  A  RENDA  BRUTA  DA  CANA 

Os  fornecedores  de  cana  devem  ter  recebido, 
em  média,  na  última  safra  (desde  junho  estamos  no 
novo  ano  açucareiro,  de  1952/53),  o  preço  médio 
d.^  Cr$  125,00  por  tonelada  vendida.  Na  base  dêsse 
cálculo,  a  renda  agrícola  bruta,  com  base  na  cana, 
eni  São  Paulo,  só  para  os  fornecedores,  deve  ter 
atingido  cêrca  de  260  milhões  de  cruzeiros,  contra 
apenas  165  milhões  em  1950/51  (menos  cana  e 
preço  menor  de  Cr$  110,00  em  média).  Compu- 
tando-se,  porém,  a  matéria-prima  própria  das  usi- 
nas, na  mesma  base  de  preço,  a  safra  total  de  cana 
de  açúcar  em  São  Paulo  (5.181.566  toneladas) 
teria  proporcionado  à  agricultura,  em  1951/52,  a 
importância  de  quase  648  milhões  de  cruzeiros,  con- 
tra cêrca  de  470  milhões  em  1950  '51.  No  ano  de 
1952/53  a  renda  bruta  deverá  ser  ainda  mais  ele- 
vada, pois,  além  de  se  prever  corte  mais  volu.moso 
de  cana  (aumenta  a  área  dos  canaviais  e  melhora 
a  técnica  agrícola),  o  preço  médio  deverá  ser  maior 
(majoração  da  tabela  oficial  do  açúcar).  Nos  cál- 
culos acima  não  está  incluída  a  cana  moída  nos 


engenhos,  o  que  aliás  não  influiria  substan- ial- 
mente  para  mudança  de  resultado. 

Considerando-se  que  a  área.  no  ano  de  19^i  /'>2, 
par.'  a  obtenção  de  cana  destinada  às  usinas,  somou 
50.796  alqueires  (26.230  das  próprias  fábricas  c 
24.566  dos  fornecedores),  a  renda  bruta  médi.i 
obtida  por  alqueire  em  todo  o  Estado  alcançou 
CrS  12.755,00.  Entretanto,  como  a  produtividade, 
por  unidade  de  área,  entre  ps  fornecedores,  é  menor 
que  nas  lavouras  das  usinas  (melhor  organização 
agrc-técnica  destas  últim.is),  a  renda  bruta  rclaliva 
daqueles  é  inferior;  cêrca  de  CrS  10.584,00  por  al- 
queire centra  CrS  14.792,00  obtidos  pelas  empre- 
sas industriais  na  sua  faina  agrícola. 

Em  próxima  reportagem  (a  última  desta  série'), 
analisaremos  os  resultados  dos  rendimentos  agrí- 
colas e  industriais  verificados  na  safra  de  1951/52, 
bem  como  o  volume  de  açúcar  obtido  em  média 
por  alqueire  (geral  do  Estado  e  nos  principais  esta- 
belecimentos). 


NOTA  —  Em  no.ssa  rcporíaí;em  anterior  foi  excluída 
a  produção  de  açúcar  e  álcool  da  usina  São  João  (a  10'' 
do  Estado),  do  cálculo  do  íjrupo  Ometo,  a  que  ela  per- 
tence. Reparando  o  lapso,  com  a  inclusão  daquela  usina, 
concluímos  que  êsse  grupo  representa  17  ''/r  sobre  a  pro- 
dução paulista  de  açúcar  (safra  1951/52)   e  não  apenas 

14.2  '^/r,  como  divulgamos;  e  13  9^'  sobre  a  de  álcool,  e 
não  10,8  ^/r.  Com  essa  retificação,  registramos  que  os  três 
grupos  principais  (Ometo,  Sucrerie  e  Morganti),  produ- 
ziram 40,9%  da  safra  paulista  em  1951/52  (e  não  ape- 
nas   38%),    bem    como    51,8%    da    de   álcool)    e  não 

48.3  %):  Mas  a  ordem  de  importância  do.s  grupos  não 
se  modifica  :  Ometo  é  a  maior  potência  do  açúcar  cristal 
e  a  terceira  no  campo  do  álcool. 

III 

Melhorou  um  pouco  na  safra  de  1951/52  o 
rendimento  agrícola  dos  canaviais  de  São  Paulo 
(toneladas  de  cana  produzidas  por  alqueire  corta- 
do), mas  declinou,  embora  também  ligeiramente, 
o  rendimento  industrial  (quilos  de  açúcar  extraí- 
dos de  uma  tonelada  de  cana).  Segundo  dados  divul- 
gados pelo  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  o 
rendimento  agrícola  médio  alcançou  118,185  tone- 
ladas por  alqueire  (em  1950/51  foi  de  117,659) 
e  o  industrial  95,710  quilos  por  tonelada  de  maté- 
ria-prima moída  (na  safra  anterior,  o  índice  médio 
fera  de  96,190).  Aliás,  a  produtividade  por  al- 
aueire  de  canavial  cortado  foi  a  mais  elevada  que 
se  verificou  em  São  Paulo  nas  últimas  cinco  safras, 
o  que  deve  ser  levado  à  conta  de  melhoria  de  téc- 
nica, inclusive  do  uso  de  variedades  mais  rendosas. 
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Quanto  à  extração  de  açúcar  por  tonelada  moída, 
registra-se  tendência  de  declínio,  depois  de  forte 
ascensão  em  1949/50,  o  que  talvez  se  prenda  a 
questões  de  variedade  e  de  maturação,  já  que  o 
equipamento  das  usinas  tem  melhorado.  A  evolu- 
ção dos  rendimentos  médios  se  processou  da  se- 
guinte forma  nos  últimos  cinco  anos  : 


Rendimento 

Rendimento 

agrícola 

industrial 

Ion.  por 

Kg.  por  ton. 

Sajra 

alqueire 

de  cana 

1947/48 

116,786 

93,270 

1948/49 

113,913 

93,202 

1949/50 

114,069 

97,830 

1950/51 

117,659 

96,190 

1951/52 

118,185 

95,710 

Embora  não  se  possa  considerar  de  todo  satis- 
fatória a  evolução  verificada,  deve-se  anotar  que  du- 
rante o  período  acima  novas  terras  e  novos  lavra- 
dores entraram  na  cultura  da  cana  e  novas  fábricas 
se  instalaram  e  aumentaram  a  sua  capacidade  global; 
e  essas  circunstâncias  contribuem  para  contrabalan- 
çar até  certo  ponto  (terras  menos  adequadas,  pro- 
dutores inexperientes,  etc.)  os  esforços  de  melhoria 
que  se  observam  no  conjunto  canavieiro  e  açucareiro 
de  São  Paulo. 

QUANTO  SE  OBTEVE  DE  AÇÚCAR  NUM 
ALQUEIRE  DE  CANA 

Jogando-se  com  o  rendimento  agrícola  e  o  in- 
dustrial, pcde-se  calcular  a  produção  de  açúcar  obtido 
em  média,  por  alqueire  de  cana  cortado  em  São 
Paulo.  Sabendo-se  que  um  alqueire  produziu,  em 
média,  118,185  toneladas,  e  que  uma  tonelada  ren- 
deu 95,710  quilos  de  açúcar,  concluímos  que  da- 
quela unidade  de  área  se  extraíram  11.304  quilos 
dn  produto,  ou  pouco  mais  de  188  sacos  de  60 
quilos.  No  ano  passado,  o  rendimento  foi  um 
pouco  maior,  tendo  atingido  11.317  quilos,  ou 
quase  189  sacos.  Se  dermos  ao  saco  de  açúcar  o  preço 
médio  de  Cr$  180,00  (média  aproximada  entre  os 
antigos  e  os  novos  preços,  que  vigoraram  para  parte 
da  safra  passada),  concluiremos  que  em  cada  alquei- 
re de  cana  cortada  para  o  fabrico  do  açúcar  obteve- 
se  este  ano  a  renda  bruta  de  Cr$  33.840,00,  salvo, 
naturalmente  os  subprodutos.  A  renda  bruta  de  açú- 
car por  alqueire,  na  safra  anterior,  alcançou  Cr$  .  . 


31 .828,00.  Como  se  vê,  foi  o  aumento  de  preço  e  não 
de  produtividade  que  determinou  a  melhoria  da 
renda.  Em  1952/53,  quando  tôda  a  safra  será  ven- 
dida pelos  novos  preços,  deveremos  registrar  outro 
e  substancial  acréscimo  do  valor  médio  do  açúcar 
obtido  num  alqueire  de  cana  cortada  em  São  Paulo. 

RENDE  MAIS  O  CANAVIAL  DA  USINA  QUE 
O  DO  FORNECEDOR 

Os  rendimentos  médios  das  usinas  são  geral- 
mente superiores  aos  dos  fornecedores  particulares, 
que,  em  geral,  dispõem  de  terras  pióres,  de  acesso 
menos  rápido  às  inovações  (uma  variedade  nova, 
por  exemplo),  de  menos  recursos  para  investimen- 
tos de  melhoria,  de  nível  técnico  menos  satisfatório 
(mas  seja  dito  que  o  plantador  de  cana  em  São 
Paulo  é  um  dos  nossos  lavradores  mais  adiantados, 
em  regra).  Na  safra  de  1951/52,  a  cana  cortada 
ni  área  de  cultivo  dos  fornecedores  rendeu  menos 
d;  85  toneladas  por  alqueire,  em  média;  já  na  área 
própria  das  usinas,  cada  alqueire  cortado  propiciou 
o  volume  médio  de  mais  de  118  toneladas.  Em 
dinheiro  essa  diferença  significou  de  Cr$  4.100,00 
a  Cr$  4.200,00  por  alqueire  centra  o  fornecedor. 
Não  há  dúvida  em  que,  dentro  da  atual  organização 
canavieira  de  São  Paulo,  a  usina  tem-se  demons- 
trado mais  eficiente  na  agricultura  da  cana  do  que 
o  lavrador  avulso,  sem  organização  industrial  corre- 
lata. Todavia,  há  algumas  usinas,  de  pouca  eficiência 
agrícola,  que  extraem  menos  cana  por  alqueire  do 
que  os  respectivos  fornecedores.  É  o  caso,  por  exem- 
plo, da  Albertina,  no  setor  de  Ribeirão  Preto,  que 
colheu  a  média  de  90  toneladas,  contra  100  do  plan- 
tador subsidiário;  o  da  Azanha,  no  setor  de  Piraci- 
caba^  que  obteve  92  contra  100,  etc. 

DISPARIDADE  ENTRE  OS  RENDIMENTOS 
agrícolas  das  USINAS 

É  grande  a  disparidade  entre  os  rendimentos 
agrícolas  nas  plantações  próprias  das  usinas.  Estágio 
de  técnica,  variedade  plantada,  qualidade  das  terras, 
extensão  de  área  de  cultivo  e  condições  de  clima 
que  podem  variar  de  uma  zona  para  outra  (mais 
séca  em  Ribeirão  Preto  que  em  Capivari,  por  exem- 
plo) ocasionam  as  diferenças  observadas.  De  acordo 
com  o  levantamento  anual  de  safra  do  I.  A.  A.,  em 
São  Paulo,  as  dez  usinas  que  obtiveram  melhor  ren- 
dimento médio  de  cana  por  alqueire  foram  as 
seguintes  : 
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TontíLulas  de  cana  jx/r 
Sei 01-  agrícola  aUjiiehe.  e»i  ii/âilia 


Da  Barra  S.  A. 

Taú 

17^  Í\Í\X 
1  /  >,UV.J 

Santo  Antônio  A.  B. 

Ribeirão  Preto 

170,()()0 

Anhumas 

Bebedouro 

)  "16,000 

São  José  S.  N.  T. 

Ribeirão  Preto 

150,000 

Barreirinho 

•Jaú 

1 49,900 

São  Geraldo 

Ribeirão  Preto 

149,800 

Piracicaba 

Bebedouro 

146,716 

Santa  Lúcia  S.  A. 

Pirassununga 

141,000 

São  Martinho 

Piracicaba 

137,700 

Paredão 

Marília 

135.700 

No  ano  anterior,  de  ]  950/51,  a  usina  de  maior 
rendimento  (a  Santa  Elisa,  de  Sertãozinho,  setor  de 
Ribeirão  Preto),  que  não  figura  em  1951/52  entre 
as  dez  principais)  obteve  166  toneladas  em  média 
por  alqueire;  e  a  de  menor,  entre  as  10  primeiras, 
(a  São  Bento,  em  Capivari,  setor  de  Campinas), 
129.  A  média  do  rendimento  agrícola  das  10  usinas 
classificadas  em  primeiro  lugar  foi,  em  1951/52,  de 
151  toneladas;  e  em  1950/51,  de  141.  Isso  demons- 
tra um  progresso,  entre  as  organizações  líderes  da 
agricultura  da  cana,  que  deve  advir  principalmente 
de  melhoramentos  de  ordem  técnica  (adubação,  com- 
bate à  erosão,  rotação  de  culturas,  melhor  variedade, 
mecanização,  etc).  Deixaram  de  figurar  entre  as  10 
usinas  de  melhor  rendimento  agrícola,,  em  1951/52, 
embora  ainda  se  destaquem  nesse  setor  em  1951/52, 
as  seguintes  usinas  :  Santa  Elisa,  de  Sertãozinho, 
setor  de  Ribeirão  Preto;  Diamante,  de  Jaú;  Amália, 
de  Santa  Rosa  de  Viterbo,  setor  de  Ribeirão  Preto; 
Maracaí,  de  Maracaí,  setor  de  Presidente  Prudente; 
Santa  Lídia,  de  Ribeirão  Preto,  e  São  Bento,  de  Capi- 
vari, setor  de  Campinas.  Aliás,  os  dados  divulgados 
sobre  a  Maracaí  e  a  São  Bento  não  permitem  bases 
para  cálculo  do  rendimento  agrícola  de  1951/52. 

Ao  lado  dessas  usinas  de  grande  rendimento 
de  cana  por  alqueire  plantado  e  cortado,  existem 
outras  de  produtividade  agrícola  precária.  Enume- 
remos algumas:  —  Santana,  F.  S.  G.  de  Isr.),  em 
Santa  Adélia,  no  setor  de  Araraquara,  que  produ- 
ziu apenas  62  toneladas  por  alqueire  (contra  56 
na  safra  anterior);  N.  S.  Aparecida  (B.  O.),  de 
Ribeirão  Preto,  com  somente  27,5  toneladas  (a  de 
pior  rendimento,  aliás  anormal) ;  Lambari,  de  Bebe- 
douro, com  79  toneladas  (78  em  1950/51),  a  Vas- 


sununga,  de  Santa  Rita  do  Passa  Quatro,  setor  de 
Pirassununga,  com  70  toneladas  (69  na  safra  ante- 
rior); a  Azanlia,  do  setor  de  Piracicaba,  com  86; 
a  Indiana,  do  setor  de  Avaré,  com  88;  a  Santa 
Bárbara  (aliás  enfileirada  entre  as  10  grandes  usi- 
nas do  Estado  com  86,  e  outras  com  menos  de  100 
toneladas  por  alqueire,  o  que  é  considerado  rendi- 
mento sofrível. 

Observe-se  a  presença  de  destaque  de  Jaú  (onde, 
aliás,  existem  poucas  usinas)  e  de  Ribeirão  Preto 
no  terreno  da  melhor  produtividade  por  unidade 
de  área  cortada.  Isso  decorre  da  influência  da  terra 
boa  existente  naqueles  setores.  O  mesmo  fato  se 
estende  ao  setor  de  Bebedouro,  aliás  geogràficamente 
vizinho  do  de  Ribeirão  Preto. 

DISPARIDADE  DOS  RENDIMENTOS 
INDUSTRIAIS 

O  mesmo  que  acontece  com  a  flutuação  dos 
rendimentos  agrícolas,  dentro  de  uma  mesma  safra, 
ocorre  no  setor  industrial;  mas  aqui  as  diferenças 
derivam  principalmente  dos  desníveis  de  ordem  téc- 
nica, na  esfera  da  máquina  e  do  pessoal  dirigente, 
especializado  e  de  trabalho  comum.  Também  a  qua- 
lidade e  o  grau  de  maturação  da  cana  utilizada 
(teôr  de  sacarose)  influem,  e  sob  êsse  aspecto  a 
usina  que  menos  depende  do  fornecedor  leva  vanta- 
gem. Na  última  safra,  a  usina  de  melhor  rendimento 
industrial  foi  a  Itaquerê,  localizada  em  Tabatinga, 
no  setor  de  Araraquara.  Obteve  ela  115,125  kg.  por 
tonelada  de  cana  que  esmagou.  A.S  dez  principais 
usinas,  quanto  ao  rendimento  industrial,  foram  : 
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Toneladas  de  cana  por 
Usinas  Setor  agr/cola  alqueire,  em  média 


Itaquerê 

Araí  aquara 

115,125 

Itaiaquara 

Pirassununga 

114,007 

Santa  Clara 

Ribeirão  Preto 

109,700 

Porto  Feliz 

Campinas 

109,500 

Raffard 

Campinas 

107,310 

Paredão 

Marília 

103,560 

Barbacena 

Ribeirão  Preto 

102,069 

Vassununga 

Pirassununga 

101,300 

Monte  Alegre 

Piracicaba 

100,852 

Ester 

Campinas 

100,691 

Na  safra  anterior,  de  1950/51,  a  usina  de 
maior  rendimento  industrial  foi  a  Itaiquara,  com 
111  quilcs  por  tonelada  moída;  e  a  de  menor,  entre 
as  10  mais  produtivas,  foi  a  Tamoio,  de  Arara- 
quara,  com  104  quilos.  Como  se  vê,  este  ano  os 
extremos  foram  mais  acentuados.  A  média  do  ren- 
dimento industrial  das  10  principais  de  1950/51 
atingiu  106,5  quilos;  e  em  1951/52,  caiu  quase 
imperceptivelmente  para  106,4.  Três  usinas  que, 
na  safra  passada,  figuraram  entre  as  10  principais, 
foram  deslocadas  êste  ano  :  Santa  Adelaide,  no  setor 
d?  Jaú,  Piracicaba  e  Tamoio,  embora  ainda  figurem 
como  usinas  de  rendimento  satisfatório.  As  sete  res- 
tantes, que  permaneceram,  demonstram  maior  regu- 
laridade, sendo  de  notar  que  a  Santa  Adelaide,  em 
1950/51,  extraiu  109  quilos  e  em  1951/52  apenas 
pouco  menos  de  100  quilos. 

No  ano  de  1950/51,  havia  14  usinas,  entre 
as  79  que  produzem  açúcar  no  Estado  que  apresen- 
tavam rendimento  inferior  a  80  quilos  por  tonelada 
de  cana;  na  safra  posterior,  o  número  de  tais  usinas 
pouco  eficientes  desceu  para  11.  A  usina  de  pior 
rendimento  na  safra  de  1951/52  foi  a  São  José 
(S.  N.  T.),  no  setor  de  Ribeirão  Preto,  com  apenas 
67,554  quilos,  seguindo-se  a  Santana,  (F.  S.  G.), 
de  Santa  Adélia,  com  68,810.  Na  safra  anterior, 
essa  mesma  usina  Santana  foi  a  de  pior  rendimento 
industrial,  com  apenas  60  quilos.  Pelo  visto,  apesar 
Az  permanecer  a  disparidade  de  produtividade  de 
açúcar  por  tonelada  de  matéria-prima  esmagada,  os 
extremos  se  aproximaram  mais,  com  tendência  para 
melhoria,  embora  a  medida  geral,  como  vimos  ini- 
cialmente, tenha  baixado  ligeiramente. 


A  POSIÇÃO   DOS  TRÊS  GRANDES  GRUPOS 
EM  MATÉRIA  DE  RENDIMENTO 

É  interessante  verificar  a  posição  dos  três  gran- 
des grupos  açucareiros  (Ometo,  Sucrerie  e  Morgan- 
ti),  em  relação  ao  rendimento  agrícola  e  o  indus- 
trial. Quanto  à  produtividade  por  alqueire,  o  grupo 
Ometo  conseguiu  colocar  3  de  suas  usinas  entre 
as  10  principais  em  1951/52  :  a  da  Barra  S.  A. 
(a  primeira  da  safra),  a  Santa  Lúcia  S.  A.  e  a  São 
Martinho;  e  1  em  1950/51,  ou  seja  a  Barra.  O  grupo 
da  Sucrerie  colocou  uma  em  1951/52  e  em  1950/51 
(a  Piracicaba).  O  grupo  Morganti  não  colocou  ne- 
nhuma. Quanto  à  produtividade  de  açúcar  por  tone- 
lada de  cana  moída,  o  grupo  Ometo  não  colocou 
nenhuma  usina  entre  as  10  principais  nas  duas  safras; 
o  grupo  da  Sucrerie  colocou  duas  em  1951/52 
(Porto  Feliz  e  Raffard)  e  as  suas  três  em  1950/51 
(aquelas  duas  e  mais  a  Piracicaba)  ;  e  o  grupo  Mor- 
ganti colocou  uma  em  1951/52  (Monte  Alegre) 
e  uma  em   1950/51  (Tamoio). 

Dessa  forma,  concluiu-se  que  o  grupo  Ometo 
consegue  extrair  mais  cana  da  terra,  dentro  da 
mesma  área,  ou  por  melhor  organização,  agronó- 
mica, ou  por  dispor  de  melhores  terras  (esta  última 
hipótese  parece  mais  provável),  mas  não  se  destaca 
no  aparelhamento  industrial,  embora  todas  as  suas 
fábricas  tenham  rendimento  satisfatório,  e  duas  delas 
acima  da  média  estadual.  O  grupo  Morganti  conse- 
gue destacar-se  no  rendimento  industrial.  E  o  grupo 
Sucrerie  apresenta-se  como  o  mais  equilibrado,  salien- 
tando-se  no  rendimento  agrícola  e  no  industrial. 
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A  parte  final  desta  reportagem,  em  que  exa- 
minaremos os  melhores  rendimentos  de  açúcar  obti- 
dos pelas  usinas  por  alqueire  de  cana  cultivado, 
será  divulgada  posteriormente. 

IV 

Já  dissemos  que  na  safra  de  1951/52,  a  obten- 
ção de  açúcar,  em  média,  por  alqueire,  no  parque 
açucareiro  de  São  Paulo,  alcançou  188  sacos  de 
60  quilos,  no  valor  de  Cr$  33.840,00,  e  que  por- 
tanto, houve  ligeira  queda  no  volume,  mas  aumento 
apreciável  no  valor  em  confronto  com  o  ano  de 
1950/51.  Verificamos  ainda  a  situação  de  cada 
usina,  em  matéria  de  rendimento  industrial  e  rendi- 
mento agrícola.  Mas  não  basta  analisar  esses  rendi- 
mentos isoladamente.  Para  ter-se  uma  idéia  do  con- 


U  sinas 

Santo  Antônio  A.  B. 

Da  Barra  S.  A. 

Itaquerê 

Piracicaba 

Porto  Feliz 

Itaiquara 

Paredão 

Anhumas 

Raffard 

São  Vicente 

Sta.  Lúcia  S.  A. 

São  Martinho 

São  Geraldo 

Santa  Elisa 

Tamoio 

Sta.  Clara 

Barreirinho 

Amália 

Santa  Adelaide 
Monte  Alegre 


CONFRONTO  COM  AS  VINTE  PRINCIPAIS 
DE  1950/51 

No  ano  anterior,  a  usina  que  obteve  melhor 
rendimento  de  açúcar,  em  função  da  área  cortada 
foi  a  Santa  Elisa,  com  275  sacos  de  60  quilos. 
Entre  as   20  principais,   a  São  João  figurava  em 
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junto  agro- industriai,  cm  cada  estabelecimento,  será 
preciso  conjugar  os  dois  fatores  c  verificar,  na  esfera 
du  açúcar  (que  é  o  que  mais  de  perto  nos  inte- 
ressa), quais  as  organizações,  que  conseguiram  extrair 
maior  quantidade  de  produto  acabado  por  alqueire 
de  matéria-prima  que  cultivavam  e  cortaram  (de 
plantações  próprias).  Multiplicando-sc  o  rendimenlo 
industrial  pelo  agrícola,  obtem-se  a  média  de  cada 
usina,  em  cálculo  aproximado,  já  que  no  primeiro 
o  contingente  de  matéria-prima  dos  fornecedores 
pode  contribuir  para  alterar  (gerahnente  para  piór) 
a  capacidade  das  moendas  em  extrair  a  sacarose  da 
cana.  Mediante  a  operação  mencionada,  conseguimos 
apurar  quais  as  20  usinas  que  mais'  produziram  açúcar 
em  São  Paulo,  na  safra  de  1951/52,  por  cada  al- 
queire de  cana  própria  que  cortaram.  São  as 
seguintes  : 


Sacos  de  açikar 
por  alqueire 

269 

262 

246 

245 

240 

236,5 

234 

232 

225 

222 

218 

218 

216 

214 

212 

21 1 

211 

205,5 

202 

201 


vigésimo  lugar,  com  186,5  sacos.  Como  se  vè,  .se 
o  melhor  rendimento  em  1950/51  foi  superior  ao 
máximo  de  1951/52,  nesta  safra  houve  mais  apro- 
ximação entre  os  dois  extremos,  que  variaram  de 
269  a  201  sacos,  por  alqueire.  Por  outro  lado,  a 
média  de  rendimento  das  20  principais  usinas,  na 
conjugação  da  produtividade  agrícola  com   a  in- 
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dustrial,  foi  também  maior  na  última  safra  :  226 
sacos,  contra  210  em  1950/51.  Isso  demonstra  uma 
tendência  de  progresso  do  conjunto  agro-industrial, 
nas  usinas  paulistas. 

Sete  das  usinas  acima  não  figuravam,  no  ano 
anterior,  entre  as  20  principais.  São  elas  :  Santo 
Antônio,  Porto  Feliz,  Itaiquara,  Anhumas,  São  Vi- 
cente, Santa  Lúcia  S.  A.  e  São  Martinho.  As  sete 
por  elas  desalojadas  foram  :  Diamante,  Junqueira, 
Pedra,  Ester,  Iracema,  São  João  e  Santa  Lídia.  De 
un  modo  ger?l,  tanto  as  que  figuram  este  ano  no 
quadro  principal  como  as  que  foram  relegadas  para 
postos  inferiores,  são  boas  produtoras  de  açúcar,  em 
relação  à  área  cortada.  As  variações  de  um  ano 
para  outro  são  explicáveis.  Entretanto,  deve-se  obser- 
var a  maior  regularidade  de  certas  usinas,  que  sem- 
pre se  mantêm  em  posições  proeminentes,  como  a 
Barra  S.  A.,  a  Itaquerê,  a  Piracicaba,  a  Raffard,  a 
S?nta  Elisa,  a  Tamoio,  etc. 

RENDIMENTO   AGRÍCOLA,   O  PRINCIPAL 
FATOR 

Como  se  verificou  no  ano  passado,  o  fator  que 
mais  preponderou  na  extração  de  açúcar  por  área 
cultivada  foi  o  rendimento  agrícola.  Usinas  com 
rendimento  industrial  sem  destaque,  conseguiram 
colocar-se  entre  as  20  principais  de  produtividade 
conjugada.  Começa  pela  Santo  Antônio,  que  não 
figura  entre  as  10  de  melhor  rendimento  (apenas 
95,08  quilos  por  tonelada  esmagada),  mas  que  apre- 
senta o  excepcional  rendimento  agrícola  de  170 
toneladas  por  alqueire.  Outras  usinas  de  rendimento 
industrial  abaixo  das  10  principais  conseguiram, 
graças  à  boa  produção  de  cana  por  alqueire,  enfilei- 
rar-se  entre  os  20  estabelecimentos  que  mais  açúcar 
extraíram  da  terra  :  Barra  S.  A.,  Anhumas,  São 
Vicente,  Santa  Lúcia  S.  A.,  São  Martinho,  São  Ge- 
raldo, Santa  Elisa,  Santa  Adelaide,  Barreirinhos  e 
Tamoio.  A  Barra,  a  Anhumas,  a  São  Geraldo  e  a 
Barreirinhos  tiveram  mesmo  rendimentos  modestos, 
abaixo  de  90  quilos  de  açúcar  por  alqueire.  Por 
sua  vez,  usinas  de  rendimento  industrial  satisfató- 
rio, acima  de  100  quilos  (Vassununga,  Barbacena, 
Ester,  Santa  Lídia),  não  figuraram  entre  as  20  que 
mais  produziram  açúcar  por  alqueire  de  cana  cor- 
tada, devido  à  deficiência  do  rendimento  agrícola. 

A  IMPORTÂNCIA  DA  TERRA  BOA 

Embora  o  fator  técnica  agrícola  deva  ter  in- 
fluído bastante  —  através  da  boa  produtividade  de 


cana  por  alqueire  —  para  que  as  usinas  se  desta- 
cassem como  produtoras  de  açúcar  em  função  da 
área  cortada,  não  se  deve  desprezar  o  fator  quali- 
dade da  terra.  Algumas  usinas  de  boa  organização 
agro-técnica  não  conseguiram  o  mesmo  relêvo  que 
outras  menos  equipadas,  porque  estas  últimas  locali- 
zam os  seus  canaviais  em  manchas  de  terras  me- 
lhores. Basta,  aliás,  considerar  a  constância  das 
usinas  com  sede  nas  zonas  de  Ribeirão  Preto  e  Jaú, 
entre  as  20  que  mais  produziram  açúcar  por  al- 
queire, para  comprovar  aquela  afirmativa  :  como 
se  sabe,  aqueles  dois  setores  abrangem  áreas  de  óti- 
mas  terras  de  cultura,  o  que  nem  sempre  acontece 
com  outras  zonas  açucareiras,  como  a  de  Piraci- 
caba, a  de  Pirassununga  e  a  de  Araraquara. 

A  POSIÇÃO  DAS  GRANDES  USINAS  EM 
MATÉRIA  DE  PRODUTIVIDADE 

Das  14  usinas  grandes  (produção  de  açúcar 
acima  de  150  mil  sacos  na  safra  de  1951/52), 
apenas  7  se  incluíram  entre  as  20  que  mais  obtive- 
ram açúcar  por  unidade  de  área  de  cana  cortada. 
Uma  delas,  a  Costa  Pinto,  não  figurou  no  cálculo 
acima,  por  não  ter  sido  divulgado  o  seu  rendimento 
agrícola  (só  mói  cana  de  fornecedor).  As  outras 
seis,  que  não  conseguiram  boa  conjugação  dos  fato- 
res  rendimento  industrial  e  agrícola  são  :  Ester,  Ira- 
cema, Junqueira,  Santa  Bárbara,  São  João  e  Vassu- 
nunga. Das  13  usinas  restantes  que  se  destacaram 
em  produtividade,  em  função  da  superfície  do  cana- 
vial cortado,  1 1  pertenciam  ao  grupo  das  medidas 
(entre  50  e  150  mil  sacos  de  açúcar),  e  2  ao  das 
pequenas  (menos  de  50  mil  sacos  de  açúcar).  Estas 
2  últimas  são  a  Santa  Clara  e  Anhumas.  Verifica- 
se,  assim,  que  nem  sempre  a  grande  organização 
agro-industrial  apresenta  a  melhor  produtividade, 
embora  tenda  a  predominar  nesse  sentido. 

Quanto  aos  três  grandes  grupos  açucareiros  do 
Estado,  o  maior,  Ometo,  conseguiu  colocar  3  usinas 
entre  as  20  que  mais  se  destacaram  em  extrair  açúcar 
do  solo  ;  Barra  S.  A.,  Santa  Lúcia  S.  A.  e  São 
Martinho.  O  grupo  Sucrerie  colocou  as  suas  3  usi- 
nas (Piracicaba,  Porto  Feliz  e  Raffard)  em  higar 
de  destaque,  mcstrando-se  assim  o  grupo  tècnica- 
mente  mais  homogéneo,  tanto  no  setor  industrial 
corno  no  agrícola.  O  grupo  Morganti  colocou  as 
suas  duas  usinas  (Tamoio  e  Mente  Alegre)  entre 
as  20  mais  produtivas,  mas  uma  em  l4°  lugar  e 
outra  no  fim  da  lista. 
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A    grande  f.iliric.i 

Ctnlral    Gravcr  cm 

F.nsi    Chicago.    Indiana.  ií.U.A. 


O  TEMPO  É  DINHEIRO 


REPRESENTANTES 
ÁFRICA, 

MAURITIUS,  REUNION  : 

Patrick  Murray  (Pty.)  Ltd.  — 
Durban.    Union    of   S.  A. 

BRASIL  : 

Irvan  Wolff-São  Paulo,  Rio  de 
Janeiro,   Maceió  e  Pernambuco. 

COLÔMBIA  : 

General  Sales  Corp.  dei  Occi- 
dentc    Limitada.  —  Cali. 

COSTA  RICA  : 

Distribuidora.  S.  A.  —  San  José. 

CUBA  : 

Ing.    Cirilo    Romero  —  Havana. 

REP.  SALVADOR  : 

Comp.  Importadora  de  Maqui- 
naria —  San  Salvador. 

FRANÇA  : 

Compagnie    de    Fives-Lílle  — 
Paris  8. 

GUATEMALA : 

Andrews  6  Co.  —  Guatemela 
City. 

HAVAÍ  : 

P.    S.    Pell   6   Co.  -  Honolulu. 

INDIA  : 

R.  S.  Dass  Badhwar  —  Lucknow 
and  Bahraich. 

JAMAICA,   BWI  : 

Masterton,    Ltd.  —  Kingston. 

PERU  : 

Oscar    Bahr  —  Lima,    S.  A. 


Como  o  tempo  é  um  elemento  de  .crandc  importância  em  sua 
usina  de  açúcar,  adotaram-se  métodos  fabris  especiais 
que  asseguram  a  entrega  do  equipamento  GR  A  VER 
na  sua  fábrica  em  data  especificada. 

Centralizando  a  fabricação  dos  clarificadores   e  mantendo 

sempre  um  grande  suprimento  de  acessórios  numa  só 

oficina,  podemos  concluir  a  construção  de  clarificadores 

no  prazo  de  tempo  mais  curto  possível. 

As  excelentes  ligações  com  as  vias  de  transporte  marítimas 

e  terrestres  que  estabelecemos   também  garantem  pronta 

entrega.  Se  o  tempo,  para  si,  vale  dinheiro,  não 

jogue  ao  acaso.  Elimine  as  incertezas  em  altos 

preços,  em  qualidade  e  em  entrega.  Compre 

um  clarificador  Graver. 

DIVISÃO  DE  CLARIFICADORES 

HRAVER  TANR  &  MF§  CQ^INC. 

East  Chicago,  Indiana,  E.  U.  A. 

Enderêço  Telegráfico':  "Gravertank,  East  Chicago" 


MÉXICO  : 

Equipes  Azucareros,  S.  A.  — 
México  D.  F. 

FILIPINAS  : 

Engineering  Equipment  &  Supply 
Company  —  Manila. 

PORTO  RICO  : 
REP.  DOMINICANA  : 

Porto  Rico  !ran  Works,  Inc.  — 
Ponce. 

VENEZUELA  : 

Guinand  —  Caracas.  S.  A. 

LOUISIANA,  U.S.A.  : 

A.   J.   Keller  —  Baton  Rouge. 


o  APROVEITAMENTO  DO  BAGAÇO  DE  CANA 
DE  AÇÚCAR  NA  FABRICAÇÃO  DE  PAPEL 


A  propósito  de  notícias  procedentes  de  Wash- 
ington, com  a  informação  de  haver  o  Secretário  do 
Comércio  norte-americano,  Sr.  Charles  Sawyer,  decla- 
rado que  o  papel  de  imprensa,  feito  com  bagaço  de 
cana  de  açúcar,  equipara-se  ao  fabricado  com  fibra  de 
madeira,  sendo  possível  que  a  produção  efetuada 
com  o  bagaço  de  cana  se  torne  mais  barata,  o  "Jornal 
do  Comércio",  desta  capital,  faz  as  seguintes  obser- 
vações, em  seu  número  de  10  de  outubro  último  : 

"O  fato,  em  si,  não  constitui  novidade  no 
Brasil,  de  vez  que  em  São  Paulo,  já  funciona  uma 
indústria  dessa  natureza,  com  maquinaria  apropria- 
da adquirida  na  França,  e  sob  a  orientação  de  técni- 
cos franceses. 

A  respeito  da  utilização  dessa  nova  fonte  na 
fabricação  do  papel,  o  problema  que  poderá  surgir 
consiste-  na  circunstância  de  as  usinas  trabalharem 
com  o  vapor  produzido  pela  queima  do  próprio 
bagaço  da  cana.  Sendo  este  utilizado  para  outras 
finalidades,  tornar-se-ia  necessária  a  substituição  do 
mesmo  pela  lenha  ou  pelo  óleo  combustível,  o  que 
viria  exigir  investimentos  bastante  elevados,  uma 
ver.  que  também  se  faziam  necessárias  diversas 
adaptações  no  maquinismo  das  usinas.  Acresce,  ainda, 
que,  para  manter  qualquer  fábrica  de  papel  à  base 
do  bagaço,  será  preciso  um  grande  volume  dessa 
matéria.  E  a  produção  de  nossas  grandes  usinas 
atinge  em  média,  por  safra,  de  600  a  700  mil 
sacos  de  açúcar. 

A  proximidade  das  usinas,  entretanto,  poderá 
facilitar  o  emprego  do  bagaço,  para  fabricação  de 
papel,  como  é  o  caso  das  duas  pertencentes  ao 
Grupo  Morganti  —  a  '"Tamôio"  e  ""  "Monte 
Alegre". 

A  C.E.P.A.L.  (Comissão  Económica  para  a 
América  Latina),  da  O.N.U.,  com  sede  em  Santiago 
do  Chile,  realizou  estudos  a  respeito,  verificando  que 
quase  todos  os  países  latino-americanos  têm  nas 
suas  balanças  comerciais  um  ónus  bastante  elevado, 
proveniente  da  importação  de  papel  em  geral,  e 
que,  por  outro  lado,  as  fontes  de  abastecimento 
mundiais  já  vinham  encontrando  certas  dificuldades 
de  suprimento,  assim  como  quase  todas  elas  se  en- 
quadram no  grupo  de  países  de  moeda  forte. 

Fundamentado  nessas  premissas  e  de  acordo 
com  as  possibilidades  que  encontrou  em  vários  países, 
inclusive  o  Brasil,  a  C.E.P.A.L.  considerou  que  a 


industiializaçiio  do  bagaço  de  cana  deveria  ser  fo- 
mentada entre  nós,  porque  permitiria  não  só  o  abas- 
tecimento interna  cada  vez  mais  crescente  dos  Esta- 
dos sul-ameri:anos,  como  principalmente  porque  nos 
criaria  uma  segura  fonte  produtora  de  divisas,  dado 
o  vertiginoso  aumento  da  competição  mundial. 

Quanto  à  questão  da  qualidade  do  papel  pro- 
duzido com  o  bagaço  da  cana  de  açúcar,  existem 
duas  opiniões  :  uma,  que  acredita  que  o  bagaço  de 
cana  pode  produzir  todo  e  qualquer  tipo  de  papel, 
da  melhor  qualidade,  e  em  condições  de  absoluta 
concorrência  com  os  provenientes  de  outras  fibras; 
a  outra,  que  considera  que  sòmente  certos  tipos  de 
papel  podem  ser  obtidos  em  condições  vantajosas, 
destacando-se,  dentre  êles,  o  chamado  papel  de  im- 
piensa.  Há,  entretanto,  um  ponto  uniforme  nas 
duas  opiniões  :  é  que  o  produto  do  papel  daquela 
fonte  poderá  ser  obtido  com  vantagens  económicas 
quando  nada,  para  uma  série  considerável  de  tipos. 

A  fim  de  sanar  as  dificuldades  de  ordem  finan- 
ceira que  a  indústria  do  papel,  tendo  por  base  o 
bagaço  de  cana,  poderia  inicialmente  ocasionar  às 
entidades  privadas,  em  consequência  da  adaptação 
do  maquinismo  das  usinas  a  novas  modalidades  de 
combustíveis  que  não  os  tradicionais,  sugerem  os 
estudiosos  e  técnicos  o  seguinte  :  O  Instituto  do 
Açúcar  e  do  Álcool  forneceria  créditos  ou  facilida- 
des de  investimentos  às  usinas  ou  grupos  de  usinas 
que,  por  suas  localizações,  se  prestasse  a  contribuir 
com  o  volume  de  matéria  prima  necessário  à  fabri- 
cação de  papel,  em  escala  económica. 

É  preciso  encontrar  substitutivos  para  as  fibras 
provenientes  da  madeira,  uma  vez  que  as  fontes  de 
abastecimento  mundial  estão  se  esgotando  com  muita 
rapidez.  As  fontes  de  substituição,  além  das  já  usuais, 
todavia  precárias,  como  o  próprio  papel  velho,  se- 
riam a  cana  de  açúcar,  a  bananeira,  o  caroá,  a  gua- 
xima,  o  lírio  do  brejo,  resíduos  de  milho,  e  a 
palha  de  arroz,  reservando-se  a  madeira  exclusi- 
vamente para  certos  tipos  de  papel  que  não  pudes- 
sem ser  obtidos  com  essas  outras  fontes. 

Nesse  terreno,  a  América  Latina,  em  geral,  e 
principalmente  o  Brasil,  têm  possibilidades  imensas 
de  ser  auto-suficientes  i^o  seu  consumo  de  papel, 
especialmente  no  que  diz  respeito  ao  papel  de  im- 
prensa. Êsses  países  estão  capacitados  a  obter  uma 
fonte  de  exportação  bem  considerável,  desde  que 
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se  dediquem  a  industrializar  as  várias  fontes  de 
matéria  prima  de  que  dispõem,  inclusive  a  sua 
própria  madeira." 

ECONOMIA   ANUAL  DE  DUZENTOS 
MILHÕES  DE  CRUZEIROS 

Coincidindo  com  as  observações  acima,  no  dia 
5  do  mesmo  mês  o  sr.  Humberto  Roscio,  funcioná- 
rio da  COFAP,  concedia  ao  "Diário  Carioca",  a  se- 
guinte entrevista,  que  "data  vénia",  aqui  trans- 
crevemos : 

"Estão  prontos  os  planos  para  instalação  de 
uma  fábrica  nacional  de  celulose  extraída  do  bagaço 
de  cana,  pretendendo  seu  autor  —  a  sr.  Humberto 

Roscio,  chefe  do  setor  competente  da  COFAP   

que  a  sua  produção  bastará  para  eliminar  a  impor- 
tação do  produto  estrangeiro,  com  uma  economia 
anual  superior  a  duzentos  milhões   de  cruzeiros. 

A  exploração  do  negócio  será  feita  por  uma 
sociedade  de  economia  mista,  entrando  o  governo 
com  50  %,  contribuindo  os  moinhos  e  engenhos  com 
outros  50  %,  pagos  em  bagaço  de  cana  que  hoje 
se  perde  totalmente  quando  não  utilizado  como 
combustível. 

Declarou-nos  o  Sr.  Roscio  : 
—  "A  produção  nacional  de  celulose  extraída 
do  bagaço  de  cana  justifica  plenamente  um  movi- 


mento de  simpatia  pela  iniciativa,  dcsdc  que  resolve 
di\er.sos  problemas  do  país,  começando  pelo  da 
indústria  do  papel.  Em  1926  importávamos  22  mil 
toneladas  de  celulose  para  fabricação  de  papel. 
És.se  montante  cresceu  cm  19-i7  para  103  mil  tone- 
ladas e  em  1951  para  131.489  toneladas.  Além 
disso,  o  consumo  da  celulose  tende  a  aumentar 
enormemente.  Ora.  está  provado,  experimental  e 
praticamente,  que  o  bagaço  da  cana  fornece  exce- 
lente celulose.  Já  existe  uma  fábrica  na  América 
Central  produzindo  para  cs  Estados  Unidos.  Em 
Bilhar,  na  índia,  os  ingleses  montaram  também 
uma  fábrica  para  aproveitar  o  bagaço  de  cana.  Tal 
foi  o  resultado  que  os  capitais  ingleses  se  interessam 
por  ncvos  empreendimentos  do  género  na  Africa 
do  Sul,  no  México  e  no  Brasil. 
Prossegue  o  sr.  Roscio  : 

—  As  análises  realizadas  provam  que  se  pode 
retirar  do  bagaço  de  cana  aproximadamente  45 
d;  celulo.se.  Eis,  portanto,  uma  grande  riqueza  que 
se  tem  perdido  no  país,  enquanto  as  usmas  do  norte 
se  queixam  da  falta  de  recursos  para  o  seu  reapa- 
relhamento. 

O  plano  do  Sr.  Humberto  Roscio,  depois  de 
examinado  pelo  presidente  da  COFAP,  foi  reme- 
tido <i0  Instituto  do  Açúcar  e  do  Álcool,  que  o 
examinará." 


ESTUDOS  ESPECTROFOTOMÈTRICOS  DOS 
AÇUCARES  BRUTOS  DE  CANA  EM  SOLUÇÃO 

F.  W.  Zerban ^  James  Marl/n.  Carl  Erb  e  Loiíis 
Sattler  estudara»!  102  variedades  de  açúcar  bruto  de 
cana,  oriundos  de  onze  países.  Prepararam  e  filtra- 
ram  soluções  de,  aproxifnadatnente,  60  de  brix  por 
um  grau  analítico  de  Celite,  e  as  transmitmcias  foram 
medidas  com  um  espectrofotômetro  Coletnan  univer- 
sal a  15  pontos  desde  405  a  700  mu.  em  células  com 
espessura  de  2,46  tntJi.  Observaram  êles  que  o  índice 
de  absorvência  detertninado  a  560  mu.  é  equivalente  à 
cor  indicada  em  termos  de  brilho,  pureza  e  compri- 
mento de  onda;  os  índices  de  absorvência  a  qual- 
quer outro  comprimento  de  onde  dão  valores  de 
côr  erróneos. 

O  q^ue  isto  significa  na  prática  é  que  utilizada 
esta  técriica  da  côr,  os  açúcares  brutos  de  cana  podem 
agora  ser  medidos  pelo  mesmo  método  dos  açúcares 
refinados. 


FLORAÇÃO  E  RIQUEZA  DE  SACAROSE 

Em  artigo  para  "The  South  Africa  Sugar  Jour 
nal" ,  A.  AícMartin  diz  que  experiências  lealizadas, 
há  alguns  anos.  com  o  refralômatro  manual,  na  cana 
Co  301,  mostraram  que,  nos  primeiros  estágios  da 
floração,  os  colmos  floridos  acusam  ume  maior  per- 
centagem de  sólidos  no  caldo  do  que  os  colmos  que 
não  florescem,  embora  êstes,  em  alguns  casos,  acusas- 
sem mais  tarde  a  mesma  quantidade  de  sólidos. 

Outras  experiências  relacionadas  com  o  teor  de 
sacarose  indicaram  que,  no  comêço  da  floração,  êsle 
era  tão  elevado,  em  alguns  casos  mais  elevado,  nos 
colmos  floridos;  mais  tarde,  notava-se  uma  redução 
provavelmente  quando  a  formação  de  rebentos  late- 
rais era  mais  ativa  e  então  os  colmos  não  floridos 
apresentavam  maior  riqueza  de  sacarose.  Com  essa 
exceção,  afirma  o  técnico,  não  se  observa  perda  de 
sacarose  na  cana  devido  à  floração. 
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o  ÁLCOOL  COMO  FONTE  DE  ENERGIA  MOTORA 


PROF.  JAIME  ROCHA  DE  ALMEIDA 


Emprego  do  álcool  retificado  de  90-96'  G.L. 
como  carburante 

Pode-se  dizer  que  a  primeira  etapa  do 
emprego  do  álcool  como  carburante  para 
motores  de  explosão  visava  a  utilização  do 
álcool  retificado  de  90-96°  G.L.  isoladamente. 
Èste  álcool  é  muito  mais  denso  e  menos  vo- 
látil do  que  a  gasolina.  As  primeiras  tenta- 
tivas experimentais  destinadas  a  mostrar 
que  o  álcool  é  também  uma  fonte  de  ener- 
gia motriz  e,  como  tal,  próprio  para  ser 
empregado  como  carburante,  foram  reali- 
zadas em  1894,  ao  mesmo  tempo,  na  Ale- 
manha e  na  França. 

Não  obstante  os  resultados  em  parte 
negativos  obtidos  nas  primeiras  experiên- 
cias, elas  continuaram  e  se  multiplicaram 
por  todo  o  mundo.  Em  todas  elas  predomi- 
nava marcante  concordância  nos  seguintes 
pontos  : 

1  —  dificuldade  para  o  arranque  a  frio 
dos  motores,  devido  ao  fato  da  mistura  de 
ar  e  vapores  alcoólicos  ser  incombustível 
abaixo  de  29'C; 

2  —  impossibilidade  de  ser  usado  iso- 
ladamente como  carburante  para  automó- 
veis nos  paises  de  clima  frio; 

3  —  exigência  de  ajustagem  do  carbu- 
rador devido  às  dificuldades  de  partida 
com  o  motor  frio; 

4  —  exigência  de  suprimento  de  ar 
quente  ou  que  seja  misturado  com  uma 
outra  substância  mais  volátil  e  de  maior 
poder  calorífico; 

5  —  pequena  volatilidade; 

6  —  grande  consumo  específico  de 
combustível; 

7  —  ataca  os  carburadores  e  os  tan- 
ques que  possuem  zinco  na  sua  constituição 
formando  grande  quantidade  de  óxido  de 
zinco,  donde  a  necessidade  de  uma  limpeza 
frequente  dêstes  órgãos. 

A  par  destas  desvantagens  o  álcool  reti- 
ficado de  90-96-  G.L.  como  carburante  ofe- 


recia reais  possibilidades  consubstanciais 
nos  seguintes  itens  : 

a  —  ausência  de  batidas  no  motor; 
b  —  combustão  completa; 
c  —  funcionamento  regular  e  suave  do 
motor; 

d  —  rendimentos  mecânico  e  térmico 
(24%)  superiores  aos  da  gasolina  (17%). 

Do  exame  minucioso  dos  resultados  das 
múltiplas  experiências  até  então  realizadas 
podia-se  tirar  a  conclusão  de  que  o  álcool 
retificado  de  90-96-  G.L.  não  podia  ser  usado 
isoladamente  como  carburante  para  auto- 
móveis, sem  prévia  ajustagem  do  carbura- 
dor e  sem  o  uso  de  pré-aquecedor  de  ar. 
Mesmo  assim,  foram  de  inestimável  valor 
pois  serviram  de  orientação  segura  às  pes- 
quisas que  se  seguiram,  constituindo  o  mar- 
co zero  para  a  solução  do  magno  i^roblema 
do  álcool-motor. 

Emprego  do  álcool  retificado  em  mistura 
com  carburantes 

Dadas  as  dificuldades  apontadas  no  uso 
isolado  do  álcool  retificado  começou-se,  em 
1900,  a  empregá-lo  em  mistura  com  outros 
carburantes.  Foi  o  segundo  passo  para  se  de- 
cidir da  possibilidade  do  emprego  do  álcool 
como  carburante. 

As  principais  misturas  carburantes  en- 
saiadas foram  as  seguintes  : 

1  —  álcool  retificado  -f  benzol; 

2  —  álcool  retificado  +  éter; 

3  —  álcool  retificado  -f  benzol  -f-  éter; 

4  —  álcool  retificado  +  gasolina; 

5  —  álcool  retificado  -f  gasolina  -f 

-f  éter; 

6  —  álcool  retificado  +  gasolina  + 

+  benzol; 

7  —  álcool  retificado  +  benzol  -f 

-f  diversos. 
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1  —  ÁLCOOL  RETÍFICADO  +  BENZOL 

A  mistura  Elec trine  íoi  a  primeira  a  ser 
preparada  na  França  por  Lepêtre  para  subs- 
tituir a  gasolina  comum  nos  automóveis  e 
tratores.  Era  entcão  conhecida  pelo  nome  de 
EJectrine-Lepctre  c  encerrava  50  de  álcool 
retificado  de  90-96'  G.L.  e  50  '  r  de  hen/ol 
em  volume. 

Na  Inglaterra  fabricou-sc  um  produto 
comercial  que  obteve  bastante  sucesso  na 
época,  denominado  Discol,  em  que  o  álcool 
retificado  entrava  numa  proporção  de  50  % 
em  volume.  '  ' 

Em  Piracicaba,  Vizioli  experimentou 
diversas  misturas  de  álcool  retificado  -f 
benzol,  em  que  as  proporções  dos  compo- 
nentes variava  percentualmente,  porém,'os 
resultados  não  foram  perfeitamente  sàtis- 
íatorios  devido  às  impurezas  existentes  no 
benzol  xitilizado. 

Apezar  do  benzol  ser  um  excelente  cai-- 
burante,  muito  solúvel  no  álcool  retificado, 
seu  poder  anti-detonante  é  duas  vezes  me- 
nor que  o  do  álcool.  As  misturas  álcool  reti- 
ficado +  benzol  tem  o  grave  defeito  de  não 
suportar  as  baixas  temperaturas.  A  0'C.  se 
separam  duas  camadas  e  pode  mesmo  so- 
brevir cristalização  abaixo  desta  graduação. 
Em  determinadas  proporções  as"  misturas 
desta  natureza  podem .  compensar  o  baixo 
poder  calorífico  do  álcool  dando  resultados 
práticos  semelhantes  aos  da  gasolina  comu.m, 
porém  apresentam  inconvenientes  pro^'oca- 
dos  pela  carburação  do  próprio  benzol.  Além 
disso,  o  emprego  de  tais  misturas,  apesar 
de  oferecerem  boa  estabilidade,  limita-se 
aos  países  onde  a  produção  de  benzol  é 
abundante,  de  aquisição  fácil  e  a  baixo 
custo.  Para  o  Brasil  a  mistura  carburante 
álcool  retificado  -f  benzol  não  é  interessante 
sob  o  ponto  de  vista  económico  e,  por  isso 
mesmo,  desaconselhada. 

2  —  ÁLCOOL  RETIFICADO  +  ÉTER 

Bertrand,  antes  da  guerra  de  14,  pro- 
poz  a  adoção  de  misturas  de  álcool  retifi- 
cado -f-  éter,  hoje  citadas  por  alguns  auto- 
res com  o  nome  de  mistura  alcoólica  inte- 
gral. A  adição  do  éter  ao  álcool  retificado 
melhora  consideràvelmente  as  misturas  nos 
motores  de  muitos  cilindros,  provavelmente 
devido  ao  aumento  de  volatilidade  da  mis- 


lin-a.  (.onvcwn.  poivm.  .-i  rsl,-,  \  .•inla.^mi.  ,,p..,-. 
so  a  parle  suplenu  iilnr  das  .l.  sp.  sas  ,ir  inhri- 
cação  exigidas  pd,-,  i imusI oníKicAo  ,|„  alço..! 
em  elei-. 

A  i)|-imrii-a  niisliifa  disla  naliiiv/a  lui 
preparada  ^  in  I'.)17.  na  Ál  i  ica  dn  Sul.  na 
colónia  (lo  Caho.  tendo  p(,i-  ,  s|c  motivo  si.io 
denominada  de  .\alalile.  cuja  loiniula  ori- 
ginal, consliluida  i)ela  ndslnra  d,  l,".  parles 
d(  éter  e  55  parles  de  álcool,  l  oi  niodil  içada 
mais  (arde.  sul is I i I n indo-.se  o  amoníaco  usa- 
do como  neulrali/.aide  pela  piridina.  d.  vido 
a  sua  pouca  cslabilidadc 

Na  Ilha  Mauncio.  emprci^a-sc  uma  mis- 
tura semellianie  á  Nalalite.  lá  denominada 
(.ernite.  consliluida  por  unia  nnslura  de 
álcool  retificado,  éter  c  petiurna  Iracáo  de 
querozene.  Esta  mislura  n-velou  m  Vitima 
para  o  funcionamenio  de  motores  a  i^wso- 
lina,  bastando.  i)ara  isso.  al)i-ii--se  um  jjouco 
o  carburador  v  dar-se  um  i-eduzido  su|)ri- 
Uiento  de  ar.  A  enei-iíia  dcscn vohida  é 
aumentada  e  o  consumo  d(,  cond)ustí\ c! 
sobe  de  10  a  20'..  conlormc  o  tipo  do 
motor. 

Quando  a  Cernite  é  usada,  devido  a 
alta  volatilidade  que  apresenta,  o  éter  for- 
nece um  arranque  fácil,  dando  unia  n.archa 
macia,  em  virtude  da  projjriedadc  anli-de- 
tonanle  do  álcool.  A  Cernite  sendo  exposía 
a  alta  temperatura  {?,()  a  .'55"(:. )  j>ode  lor- 
nar-se  instável,  devido  ao  baixo  ponto  de 
ebuhção  de  éter  existente  na  mislura. 

Em  Cuba  são  de  uso  comum  os  com- 
Inistíveis  ã  base  de  álcool  retificado  -f  «'■ter. 

Para  as  regiões  tropicais,  a  proporção 
de  éter^  pode  ser  diminuída  sem  prejuízo 
da  eficiência  do  combustível  e  com  a  mesma 
vantagem  da  partida  rájjida  do  motor.  De 
fato.  em  Pernambuco,  há  automóveis  fun- 
cionando bem  com  álcoo!  retificado.  con- 
tendo 12  a  15  %  de  éter  e  2  a  "^^ r  de  óleo 
de  recino  ou  outro  lubrificante  apropriado. 
A  ação  do  óleo  é  muito  vantajosa,  sendo 
aconselhado  -na  proporção  de  mais  ou  menos 
1  '^x,  a  fim  de  não  ressecar  o  motor.  Esta 
opinião  é  contradita  por  certos  autores. 

No  Brasil,  apareceu,  em  1930,  a  Azu- 
lina,  cuja  coloração  era  dada  jiclo  azul  dc 
metileno  e  também  a  Csga,  porém,  nesta 
entra  álcool  de  graduação  mais  elevada  em 
mistura  com  o  éter  e  é  menos  recente  que 
a  primeira. 
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As  misturas  de  álcool  letificado  -|-  éter 
são  ótimas  para  países  ou  regiões  onde  a 
produção  do  éter  seja  barata.  Não  se  levan- 
do em  conta  a  parte  económica  do  proble- 
ma, a  maior  critica  que  se  pode  fazer  sòbre 
estas  misturas  carburantes  é  em  relação  ao 
cheiro  do  étei\  Juntamente  pelas  razões  de 
ordem  económica  é  que  não  se  aconselha 
o  uso  generalizado  de  tais  misturas  no  nosso 
país. 

3  _  ÁLCOOL  RETIFICADO  +  BENZOL  + 

+  ÉTER 

Tentou-se  a  aplicação  de  misturas  car- 
burantes constituídas  pelo  álcool  retifi- 
cado  -(-  benzol  +  éter  em  diferentes  pro- 
porções. Das  experiências  realizadas  na 
Inglaterra  pela  Distillers  Co.  ficou  demons- 
trado que  a  mistura  que  continha  65  %  de 
álcool  retificado,  30  %  de  benzol  e  5  %  de 
éter  deu  um  resultado  20  %  melhor  que  a 
gasolina  tomada  isoladamente. 

Não  obstante  os  resultados  promisso- 
res alcançados  por  estas  misturas  carburan- 
tes elas  fogem  completamente  à  cogitação 
nacional,  pois  ficaríamos  na  dependência 
de  2  produtos  caríssimos  e  escassos  :  o  ben- 
zol e  o  éter. 

4  —  ÁLCOOL  RETIFICADO  +  GASOLINA 

As  misturas  carburantes  de  álcool  reti- 
ficado +  gasolina,  desde  o  início  de  sua 
aplicação,  têm  oferecido  sérios  inconvenien- 
tes motivados  pela  presença  da  água  conti- 
da no  álcool  retificado.  Devido  ao  reduzido 
grau  de  solubdidade  do  álcool  retificado  na 
gasolina,  as  misturas  são  instáveis,  turvam- 
se,  e  separam-se  os  componentes  em  deter- 
minadas condições. 

Para  obviar  estas  dificuldades  recorre- 
se  à  adição  de  produtos  denominados  sol- 
ventes ou  estabilizadores,  porém,  estes,  além 
de  caros,  durante  a  carburação  desenvolvem 
reações  prejudiciais  aos  motores  de  explosão. 

Entre  tais  substâncias  podemos  citar 
as  seguintes  :  benzol,  éter,  ciclohexano,  fe- 
nol,  cresol,  naftalina,  tetralina,  decalina, 
óleo  de  rícino,  essência  de  terebentina,  ace- 
tona, álcoois  superiores  (propílico,  butílico, 
amílico,  buíil-cresol,  terpinol,  sulfeto  de  car- 
bono e  muitos  outros. 
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Inúmeras  experiências  têm  sido  feitas 
com  misturas  de  álcool  retificado  -j-  gaso- 
lina, porém,  nenhuma  delas  entrou  no  domí- 
nio da  prática,  devido  a  não  miscibilidade 
dos  componentes  da  mistura.  De  fato,  em 
presença  de  água,  o  álcool  retificado  e  a 
gasolina  não  se  misturam  em  tôdas  as  pro- 
porções. O  álcool  comercial  retificado,  con- 
tém, geralmente,  3  a  4  %  de  água  em  volu- 
me. Por  isso,  adicionado  à  gasolina,  êle  se 
separa  desta,  em  parte,  especialmente  se  a 
temperatura  do  líquido  for  menor  que  10'C. 

Apesar  de  satisfatórios  os  resultados 
obtidos  com  as  misturas  de  álcool  retifi- 
cado -f-  gasolina,  tôdas  estas  misturas  mos- 
tram-se  defeituosas  comparativamente  ao 
emprêgo  do  álcool  absoluto.  Tanto  é  ver- 
dade isso,  que  nos  países  em  que  o  emprêgo 
do  álcool  é  obrigatório  (Estados  Unidos, 
Itália,  França,  Alemanha,  Brasil,  etc. )  é 
sempre  o  álcool  anidro  ou  absoluto  empre- 
gado como  base  dos  combustíveis  para  os 
motores  de  explosão  e  nunca  o  álcool  reti- 
ficado. 

5  _.  ÁLCOOL  RETIFICADO  +  GASOLI- 
NA -i-  ÉTER 

Em  uma  série  de  experiências  realiza- 
das na  Inglaterra,  usou-se  um  carburante 
constituído  por  álcool  retificado  -j-  gaso- 
lina -|-  éter  que,  ensaiado  com  outros  car- 
burantes, classificou-se  pouco  inferior  à  ga- 
solina especial  Aviação  e  superior  à  gaso- 
lina leve  e  à  pesada  ou  querosene. 

Esta  mistura  carburante  dá  excelentes 
resultados  como  combustível  para  os  moto- 
res de  muitos  cilindros. 

Em  1923  —  ensaiou-se  no  Brasil  uma 
mistura  com  esta  constituição,  então  deno- 
minada Motogás. 

Apesar  dos  bons  resultados  apresenta- 
dos, os  carburantes  com  esta  composição 
não  são  de  interêsse  económico  para  o 
Brasil. 

6  —  ÁLCOOL  RETIFICADO  -|-  GASO- 
LINA BENZOL 

Estas  misturas  carburantes,  sob  o  ponto 
de  vista  do  rendimento  técnico  são  ótimas 
para  os  motores  de  explosão,  porém,  desa- 
conselháveis para  o  Brasil  por  questões  de 
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ordem  económico,  pois  não  produzimos  ben- 
zol puro  em  quantidade  ponderável  e  somos 
importadores  de  gasolina. 

Estas  misturas  se  prestam  princii)al- 
mente  para  veículos  de  carga  em  motores 
de  baixa  rotação. 

A  mistura  ensaiada  por  Vizioli,  com- 
posta de 

Álcool  retificado    5  litros 

Benzol    3  litros 

Gasolina    2  litros 

de  acordo  com  os  resultados  obtidos  nas 
provas  de  rampa,  de  13,5  %  e  de  quilome- 
tragem, foi  a  que  deu  melhores  resultados, 
em  um  carro  Chevrolet  ajustado  para  tra- 
balhai- com  gasolina  pura. 

A  Alcoolina  é  um  carburante  nacional, 
aparecido  em  1922,  constituído  também  pela 
mistura  de  álcool  retificado  +  gasolina  -|- 
-f  benzol,  contendo  ainda  fraca  porção  de 
óleo  de  ricino  para  evitar  o  ressecamento  do 
motor. 

7  ~  ÁLCOOL  RETIFICADO  +  BENZOL  + 
+  DIVERSOS 

Empregou-se  durante  a  guerra  de  14, 
carburantes  à  base  de  álcool  retificado  + 
-|-  benzol  +  naftalina,  devido  à  falta  de 
carburante.  Estas  misturas  não  deram  resul- 
tados favoráveis,  devido  à  sublimação  da 
naftalina,  tendo  sido  esta,  posteriormente, 
substituída  pela  essência  de  terebentina  ou 
pelos  derivados  da  naftalina :  tetralina  e 
decalina. 

Durante  a  guerra,  a  Alemanha,  empre- 
gou misturas  de  álcool  retificado  --(-  ben- 
zol +  tetralina,  denominadas  de  Reichek- 
naftstoff  e  Tetraletbenzol. 

Na  França  se  empregou  também  uma 
mistura  de  óleos  naftalênicos,  benzol,  gaso- 
lina e  álcool,  denominada  Nabol. 

Emprego  do  álcool  absoluto  de  99,5  a 
99,8-  G.L.  como  carburante. 

Mariller  e  Patart  foram  os  precursores 
do  emprego  do  álcool  absoluto  como  car- 
burante para  motores  de  explosão. 

Inúmeras  objeções  surgiram  contra  o 
seu  uso,  das  quais,  as  três  mais  citadas  são 
as  seguintes  : 


1  maioi-  liigrosc-(>pii-i(i;ulc  do  álcool 
absoluto  ou  anidro: 

2  poder  corrosixo  do  iilcool  ;il)s<)lufo; 

3  —  baixo  iioder  calorífico  do  áicooi 
absoluto. 

A  prinicii-a  objcção  c|ue  surgiu  sôbrc  o 
emprego  do  álcool  absoluto  como  carbu- 
rante foi  devido  à  falsa  concepção  da  sua 
maior  higroscopicidade,  oijinião  quase  uuA- 
nimc.  embora  desde  1903  seja  contestada 
lííiblicamente  por  Winkei-,  conirário  ao  exa- 
gero desta  opinião.  Kx])eriências  de  Patart, 
Loricttc,  Mariller,  Cou.tant  e  outros  vieram 
confirmar  que  não  há  diferença  sensível 
entre  o  grau  de  higroscopicidade  do  álcool 
alisoluto  c  o  do  álcool  retificado. 

A  segunda  objeçào  {|ue  se  laz  conira 
o  uso  do  álcool  absoluto,  como  carburante 
é,  a  que,  as  peças  do  motor  sofrem  corro- 
sões com  o  seu  uso.  Neste  sentido,  o  Con- 
selho Técnico  da  Imperial  Motor  Trans- 
port,  da  Inglaterra,  sob  os  auspícios  do  Gíj- 
vêrno  Inglês,  conchi/iu  uma  séi-ie  (\v  \)cí>- 
quisas,  chegando  à  conclusão  {k-finitiva  de 
que  o  álcool  absolulami-ute  não  i)ro(!uz  o 
menor  desgaste  nos  motores. 

As  leves  corrosões  verificadas  em  al- 
guns casos  foram  atribuídas  aos  compostos 
impropriamente  emp]-cga(los  como  desn-ilu- 
rantes  do  álcool,  à  má  com|)osição  das  nn's- 
turas,  às  impurezas  provenientes  da  sua  má 
fabricação,  ou,  ainda,  devido  à  combustão 
deficiente  produzida  pelo  mau  ajuste  do 
carbiu-ador,  que  não  permitindo  a  couduis- 
tão  completa  dá  margem  à  formação  do 
acetato  de  etilo,  corrosivo. 

A  combustão  completa  do  álcool  dá-se 

segundo  a  equação  : 

C2H5 .  OH  -f  3  02  =  2  Cí)2  +  3  H2() 

O  gás  carbónico  ÍC02)  é  um  gás  não 
venenoso.  A  gasolina,  em  idênticas  condi- 
ções, produz  monóxido  de  carbono  ( CO ), 
irritante  e  nocivo. 

Havendo  deficiência  de  oxigénio,  e  espe- 
cialmente à  baixa  temperatura,  o  álcool  se 
queima  imperfeitamente  : 

C2H5.0H  +  O  =  CH3.CH0  +  HOH 

O  aldeído  acético  formado,  por  sua  vez, 
Iransforma-se  em  ácido  acético  : 

CH3.CH0  +  O  =  CH3.C00H 
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Èste  ácido,  em  presença  do  álcool,  for- 
ma um  composto  mais  ou  menos  corrosivo 
sôbre  o  ferro,  que  c  o  acetato  do  etilo  : 

CH3C00H  +  C2H5.0H  ^ 

=  CH3.COO.CH2CH3  -f  HOH 

Para  corrigir  o  inconveniente  da  possi- 
vel  presença  de  ácidos  no  álcool,  determina- 
se  a  sua  acidez  e  junta-se,  para  neutralizá- 
lo,  a  quantidade  necessária  de  uma  substân- 
cia alcalina,  como  sejam  a  piridina,  a  ani- 
lina, o  amoníaco,  etc,  porém  nunca  a  soda 
ou  a  potassa  cáusticas,  como  geralmente  se 
faz  no  Brasil  e  para  a  qual  o  I.  A.  A.  sempre 
fechou  os  olhos,  não  exercendo  a  severa  fis- 
calização que  deveria  e  poderia  ])ôr  em  prá- 
tica. Pela  legislação  brasileira,  o  máximo 
de  acidez  admissível  para  o  álcool  anidro 
ou  absoluto  destinado  à  fabricação  do  ál- 
cool-motor  é  de  30  mmg.  por  litro,  calculada 
como  ácido  acético. 

Das  objeções  levantadas  contra  o  álcool 
absoluto,  a  terceira  é  a  única  perfeitamente 
justificável  e  justificada.  Realmente,  o  álcool 
produz  menos  calorias  que  a  gasolina,  porém, 
esta,  para  queimar-se  necessita  muito  mais 
oxigénio  do  que  o  álcool.  O  álcool  forma 
misturas  explosivas  com  o  ar,  da  mesma 
forma  que  a  gasolina  e  tanto  a  sua  ignição 
no  cilindro  do  motor,  como  os  efeitos  da 
explosão  são  semelhantes.  Examinando-se 
a  formação  destas  misturas  explosivas,  che- 
ga-se  à  conclusão  de  que  : 

para  1  parte  de  vapores  de  gasolina  neces- 
sitam-se  de  15-23  partes  de  ar; 

para  1  parte  de  vapores  de  álcool  necessi- 
tam-se  de  10-12  partes  de  ar. 

Mas,  conquanto  seja  menor  o  poder 
calorífico  do  álcool,  1  litro  deste  no  mo- 
n?ento  da  explosão,  economisa  o  aqueci- 
mento para  2.500  litros  de  ar,  quantidade 
ee.ta  que  a  gasolina  necessita  a  mais  para 
queimar-se  regularmente.  Um  litro  de  gaso- 
lina exige  3  vezes  menos  calorias  para  vapo- 
rizar que  1  litro  de  álcool  puro,  pois  que, 
o  calor  latente  de  vaporização  do  álcool  é 
3  vezes  maior  do  que  o  da  gasolina. 

Esta  é  uma  das  razões  do  insucesso  do 
emprêgo  do  álcool  puro  nos  motores  de 
explosão,  pois  o  ar  é  empregado  na  tempe- 
ratura ambiente.  Além  disso,  a  presença  da 
água  no  álcool  dificulta  ainda  mais  a  vapo- 


rização, devido  ao  seu  alto  calor  latente  de 
vaporização.  Por  este  motivo,  são  necessá- 
rias temperaturas  mais  altas  para  o  ar 
comburente. 

O  álcool  puro,  empregado  nos  motores 
que  trabalham  com  gasolina,  apresenta,  pois, 
certas  desvantagens.  De  fato,  a  mistura  ex- 
plosiva álcool  -|-  ar,  formando-se  em  pro- 
porções muito  distintas  às  da  gasolina  -|-  ar, 
t(  rna  obrigatória  a  ajustagem  do  carbm-a- 
dor.  Uma  ajustagem  perfeita  transforma 
completamente  o  álcool  em  gás,  evitando 
que  qualquer  porção  liquida  se  introduza 
no  motor.  Concorrendo  também  para  regu- 
lar a  entrada  de  ar,  a  diluição  dos  gases 
alcoólicos  é  perfeita,  a  mistura  explosiva 
torna-se  íntima  e  a  explosão  é  regidar.  Além 
disso,  os  vapores  e  gases  combustíveis  só 
são  inflamáveis  entre  determinados  limites 
de  mistura  com  o  ar.  Do  conhecimento  des- 
tes fenómenos  conclui-se  evidentemente,  que 
o  álcool  deve  ser  queimado  com  excesso 
de  oxigénio  e  que  as  peças  metálicas  do 
carburador,  em  especial  o  flutuador,  devem 
ser  de  metais  menos  atacáveis  que  o  ferro. 

Sabe-se,  que  o  rendimento  dos  moto- 
res ou  seja  a  sua  eficiência  térmica  aumenta 
com  a  compressão.  Infelizmente  não  é  pos- 
sível aumentá-la  além  de  um  certo  valor, 
específico  para  cada  carburante,  pois,  a  uma 
compressão  mais  elevada,  dá-se  a  pre-igni- 
ção  ou  auto-inflamação.  Os  vapores  de  álcool 
resistem  a  compressões  elevadas  e  queimam- 
se  completamente  sem  deixar  resíduo  fuli- 
ginoso nos  cilindros  do  motor,  ao  contrário 
do  que  ocorre  com  a  gasolina.  Os  vapores 
de  gasolina  não  resistem  a  grandes  compres- 
sões. Quando  a  compressão  aumenta,  ante- 
cipa-se  a  exjjlosão,  causando  a  pre-ignição 
da  mistura.  Os  automobilistas  procuram  cor- 
rigir este  inconveniente  atrazando  a  cente- 
lha. Com  essa  precaução  evitam-se  as  bati- 
das no  motor,  as  quais  caracterizam  a  pré- 
ignição.  Esta  explosão  antecipada,  provo- 
cando um  verdadeiro  martelamento  no  mo- 
tor, age  em  detrimento  da  energia  dos  carros, 
e  causando  trepidação,  diminui  a  como- 
didade dos  passageiros.  Em  virtude  de  tais 
fatos  não  é  possível  empregar-se  fortes  com- 
pressões à  gasolina. 

índice  de  Octano  é  uma  expressão  usada 
para  indicar  a  propriedade  anti-de tonante 
de  um  combustível  líquido  ou,  em  outras 
palavras,  exprime  o  valor  da  compi^essão 
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que  os  vapores  da  mistura  dèssc  cornhus- 
tível  com  o  ar  podem  suportar  sem  que  se 
verifique  a  auto-explosão. 

Mede-se  o  índice  de  octano  por  luiia 
escala  formada  pelas  tendências  detonantes 
de  hidrocarbonetos  puros  (heptano  e  isooc- 
tano)  submetidos  à  ação  de  um  aparelho 
de  provas  de  laboratório  sob  condições 
especificadas. 

0  heptano  (C7H16),  pela  sua  marcante 
tendência  à  detonação  representa  o  índice 
zero  (0)  da  escala,  enquanto  que  o  iso- 
octano  (C8H18)  pela  sua  excepcional  resis- 
tência à  detonància  ocupa  o  valor  máximo 
ou  índice  100  da  escala.  Èstes  dois  hidro- 
carbonetos possuem  propriedades  físicas 
semelhantes  às  da  gasolina. 

A  mistura,  em  proporções  variáveis 
destes  dois  corpos  dá  os  diferentes  índices 
intermediários  da  escala. 

Assim  sendo,  o  índice  de  octano  de  um 
combustível,  nimièricamente,  vem  a  ser  a 
percentagem  volumétrica  de  iso-octano  que 
accionada  a  um  determinado  volume  de 
heptano  produz  uma  detonància  igual  à  do 
combustível.  Um  combustível  como  a  gaso 
lina  brasileira  que  apresenta  um  valor  75 
como  índice  de  octano  é,  portanto,  equiva- 
lente em  tendência  anti-detonante  a  uma 
mistura  padrão  contendo,  em  voliune,  75  % 
de  iso-octano  e  25  %  de  heptano. 

Nos  Estados  Unidos  dois  são  os  tipos 
de  especificações  de  características  repre- 
sentando dois  métodos  diferentes  para  deter- 
minação da  anti-denotância  ou  do  índice 
de  octano  da  gasolina  para  aviação  em  apa- 
relhos de  provas : 

1  —  ASTM  (American  Society  for  Tes- 
ting  Material  Method); 

2  —  Exército. 

A  primeira  especificação  é  a  mais  ado- 
tada  para  as  determinações  do  índice  de 
octano  dos  combustíveis  para  fins  comer- 
ciais e  a  segunda  para  os  de  fins  milúares. 

A  importância  do  índice  de  octano  no 
domínio  dos  motores  de  explosão  tem  acres- 
cido dia  a  dia,  principalmente  naqueles  que 
se  destinam  à  aviação,  justamente  pela  no- 
tável influência  que  êle  exerce  sobre  o  ren- 
dimento potencial  dos  motores. 


O  motor  de  aviação,  como  iodos  os  de- 
mais motores  dc  combustão  intiTua  converle 
;\  energia  térmica  em  energia  mecânica.  A 
combustão  da  gasolina,  e  do  ar,  dentro  do 
cihního.  lornece  a  energia  térmica.  Apmas 
uma  |)arte  <lesla  energia  térmica  é  conver- 
tida em  potência  útil,  pois  um;i  considerá- 
vel porção  é  perdida  no  e.scaji.iin  nlo.  pelo 
sistema  de  refrigeração,  para  vencer  o  afrilo, 
para  comi)ensai-  as  falhas  de  sucção  do 
motor  e  outros  fatores  eoinplt  ni(iiíari's. 

O  método  mais  eficiente  para  aumentar 
a  potência  úlil  é  a  supercompressão  (|ue  ah- 
menta  maior  quantidade  de  combustível  e 
ai  nos  cilin(h-os.  Tal  condição,  i)orém,  é 
impedida  em  grande  parte  pela  pré-ignição, 
detonància  esta  dependente,  diretamente  do 
índice  de  octano  do  coml)ustível.  Por  esta 
razão,  a  ])ossibilidade  de  obter  combusti\(  ! 
de  mais  alto  índice  de  octano  deu  ao  fabii- 
cante  de  motores  de  explo.são  uma  nova 
oportunidade  pai-a  olíler  aumento  de  potên- 
cia útil. 

Os  motores  de  a\iaçào  exigem  gasoHna 
com  índice  de  80  a  100  octanos,  o  (piai 
depende,  principalmente,  da  origem  do  jie- 
tróleo,  da  tem])cratura  da  destilação  e  do 
l))-ocesso  in<histrial  utilizado  na  obtenção 
d;i  gasolina. 

A  gasolina  o))li(la  ])or  destilação  direla 
comumente  acusa-  um  índice  dc  octano  de 
ordem  de  60  a  70,  enquanto  que  pela  pro- 
cesso de  desintegração  catalítica  permite, 
mesmo  partindo  do  mesmo  petróleo,  obter 
g-;solina  com  mais  alto  índice  dc  ochmo. 
Apesar  disso,  a  gasolina  ol)tida  por  êste  pro- 
cesso não  tem  sido  usada  cm  larga  escala 
I?or  conter  enxofre  em  percentagem  mais 
ou  menos  elevada  e  pelas  possibilidades  de 
formação  de  gomas. 

Os  combustíveis  de  alto  índice  de  octano 
tiveram  papel  de  imjjortáncia  cajjital  nos 
motores  de  aviões  usados  na  guerra  recém 
tci-minada.  Os  ingleses  usavam  nos  seus 
aviões  de  caça  um  carburante  denominado 
Victano,  com  índice  de  octano  superior  a 
100,  o  qual  ofereceu  um  rendimento  dc  po- 
tência útil  de  25  9c  em  relação  ao  conse- 
guido até  então  com  o  uso  dc  outros  car- 
burantes. 

A  produção  comercial  e  a  exigência  dc 
combustíveis  com  índice  de  octano  elevado 
subiram  de  tal  modo  nos  últimos  anos  que 
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a  escala  de  octano  de  O  a  100  tornou-se 
praticamente  obsoleta  e  a  indústria  se  viu 
na  contingência  de  escolher  uma  nova  escala 
para  índices  superiores  a  100. 

Várias  propostas  surgiram,  como  a  ex- 
trapolação arbitrária  da  curva  de  valores 
do  medidor  de  detonância,  emprego  do  tri- 
heptano  em  substituição  do  iso-octano,  etc, 
porém,  a  indústria  petrolífera  e  os  engenhei- 
ros americanos  preteriram  o  iso-octano  mis- 
turado ao  tetraetilato  de  chumbo  ou  sim- 
plesmente chumbo,  para  a  consignação  de 
valores  acima  de  100  octanos.  Assim,  os  índi- 
ces de  octano  superiores  a  100  são  indicados 
da  seguinte  maneira  :  100  octanos  (iso- 
octano)  mais  tantos  centilitros  ou  mililitros 
dc  chumbo.  As  gasolinas  americanas  para 
aviação,  especificadas  como  ASTM  80,  87, 
90  e  95  encerram,  respectivamente,  por  ga- 
lão, 2,  3,  4  e  5  mililitros  de  chumbo  tetra- 
etilado. 

Em  resumo,  podemos  dizer  que,  para 
remediar  os  inconvenientes  da  pré-ignição, 
aumentando  o  valor  do  índice  de  octano  do 
combustível,  tem-se  recorrido  aos  dois  se- 
guintes métodos  : 

1  —  adição  de  compostos  químicos; 

2  —  mistura  de  combustíveis  líquidos. 

No  primeiro  caso  aconselha-se  empre- 
gar pequenas  doses  de  corpos  anti-detonan- 
tes  ou  anti-oxigênios,  os  quais,  usados  em 
motores  de  explosão  atrazam  a  centelha, 
evitando  as  explosões  expontâneas.  Tem 
sido  preconizado  como  anti-explosivos  ou 
anti-oxigênios,  o  chumbo  tetraetilado  .  .  . 
(C2H5)  4Pb  e  o  feiTo  carbonila. 

O  chumbo  tetraetilado,  que  é  muito 
eficiente  como  anti-detonante  devido  à  mí- 
nima quantidade  empregada,  oferece  vários 
inconvenientes  dentre  os  quais  destacam- 
sc  os  seguintes  :  toxicidade  dos  gases  do 
escapamento;  pode  causar  depósitos  preju- 
diciais nos  cilindros,  válvulas  e  velas;  pode 
favorecer  os  fenómenos  de  corrosão  nas 
válvulas.  Êstes  inconvenientes  parecem  ficar 
eliminados  quando  o  chumbo  é  aplicado 
com  uma  mistura  de  dibrometo  de  etileno 
e  monocloreto  de  naftalina,  formando  êstes 
três  produtos  o  Ethyl  fluid  ou  Ethyl  gaso- 
lene  encontrados  no  comércio  americano, 
porém  de  custo  ainda  relativamente  alto. 
O  chumbo  forma  a  base  da  mistura  carbu- 


rante conhecida  por  Posmol,  fabricada  na 
Espanha. 

Sendo  ainda  insignificante  a  quantidade 
de  álcool  anidro  produzida  no  Brasil,  torna- 
se  impraticável  a  obrigatoriedade  da  incor- 
poração de  10  %  de  álcool  a  tóda  gasolina 
importada,  medida  esta  acertadamente  to- 
mada pelo  I.  A.  A.  Países  há,  que  o  empre- 
gam na  proporção  até  50  %.  Se  esta  obri- 
gatoriedade se  tornar  de  caráter  absoluto, 
virá  forçosamente,  como  consequência,  o 
encarecimento  do  carburante,  sem  proveito 
algum  para  o  Brasil.  É  preferível  aplicai"-se 
no  momento,  uma  quantidade  mínima  de 
álcool,  a  qual  irá  sendo  aumentada  à  me- 
dida que  aumentar  a  produção  do  álcool 
absoluto  no  país.  Com  o  princípio  da  obri- 
gatoriedade da  compra  do  álcool  em  parte 
proporcional  à  gasolina  importada,  e  com  a 
fixação  periódica  da  percentagem  que  deve 
ser  comprada  e  o  preço  de  venda  do  álcool, 
todas  as  dificuldades  que  poderiam  encon- 
trar na  aplicação  das  exigências  do  LA. A. 
ficariam  removidas. 

Emprêgo  do  álcool  absoluto  em  mis- 
tura com  carburantes. 

Verificado  que  o  melhor  remédio  para 
evitar  os  inconvenientes  da  pré-ignição  da 
gasolina  era  a  incorporação  de  certos  car- 
burantes, por  si  próprios  anti-explosivos, 
começaram  a  aparecer  no  comércio  inúme- 
ras misturas  carburantes  à  base  de  álcool 
anidro. 

ÁLCOOL  ABSOLUTO  +  GASOLINA 

A  França  foi  o  primeiro  país  que  pro- 
mulgou uma  lei  tornando  obrigatório  o  em- 
prêgo de  uma  certa  quantidade  de  álcool  a 
tôda  gasolina  importada.  Esta  resolução  foi 
tomada  a  conselho  do  Comité  Scientifique 
du  Carburant,  nomeado  pelo  Govêrno  Fran- 
cês para  estudar  a  questão,  após  os  brilhan- 
tes resultados  das  experiências  realizadas 
em  Beziers,  em  abril  de  1922.  Mais  tarde, 
em  Toulousse,  realizaram-se  novas  experiên- 
cias empregando-se  carburantes  nacionais 
em  automóveis,  caminhões  e  motocicletas, 
num  percurso  de  1 . 000  quilómetros.  Os  re- 
sultados obtidos  provaram  que  a  mistura 
álcool  absoluto  -|-  gasolina,  em  partes  iguais, 
tem  a  mesma  eficiência  motriz  que  a  gaso- 
lina comum,  com  as  vantagens  de  dar  mais 
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pronto  inicio  de  partid;t,  maior  velocidade 
nas  rampas,  maior  flexibilidade  e  aceleração 
do  motor  e  menor  aquecimento  dêste  Ex'i- 
minados  os  motores  depois  da  corrida  nfio 
se  notou  neles  nenhum  vestígio  de  oxidação 
iNa  opinião  dos  técnicos  franceses,  os  resul- 
tados seriam  ainda  melhores  se  a  pressão 
nos  cilindros  fôsse  aumenada  de  4,5  quiVos 
para  6,5  quilos,  por  centímetro  quadrado 
de  superfície  e  se  o  carburador  fôsse  modi- 
íicado  de  modo  que  permitisse  a  formação 
de  uma  melhor  mistura  explosiva  de  ^•a po- 
res de  combustível  e  de  ar  atmosférico. 

A  gasolina  brasileira  da  refinaria  de 
Mataripe,  com  um  índice  de  octano  natu- 
ral de  67  a  68,  recebendo  a  adição  de  chumbo 
tetraetilado  na  proporção  de  1,6  cc  por  ga- 
lão é^  posta  à  venda  no  Estado  da  Bahia 
com  75  de  octanas. 

O  ferro  carbonila,  usado  para  os  mes- 
mos fins,  devido  aos  sedimeníos  que  forma 
nos  motores  não  deve  ser  aconselhado. 

No  segundo  caso  aconselha-se  a  incor- 
poração à  gasolina  de  certos  carburantes 
hquidos,  por  si  próprios  anti-detonanles  ou 
anti-oxigênios.  O  álcool,  o  benzol,  o  toluol 
e  o  xílol  se  enquadram  nestas  condições 
como  carburantes  de  grande  ^alor,  pois 
gosam  de  propriedades  anti-detonantes  em 
grau  muito  mais  elevado  que  o  da  gasolina. 
De  fato,  com  o  uso  do  álcool  não  se  dá  a 
pré-ígnição  da  mistura. 

Pelo  emprego  do  álcool,  como  corpo 
anti-explosivo,  os  vapores  aquosos  resul- 
tantes, difundindo-se  na  massa  gasosa  for- 
mada com  a  explosão,  aumentam  a  elasíi- 
cidade  dos  pistões  e  asshn  tornam  mais 
suave  o  funcionamento  do  motor.  Vemos, 
pelo  exposto,  que  o  álcool  encontra,  neste 
caso,  uma  utilidade  absolutamente  racional, 
pois  permite  aumentar  o  rendimento  dos 
motores. 

Não  resta  a  menor  dúvida  que  o  em- 
prego do  álcool  absoluto  como  carburante 
trás  para  o  Brasil  inúmeras  vantagens  que 
passaremos  a  expor  em  rápidos  traços. 

A  importação  de  gasolina  pelo  Brasil 
eleva-se  aproximadamente  a  600  milhões  de 
litros  anuais,  ao  passo  que  produz  apenas 
100  milhões  de  litros  de  álcool.  Dêstes,  2/3, 
aproximadamente,  são  consumidos  para  ou- 
tros fins  comerciais,  principalmente  para 
bebidas  alcoólicas,  indústrias  químicas  e  des- 


635 

dobrameulochmdcsIinocM.  a^uardcdr  (  oíu 
e.sta  escassa  produção,  não  é  possível  pen- 
sa r-se  em  substituir  a  gasoliua  pelo  álcool 
na  aplicação  como  carburante  iiarioií.il.  po- 
rem, qualquer  rechição  na  inipoi-tatão  de 
gasohna  beneficiará  a  balança  económica 
<io  i)ais  pela  economia  de  divisas. 

O  emprego  do  álcool  anidro  no  ikiIs 
co.mo  lonte  de  energia  motriz  é  uma  (|:ieslão 
dc  natureza  puramente  económica.  Ilá  poi- 
conseguinte,  necessidade  urgente  de  ser  in- 
tensificada, por  todos  os  meios,  a  fabricação 
de  álcool  absoluto.  Neste  particular  o  Ins- 
tituto do  Açúcar  do  .\lcool  financiando  a 
construção  de  desfilarias  para  álcool  ani- 
dro no  pais,  age  com  esjjírilo  de  sábio  pa- 
triotismo e  que  só  podei-á  receber  aplau- 
sos de  todos  que  habitam  êste  imenso  Pin- 
dorama. 

Verificado  isto  restava  dclernuiiar  as 
proporções  mais  económicas,  mais  adeíjua- 
das  e  que  oferecessem  maiores  vantagms 
sôbre  o  emprego  da  gasolina.  O  álcool  abso- 
luto, como  já  vimos,  tem  uma  potência  calo- 
rífica inferior  à  da  gasolina  e  esta  i)otência, 
para  o  álcool,  varia  com  a  sua  concentração,' 
de  tal  maneira  que  o  número  de  caloria.s 
cresce  com  o  aumento  de  teór  em  álcool. 

Experiências  realizadas  por  Hnbcndick, 
n;'  Suécia,  demonstraram  que.  aumenlando- 
sr  o  pêso  de  álcool  na  mistura  álcool  ahso- 
lu.to  +  gasolina,  o  consumo  de  caloi-  dimi- 
nui por  cavalo/hora  até  um  limite  certo  c, 
simultâneamente,    a    capacidade  aumenta.' 
Para  motores  de  alta  velocidade  c  forte 
compressão,  deve-se  escolher  nn'slui-as  ricas 
de  álcool.  O  álcool  absoluto  misturado  em 
larga    proporção,  diminui    o  consumo  do 
combustível,    aumentando    a    potência  (fo 
motor.  Usando-sc  20  %  de  álcool  absoluto 
na  mistura,  consegue-se  um  mínimo  de  con- 
sumo de  calor  c  um  máximo  de  capaci- 
dade.  Depois  disso,   o  consumo  de  calor 
sobe  rapidamente  e  a  capacidade  decresce. 
Usando-se  cerca  de  25  ^>    de  álcool  abso- 
luto na  mistura,  os  resultados  são  aparen- 
temente os  mesmos  que  empregando-se  gaso- 
lina pura.  Aumentando-se  a  percentagem  de 
áicool  pioram  as  condições  i-ela  ti  vãmente  à 
gasolina  pura. 

Estas  experiências  foram  feitas  da  se- 
guinte maneira  :  um  motor  construído  e 
regulado  para  gasolina  foi  acionado  primei- 
ramente com  gasolina  e  depois,  sucessiva- 
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rnente,  com  misturas  de  gasolina  e  álcool 
absoluto,  em  diversas  proporções,  tendo 
feito  sempre  um  número  constante  de  rota- 
ções. Fazendo-se  um  estudo  semelhante,  com 
a  capacidade  constante  do  motor,  nominal- 
mente de  40  HP,  chegou-se  à  seguinte  con- 
clusão :  com  uma  capacidade  constante  de 
40  HP  o  consumo  de  calor  por  cavalo/hora 
decresce  com  a  percentagem  em  álcool  na 
niistura.  Um  mímimo  consegue-se  com  20  % 
de  álcool.  Depois  disso,  o  consumo  de  calor 
decresce  rapidamente  28  Sr  de  álcool,  o 
consumo  de  calor  é  o  mesmo  do  que  com 
a  gasolina  pura.  Com  quantidades  superio- 
res a  28  %  de  álcool  na  mistura  o  consumo 
de  calor  sobe  mais  ainda. 

Os  valores  anteriormente  encontrados 
não  são  fixos,  mas  dependem  da  constru- 
ção do  motor,  das  propriedades  da  gasolina, 
de  clima,  etc,  oscilando,  porém,  muito 
pouco.  É,  portanto,  perfeitamente  viável 
acionar-se  um  motor  construído  para  tra- 
balhar a  gasolina,  com  uma  mistura  de 
álcool  -|-  gasolina,  sem  ser  necessária  a  regu- 
lação especial  e  alterações  no  motor,  desde 
que  a  percentagem  de  álcool,  em  peso,  na 
mistura,  não  vá  além  de  25-30  %  e  que  o 
álcool  seja  absoluto.  Ao  que  parece,  êstes 
resultados  estão  perfeitamente  de  acordo 
com  o  que  se  tem  obtido  no  Brasil,  onde  o 
cu-burante  nacional  —  gasolina  rosada  — 
é  constituído  de  10  %  de  álcool  absoluto  e 
90  %  de  gasolina. 

A  percentagem  de  álcool  pode  ser  eleva- 
da até  25  %  em  mistura  com  75  %  de  gaso- 
lina, porém  esta  mistura  requer,  para  cer- 
tos casos,  uma  alteração  na  regulagem  dos 
motores.  Com  regulagem  para  marcha  ra- 
zoavelmente económica,  o  teôr  máximo 
de  álcool  tolerado  por  todos  os  motores  é 
de  20  %,  porém,  em  funcionamento  perfei- 
to, só  se  verifica  com  10  %  de  álcool,  apesar 
d^  certos  autores  admitirem  esta  condição 
até  com  30  %  de  álcool  absoluto. 

Com  10  a  13  %  o  funcionamento  é  per- 
feito, sem  qualquer  alteração  ou  regulação 
especial  do  motor,  não  surgindo  mesmo 
dificuldades  para  o  arranque  ou  durante  a 
marcha.  O  que  passar  desta  percentagem  é 
desvantajoso  e  até  prejudicial  ao  bom  anda- 
mento do  motor.  Com  10  %  apenas  de  álcool 
absoluto,  há  uma  equivalência  perfeita  com 
a  gasolina  e  uma  diminuição  de  consumo 
especifico  maior  do  que  com  a  gasolina  só. 


Esta  mistura  é  a  única  que  satisfaz  sob 
todos  os  pontos  de  vista,  desde  que  não  se 
ailere  a  regulação  do  carburador.  A  acele- 
ração é  semelhante  à  da  gasolina,  ainda 
mesmo  com  os  motores  com  sistema  de  car- 
buração desfavorável.  O  consumo  é  inferior 
ao  da  gasolina  de  aproximadamente  2  yo 
podendo,  excepcionalmente,  ser  muito  me- 
nor devido  ao  possível  avanço  da  ignição. 
A  potência  permanece  inalterável,  quando 
não  cresce,  c  isto  devido  ao  fato  de  permitir 
maior  avanço  da  ignição.  A  estabilidade  da 
mistura  é  perfeita  até  —  7-  C  e,  para  um  mes- 
mo volume  de  gasolina  dá  uma  potência  sen- 
sivelmente igual.  É  possível  a  substituição 
da  gasolina  pelo  álcool-motor  desde  que  êste 
seja  pelo  menos  de  99,5'  G.L.  a  15-  C. 

O  consumo  específico  ou  seja  a  quanti- 
dade de  combustível,  em  pêso,  gasto  por 
cavalo/hora  de  potência  desenvolvida  pelo 
motor  é  tanto  maior,  quanto  maior  fór  a 
proporção  de  álcool  na  mistura,  além  do 
limite  de  10  a  13  %  já  especificado. 

ÁLCOOL  ABSOLUTO  +  BENZOL 

Na  Inglaterra,  as  misturas  de  álcool 
absoluto  -f-  benzol  têm  o  nome  genérico  de 
Motor  spirits,  mas  algumas  receberam  deno- 
minações especiais,  dadas  pelas  fábricas  que 
as  produzem.  Entre  estas  citam-se  os  Power 
methylated  spiririts  n.  1,  (leve),  n.  2  (mé- 
dio) e  n.  3  (pesado)  correspondentes  às  i 
gasolinas  para  motores  delicados,  para  auto-  ^ 
móveis  e  para  tratores,  respectivamente.  1 

Como  seu  próprio  nome  indica,  na  sua  j 
composição  entra  também  o  álcool  metílico  j 
como  desnaturante  do  álcool.  i 

Experiências  feitas  sôbre  os  diversos 
motor-spirits  revelaram  que  o  rendimento 
em  força  útil  dêstes  carburantes  foi  de  99  % 
da  gasolina  pura  comum,  o  que  aliás  é  um 
bom  rendimento. 

Na  Suécia  a  mistura  Laetbentyl,  consti- 
tuída por  75  %  de  benzol  e  25  %  de  álcool 
absoluto,  é  usada  como  um  excelente  car- 
burante, de  grande  segurança,  no  sentido 
de  evitar  batidas  no  motor,  aumentar  a  capa- 
cidade dêste  e  para  diminuir  o  consumo  de 
combustível. 

Para  o  Brasil  tais  misturas  têm  pouco 
interêsse  económico. 

A  julgar  pelos  resultados  das  experiên- 
cias feitas  no  Brasil  e  no  estrangeiro  as  van- 
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EXPORTAÇÃO  DE  AÇÚCAR 

O  I.A.A.  recebett  carta  da  firma  E.  G.  Fontes 
õ  C/a.,  em  17  de  setembro  próximo  passado,  relativa 
aj  fechamento  de  3.000  toneladas  inét ricas  de  açú- 
car demerara,  para  exportaçíw  para  o  fapão.  dentro  dn 
Convénio  Brasil-Japão. 

A  carta  indica  todas  as  condições  da  operação, 
cujo  preço  é  o  de  Cr$  135,00  por  saco  de  60  quilos, 
FOB-Recife,  na  base  de  96'^  de  polarização. 

Na  reunião  de  17  de  setembro  próximo  pas- 
sado da  Comissão  Executiva,  o  Sr.  Gil  Maranhão 
fez  a  leitura  daquela  carta,  tecendo  sobre  a  mesma 
diversas  considerações.  De  acordo  com  as  observa- 
ções feitas  pelo  Sr.  Gil  Maranhão,  a  firma  E.  G.  Fon- 
tes &  Cia.  deverá  informar  ao  Instituto  que  a  polari- 
zação a  Cilie  se  refere  a  carta  é  de  95,5-,  na  média, 
e  não  a  mínima  de  95,5-,  como  declara  a  carta: 

A  tonelagem  diária  de  embarque,  a  que  se  com- 
promete o  I.  A.  A.,  nos  portos  de  Recife  e  Maceió, 
deve  ser  fixada  em  um  máximo  de  800  tonelad.as, 
conforme  foi  sempre  de  praxe. 

Declarou  ainda  o  Sr.  Gil  Maranhão,  de  acordo 
com  a  informação  prestada  pelo  Diretor  da  D.  A., 
que  as  despesas  relativas  a  sobretaxas  portuárias,  pre- 
vidência marítima,  Comissão  de  Marinha  Mercante 
etc,  atingem  a  Cr$  72,15  por  tonelada  ou  Cr$  4.35 
por  saco  de  açúcar,  além  das  taxas  e  impostos  de  ex- 
portação do  Estado,  por  cujo  porto  é  embarcada  a 
mercadoria. 

A  Comissão,  Executiva  aprovou  a  operação  refe- 
rida pelo  Sr.  Gil  Maranhão,  com  as  observações  rela- 
tivas à  polarização  e  à  tonelagem  diária  de  embar- 
que em  Recife  ou  Maceió. 

Na  carta  de  E.  G.  Fontes  &  Cia.  está  ainda 
declarado  que  sobre  o  saldo  de  22.000  toneladas,  das 
30.000  de  que  lhes  concedeu  o  Instituto  opção  de 


0". 

vejida  até  30/9 /'52,  tem  aquela  firma  uoiicias  dc  \or.i 
Yor.k.  de  que  o  fechaménio  está  pendente  de  delalh,^ 
ministeriais  dos  países  de  destino,  esperando,  entre- 
tanto, a  detida  solução  dentro  do  prazo  da  opção. 

A  propósito  da  exportação  de  açúcar  demerara. 
o  Sr.  Gil  /Maranhão  leu  na  mesma  reunião  da  Co- 
missão Executiva  o  telegrama  recebido  de  Pernam- 
buco, do  Sr.  Luis  Dubeux.  em  que  êsle  diz  que  no 
caso  de  não  ler  o  Instituto  conseguido  o  ue^óc/o 
através  de  acordo  comercial,  a  fim  de  obter  preço 
acima  cio  mercado  internacional,  a  firma  Kvoivies 
Foster  estava  interessada  em  vinte  mil  toneladas  dc 
açúcar  demerara.  na  base  de  cem  cruzeifos  o  saco 
de  60  quilos  F.O.B..  comissão  usual. 

A  firma  Knou  les  &  Foster  é  uma  das  maior,,  s 
e  mais  importantes  firmas  do  comércio  de  açúcar  do 
mundo  e  a  sua  oferta,  rigorosamente  dentro  das  con- 
dições do  mercado  internacional,  demonstra  o  bom 
negócio  que  realizou  o  Instituto,  vendendo  o  açúcar 
demerara,  para  o  exterior,  a  Cr$  135,00  por  saco 
F.O.B.  pôrto  brasileiro. 

Sôbre  o-  assunto  informou,  ainda,  o  Presidente 
do  LA. A.  que  a  firma  E.  G.  Fontes  &  Cia.  está  ten- 
tando vincular  a  operação  relativa  à  venda  das  15  .000 
toneladas  de  açúcar  granulado,  já  efetuada  para  a 
França,  a  uma  determinada  operação  de  compensa- 
ção. Se  a  firma  E,  G.  Fontes  ô  Cia.  o  conseguir, 
dará  ao  Instituto  um  sobrepreço  de  10  a  12 
majorando,  assim,  o  preço  daquele  açúcar,  de  Cr%  .  . 
146,00  para  cerca  de  Cr%  162,00,  o  que  será  uma 
vantagem  de  grande  alcance. 

A  respeito  do  assunto  de  exportação  de  açúcar 
telegrafou  o  Presidente  do  Instituto  aos  Governado- 
res de  Alagoas  e  de  Pernambuco,  para  conseguir  a 
isenção  dos  impostos,  esperando  que  o  assunto  obte- 
nha decisão  favorável  nas  Assembleias  daqueles  dois 
Estados. 


tagens  do  álcool-motor,  em  comparação  com 
a  gasolina  pura,  podem  ser  resumidas  nos 
seguintes  pontos  : 

1  —  permite  o  desenvolvimento  rápido 
da  rede  rodoviária  no  Bi-asil,  barateando  e 
facilitando  os  meios  de  transporte; 

2  —  barateia  a  aviação  civil  permitiu-, 
cio  a  formação  de  maior,  número  de  ele;iien- 
tos  para  a  reserva  das  forças  aéreas  do 
Brasil; 

3  —  diminui  o  escoamento  do  ouro  do 
país  para  o  estrangeiro  sendo,  por  isso,  de 
ordem  fundamentalmente  económica; 

4  —  garante  início  rápido  de  funcio- 
namento dos  motores  que,  sendo  perfeita- 


iriente  regular  e  suave,  dá-se  sem  vibração, 
sem  desgaste  c  com  menor  aquecimento: 

5  —  possibilita  uma  aceleração  rápida 
e  perfeita  logo  depois  de  ligeiramente  acjuc- 
cido  o  motor; 

6  —  proj.torciona  menor  depósito  de 
carvão  nos  cilindros  e  gases  de  escapamento 
menos  irritantes; 

7  —  garante  ausência  completa  de  ba- 
tidas no  motor,  quando  o  carro  é  conduzido 
em  marcha  lenta  e,  nas  rampas,  em  terceira 
velocidade. 


(Transcrito  da  "Revista  de  Agricultura"  núme- 
ros 7/8). 
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COOPERATIVISMO  DE  CONSUMO  NO  I.A.A. 


Wilson  Carneiro 

Presidente  da  Cooperativa  de  Consumo  dos 
Funcionários  do  I.A.A.  —  Sócio  do  C. N.E.C. 


É  fato  notório  que  o  cooperativismo, 
quando  praticado  em  bases  sãs  e  dentro 
dos  verdadeiros  princípios  dêsse  sistema  de 
associação  económica,  os  resultados  não  se 
fí!zem  esperar.  É  bastante  eloquente  o  exem- 
plo dado  nesse  sentido  pelo  movimento  coo- 
perativista de  consumo  entre  os  servidores 
do  I.A.A. 

Fundada  no  ano  de  1947,  a  Cooperativa 
de  Consumo  dos  Funcionários  do  Instituto 
do  Açúcar  e  do  Álcool  deu  inicio  às  suas 
operações  apenas  com  233  sócios  e  o  capi- 
tal social  de  147  mil  cruzeiros.  Os  primeií^os 
anos  de  existência  resultaram  difíceis.  O 
pequeno  giro  das  operações,  a  inexperiência 
administrativa  dos  seus  organizadores,  os 
complexos  problemas  de  abastecimento,  es- 
tocagem  e  de  política  de  preços  foram,  não 
raro,  os  principais  obstáculos  encontrados 
pelos  iniciadores  do  movimento. 

As  falhas  administrativas  assinaladas 
nos  primeiros  anos  de  existência,  a  par  da 
ausência  de  conciência  cooperativista  dos 
sócios,  levaram  a  Cooperativa  a  perdas  su- 
cessivas e,  consequentemente,  à  descrença 
do  movimento  cooperativista  na  autarquia 
refletida  na  retração  instintiva  dos  associa- 
dos nas  operações. 

Não  obstante  tais  insucessos  iniciais,  o 
cooperativismo  de  consumo  no  I.  A.  A.  lo- 
grou sobreviver  graças  à  vontade  e  á  abne- 
gação de  uma  plêiade  de  sócios.  Assim  é  que, 
ao  encerrar  o  exercício  do  ano  de  1951,  a 
Cooperativa  apresentou  uma  recuperação  de 
14  mil  cruzeiros  em  sete  meses  de  adminis- 
tração da  atual  diretoria,  resultando  uma 
perda  anual  de  apenas  mil  e  setecentos  cru- 
zeiros, contra  vinte  e  três  mil  cruzeiros  no 
ano  de  1949  e  quinze  mil  cruzeiros  no  ano 
de  1950. 

Êsse  resultado,  bastante  animador,  mos- 
trou que  a  entidade  havia  passado  da  fase 
de  experiência,  estando,  portanto,  em  con- 
dições de  progredir.  Todavia,  para  tanto,  se 


torna  necessário  não  só  maior  desenvolvi- 
mento da  mentalidade  cooperativista  entre 
os  associados,  mas  a  urgente  recomposição 
do  capital  social,  cujo  valor  real  foi  dimi- 
nuído pelos  efeitos  da  inflação  de  nossa 
moeda. 

O  relatório  do  ano  de  1951  da  direto- 
ria da  Cooperativa  apresenta  de  maneira  se- 
gura o  quadro  atual  da  entidade,  apontan- 
do não  somente  as  causas  como  a  solução 
dos  problemas  que  afligem  de  um  modo 
geral  às  cooperativas  de  consumo  de  pe- 
queno giro  de  capital. 

Com  relação  ao  quadro  social  da  enti- 
dade, registra  o  relatório  de  modo  assás 
corajoso  que,  não  obstante  os  sucessivos 
apelos  da  diretoria,  os  associados  não  cobri- 
ram a  quota  de  150  mil  cruzeiros  de  com- 
pras mensais,  atingindo  apenas  à  cifra  de 
85  mil  cruzeiros  por  mês,  devido  ao  fato  dos 
380  sócios  existentes  na  entidade,  apenas 
255  comprarem,  regularmente,  no  armazém. 

Assim,  focaliza  o  problema  a  diretoria 
da  Cooperativa  : 

«...  não  basta  administração  efi- 
ciente para  o  êxito  do  cooperativismo, 
mas,  também,  o  apôio  e  a  cooperação 
decisiva  dos  associados  e  o  compare- 
cimento regular  às  Assembléias  gerais, 
onde  devem  contribuir  com  críticas  e 
sugestões  construtivas,  de  fornia  a  tor- 
ná-las organismos  vivos,  já  que  a  reci- 
procidade é  o  princípio  básico  do  coo- 
perativismo. É  preciso  reagir  contra  a 
mentalidade  dè  alheiamento  dos  asso- 
ciados pelas  coisas  da  Cooperativa,  dos 
que  permanecem  sistemàticamente  con- 
tra os  administradores,  daqueles  que 
consideram  cumprido  o  seu  dever  de 
cooperado  com  o  preenchimento  das 
exigências  regulamentares  para  a  ma- 
trícula, dos  que  não  aceitam  cargos  de 
direção  ou  fiscalização  e  se  queixam  a 
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estranhos  de  sua  ■C{>oi)erativa,  ([uando 
cievenam  fazê-lo  nas  Assem l)léias  Ge- 
rais. Isto  denota  a  falta  de  espírito 
associativo  e  ausência  de  consciência 
cooperativista». 

E  acentua  a  seguir  : 

«Não  basta  que  se  subscreva  e  rea- 
lize   determinado  número  de  quotas 
para  ser  cooperativista.  É  necessário 
que  as  pessoas  que  ingressam  numa  so- 
ciedade cooperativista   o   lacam  com 
conhecimento  de  que  são  peças  impor- 
tantes do  conjunto,  sem  as' quais  êle 
fenece  à  míngua  de  recursos  para  se 
desenvolver.    Emprestando   ao  movi- 
mento toda  a  dedicação  que  êJe  neces- 
sita, fazendo  todos  os  suprimentos  no 
armazém  da  Cooperativa,  afluindo  às 
Assembléias,  cooperando  com  os  admi- 
nistradores, eis  como  devem  agir  os 
verdadeiros  coopera tivis tas » . 

Referindo-se  aos  efeitos  da  inflação  so- 
bre a  vida  das  cooperativistas  de  consumo 
o  relatório  esclarece  como  determinado  vo- 
lume de  géneros  essenciais  que  podia  ser 
adquirido,  em  1949,  por  2d.d41  cruzeiros, 
em  1951,  não  podia  ser  conseguido  por  me- 
nos de  41.  «U8  cruzeiros.  \  ale  dizer  :  o  capi- 
tal social  perdeu  o  poder  de  compra,  fato, 
aliás,  que  criou  sérios  embaraços  no  giro 
dos  negócios  da  Cooperativa.  Esse  proiDle- 
ma  vem  sendo,  ahás,  sentido  por  todas  as 
cooperativas  de  pouco  capital,  na  conjun- 
tura atual,  tendo  sido  a  causa  do  agrava- 
mento das  condições  financeiras  de  algumas 
delas. 

É  ainda  o  relatório  que  assinala  : 

«Demais,  as  cooperativas  de  con- 
sumo de  pequeno  capital  como  a  nossa 
se  abastecem  nos  atacadistas  que,  não 
raro,  dominam  as  fontes  de  produção. 
Somente  o  abastecimento  certo  pelo 
govêrno  ou  a  criação  de  uma  rêde  de 
cooperativas  de  produção  ligadas  às 
cooperativas  de  crédito  seria  capaz  de 
superar  as  dificuldades  de  abasteci- 
mento em  que  viveui  as  cooperativas 
de  consumo,  afastando  os  intermediá- 
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1-ios  e  neuirali/aiulo.  ,lr  cvrl,,  niodo  o 
aumento  do  disío  d;,  vida-. 


E 


a  segun-  acri>scr.iila 


«As  medidas  oficiais  íoniadas  alé 
o  monienío.  não  obstante  anunciadas 
com  grande  ])ul)liciíiade.  se  revelaram 
incapazes  de  remediar  a  situação.  A 
olerta  de  géneros  essenciais  continua 
irregular  e  mui  lo  aquém  das  exi-.én- 
cias  normais  do  a])astecÍ!nento.  Não  .só 
a  produção  inanteve-se  em  níveis  in- 
compatíveis  com   as   necessidades  do 
consumo,  como,  também,  as  falhas  do 
sistema  de  transporte  e  armazenamen- 
to detei-minarani  unia  oferta  inadefiua- 
(la  a  uma  i)olilic;i  luin  sucedida  paj-a 
reduzir  o  custo  da  vida.  Aiéni  disso,  a 
açao  nefasta  dos  açaml)arcadores  dos 
artigos  de   maior  consumo  conliihui 
para  reduzir  a  concorrência  no  comér- 
cio, anulando,  pràticameiíte,  as  aj,>re- 
goadas  vantagens  da  hlurdade  de  ini- 
ciativa». 

A  diretoría  conclui  dizendo  que  «o  in- 
sucesso inicial  do  cooperativismo  de  con- 
sumo no  I.  A.  A.  deve-se,  ao  nosso  ver,  às 
seguintes  causas:  a)  ausência  de  planifi- 
cação; b)  má  orientação  dos  negócios;  c) 
falta  de  quadros  coopera tí vis la.s;  <|j  'ca- 
rência de  educação  cooperativista  por  parte 
dos  associados». 

Einalízando  aponta,  entre  outras,  as  se- 
guintes soluções  :  aumento  do  ca])ítal;  au- 
n)ento  das  vendas;  ampliação  das  instala- 
ções; abastecimento  cerío  pelos  órgãos  do 
govêrno  ou  federações;  local  j)ara  estí^ca- 
gem  das  mercadorias  e  educação  coopera- 
tivista dos  sócios. 

O  exemplo  dado  pela  Coopera ti\ a  de 
Consumo  dos  Euncionários  do  Instituto  do 
Açúcar  e  do.  Álcool  vem  fortalecer  a  crença 
no  cooperativismo  de  consumo  no  Brasil 
como  instrumento  capaz  de  minorar,  de 
certo  modo,  os  efeitos  do  alto  custo  da 
vida  e  de  educar,  democràticamenfe,  o  povo 
para  a  defesa  de  sua  economia  doméstica». 

(Transcrito  da  revista  "Arco  íris",  de  agôsto 
de  1952). 
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ENGENHOS  DE  AÇÚCAR  NA  «REZÃO 

DO  ESTADO» 


V 

Para  finalizar  esta  série  de  artigos,  ve- 
jamos hoje  o  que  diz  o  códice  setecentista 
sobre  engenhos  de  açúcar  nas  Capitanias  de 
Sergipe,  Pernambuco,  Paraiba  e  Rio  Grande 
do  Norte. 

Na  primeira,  ainda  não  havia  indústria 
açucareira  em  completa  atividade. 

Expressamo-nos  desta  maneira  porque 
o  Livro  diz  já  haver  plantação  de  canas 
( c.canas  prantadas» )  e  que  se  iniciara  a  cons- 
trução de  um  engenho.  ( 1 ) 

Varnhagen,  como  referimos  no  primei- 
ro artigo,  não  menciona  esse  fato,  isto  é, 
não  alude  a  nenhuma  fábrica  de  açúcar, 
nem  mesmo  em  construção,  na  capitania  de 
Sergipe,  em  seu  conhecido  resumo.  (2)  Ter- 
se-á  esquecido  de  o  mencionar  ?  Terá  con- 
siderado dispensável  qualquer  alusão  por 
estar  ainda  em  construção  o  primeiro  en- 
genho que  houve  em  Sergipe  ? 

Note-se  que,  apesar  de  ainda  não  pro- 
duzir açúcar  e  até  de  ter  «poucas  agoas  para 
engenhos»,  segundo  a  Razão  do  Estado,  a 
capitania  era  «mui  proueitossa  aos  enge- 
nhos e  fazendas  de  Pernambuquo,  e  da 
Bahia  para  as  quaes  todos  as  annos  vai 
muito  guado  asim  para  comer  como  para 
ceruiço.  Crianse  nestes  pastos  muitto  boas 
eguoas  e  bons  cauallos,  que  dos  do  Brazil 
são  os  milhores». 

Passa  em  seguida  Diogo  de  Campos 
Moreno  a  falar  na  região  do  Rio  de  São 
Francisco,  cuja  nascença  ainda  não  era  co- 
nhecida mas  que  já  fôra  navegado  trezentas 
léguas,  não  prosseguindo  os  navegantes, 
«espantados  da  multidão  do  gentio». 

Refere  que  a  maior  parte  dos  afluen- 
tes do  grande  rio  seção  durante  o  verão 
e  que  no  tempo  das  «agoagens»  o  rio  de 


(1)  "The  Hispanic  American  Historical  Re- 
view",  cit-.,  544. 

(2)  "'História  Geral  do  Brasil",  4'  edição 
integral,  Edições  Melhoramentos,  Tomo  segundo, 
133. 


Miguel  Costa  Filho 

São  Francisco  sai  do  leito  e  inunda  as 
regiões  vizinhas.  É  um  dos  sitios  mais 
abastados  que  tem  a  costa  do  Brasil,  con- 
tínua, mas  está  todo  despovoado,  salvo  nos 
pontos  mencionados  anteriormente,  «Não 
tem  terras  para  canas  nem  a  aguoas  para 
engenhos  porq  como  padeçe  acidentes  nas 
aguoagens  ficam  as  suas  várzeas  arcadas,  e 
sem  sustancia». 

Passando  a  tratar  da  Capitania  de  Per- 
nambuco, Moreno  diz  alguma  coisa  sôbre 
a  localização  de  seus  engenhos. 

É  a  partir  da  lagoa  para  o  norte,  in- 
forma, que  começam  os  engenhos  e  fazen- 
das, como  se  mostra  na  carta,  respeitante 
àquela  Capitania.  Vêm-se  de  fato  nessa 
carta,  representados,  muitos  engenhos  e 
fazendas,  a  partir  da  Lagoa  do  Norte,  do 
atual  Estado  de  Alagoas. 

Aqueles  são  em  número  de  90  (noven- 
ta), segundo  rezam  as  cópias  da  citada  bi- 
blioteca portuguesa.  É  pelo  menos  o  que 
consta  da  lição  que  nos  é  dada  pelo  Sr.  Engel 
Sluiter  (3).  Ora,  acontece  que  a  cópia  exis- 
tente em  nosso  Instituto  Histórico  registra 
noventa  e  nove  engenhos  na  Capitania  que 
pertencera  a  Duarte  Coelho  (4). 

A  que  se  deve  essa  discrepância  ?  Êrro 
de  cópia  ?  Seria  uma  correção,  uma  retifi- 
cação,  a  atestar  que  entre  a  época  em  que 
SC  concebeu  o  original  e  a  em  que  foi  tirada 
e.«'sa  cópia  mais  nove  engenhos  foram  acres- 
centados ao  patrimônio  da  indústria  do  açú- 
car em  Pernambuco  ? 

Porto  Seguro  menciona  nove  dezenas 
exatamente,  tal  qual  o  manuscrito  da  BibJio- 


(3)  "The  Hisp..."  cit.,  548. 

(4)  Nesta  mesma  frase,  divergem  ainda  a 
cópia  publicada  pela  "Hispanic  American"  e  o  ma- 
nuscrito do  Instituto  Histórico,  no  concernente  à 
população  dessa  capitania  :  a  primeira  menciona 
quatro  mil  moradores  brancos;  a  segunda  dá  ex^.ta- 
mente  o  dôbro. 
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teca  Pública  Municipal  do  Porlo  (5)  (n-c 
ai.as,  diz  que  eram  engenhos  moenles. 

Refere-se  o  códice  ao  porto  do  Recife 
que  antes  chamara  «o  famosso  i)or[o  de  P-n- 
namhuquo»,  dizendo  que  nesse  sítio,  em  uma 
Imgua  de  terra,  havia  mais  de  oitenta  visi- 
nhos.  Nele  erão  recolhidos  os  açúcares  e 
iazendas  que  se  carregarão  e  descarreeavào 
de  toda  a  capitania. 

O  autor  da  «Razcão  do  Estado»  previu 
o  crescnnento  da  povoação  e  a  sua  futura 
importância,  ao  dizer  que  «pode  ser  muito 
grande  e  muitto  forte»,  além  de  outras  con- 
siderações sôbre  questões  militares. 

Quanto  às  despesas  da  Capitania,  tam- 
bém descriminadas  como  o  faz  com  tôdas 
as  outras,  menciona  o  pagamento  de  872í<000 
aos  padres  do  Colégio  dos  Jesuítas  de  Olinda 
por  800  arrobas  de  açúcar  branco. 

A  Capitania  de  líamaracá  possuia  10 
engenhos  que  faziam  muito  açúcar,  de  fma 
quahdade.  O  seu  pedaço  de  terra  firme  era 
o  melhor  e  o  mais  fértil  de  tôda  a  cobta. 
As  fábricas  de  açúcar  estavam  situadas  nas 
várzeas  de  Goiana  e  de  Areripe. 

Razões  de  ordem  geográfica  tornavam 
essa  capitania  dependente  da  anterior,  de- 
vendo-se  notar  em  particular  que  o  seu  in- 
tercâmbio comercial  com  o  Reino  se  fazia 
através  de  Recife.  A  sua  .  absorção  pela  per- 
nambucana seria  inevitável  com  o  tempo. 
Não  o  diz  Moreno,  mas  não  seria  talvez 
difícil  prevê-la  com  as  suas  próprias  pa- 
If  vras. 

Nessa  capitania  viviam  muitos  morado- 
1'es:  ricos,  entre  os  quais  senhores  de  enge- 
nho e  lavradores,  «homens  de  muita  renda». 

Havia  na  Capitania  da  Paraíba  justa- 
mente uma  dúzia  de  engenhos,  segundo  asse  - 
veram os  três  exemplares  existentes  do 
Livro  que  dá  Razão  do  Estado  do  Brasil. 
Acrescenta  o  seu  autor  que  davam  grande 
rendimento  e  se  fabricavam  outros,  isto  é, 
estavam  sendo  construídos  outros  engenhos 
de  açúcar. 

Carregaram-se  de  açúcar,  em  1611,  no 
porto  dessa  Capitania,  vinte  e  dois  navios 
e  mais  se  produziria  e  carregaria  se  fôsse 
povoada  a  região  em  que  estava  situada  a 
St  •rra  da  Copaova  «pello  çittio  cómodo,  e 

(5)    ob.   sit.,  133. 


abundância   que   trn>   <ic.   to.las  as  cusas» 
<))  Danles.  rsse  açúcar  era  euii)arca(lo  oara 
1'ortugal  via  Pernambuco,  esclarece  o  códk-e. 

Xa  realidade,  o  açúcar  j,ar;,il)au()  coii- 
liniiou  a  ser  enviado  para  a  capitania  vizi- 
nha, nao  obstante  as  providências  vxv  con- 
trario deternunadas  pela  metrópole  o  os  con- 
sequentes prejuízos  sofridos  jjor  a(iuela,  con- 
lorme  nos  mostra  um  aulor  que  escrevia 
alguns  anos  depois  da  data  em  (pie  foi  .vdi- 
guia  a  Razão  do  Estado  (7). 

Finalmente,  trata  a  Razão  do  Estado 
<la  Capitania  do  Rio  Crande.  Conslafa-se 
aqui  mais  uma  divergência  entre  os  códices 
existentes  na  Biblioteca  Pública  Aíunir-ipal 
do  Porto,  que  o  Sr.  Engel  Sluiter  afiança 
-serem  idênticos,  e  o  (pic  pertence  ao  vah\)so 
acervo  do  Instituto  Histórico  e  Geográlicc^ 
Brasileiro,  divergência  essa  qu'.>  nos  inhM-essa 
particularmente,  como  vai  ver  o  leitor. 

O  quinto  período  da  parte  relativa  ao 
Rio  Grande  está  a.ssim  na  versão  publicada 
por  aquela  revista  uorte-amei-icana  :  «O 
anno  de  seiscentos  e  onze  se  demarcou  por 
ordem  do  ditto  S.-  esta  capitania  partindo 
com  a  Praiba  i)ello  Rio  Guaiahug,  c  ficin- 
dolhe  o  engenho  de  Camara  tuba  e  ao  Rio 
Grande  o  de  Jerónimo  de  Alquerque  no  Rio 
Cunhahug,  e  pella  banda  do  norte  da  for- 
taleza como  fica  ditto  pello  Rio  Guará- 
rahug...»  (8) 

Na  cópia  de  nosso  instituto,  não  há. 
nesse  passo,  referência  de  espécie  alguma 
quer  a  um  quer  ao  outro  engenlio,  quer  ao 
engenho  paraibano  (pi(>r  ao  do  antigo  Ca- 
pitão mor  da  Capitania  do  P.io  Cirande. 

Vejamos  o  que  está  escrito  na  mesma  : 
«O  Ano  de  611.  se  demarcou  jmr  ordem  do 
dito  Scnõr,  esta  capitania,  partindo  cõ  a 
Praiba  pello  Rio  Guaiahug,  e  jjclla  banda 
do  norte  da  fortaleza  como  fica  dito  pello 
Rio  Ga  r  a  rahug...» 

Verifica-se  que  nesse  códice  foi  omitido 
todo  o  seguinte  trecho:  «e  ficandolhe  o  en- 
genho de  Camara  tuba  e  ao  Rio  Grande  o  ,de 
Jerónimo  de  Albuquerque  no  Rio  Cunha- 

(6)  The  Hisp...  etc,  cit,  556. 

(7)  Ambrósio  Fernandes  Brandão,  "Diálogos 
dai  Grandezas  do  Brasil".  Edições  Dois  Mundos, 
Editora  Ltda.,  Rio  de  Janeiro,  58-59. 

(8)  "The  Hisp...  Amer...,  cit.,  560. 
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hug.»  Terá  havido  uma  interpolação  no  có- 
dice da  biblioteca  do  Porto  ?  Ou  terá  o  co- 
pista omitido  no  exemplar  do  Instituto  His- 
tói-ico,  por  esquecimento  ou  outro  motivo, 
esse  trecho  referente  aos  dois  engenhos  vi- 
zinhos se  bem  que  separados  pelas  divisas 
das  duas  capitanias  ? 

Parece-nos  provável  a  segunda  hipótese, 
já  que  ambos  os  códices,  o  de  além  mar  e  o 
que  temos  aqui  sob  as  nossas  vistas,  ao  es- 
crever êste  trabalho,  ao  se  referirem  ao 
orçamento  da  capitania  do  Rio  Grande  co- 
meçam por  dizer  que  «foi  orçada  esta  capi- 
tania no  que  rende  com  o  engenho». 

Devemos,  ainda,  nesse  ponto,  fazer  uma 
i'ctificação  a  uma  afirmativa  nossa  constan- 
te do  primeiro  artigo  desta  série.  Dissemos 
então  que  o  códice  do  Instituto  não  men- 
ciona nenhuma  fábrica  de  açúcar  na  capi- 
tania do  Rio  Grande.  Viu  agora  o  leitor 
que  a  ela  se  refere  se  bem  que  só  em  um 
trecho. 

Varnhagen  também  a  menciona,  hiãò 
deixa  de  ser  interessante  chamar  de  novo  a 


atenção  do  leitor  para  o  fato  de  que  o  seu 
extrato  não  coincide  totalmente,  quanto  ao 
número  de  engenhos,  nem  com  o  códice  do 
IiiStituto  Histórico  nem  com  a  lição  dida 
pelo  Sr.  Engel  Sluiter. 

É  assmi  que,  enquanto  aquele  dá  ao 
todo  179  engenhos  e  a  segunda  170,  o  re- 
sumo do  Visconde  de  Porto  Seguro  chega 
apenas  a  167.  Terá  havido  simples  enganos 
da  parte  de  nosso  grande  historiador  ?  Ou 
terá  êle  utilizado  outra  cópia  que  não  essas 
de  que  nos  servimos  ? 

«A  terra  desta  capitania,  lê-se  ainda  no 
códice  da  biblioteca  do  Porto,  geralmente 
he  terra  fraqua  mais  para  gados  e  criações 
que  para  canaueais  e  roças,  e  as  vezes  falta 
nellas  chuvas  mas  tem  muitas  partes  em 
que  se  podem  fazer  fazendas  ainda  que  as 
agoas  sam  rastr.^^  e  os  matos  não  são  de 
madeiras  tao  reais  como  os  da  Prahiba,  mas 
não  faltão  as  que  oie  podem  ser  nescessarias, 
hnhas  não  faltaram  nunqua.» 

Observações  bem  feitas,  como  vê  o  lei- 
tor, e  ainda  hoje  válidas. 


LIVRC/  À   VENDA   NC  Í.A.A. 


Ct$ 

ANAIS  DO  l"  CONGRESSO  AÇUCAREIRO  NACIONAL    30,00 

-ANUÁRIO  AÇUCAREIRO  —  Safra   49/50    50,00 

CANAVIAIS  E  ENGENHOS  NA  VIDA  POLITICA  DO  BRASIL  —  Fernando  de 

Azevedo   40,00 

CONGRESSOS  AÇUCAREIROS  NO  BRASIL    25,00 

DEFESA  DA  PRODUÇÃO  AÇUCAREIRA  —  Leonardo  Truda    12,00 

ECONOMIA  AÇUCAREIRA  NACIONAL  —  Nelson  Coutinho    20,00 

FUNDAMENTOS  NACIONAIS  DA  POLÍTICA  DO  AÇÚCAR  —  Barbosa  Lima  Sobrinho  5,00 

GEOGRAFIA  DO  AÇtJCAR  —  Afonso  Várzea    50,00 

HISTÓRIA  DO  AÇÚCAR   (2'  vol.)   —  Edmundo  O.  von  Lippmann    40,00 

LÉXICO  AÇUCAREIRO  INGLÊS-PORTUGUÊS  —  Teodoro  Cabral    12,00 

MEMÓRIA  SÕBRE  O  PREÇO  DO  AÇÚCAR  —  D.  José  Joaquim  Azeredo  Coutinho  .  .  5,00 

O  BANGUÊ  NAS  ALAGOAS  —  Manuel  Diégues  Júnior   40,00 

OS  HOLANDESES  NO  BRASIL  —  Jan  Andries  Mceibeeck    10,00 

BESOLUÇÕES  DA  COMISSÃO  EXECUTIVA  DO  I.A.A.  —  De   1939  a   1944  — 

Cada   vol.   br   10,00 

SUBSÍDIO  AO  ESTUDO  DO  PROBLEMA  DAS  TABELAS  DE  COMPRA  E  VENDA 

DE  CANA  —  Gileno  Dé  Carli    10,00 
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PRODUÇÃO  DE  AÇOCAR 


TIPOS  DE  USINA  —  SAFRA  1952/53 


P  O  S  1 

Ç  Ã  o    E  M 

3  1 

DE  OU 

T  U  B  R  o 

D  E 

19  5  2 

u 

N  I  D  A  D  E 

:  S 

A  C  O  D 

E   6  0   Q  U 

I  L  O  S 

UNIDADES  FEDERADAS 

P  R  o  D  U 

Ç  Ã  O 

Estimada 

K'- ) 

Keí 

■ 

ilizac 

realizar 

13 

204 

500 

3 

086 

068 

10 

.118 

432 

- 

Rio  Branco   

Pará  

2 

500 

1 

C\f\0 

UUo 

1 

492 

Amapá   

Maranhão   

/: 
O 

000 

335 

5 

Do5 

1 

000 

1 

000 

35 

UUU 

22 

655 

12 

345 

160 

000 

55 

143 

104 

857 

650 

000 

195 

840 

454 

160 

8 

650 

000 

2 

211 

911 

6 

.438 

023 

Ali  Í>/^1  C 

2 

000 

000 

392 

232 

1 

.607 

768 

V 
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000 

14 

901 

685 

099 

1 

000 

000 

191 

911 

808 

023 

SUL   

15 

995 

500 

13 

174 

998 

2 

.820 

502 

Minas  Gerais 

1 

500 

000 

1 

060 

560 

439 

440 

Espírito  Santo   

120 

000 

66 

825 

53 

175 

Rio  de  Janeiro   

4 

750 

000 

3 

651 

588 

1 

.098 

412 

Distrito  Federal   ■.  .  . 

São  Paulo   

8 

900 

000 

7 

878 

856 

1 

.021 

144 

Paraná   

540 

000 

382 

988 

157 

012 

Santa  Catarina   

120 

000 

93 

396 

26 

604 

Rio  Grande  do  Sul  

Mato  Grosso  

35 

000 

24 

689 

10 

311 

Goiás   

30 

500 

16 

096 

14 

404 

BRASIL  .  

29 

200 

000 

16 

261 

066 

12 

938 

934 

(1)  Preliminar 
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COMENTÁRIOS  DA  IMPRENSA 


Gomes  Maranhão 


ORIENTAÇÃO  SEGURA  E  EFICIENTE 

«Existe,  no  momento,  de  parte  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e  do  Álcool  a  preocupaçcão 
constante  de  trabalhar  acertadamente  em 
favor  do  programa  que  lhe  compete  exe- 
cutar. A  quantos  procuram  observar  os  pas- 
sos da  atual  administração  do  1.  A.  A.,  logo 
se  apresenta  esta  situação  de  fato  :  —  O 
Instituto  não  espera  que  os  problemas  se 
compliquem,  passem  de  maduro,  para  então 
pensar  nas  soluções  adequadas  a  cada  cqso. 
A  politica,  hoje  ali,  é  de  ir  ao  encontro  dos 
fatores  adversos,  tentando  removê-los  antes 
que  as  suas  consequências  venham  a  per- 
turbar a  marcha  ascendente  da  produção 
açucareira.  Agora  mesmo,  tivemos  oportu- 
nidade de  constatar  os  salutares  efeitos  dessa 
orientação,  através  do  testemiuiho  de  vários 
íí<leres  da  lavoura  canavieira  do  Estado, 
chegados  do  sul,  aonde  foram  tratar  de 
interêsses  da  classe  perante  aquela  autar- 
quia. Todos  êles  foram  unânimes  em  salien- 
tar a  maneira  prática  e  eficiente  como  o 
Instituto  tem  procurado  situar  e  conduzir 
questões  consideradas  vitais  para  o  soer- 
guimento  da  economia  açucareira,  tanto  no 
que  se  relaciona  com  a  agricultura  pròpria- 
mente  dita,  quanto  pelo  aperfeiçoamento  do 
parque  industrial.  Aliás  outra  coisa  não  se 
poderia  esperar  da  atuação  do  seu  presi- 


(iente,  Sr.  Gileno  I)é  Carli.  Nascido  e  ciiado. 
não  há  desdouro  para  êlc  em  se  alinnar 
isto,  dentro  do  I.  A..A.,  além  de  coiiiiecer 
como  nordestino,  o  amJ)iente  em  que  se 
processa  a  luta  dos  ])anguês  e  usinas,  (iileno 
melhor  que  ninguém,  no  pais,  se  apresen- 
tava capacitado  para  o  desempenlio  daíiuela 
tarefa.  Portanto,  ]iara  n()s  !)ernamt)ucanos 
não  constitui  surprêsa  o  acerto  de  sua  ges- 
tão. Essa  justiça  lhe  é  feita  por  gregos  e 
troianos,  fornecedores  c  usinciros.  Ainda 
recentemente  nos  acontecimentos  que  en- 
volveram de  cheio  estas  duas  classes,  pri- 
meiro, na  fixação  do  preço  justo  do  açúcar, 
e,  depois  nas  providências  de  amparo  à  Coo- 
perativa, que,  na  hora  difícil,  arcou  com 
a  grande  responsabilidade  de  salvar  (ia  ruina 
uma  boa  parte  das  usinas,  o  Presidente  do 
I.  A.  A.,  soube  cumprir  do  melhor  modo  a 
sua  tarefa,  assistindo  em  todas  as  ojxjrtu- 
nidades  os  líderes  daquela  indústria,  estu- 
dando e  encaminhando  junto  às  altas  auto- 
ridades e  o  Banco  do  Brasil,  as  soluções 
realmente  aconselhadas  para  conjurar  n 
crise.  Dessa  batalha,  que  f)odemos  contai- 
como  vitoriosa,  (iileno  Dé  Carli  foi  na  ver- 
dade, um  comandante  à  altura,  o  que  lhe 
tem  valido  o  a])ôío  e  o  agradecimento  dos 
pequenos  e  grandes  da  famíHa  açucareira, 
sobretudo  em  Pernambuco. 

("Folha  da  Manhã",  Recife,  27-9-52) 


CALANDRAS  DE  FITA  PARA  OS  TACHOS  DE 
VÁCUO 

No  InteiiMlioiíal  Sugar  Journal,  F.  M.  Cbapiuan 
refere-se  à  refinaria  Late  &  Lyle,  de  Londres,  que 
esta  construindo  tachos  de  fita  concêntricos  para 
xaropes  brancos  e  xaropes  recozidos.  Nos  tachos  c^m 
aquecedores  anulares,  é  possível  cosinhar  e  descar- 
regar massa  cosida  contendo  10  a  12  %  de  cristais, 
contra  55  a  58  %  em  calandra  tubular.  O  efeito  é 
que  a  quantidade  total  da  tnassa  que  é  cosida  é 
reduzida  à  proporção  de  3:4,  Descontando  a  redu- 
ção em  volume  do  xarope  a  ser  recozido,  e  o  fato 
de  que  o  tacho  de  aquecedores  de  fita  não  precisa 


ser  vaporisado.  a  redução  em  consumo  de  vapor  é 
quase  proporcional  à  redução  em  volume  da  massa 
cosida  produzida. 

Os  tachos  de  aquecedores  de  fita  podem  ser 
construídos  com  a  superfície  de  aquecimento  em 
qualquer  concentração  que  seja  preferida,  porém, 
para  cosinhar  açúcar  branco  com  40  libras  de  vapor 
por  polegada  quadrada,  a  proporção  de  superfície 
de  aquecimento  à  massa'  final  não  precisa  de  exceder 
a  1,5.  Com  70  libras  de  vapor  por  cada  polegada 
quadrada  1,1:1  é  bastante.  Em  tachos  para  açúcar 
bianco  é  bom  usar  aço  inoxidável  desde  o  nível  de 
carga  até  o  eliminador  de  perdas  por  arrastamento. 
No  fundo  de  todos  os  tachos  há  camisas  de  vapor. 
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INSTITUTO  DO  AÇÚCAR  E  DO  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO        22.789,  de  19  dc  JUNHO  DE  1933 


DELEGACIAS  REGIONAIS  NOS  ESTADOS 

ALAGOAS 

RUA  SÁ  E  ALBUQUERQUE,  544  —  M.iceió 
Endereço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

BAIA 

EDIFÍCIO  S.  A.  MAGALHÃES  —  RUA  T0RQUA10  BAÍA,  ^    3'  andar  —  Salvador 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

MINAS  GERAIS 
EDIFÍCIO  "ACAIACA"  —  AV.  AFONSO  PENA,  867,  6' -  salas  601/604  —  Belo  Horizonte 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

paraíba 

PRAÇA  ANTENOR  NAVARRO,  36/50  -  1'  andar  —  João  Pessoa 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

PERNAMBUCO 
EDIFÍCIO  ALFREDO  FERNANDES  —  RUA  BARBOSA  LIMA,  149  -  3"  andar  —  Recife 
Enderêço  Telegráfico  :  SATIiLÇUCAR 

RIODEJANEIRO 
EDIFÍCIO  LISANDRO  —  PRAÇA  SÃO  SALVADOR  —  Campos 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SÃO  PAULO 
RUA  FORMOSA,  367  -  21'  andar  —  Edifício  C.B.I. 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 

SERGIPE 

FDiFÍCIO  CABRAL  —  RUA  JOÃO  PESSOA,  333  -  1'  andar  -  s/3  —  Ara-ajú 
Enderêço  Telegráfico  :  SATELÇUCAR 


DESTILARIAS  CENTRAIS 

DO  ESTADO  DA  BAÍA  -  Santo  Amaro  -  End.  Telegráfico:  "Dicenba"  -  Santo  Amaro 
DO  ESTADO  DE  MINAS  GERAIS  -  Destilaria  Leonard^  Truda  -  P°n^^Nova  (E.  F.  Leopol- 
dina)  -  Caixa  Postal.  60  -  End.  Telegráfico:  "Dicenova    -  Ponte  Nova 

^° - -Sri™  ^^^^ 

Lage  5  ,■  r  <;<; 

DO  ESTADO  DE  SÃO  PAULO  -  Destilaria  Ubixama  -  Lençóis  Paulista  -  Fone,  55 
End.  Telegráfico  :    "Dicençois  . 


Companhia  Usinas  Nacionais 


AÇUC 

"PÉROLA" 


FÁBRICAS 


RIO  DE  JANEIRO 


Saco  Azul 
Cinta  encarnada 
Pacotes  de  1  e  5 


SAO  PAULO 
SANTOS 
TAUBATÉ 
JUIZ  DE  FORA 
BELO  HORIZONTE 
NITERÓI 

DUQUE  DE  CAXIAS  (Est.  do  Ric) 
TRÊS  RIOS  (Est.  do  Rio) 


Sede:  Rua  Pedro  Alves,  319 

Telegramas  "USINAS"        ★         TELEFONE  43-4830 

RIO  DE  JANEIRO 


Ind.  Graf.  TAVEIRA  Ltda.  —  Rua  7  de  Setembro,  217  —  Rio 


